
'·~ ,~. ~ 

= República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
==· 

A-- =-=:==, ">" , ~: 
_J/; --= SC:.- .• ---·":.;: --. h"<<& 

SEÇÃO 11 
"""'4fr-":5~.4"' 

ANO XLVlll- N'l39 QUINTA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1993 
I- ATA DA 170' SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 

1.1- ABERTURA 
L2 -EXPEDIENTE 
1.2.1 :-- Oficio do Sr.]? Secretário da Câmara dos De· 

pulados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 

. seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n" 150193 (n" 1.052183, 

na Casa de origem), que "dispõe sobre fornecimento de 
leite pelos empregadores aos empregados". 

-Projeto de Lei da Câmara n" 151/93 (n" 924/88, 
na Casa de origem), que "revoga o art. 318da Consolidação 
das Leis do Trabalho". 

-Projeto de Lei da Câmara n" 152193 (n" 2.250191, 
na Casa de origem), que "díspõe sobre a alienação de · 
imóveis de propriedade da União, sob a jurisdição do Mi~ 
nistério da Marinha". 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 27193 (n" 165192, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú~ 
blica Argentina, em BrasJ1ia, em 20 de agosto de 1991". 

-Projeto de Decreto l:egislativo n' 28193 (n" 167/92, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do Acordo 
de Cooperação para a Redução da Demanda, Prevenção 
do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos 
de Entorpect?ntes e Substâncias Psicotrópicas e seus Precur­
sores e Produtos Químicos Imediatos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai, em BrasHia, em 16 
de setembro de 1991". 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 29193 (n" 216192, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova os textos da 
Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição 
por Navios de 1973, de seu Protocolo de 1978, de suas 
Emendas de 1984 e de seus Anexos Opcionais Til, TV e 
V". 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 30/93 (n" 218/92, 
na Câmara dos Deputados), que "'aprova o texto da Con~ 

venção Interamericana sobre Conflitos de Leis em Matéria 
de Letras de Câmbio. Notas Promissórias e Faturas, con~ 
cluída na Cidade do Panamá, em 30 de janeiro de 1975, 
durante a I Conferência Especializada lnteramericana de 
Direito Internacional Privado". 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 31193 (n' 238/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Con· 
venção interamericana sobre Cartas Rogatórias. celebrada 
no Panamá, em 30 de janeiro de 1975, na 1 Conferência 
Especializada lnteramaricana sohre Direito Internacional 
Privado, e do seu Protocolo Adicional. celebrado em Mon· 
tevidéu, em 8 de maio de 1979". 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 32193 (n" 257193, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto da Con· 
venção Interamericana sobre Prova e Informação acerca 
do Direito Estrangeiro, celebrada em Montevidéu, em 8 
de maio de 1979, na 11 Conferência Especializada lnterame· 
ricana sobre o Direito Internacional Privado (CIDIP -
11)". 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n" 318193, na Casa de 

origem, que "dispõe sobre o contrato de franquia empre· 
sarial Jfranchising) e dá outras providências". 

~Mensagem Íl' 157193 (n' 178/93, na origem), do Se­
nhor Presidente da República que "submete à apreciação 
do Senado Federal, a Agreed Minute relativa à dívida da 
República da Zâmbia, no âmbito do Clube de Paris, assim 
como o pedido de autorização para a União firmar contrato 
bilateral de reescalonamento com o governo zambiano ou 
com suas agências governamentais". 

-Projeto de Lei do Senado no 5!93, que "dispõe sobre 
a doação, a estabelecímentos públicos de ensino, de merca· 
do rias apreendidas por contrabando ou descaminho". 

-Projeto de Lei da Câmara n" 102/93, que "altera 
dispositivos dos Decretos-Leís n<~> 1001 e 1002, de 21 de 
outubro de 1969, Código Penal Militar e de Processo Penal 
Militar, respectivamente". 

-Projeto de Lei da Câmara no 149/93, que "cria a 
Secretaria Nacional de Entorpecentes e dá outras provi­
dências". 
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1.2.3- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 

de Decreto Legislativo n!" 27 a 32/93, lidos anteriormente. 
1.2.4- Questão de ordem 
_$uscit~da pelo Sr. José Paulo Biso(, contradita pelo 

Sr. Elcio Alvares, respondida pela Presidência. e suare~ 
messa à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
concernente ao encerramento da sessão do Congresso Na~ 
cional sem a proclamação do resultado da votação dos 
vetos constantes da Ordem do Dia. 

1.2 .5 - Ofício 
No 441'>3. do Presidente da Comissão de Assuntos Eco­

nômicos comunicando a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n<> 5/93, que "dispõe .sobre a doação a Estabele­
cimentos Públicos de Ensino de mercadorias apreendidas 
por contrabando ou descaminho··. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para interposição de recursos, por 

um décimo da composição da Casa, pará O' Projeto de 
Lei do Senado no 5/93 seja apreciado pelo Plenário. 

1.2.7- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n"' 108/93, de autoria do 

Senador Eduardo Suplicy, que modifica o parágrafo l" do 
art. 74 do Código de Processo Penal para incluir na compe­
tência do Tribunal do Júri o julgamento de crimes contra 
a Admini~tração Pública. o Sistema Financeiro Nacional, 
a Seguridade Social e a Ordem Tributária. 

1.2.8 - Requerimentos 
N" 7">0/93. de autoria do Senador Alfredo Campos, 

solicitando que seja considerada como licença a sua ausên· 
cía das sessões dos dias 2 c 12 de julho e 9,13 e 20 de 
agosto do corrente ano. Aprovado. 

No 791!93, de autoria do Senador Alfredo Campos, 
solicitando que seja considerada como licença autorizada, 
o día 23 de agosto do corrente. Aprovado. 

1.2. 9- Ofício 
No 184/93, da Liderança do PMDB. referente a indica­

ção de Senadores que passarão a integrar a Comissão de 
Fiscalização e Controle. 

1.2.ÍO- Requerimento 
No 792193, dé urgência para o Ofício S/83 de 1993, 

oue autoriza a Prefeitura Municipal de lçara a contratar 

Ti·- I.JDD __ ,.,. 

operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina S.A. - BADESC, no valor 
de Cr$7.536.300,00, equivalente a US$ 300,000.00. em 
31-3-93, utilizando recurso do BIRDIPROURB. 

1.2.11- Comunicações da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n"70/93 e ao Projeto de Lei da Câmara n" 102193. 

1.2.12- Discurso do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Situação 
dramática dos produtores rurais do Rio Grande do Sul, 
em face dos altos juros cobrados pelo sistema financeiro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n" 156192 (n" 1.670/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre Partidos Políticos, 
regulamenta os arts. 17 e 14, § 3", inciso V. da Constituição 
Federal. Retirado da pauta, nos termos do art. 175 do 
Regimento Interno. 

-Proposta de Emenda à Constituição n" 23/91 (n" 
45/91, na Câmara dos Deputados). que dá nova redação 
ao arL 16 da Constituição FederaL Votação adiada por 
falta quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
Prejudicialidade do Requerimento n" 792/93, lido no 

Expediente da presente sessão. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JÚLIO CAMPOS- Aspectos gerais re­

lacionados ao comércio exterior. principalmente no que 
diz respeito ã atual política governamental de redução da 
taxa do imposto de importação. 

SENADOR JOÁO CALMON- Relato da visita de 
S. Ex• à Universidade de Ijuí-RS. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Palestra profe­
rida por S. Ex~ para os alunos do Curso de Polítíca, Estra­
tégia e Alta Administração do Exército, a respeito da revi­
são constitucional. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
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2- RETIFICAÇÕES 

Ata da 134• Sessão. rca1izada em 6-7-93. 
Ata da 146• Sessão, realizada em 12-7-93. 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
N"' 31 a 435, de 1993. 

4- MESA DIRETORA 
5- 'LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES. 

.----SUMÁRIO DA ATA DA 146' SESSÃO, ·­
REALIZADA EM 12 DE JULHO DE 1993 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação do Sumário, feita no DCN, Seção 

H. de 13 de julho de 1993, na página n" 6811. 1" 
coluna, no item 1.2.2 - Aviso do Ministro-Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, 1 

Onde se lê: l 
- N" 1.038193, de 6 do corrente,... 

1 
Leia-se: L _ - N" 1.308193. de 6 do corrente.. J 

Ata da 1708 Sessão, em 25 de agosto de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS E 29 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos - Almir 
Gabriel - Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco - Amir Lando -
Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras - Carlos Antonio 
De'Carli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues -
Cid Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu 
Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin -Eva Blay- Flaviano Melo 
- Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata 
- Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena - Hydekel Freiias - lram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João França - João Rocha -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Fogaça - José Paulo 
Bisol - José Richa - Júlio Campos - Júnia Marise - Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes 
Rocha - Lourival Baptista - Lucidio Portella - Luiz Alberto 
Oliveira- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor - Mazco Maciel­
Mário Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedekin- Odacir Soares- Onofre Quinan- Pedro Simon- Pedro 
Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão- Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas l<.oongues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sgb a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lq Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 
DO t·· SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTA­

DOS ENCAMINHANDO À REVISA-O DO SENADO AU­
TÓGRAFOS DOS SEGUINTES PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• ISO, DE 1993 
(N• 1.052/83, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre fornecimento de leite pelos emprega· 
dores aos empregados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" As pessoas jurídicas que participam dos Progra· 

mas de Alimentação do Trabalhador de que trata a Lei n" 
6.321. de 14 de abril de 1976, deverão complementá-los com 
o fornecimento diário de um litro de leite para cada trabalha­
dor, admitido o cunsumo em família. 

§ l" Somente farão jus ao disposto no caputdeste artigo 
os trabalhadores que percebam até 5 (cinco) salários mínimos. 
ou que tenham mais de 4 (quatro) filhos e percebam remune­
ração inferior a 8 (oito) salários mínimos. 

§ 2° A complementação de que trata este artigo não 
está sujeíta a qualquer limitação para efeito de fruíção do 
incentivo previsto na Lei nQ 6.321, de 14 abril de 1976. 

Art. zo Nos Programas de Alimentação do Trabalha­
dor, previamente aprovados pelo Ministérío do Trabalho e 
da Administração e em sua complementação prevista nesta 
lei, a parcela paga in natura pela empresa não tem natureza 
salariaL não se constitui hase de incidência de contribuição 
previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e nem se configura como rendimento tributável do traba­
lhador. 

Art. 3" As empresas e os empregadores poderão reali­
zar convênios para que o sindicato dos trabalhadores faça 
a distribuição do leite. 
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Art. 4" As Secretarias Municipais de Agricultura ou os 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais poderão providenciar pa­
ra que os produtores de leite da região forneçam o produto 
diretamente às empresas ou sindicatos, sendo-lhes garantida 
preferência no f o ~necimento. 

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 
" (À Comissão de Assurtros Sociaís) 

PROJETO DE LEI D CÂMARA N" 151, DE 1993 
(N• 924188, na Casa de Origem) 

Revoga o art. 318 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lo Fica revogado o art. 318 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 
1" de maio de 1943. 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRETO-LEI N" 5.452, DE \"DE MAIO DE !943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TÍTULO lii 
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Especiais Sobre 

Duração e Condições de Trabalho 

SEÇÃO XJI 
Dos Professores 

Art. 318. Num mesmo estabelecimento de ensi­
no não poderá o professor dar, por dia, mais de 4 
(quatro) aulas consecutivas. nem mais de 6 (seis) inter­
caladas. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 152, DE 1993 
(n~ 2.250/91, na Casa de Origem) 

(De inidativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a alienação de imóveis de pro· 
priedade da União, sob a jurisdição do Midistério da 
Marinha. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Ministério da Marinha autorizado a alie­

nar à Caixa de Construções de Casas para o Pessoal do Minis­
tério da Marinha- CCCPMM, a título oneroso ou gratuito, 
bens imóveis da União, sob sua jurisdição, cuja utilização 
ou exploraç:io não atenda mais às necessídades residenciais. 

§ 1" Quando se tratar de venda. os bens imóveis a que 
se refere o caput deste artigo poderão ser oferecidos. antes 
de qualquer procedimento licítatório, a aquisição pela Caixa 
de Construções de Casas para o Pessoal do Ministério da 
Marinha, que poderá adquirHos com a dispensa de licitação, 
inclusive com recurSos orçamentârios. 

§ 2" Os imóveis alienados pela União à Cai.xa de,Cons­
truções de Casas para o Pessoal do Ministérió da Marinha 
somente serão utilizados em projetos habitacionais regular~ 
mente aprovados, vedado o desvio de finalidade, sob pena 
de reversão. 

§ 3o As alienações de bens imóveis feítas na confor­
midade desta lei serão obrigatoriamente comunicadas ao ór~ 
gão próprio responsável pelo patrimônio da União. 

§ 4~ Fica a Caixa de Construções de Casas para o Pes­
soal do Ministério da Marinha dispensada do pagamento de 
emolumentos devidos aos Cartórios de Registros de Imóveis, 
quando da transcrição das transferências dos bens. alienados 
em conformidade com o caput deste artigo. 

Art. 2<~ Esta lei entra em vigor na data de seu publi­
cação. 
MENSAGEM No 643 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên~ 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis· 
tro de Estado da Marinha, o anexo projeto de lei que "Dispõe 
sobre a alienação de imóveis de propriedade da União, sob 
a jurisdição do Ministério da Marinha". 

Brasília, 14 de novembro de 1991.- F. Collor. 
GCILA/41 
F-0003190 
N" 0046 

Brasflia. DF. 
Em 11 de outubro de 1991 -

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

tratar de assunto relativo ao problema habitacional, que aflige 
a sociedade brasileir e, portanto, a família naval, parcela da 
nossa sociedade, ligada a este Ministério. 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o proble· 
ma em questão tem se agravado nos últimos anos, devido, 
principalmente, aos altos custos dos imóveis e à perda do 
poder aquisitivo do nosso pessoal. 

No âmbito deste Ministério, a demanda por moradia pró­
pria vem se acentuando drasticamente, sobretudo na área 
do Rio de Janeiro, onde há a maior concentração da coletivi· 
dade naval. em razão das atuais dificuldades para a aquisição 
e, até mesmo, para a locação de imóveis, tanto devido à 
insuficiência da oferta como em virtude dos elevados preços 
de mercado à vista dos níveis salariais vigentes. 

O Ministério da Marinha, já de há muito tempo preocu­
pado com o problema, vem procurando enfrentá-lo atravéS 
da Caixa de Construções de Casas para o Pessoal do Ministério 
da Marinha (CCCPMM), Autarquia Federal vinculada a este 
Ministério, criada pela Lei n" 188 de 15 de janeiro de 1936, 
que tem por propósito proporcionar a aquisição de moradia 
própria ao pessoal da Marinha do Brasil. 

Aquela Autarquia vem estudando o assunto à procura 
de um modo de tornar viáveis empreendimentos que ofereçam 
condições habitacionais aceitáveis, dentro do limite do poder 
aquisitivo do nosso pessoal. Neste sentido, têm sido elabo­
rados projetos que buscam a racionalização e a simplificação 
das construções. Os esforços, entretanto, não foram, até ago­
ra, bem sucedidos, uma vez que os elevàdos valores envolvidos 
- terreno, construção e taxas de financiamento - tornam 
os preços dos imóveis inacessíveis ao pessoal navaL 

Assim, para proporcionar ao pessoal da Marinha do Brasil 
condições de moradia DTóDria. só existem duas opções: aumen-
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tar o poder aquisitivo do pessoal ou reduzir o custo dos imó· 
veis. 

Explorando a segunda opção e considerando que parcela 
ponderável dos custos envolvidos refere-se às cotas de terreno, 
foi aventada a possibilidade da alienação em condições favorá­
veis, à Caixa de Construções de Casas para o Pessoal do 
Ministério da Marinha, a título oneroso ou gratuito, de bens 
imóveis da União, sob jurisdição deste Ministério, cuja utiliza­
ção ou exploração não atenda mais necessidades da Marinha. 

O procedimento em questão encontra precedente nas 
Leis n9 6.987, de 13 abril de 1982- Dispõe sobre a alienação 
de imóveis de propriedade da União e das entidades da Admi­
nistração Federal lildireta, e dá outras providências - e no 
7.059. de 6 de setembro de 1982- Altera o Art. 30 da Lei 
n• 6.855 de l!Í de novembro de 1980. que cria a Fundação 
Habitacional do Exército e dá outras providêncías -, que 
concedem benefícios semelhantes, a primeira relativa a terre­
nos de propriedade da União em favor do extinto Banco Na­
cional de Habitação e a segunda relativa a bens imóveis da 
União sob a jurisdição do Ministério do Exército, em favor 
da Fundação Habitacional do Exército. 

Assim, submeto à elevada consideração de Vossa Exce­
lência o anteprojeto de lei em anexo, que estende benefício 
similar à Caixa de Construções de Casas para o Pessoal do 
Ministério da Marinha, permitindo uma substancial reduçãl! 
no custo dos empreendimentos imobiliários conduzidos por 
aquela Autarquia e, consequentemente, tornando menos difí· 
cil a obtenção de casa própria por uma parcela considerável 
do pessoal deste Ministério. 

Respeitosamente, - Mario Cesar Flores - Ministro da 
Marinha 

(À Comissão de Constituição, Jusriça e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 27, OE 1993 
(N' 165/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Judiciária 
em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Adminis­
trativa, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Argeiltina, 
em Brasília, em 20 de agosto de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. F Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Judiciária em Matéra Civil, Comercial Trabalhista e 
Administrativa, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em 
Brasília, em 20 de agosto de 1991. 

.Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do inciso r do art. 49 da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. zo Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM ~ SJt, DE lttl (Do __ , 

o. confor.i .. de c. o di.,..~ 1'10 ~ip 49, 
l~te:iM I, da C0n11Utu1çrt~e Flldel'al, ~ .. a t..tn .. ~hr I 

. el..,aâ COidiJ.deU~O â Vot~ .. a bcaltnci .. , al:GIIpeMado de 

. a.pa.191;o de "'ot.t.,.,. do .. Mor •tniat.ro de ht.ado ..... laç6U 

Enerioraa, o tazt.o do Acord.O ü COopenQlo .7ud1cUria .. 

llaWria Civil, co.rctal, ftallalbillta • .W.illiatraUYa, 
celebrado entra o Governo 4a ~11ca Federativa do araail a o 

Governo da aapúblic.. a.~nt.ina, u araallia, • lO dtl avcM~to da 
1991. 

•• ogt.ubro 

{ c..u..--

OUTUBRO OI: l991 tlO SzmtOR Ml1'11STRO O! ESTA• 

A sua Exc.ltftcia o lenho~ 
Doutor ramabdo Collor, 

Pra&14ant.a da ~lica. 

~•ftbo a bonra ~ ~ter a alt. co~idaraçao da 

voa•• Eltce.ltncla o anall'o texto do Acordo da CI)Opllraçao 

Jud.ic::Urla .. Ma'C.6r1a c.t.vU, CDMrcial, 'h'U..lllt.U • 
~inlat.rativa cal~rado .. 1raa111a, .. 20 da •9oa~ da lf•l, 

entre o Govamo da R~lica Federativa do lraail a o aovamo 

da RapU.blica Ar;V~UJ\1! por ocaaJ.ao da vhtta do Praaidanu 
Carlaa $aVl lllenu ao~ Pata. 
2. O pra .. nu Acordo apertai~ a apri.,r. a 

cooperaçto judici.tria aftt'fa • doia paiMa, conat.ttuindo 
valioaa contrUt\liç.lo ;.ra o da....,_nho da Juat.tça noa ca~a 

aanciolladoa no "" tit'lllo. A aXdJtlo doa IIOdarnoa J.nat.ruaant.oa 
no 9anero, o Acor4o tom-ri .. ta flaxival a a911 a coaunicaç&o 

doa atos j~iciaia a ~ra;udic::iaia, a tran .. iaaao a a a._cuç&o 

da canaa Jl.a9atl)ri... o interctabto de inronaç6ea no iU1t.o 

doa proc.aaoa r•latlvoa a ;uarda a protaçllo da .anor.a, ao 
recanheci-nto • axaeuç:Ao da aentançaa jlldieiaia a arbit:r.ta 

1AU<alla-
'. 211 .tau. do qnftlls intarua. a~n.Uncr-. 
taraail•in na atAUu"o .. ....,. nl•9MII ro caapo 4a 
cÕoparaçta ;U41ci,ria, par.i~ ..-.ecar a voas. IXc•lAncia o 
III'Axo praja~o da ......... ao~- ••ciOft&l, j~te c~ 

c6pia a'lltht.ica do Acardo, • ~·· a ,,_ .. q.a 0 

rafat'.tdo ato ifttarN.c.toaal _,. OftOs· 1 • ... • llrne1açllo ,. 
PoO~ La9ialat1w~. 

Apro'f'eito • ~14a.de p.wa ~r a .., ... 
zacalenota, ...ur ..... a.o..c..-. • .-naU.• cto..., •1• ~o· 
raap.lto. 

Ni9!p? 17t CCCP!MÇ!p JUDIFSbU. p MTf!IA C!DL, COp!!!!iU.L 1 
YaA!A~!IYt ! ADMI.JIT~tJVA ~·I O ODY!!!D p& I!!!!LJÇ& 

FZp!bilVA DO aMIIL I p G9\'!!!!0 DA RIPp!LIFA UCIN'flMt 

O Gavar.o ~. República Padarativa do lraail 

• 
O G4Varfto da República A(9antina, 

O.aajoaoa de proaovar a ~raclo• JUdieilria antra a 

RapÜDlica Padara~iva dO 8raa11 a a ~·~l~ca Ar9entina .. ..tiria 

civil, COII&reial, t..raulh:lata • ata.iniatraU.va ti, lh!ata 1110do, 

contribuir para o daaanvolvi .. ~~o da suaa ralaçõaa co. baaa noa 

princ!pioa da raapaito i ~beraaia nacional a i iqualdada da direitos a 
intaraaaaa raciprocoa. 

Acordam o ae.'lllnt.at 

C A P ! ~ U L O I 

Cooperacio a Aaaiat.inci• Judlcilria 

ARTIGO 1 

Oa Eat.adoa Contratant.aa coapr01111ata111-aa a praatar aaaiat·,tncia 
~ütua • aapla cooparaçio )Udiciir1a .. ~tiria civil, c~erciaJ • 
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procedi~antos adminiatrltivos pata os QUais aeja adm~tidc dir~ito de Batada raqvara~t• o 

recurso parar,te os trib,,nllis. \1111& fonu. aapt~cial. 

terá, t.odavh.,Ó cSiraieô d.- a:dqir d• 

claa daa~••• a!atuadaa C08 a •'pUeaçlo d 

O Ministério 

CAPITULO tt 

Autor1dades Central~ 

das Relo~çôes Exteriores de 

C A P t T U L O lV 

Cartas Roqatóriaa 

Contratante é designado como Autoridade tentral encarregada de receber !atado, de acordo com aa fora«lidadaa previstas no Artigo 2, aa carta 

e fazer instruir Os peCidos de assisténcill )Udici&ria em matérla tlvll, f09At.Óriaa em ~atéria civil, comercial, trabalhista e adainiatratiYa. 
cOinercial, trabalhistl: 

permitir • 

necessiir10, 

intervenção das 

Para tal efeito, .. 

C A P ! ~ U L O lll 

Hotificaçio dos Atos Extra)~diciaia 

l. 

tr•b•lhiata e •~inistrativ•, relativos 
território de um doa Estados, po4erão 

Autoridade Central do Eatado requerente 
requerido. 

cqmerci•l, 
1 pessoas que se encontrem no 

ser enviados po~ inte~io da 

l Autoridade Central do Eatado 

1. A execuçio de uma carta rogatória só poderá aer negada quend 

nio ae enqu.adr.ar nas f•culdadea conferidaa à autoridade ju.d1c1lr1a 4, 
!atado requerido ou quando, por sue naturela, atentar contra o 
prindpiÓa. de Qrdem. pÚblicl. 

2. A referida e~ecuçio não implica no reconheci~nto d 

jurisdição internacional do J~tz da qual emana. 

,I.RTlGO 10 

AI cartas rQqltón.a!l e oa dacullle'ntos que I& acompanna· 

deverão ser rediqidos no 1dioma da autoridade requer1da ou acompanhadl 

2. Os recibo• e os eertitícadoe correapondentea aerão envi1dos de tr•ducão a esse idio~•. 

ARTICO 11 

t. A autoridade requertda deverá infor~ar Q luqar e a d•ta e 

que • madid• solicitada seri efetuada, 4 fim de perm1t1r que 
autCiridadee, as Partes inteeressada:; e seuos resp.ec:t1vos representante 

ai a poaaibilidade de enviar oa do~ntoa di~ataDent• pelo PD•••• ••tar presentes. 

2. E••• ca.unicaçio .. ri falta por intar.édio «•• Autocidad• 

b) a poaeibilidade de oa intaraaeadoa fazer- a no~if:l.caçio Cant.rat.a doa Eatadoa Contratantea. 

diretam.n~• po~ meio da funcionl!ioa públicoe ou 

AR'l"ICO 12 

c) a possibilidade que te• cadA !!atado de enviar notif1eaçio 

ia peaaoaa que aa encan.tr .. no outro !!atado por intel"!!lédio 1• • 
carfa de auaa. Mias&a diplom.aticaa. ou Repa~t.iç~a <:onaular••· ••• lei .interna 

do cumpri.anto de ~ 
no que 11 refere i 

'· NO entanto, poderi ser atendida u .. ~olicitação da autoridad 

requ.arenta tendente a aplicar ~ procedl~ento espacial, desde que est 

CUJA notificação for aolicitada, deverão aer nio seja in~osp•t!vel c~ a ordem pública do estado requerido. 

radi9idos no idi~ do tstado requerido ou acompanhado• de traduçio a 

eaaa idiocna. 

A entra9a deverá ser feita mediante recibo que aarviri da 

l. A carta roqatória deverá ae~ cu~prida sem deDOra. 

.UTIGO ll 

comprovante. oeaee co•provanre const.arlo a to~. o lU9ar e a data da Ao cumprir a roqat6ria, a autoridade requerida aplicará ' 

afttr.,a, o noae d.t. peasoa a qua111 Coi entreque o ~nto, boa COIIIIO, •• ... ioa coercitivoa nec•asirios, pr•visto• M aU!I legisl.•çio interna, nc 
for 0 casa, a recusa do destin.t.târio ea r•cebi•lo ou o fato qu• impediu easoa • na .adida a. que .estaria o~rigada a fasi-lo par• c~mprir ~~ 

• entr•qa. carta roqat6ria da ••~ próprio !!atado ·cu ua pedido apre•entado pa1 

e•ae efeito por u.a Parte intareaa•d•~ 

.UTIGO 1• 

1. A• not.~fica~õa• eatra)udiciaia efetuadaa pela Autoridad• 
co~~r~tzoal, Diploa&t\ça 0\1. consular tlla poderio dar 1U,CJar ao ~lao doa 1. Os docu.entcll em qu• conate• o CU.lllpri-nto d• roqatõru. serl 
,aatoa r•aliaadoe pelo catado r~erido .. sua tr .. t~çiD. co.unica4oa PQr .. 1o daa Autoríd4dea Centr•ia. 
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~ndo a ~oqatõria não for cumpr1da no todo ou e• par~e, esse 

asa~ co~ a• suas razõea, deveria sar co~unicados i~diatamente 

torid8de requerente, utllizando o ~lo 1ndicado no parágrafo 

r~oor. 

ARTIGO 15 

A execução da carta roqatÕrl& nio poderá dar luqar ao 

DOlso de qualquer t1po de qasto. 

o Estado requeodo, no entanto, terá direito de exupr do 

do requerente o re~mbolso dos honorãr1oA paqos a pe~1tos e 

rpretel, ass1m 
,.. fo%'111alidade 

como o recn,uoJ so dos qastoa res~~.ltantes da apllcação 

especlal sul1~1tada pelo Estado requerente. 

ARTlGO 16 

Quando o• dados relativos ao d~cllio do daati~tlrio do •to 

peaaoa citada para pr~star declaraçio eativerea inco.platoa ou 

tos, a autoridade req~eride deverá •aqotar todoa o• dados 

em.ntarea que permite~ a identificação e a buaça da referida .. 
C ~ P 1 ~ U L O V 

Reeonheci~nto e Exeçuçio de S~ntençaa 

J~diciaia e Laudoa Arbitraia 

ARTIGO 17 

Aa diapoa~ções do presente cap{tulo aerio aplicadaa ao 

1ecimento e execução das ~ntenta• judiciaia e laudoa arbitraia 

1C1adoa naa Juriadic;Ões ®a doia Eatadoa, em •tiria ~11, 

:ial, trabalhista e .administrativa. 

As ~eamaa dispo~içÕes aerio i9ualmente aplicadaa ia aentenças 

:éria de reparação de dano• • de reatituiçio de bens, pronunciadas 

~iadic;io penal. 

ARTIGO 18 

AI aentençaa JUdiciais e os laudoa arbitraia a que ae refere 

.iqo 
1 

anterior teri~ validade extraterritorial noa Estados 

otante& ae atenderem aa ae9uintea condiçõea: 

esteJam revestido• , .. 
neeea~irtas para serem considerado• autênticos no Estado 

de oilde procedem; 

b) que e$te)am, JUntamente com oa seus aneKos, devldamente 

tradu~ldos para o idioma oflct&l do tstado no qual se 

soliclta seu reconhecimento e execu~ão: 

c) que ~•nem de um órqio Jurisdicional ou arbitral 

competente de acordo com as normas do EStado requertdo 

sobre )urlsdicão internacional; 

dl que a parte demandada contra a qual se pretende executar a 

dec1sio haJa SldO dC\"Jcl;llf.cntt- ei.t.ada, e que se tenha 

9arant.iCo o L"><~·cc-Ícg:. O<• <lll(tt.o de defesa; 

e) que • julqada e/ou 

fi que não contrariem manifeata~n~e os pyine1pios de or~em 

pública do Estado em que se peça o reeonheci~nto e/ou a 

el(ecuçio. 

2. Oa requiaitos doa incisos ai, cl, dl, e) e f) dev~tm estar 

contidoa em certi~io da aentença JUdicial ou do laudo arbitral. 

A ~rte que, ~m )UÍ~o, invoque uma sentenca JUdictal ou um 

laudo arbitral dever& apresentar certidio da sentença Ju~icial ou laudo 

!lrbitral com O& r•quisitos do arti90 pr~cedente. 

APTICO 20 

Quando se tratar de uma sentença judictal ou laudo arbitral 

entre as m.smas par~es, baseado nos mesmos fatos e que tiver o idintico 

ob)eto que no Eatado requerido, seu reeonhec1mento e sua exeeu~oriedada 

no outro tstado dependerão de que a decisão niÕ seja ineoapat~~el co. 
outro pronunciamento anterior ou simultâneo no Estado requerido. 

CA.P!~Ul.O VI 

Fo~ça Pro~atória àoa lnatrumentoa Públicos 

Ml'flGO 2l 

oa inst~u~n~os públicos em.ana~os de funcionário• públicos 4e 

um dos Estadoa terão no outro Estado a meama força pro~atôria que os 

instrumentos equivalentes emanados de funcionários pÚbltcos desse 

Estado. 

Para os fins do 4isposto no artiqo anterior, a autort~sd~ 

competentoa do t.st.a&o, ·no qual é solicitada a l"loi'IIOlogaçio, se lim1tsri ~ 

verificar se o inatru~ento público reúne os requisttos eKiqidos para o 

reconhe.ciw.ento de auo~~ vo~~J idade no Estado requendo, 

C ~ P I T U L O Vli 

Dispoaições Ga~•i• 

ARTIGO 23 

Oa 40clllflllntoa t!ftlanados das autoridade• juoUciirias ou Outra: 

4• ultl doa :tltadoa, aalilll co!I>O 01 documantoa que co~ro.vem a vali4ada, , 

4ata, a autenticidade da asainatura ou a confo~ida4e COM o original, 

tramitado• pelas Autoridade• centraia, fica. 4ispensados de tod1 

l~alisaçio, nota ou outra fo~lida4e análoga, quando d~tvam ser 

apraaent.adoa no t.oar~it6rio do outro Eat.ado. 

~RTlGO 24 

Aa Autoridades Centrais dos Eatados Contratantes poderio 

efetuar, s t!tulo de coop.ereçio jud1ciiria e selflpre quiJ as ~ispo.sto;ões 

de ordem ·pública o pe~ita, troea de informações e consultas nas ireas 

do Direito Civil, Oiraito C~rcial, Direito Trabalhista e Direito 

Adlftinistrstivo, aem i~plicar em despesa al9uma. 
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ARTIGO 25 
e. doil exemplares or1qinais, nos i41omaa portu9uia e ~spanhol, se 

As Autoridades centrais forn~cerio, sempre que solicitadas, .-boa os textos iqualmente autênticos. 

informações aobre •• leis ~ Vlqor no território de seu Estado 

respectivo. 
ARTIGO 26 

A prova das dispos1ções legais e consuetudinirias de um dos P!LO GOVERNO OA REPCBLlCA 
Eatados poder& ser considerada perante as )Utisdicõe$ do outro tstado, 

mediante • preat~tçio de informações "'" 
consulares do Estad~ de CU)O dire1to se trata. 

ARTIGO 27 

1. Os cídadios e os r~s1dentes permanentes de um doa Estados 

gozarão, nas mesmas condições que os cidadãos e residentes permanentes 

do outro Estado, do livre acesso i5 )urlsdições ~o referido Estado, 

pera a defesa de seus direitos e interesses. 

2. o pari9nfo 

constituídas, ~utorizadas 

antertor se aplicará is 

ou reqlStradas de acordo 

ARTIGO 2t 

1. Nenhuma eauçio ou depõstto, 

dena.inaçlo, pode "r imposto - zatio 
reaident• pe~ent• 4o outro tatado. 

qualquer 

da qualidad• 

)uríC1cas 
ll!iS de 

QUe saja sua 
da cida4lo ou 

J. O pari9rato ~nt•rior •• aplicari la peasoaa jurídicas 

oonatitutdaa, autoritadaa ou raqiatradaa da acordo co. •• laia da 

qualquer d~· doia estados. 

ARTIGO 29 

Cada Estado ra-.tar&, por intermédio da Autoridade Central, 
por aolicitar;io do outro e para fins axcluaiv ... nta públicos, oa 
certificados daa atas doa ra9istros da estado civil, ••• daapeaaa. 

ARTIGO lO 

~b~a disposição do praaanta Acordo i~diri a aplica~lo da 

Convençio da Viena sobra Relacõaa Conaularas. 

C A P I T U t O V1Il 

Oizposiçõaa rtnata 

.ltATIGO ll 

O preaanta Acordo ravoqa aa dispoaiçõaa adbra a .. s.a .atiria 
contidas no Acordo sobre E~ecuçio de Cartas Raqat6~L•• celeb~ado aD 

~Uenoa Aires, em 14 de fev•reiro da 1810 e ~ific•do pelo ~rotocolo 

f1r.ado no Rio de Janeiro, em 16 de seteabro da 191J, 

ARTIGO 32 

1. As dificuldades co~seqCentes dA apliceçlo do presente Acordo 
serão solucionld~a por vi.a diplomjtica. 

2, Aa Autoridade# C~ntra\s dos estados Contratantes consultar~ 

5e~!o em datas mytuame~te acordadas para que o presente Acordo resulte 
o 111•is efit:lllt: poasivel, 

O preaanta Acordo aplicar•se~i proviaoria .. nt• a partir d• 

4lta~4• sua assinatura • •~trará e• vi9or na data •• qua •• Partes •• 
notificara~ ~tu ... nte, por via diplo=Jtica, sobre o cu.pri .. nto de 

todos o• requiaitoa la9ais respectivos. 

ARTIGO_____l! 
O presente Acordo poderá ser denunciado medilnte notiticaç!o 

por escrito, por via diplolllitica, e !lurt~rá et"eito 6 ~sU após • d.ata 

do racebi.anto da notificaçio por parte do outro Estado, 

F!:OU.A'!:tVA DO !RASlL ARGENTINA 

LEGISLAÇÃO CITADA 

_ CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO 11 
Das Atribui~ões do Congresso Nacional 

................ 
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Na· 

cio na!: 
I- resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 

atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional; 

I1 -autorizar o Presidente da República a declarar guer­
ra, a celebrar a paz. a permitir que forças estrangeiras transi­
tem pelo território nacional ou nele permaneçam tempora­
riamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 28, DE 1993 
(N-? 167/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação para a 
Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e 
Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpe­
centes e Substâncias Psicotrópicas e seus Precursores 
e Produtos Químicos Imediatos, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai, em Brasília, em 16 
de setembro de 199J. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica aprovado o texto do Acordo de Coope· 

ração para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso Inde­
vido e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpe· 
centes e Substâncias Psicotrópicas e seus Precursores e Produ· 
tos Químicos Imediatos, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai, em Bras11ia, em 16 de setembro de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con· 
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares. que, nos termos do inciso .I do art. 49da Constituição 
Federal,. acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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MENSAGEM~~. DE 1~ (Do __ , 

lXCtLENTtsSIKOS S&NKOP.U KEMZROS 00 CI;INGRESSO NACIONAL 

De contol'111idade coa o disposto no artiqo U, 
!.~iao I, Oll c:onatl.tulçlo Federal, tenho a honra cte aub!Mte.r t 

elav&4.1. COl\alMr~lo de V'oeaae !xcel•nciae, acoç.a.Ma4o de 

~eiçlo de Mothroe da SeN\or "inietro de !:st.lldo ctae Relaç6ee 

JxtA~rioree, o Acorcto de COQperaçAo para a ReduçAo da Deaanda, 

P1"PIIft9.io do ueo Inclevido e Colllbate e. Pl:oduç.lo e ao 'tt"&tico 

llicitoe de Entorpe<:entee e Sulletlnciae Psio;;:o.trópicae e aeua 

Precuraoree e Produtos Qu1•icoe Iee<Uatoe, catebrado antr• o 
Governo da ReJIIlbUCII recterativa do Brae.U e o Governo da 

hpúbl.icto Oriental cto Uruq1.1ai, •• Braatlh, •• U de eetiU.bro 
de 1991. 

Braeilia, l4 de outubro 

.................. _ ..................................•........ , .. , 

,_IV 
Dl\011~--

/leflol 
DuAas8 \I', .. ~,..,., 

EXPOSIÇAo OE MOTIVOS N9 0t:A/OAM-I/0AI/-'9l/PAIN-LOG-€0fí, 
d.e 22 da outubro U U!H, do Senhor Miniatro (\e !:a­
tAdo d.aa Rala~• l!!:xtertorae. 

A s~&a lxc•ltnc::ia o s~or 

Doutor remando Collor, 

Pre•i~ • a Aepd.bUca. 

eo.o • do conh.:i.anto de Voa.. bcel6neia, por 
ocea.Uo ü rec~t:• vieit. oficial ao BraaU do ~aictent. elo 

oruqu.ai, Lu.ia Alt•erto tAcall.a Berrara, foi aaair: .. ado, no dia 26 
da aate~ro da 1991, o Acordo da Cooparaçlo ~ra a Raduç6o da 

o.-anda, Pravançlo do Uao Indevido • CoCa ta i Prod.uÇio • ao 

Trát'ico tli.citoa ca Jntorpec::antea • S\lbet&nciaa hicotrópicaa • 
aeu.a f're.:uraor- a Pr~'toa Qut.atcoa t:a~1f1coa, que, a 

ali:Qplo ela ou.troa acoMoa ~lU.radoa c.- pauaa vial.Moa, 

estabelece aa cUratriaaa nac .. driaa t. intanaUica~tt da 

cooperaçlo bilateral, .. -t•rta da raconll.ci4a i~rt&neh no 
plano daa rala~ intar•-rtcanaa. 

:z. O Acordo co. o Uruquai prav•, inttr~alla, a 

tla~haçlo daa pol1tícae it.ntidr:oqaa doa dota paU•• e a 

realhaçlo da proqraaaa coo~anadoa para 11 Pl:'avançlo do uao 

indevido da anto~nt••· bea co-o a datiniçlo l1a ••to• que 
tacJ.lit•• a agtuz.. a troca da lnt:or.a~a entr• aa 

•u.toridadaa collpatantaa da aUoll oe paiaaa. Coi'IVéa aaat.~lar 

que o Acordo c~ o Uru911.ai adota oa •••ao• principio& que 
lnapirl.r .. 1. alaboraçlo da Convançto daa Naç6aa Unidaa contra o 

1rt;fico tl1c1 to ca Entorpecant.. • S\lb•tAnci&a Paicotrópicaa, 

.a 198&. 

'· M .. aaa eond.içha, t.enho a hortnl de .W..ter a 
Voan h:cel•ncia o a.nam pcojeto 4e ..n.aqq ao congraaao, 

ac~do d• ~piaa autlntie._. 4o t:.xto do Hhri4o "'=ordo 

entra âruu • IJ'~i. 
Aprovdto a apottutliclad• para renoVar a Vo•u 

!xcaltncta, Senhor Preai~t•, a qarantia do -.v aela profundo 

~~o .. , .... .l....l...t. 

);t...,.. ..... "'~ N ~:...:.-~ a a.. ... OtoWo -to..,._ ...... _ _.. 

ACORDo 011: COOP!:R•ÇIQ pnt O C9V!:!U!O OA RUOIILIÇ!t. FEtltRA'ttYA 00 \\IU.Slt. 

! O GOV!:JINO DA mg!L.t!::A tiRfE!!t'Al. DO URgCõOAI PARA A IU:DUCAO DA 

DDW!D!· l>!!Ml!ÇAQ D9 pso IlfDIVtOO 1P! COMJA!! A PltODUÇ-'0 1!: AO 

• 

'Tu.t't<:O l1.1CttOS DE tMTORPECE'MnS IP! SUBSTANCtAS 
l>SICO'I'R9ftq..s t StuS PUCUl\SOW "t J'RRpUTOS 

OOfMICOS IIUtltATOS 

O Gowrna da República Oriental do llll:"'lqu&J. 
lda:ravanta danCIIIinadoa •partaa•J 

conleiaataa da qua a ul'o indavido • a tritico iUcito de 

antc'tl)&eantae a aul:latlne)il& paJ.c:a~:rôpicaa :rep:raaant..,. WQ; 9r•'~~'• amaaca 

1 aa>ida a ao b••·•at.at de aeu.• povot e UJII PfObl.- que flltete •• 

eat"turaa pol.iticaa, oiCOIIÔ•icall., •aei•l• e cll.ltutai,.• 4• ~oaue P•i•••: 

Guiando••• ~loa ol:lja~iv.:.a a p:rin<:lpioe q~:~e reqea aa tr•t•doa 

vi.q•nt•a ao'ore Uaeali~aciCI de ar~.torpecentall e de aubatinch.a 

pat.c:ottéipi.e&a• 

Tendo UI conta a nae••ddada de caabat•-.: a orqard.'l.açi.o e o 

tlnanc:i..,.nto de atividade• iUcit;U taheianadae co• .... , aub1tineiaa 

e aula .. ei:ri•• pd ... el 

Da contot"Sldaoh e0111. .01 ptes>Õ•itoa da Canvanclo Onica da 1961 

aobte !lltoqMOeanta•, a-ndada ~la Protocolo 4e 19711 4• Col'l~•ntio 

tl.oGra Subatinc:ias Patcot.rópica• da 1971: do Acordo Sul~-ric:ano •obre 
Jntl)rp•eartt•• a Ps:tcct:r6pieaa da 1973, e da convencia daa Macóea Unidall. 

aan~rt. o. 'Ttific:o tHei.to da Entorpac:entae e Subatinc:iae Paieottt5pie•• 

de uu, 
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ln.apiraiSot 110 ProqriA& lnt•riiMricano dfl Açlo do 1\io da 

Janeiro conu·a o l:onsUJDO, Produçlo • o 1'rific:o · Illoit.n de 

tnt.orp.cantaa a Subl·:inciaa Pdcotr6p1caa, d• 1U6z n. Oactarac-io 

t>olltic:a a no Proqr- Global ela Açio aprovadoa n• KVII Saaalo 

txu·••ndiniria da Au.-bUiia-G.u·at da1 NIÇÕ.I Uni4••• d• i'evllirairo da 

19901 na Dllclaracio PolJ:t.ica #dctt•4• ~b coni'arlf\cill Miniat.arial 

Mun4ial da Lc:mdna a:;J:II:·a R.-du,io da Daa&nda d• DrOCJ•• a IUieac:a da 

Coca!n•, <Je -"'tU 6• U90J a, na Dt:claracio a Proqr.- (la Açio da 

bta,.. da abr:Ll cl.e UtO 1 

. COII..OC14oa da ~111dade p ..SOU.~ -.i ida a ad:ict-tlf 9ara 

c~r-ar tod<ta oa Upoa ~11t-aoa a a:e.U•id~a ccmexaa r•lacicm-d&a 
coa o co11.a1111D a o tráfico .Uic.U:oa u ato~a a .-.tJ.,du 
paicotrtlpica•, Hlla Fre~raor•a a p~"UII ~t.ic:o1 .._~U.atoa1 

Jntlr•••adcs .. lltlta.llter .. ioa q\11 pe~tu uu 
c-.nlcaclo 41rltl antr• os orvaniUIOI c~tantea doa doia tst:adoa, 

aaat. co-a o intarc'-tlio de lnfor-~c&ea per.anaM·.es, ripl.daa e sa~JQ.rsa 

sol>r1 Cl triUco 1Ucit0' dea. aubatlncial 1ndica4aa e •~• attvill&<ha 

con••••• 

1. AI Pa~tll, OOierVad&l as llil I OI .l'lfUl-JI.t:OI n vtqor -

aaua reapactivolll paf•••• •••U. ~ IQII tSispoaiCÕII CQnltitw=ion.t.i.l • 

o raapaito ins:rente i aoblrania doa dOia &aud.oa, P~•• a 

ha:.oniz.u• 11111 pollucas a • raal.iaai: · proqr ... a ç:oordabadoa pua • 

aducacio • • pr:-avanclo do uso indevido de drot••• e relbil.itacio do 

hr.acodep.ndan'" e o ec-bate J pro4uclo 1 ao triUç:o U!citol da 

ant:orpeç:ert:aa 1 a\lbstlnc:i•a patcotrópic:aa, aaua precursoras 1 pr-odutos 

quboicol boadiatoa. 

1. tara at1n91r os Ob)ltivoa ••tipuladca rto Artiqa ant::rtor, •• 

•ucoridadaa co-pata'lt:la dal d11.a1 Part11 da ... nvcllvario 11 119uint" 

ltiYidadat, ObediCidll 11 d.t~dÇÕII tJtÍ 11111 ~"f.hliCÕII I'IIPICtiVII• 

aJ lntarc.IUJ,o da ln'o~clo pc,Uci-'i 1 ;u41cial lllobra 

JU'odutoraa, prQeaala40raa, t.raUc:ant .. da ent.orpac:antea a 

pai.cotrópic:oa 1 partic:ipantll - deU. toa -4:0nalloll 

bl aatrat.i9iaa coordanadaa pa~ra a aducaclo, o atandt.lrteo • a 

p~ravancio dO u.ao indevido da d~••• a r .. .biU tacio do 

taraacodap.r~d•nu a o emlbata i pr(ldu"io • ac. tdUco 

1U:o:i1::oa da entorp.eant•• a aubatineiaa p&1cotr6pio:ll, 

aaua pracur•or•• • ptodutoa qu.haic:os t .. diato•: 

c:l if'ltarclal:u.o cl• inf~r1!111Cio aoiJH" proqr ... a uc:ionaia a/ou 

•fltaoluatal-.ntc:ipaia qu. 11 z-lltir .. a ,,._.., atividac!111 

dJ c:OO.,.Z"IC:lO t'cnlca • clantlU.c& vlaaMo I 1ac.•a•U1car o 

attabelaci•t~to 41 .. didas para dltlctar, eontrolar • 

1 rra41car l>l&lltlc:&aa 1 culth•os realUidOI e<llll o obfeth·o 
d• JjroGuair 1antorpeeal\tea a aubatlnctaa patcotz-6pieas 

cc.ntra. o lli•po•to na conv•n"lo dl ltU - sua fol"IA 

•-ndad111 

ai intatc-JMbio 

J"llpiO::tiYI& 

dl into~c:lo • axpariinc:iaa aobra suas 

lagillaçÕII • Jutiapru.dlneu.a •• .. t,ria da 

•fltorpacant.el • a\ll:lat.incia• palcotr6picaa, ·'""' 

pracuno~raa 1 p~rodu.tol IJ'.Ii•lco• i-d.iatoa1 

fi int.arclabio da infonaaclo •obt"• as aant.•nc•• cOndanatbriaa 

ptont..nciadaa coner:-a rtarectr•fic.antaa I autoral da delito• 

con•a:olt 

g) fon~ac:i.Mnto, por sOlicttaclo da ,... das Part.aa, da 

antacadant•• sobra !Uli"CI:Itr•ftcantaa • autor•• da d•litoa 

COnlllOII 

hl intarcü.bio da func-ion.lr.toa d• aaus órvlo111 cc.patantaa 

par~ o aatlldo daa ticnical ••pecialilldaa u.tilhad&l -

cada pala, 

11 eat~lac:Uioln~. 41 ~ •con!.o, 41 -.c&lli..,a que •• 
conaidana nacaaairioa pata a a4aqu&CH, axac:ucio doa 

c~I'CIIIil~t~& aaaua1Ao1 ~lo p~raaanta Acorde~; 

z. AI 1nforaac611 qua _. Par_t• to~car i out~ra, da acon!.O CGa 

•• aUn1a1 11 a fi c!o p.ariqrato l do praaant• At"ti9o, daVarlo constar 

.. doc:ulMntoa otieiais doa raapact;ivoa Ol'<l&ni...,, ca.patlataa a tario 

earit.r .raaarva6o. 

Alt'flGO lU 

1. AJI Pan:aa, na -olda - qua o perait- &IIQa rlapa,ctiYGa 

orda~ntoa )Rri41=•• !PE"Oeli.J"ai"IÕ lillc.onhar 01 ertUirLo• a 
procadi .. ratoa .~•rnantaa I utradlcio 4a t.ndiclados a concllnac:loa por 

trlUco illcit.O da droqaa, l ~1Uicacio da ratru:idinc.ta • ao C"Otllino 

da "ras. 

2. Ca4• Paita infonu.rl i outra sobra aa "ntancas _pronunciada& 

por dal.itoa dl trifico iU.ct.t""o da anto~c.ntaa • au.batin<tiaa 

paicotr6picas, I lU I pra~raotaa a prod.utoa qu{m.tco• aapac:Uic:oa, qu&ndo 

alas " raur ... a n-.c1c:m•1• 4& out:r• Part•. 

,_ 
proqr_.a d<1 eooparaçia tt•• iraa~ da aduc,t.çio, pr1Y1nçio, a11htinc:b a 

rat.bili~açlo, a fi• da Nlho~r aproontiC..r 1 inftaaatr-u.tun axiat:ant• no 

t:artit~rio da c:acl.a Parta. .01 rafaridoa •S~r09r ... a 11rio 4afinidol no 

.. ia brava prazo pc,a~tval a part.J.r dt. cl.ata de assinatura do pr.aant• 

Acordo. 

,_ 
éOflsi.Ut"ar tanto oa hU.hantaa rnidlltt~l ba• ca.o aquela• que •• 
•nf:ontr .... trlnait.o n.a111 rafar14&• irua. 

A U.. 4a poclar cu.pdr oa p~:r ... a •llbor"adoa ao uoparo do 

p~raaanta Acordo, aa P&rtlll pod•z-Jo aol.tcit:ar eonjunt-nta •••htil"lcia 

finaneain doi orqantQIO• inta~acionaia, 

com vUtll i. conaacucio dOs otljaUvoa do praaanta Aeordo, 

~rapraaantantaa das dU&a llart•• rauniz--..-lo, por aolieitacio da w.a 

dalaa, p&ra: 

ai rec:omenclar, no atarco do praaant:e Aeordo, proqrafll.la 

c:On.Jilntos de ac.io qua ••rio daaanvolvidos palos ór9ioa 

ccapatii)t:&a ela cada pais: 

c1 alaborat planos pau a aduc&ç.iCI, pz-avanc.io db uao u•davido 

da dto9111, aasiat:incill, raaPi.lit:ac.io do faJ"1tlaC:odepandel\t:l 

• a rapran.io coordanad• do t:rifico Uici.t:o da 

entorpeeanta$ • tubteinc~•• paicotr6picla, ••u• 

pracJJ.raoraa a prod1.1to1 qu;i•icoa aspaclficoa: 
dl propor ao• raapao;tivoa Govatrr.oa •• rac-ndacõ.s que 

conaidau• part:i.nantal para a ~.l.llor a~Uc-acio do praaant• 

AcQrdo. 
AR't!GC VII 

o praaant• Acordo JICI'd•ri slt oo-ndado, pol' taút.uo 

conaentJ.-nt:o, por troca 4a Nota• Oiplo.Jitic••· Tais •~M~.nd•• ant:ratio 

- vt9o.,,lla eontont.idada cã. •• .,,,~ctivaa 119hbçôaa naé:ionaia •. 
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,_ 
p~oc••Silllentot leqata inte~no• nece .. inoa i. •ntr~& •• vi<;J~r do 

pr•••nte Ac;:ot<!o, a qual ae dilllri lO diu a.póa o r•e•b1-nto da ••guncl:a 

notUicà~io. 

2. o p~:eaente Acordo pocse:~:i ter <anuneí.&d.o por q>l.alqu•r WP d•a 

Partes ... diante cOJaunicaçio, por vh, diplo-.ática. Na••• caao, .a 

dernlf!cia •urtit# efofito ••i• ll'lllttltltl .a.poós o r.etll)l.-nto 11:• notitlcao;lo. 

I'!W GOVE 

fEDERATIVA DO EIRASlt. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 29, DE 1993 

(D0 216/92, Jd Cimara dOS DepDtadus) 

Aprova os· textos da Convenç.lo 
Internacional para a Prevençio da 
Poluiçio por Navios de 1973, de seu 
Protócolo de 1979, de suas Emendas de 
1984 e de seus Anexos opcionais III, IV 
e v. 

O CONGR!SSO NACIONAL decretao 

Art.~ lQ 'Picam aprovados· os textos da Convençi.o 
Internacional parà a Prevençio da Poluiçlo por Navios de 1973, d8 
seu Protocolo de 1978, de auaa Emenda• de 1984 e de aeua Anexos 
Opcionais I!I, IV e v. 

Par&grafo 6nico Ficam sujeitos A apreciaçAo do 
Congresso Nacional quaisquer atos qu& ~liqu.- reviaAo doa 
referidos compromissos internacionaia, bea como quaiaquer ajustes 
complementares que, nos termoa do inciso I do art. 49 da 

Conatitu!çl.o Federal, acarretea encarqoa ou compx-omi.aaoa ;ravoaoa 
ao patrimOnio nacional. 

Art. 2a - Este decreto leqialativo entra em vlqor na 
data da oua publicaçAo. 

MENSAGEN N•t95, DE 1992 
(Do Poder Execullwl) 

l!m _,..,._ com o dllpCIIUiao Anlao 49, IIICIIo 1. da Coasdndçlo Pedenl. 

..,_ l elmlda COIIIidcnl;lo de v- l!xcelbclu, -pillllldo de EapnsiçiO de Macl-

·~rA<-tL 
"""'"Ptai dOVf!'-110 !lA Ú70 .. 1.tCJt. 

Olt.tEN'!No 00 u•UGUAl 
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do 5eaiiOI' MlaiSinJ de l!llldo du ReJIÇIW llllerioru. OI tatos da Collwnçlo IDtenllli:IOtlll p!1ra 

a Pmalçlo da Polulçlo.,... Navios de 1973, de """ Ptotoc:olo de 1978, de SU&I Emeodu de 1984 · 
e do - ADesos Opci~ DI. IV e V, atos ~ que tcllstin- um só docwnmno, 

. _.........,pela siala MARl'OL 7Y78. 

8Jual&. 29 de izwo del992. 

r. ,. J... ~J' .... -

BH n• 191 /MRE 

Brasilia, 22 de maio de 1992, 

· iticcelentiaalJDo senhor Presidente da Repllblica, 

'l'~o a honra d.e submeter A alta. consideraçao de Vossa 
Excell:ncia, a anexo, os textos da Convença o xnternacional· ·para a 
Prevenç&o dA Poluiçlo por Navios de 1973~ de seu· Protocolo de 1978, 
de suas l!meruias de 1984 e de seus ·Anexos Opcionais · III, :IV e· v. o· 
primeiro. d~sses textos foi concluido am Londres;· ea 2· de· novembro 
de 1973, durante a Confer6ncia DiplQJOAtico. sobre Poluiç4o Marinha, 
patrocinadá pela organizaç&o KaritlJDa Internacional (lMO), e 
assinado pelo Brasil 811 12 de dezembro de ·1974; e o segundo, 

conclutdo e= Londres, em 17 de fevereiro de 1978, mas nao assinado 
pelo Brasil. As bendas de 1984 foram acordadas naquele ano, no 
foro da Organizaçio Haritima Internacional. 

2. o• 4iplo.as internacionais citados, que constituem um só 
documento conhecido pela siqla HARPOL ?l/78,. sio a ampliação 
atualizada da ConvençAo Internacional para a Prevenção da Poluição 
do KAr por óleo de 1954 e sua Bmendas de 1962 e 1969. 

3- A convençAo MARPOL de 1973 tem por objetivo a minimização 
da descarga acidental de 
da poluição intencional 
Prevê ssnç&es contra as 

emissAo de certificados 

poluentes no mar e a ·completa eliminação 
por óleo e outras subst&ncias .nocivas. 
'll'iolações de suas normas, disciplina a 
pelas autoridades nacionais, institui a 

a cooperaçAo entre os Estados-Partes nos cast)s de violaç6es por 
navios e concede aos Estados-Partes o direito de autorizarem ou não 
a entrada de navios em áreas sob sua jurisdição. Seus anexos contêm 
disposiç6es relativas aos requisitos para o controle da poluição 
operacional e para a minimizaçio da poluição por óleo provenientes 
de petroleiros, relacionam os tipos de óleo, uniformizam os modelos 
de cartiticados e livros de Itegia't.ro de óleo, reqem o controle da 

Agosto de 1993 
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poluiçlo por sUbatAnciu liquidas J'ocivaa a qranel • por 
subaUnciaa transportadas em contêineres e o controle da. poluiçio 
por eagot.oa. 

4. o Protocolo da 1978 dispõe sobre o emprego de tanques de 
lastro aeqregado, tanques de lastro limpo e sistemas de lavagem com 
6leo cru, a estabelece exiq4ncias para inspeções, vistorias e 
certiticados, particularmente com relação a navios com mais de dez 
anoa. 

5. As Emendas de 1984 
de 1978 reterantea la reqras 

sio atualizações do anexo do Protocolo 
para a prevenç4o de poluição por Oleo. 

6. A convenç&o, que entrou em vigor em 2 de outubro de 1983, 
foi submetida ao COngresso Nacional pela Kensaqem n• 353, de 1984, 
que, no entanto, nlo continha 
Anexo II. Nessas condições, 
Leqislativo n• 4 (pUblicado 

os textos do Protocolo de 1978 e do 

o Conqresao aprovou, pelo Decreto 

no Diário do Conqrasao em 12 de 
nov.abro de 1987), apenaa .parte do diploma internacional, obstando 
sua promulqaçl.o.. Torna-se necess•rla, portanto, a retiticaçio do 
texto publicado pelo Congresso; · por maio de nova mensaqem do 
Executivo, que inclua as atualizaç6es das Emendas de 1984. 

7. Esclareço, ainda,. a Vossa Excelancia que a retit:icação do 
texto ela MARPOL 73/78 está em conaon4nc::ia com os estudoS e as 

suqeat6es apresentados pelo· Grupo de Trabalho Intarministerial, 
criado pelo Decreto n• 99.348/90; com o objetivo de avaliar a 

legislaçlo em vigor, relativa· a. poluiç6o hidrica ·caUsada pelo 
derrue de óleo e subat&nciaa nocivaa. Ademais, o secretário do 
Meio Ambiente, por meio do Aviso. SEKAH-PR/H• 090/91, de 11 da 
outubro de 1991, solicitou que se tomassem as provid•ncias 

necuáriaa para a prOIRllqaçio · da· KARPOL 73/78, beJI como 
recaaendou, tendo a. vista· a Confel"ancia das Naç6ea Unidas ·sobre 
Meio Ambiente e oe.anvolviment'O. (Rio-92), a adeato a seus. Anexos 
,Opcionais IIr, IV • V, que tratam respectivamente do transporte por 
11ar de subatAnciaa nociva• Ulbaladas, d"a poluiçio por esqoto e do 
lixo proveniente de navios. Essas medidãs visam adequar oa 

princ1pios contidos no re~erido ·Acordo Internacional às leis 
internas -xistent•s, que já têm ssquido os diapositivos da ·HARPOL 
73/78. 

8. Heaaas condiç6es, permito-me·aUbmeter a Vossa Excelência 
o anexo projeto de mensagem ao Conqresao Nacional para que seja 

retificado o texto da MARPOL 73/78 levando em consideração as 
Baendaa de 1984, ~ como para que seja encaminhada â apreciação do 
Poder Legislativo a adesio aos Anexos III, IV e v. 

Respeitosamente, 

/ jl 
. -

Ministro ;. E~t~~~a~:::;;riores 
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CONy!!CAo ZNTZ!NAOONAL PARA PREVENç!O DA POLtJ!C!O POR J!AVIOS 1973 

Con.cientee da necea•14ade de precervar, de um modo geral, 0 

ambiente ea que vive o homem e, em p~ic~lar, o ambiente marinho. 

Reconhecendo que deepejoe de 6leo e 4e outrae aubatinciaa 
nocivaa, ocorrido• deliberadamente, por neqligincta ou acidentalmente, 
conatituem uma séria fonte de poluição, 

Reconhecendo também a tmportãncia 4a· Convenção Internacional 
para Prevenção da Poluição do Mar por Oleo, ~954,<como eendo o primeiro 
inatrumento ~ltilateral a aer eonelu!do tendo como principal objetivo 
a proteção do aabtente e apreciando a aignificativa contribuiçio que 
eaaa Convenção tem preatado i preaervaclo do ~io ambiente doa mares e 
ooeta• contra poluicio, 

Deaejando conaequir . a completa : ·•li.minacão .da poluição 

intencional. do ambiente mari~o por óleo e ou~ae aubatinciaa nocivas e 
a atntmizaqão 4o• de•pejoa acidentai• de taie eubatânciaa, 

Conaid4ran4o que este propósito pode melhor ser atingido pelo 
estabelecimento de aeqraa, que não •• liaitem à poluição por óleo, 
tendo um sentido universal, 

Con.cor4&tD ems 

ARTIGO 1 

Obriqaçõea Gerais Estabeleeidaa 
pela Convençlo 

1.. As Partes da ConvençÃo courprometam-se a 'fazer · viqorar- as 
di•poaiçõea da presente Convensi.o e doa Anexos ·que a - ela - dtqam 
respeito, a fim de evitar a poluiç_ão d.o ambiente marinho · ~elas 
descarqaa de subatincias nocivas ou afluentes contendo tais aubati.nciaa 
em violacão desta Convenção. 

2. A menos que seja 
uma referência l presente 

expresaãlDeAt.e ·estipulado de outr.a maneira, 
convenção constitui concomitantemente uma 

referência a seus Protocoloe e aoe Anexoa. 

ARTIGO 2 
Definições 

Para os propósitos · da presente covenção, salvo se for 

exp~esaamente estipulado de'outra maneira: 

1. •aeqras• siqnifica as Regras contidas nos Anexos i presente 

Conveneão .. 

2. •substância nociva• significa qualquer substância que se 

de•pejada no 
clanificar os 

mar, i capaz de qerar 
recurao• biol6qicol e a 

risco a 
vida 

para a 

marinha, 
saúde flumana, 
prejudicar as 
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atividade• mar!ttm&a 
le~!timaa do mar e 
presente Convenção. 

recreativas ou interferir com outraa utilizacõea 
inclui toda substância sujeita a controle pela 

3. a» •oeacarqa• ea relação a substâncias nocivas ou afluentes 
contendo tais substinci&at aiqnifica quaisquer deapejoa 
proveniente• de um navio e inclui qualquer escapamento, 
remoção, derramamento, va&~ento, bombeamento, lançamento 
pa~a fora ou eavaaiamento. 

i) lançamento no sentido da •convenção ao~re a Prevençio 
da Poluição Marinha por Lançamento de Detritos e 
outra• Substâncias•, feita •• Londres a ll de 
novembro de 1972, ou 

ii) despejo d4 aubatinciaa nociva• provenientes da 
exploracão, explotaçio e processamento executados ao 
lar~o, rel•eionàdoa coa oa recuraoa minerais do fundo 
4o mar, ou 

iii) deapejo de subatãnciaa nociva• para fina de legitima 
peaquiaa cient!fica na reduçio da poluição ou 
controle. 

4. •Navio• •iqnifica uma embarc~çio de qualquer tipo operando no 
ambtente marinho e inclui •nydrofoil boate•, veiculo• a colchão de ar, 
aUU..ralveia, enqenhoa flutuante• e plataforma• fixaa ou tlutuantea. 

5. •Ac1aintatraçio• aiqniflca o GoVerno do lataclo .ab cuja 
autori4&4e o navio eatl Opllranc!o_. C011 relaçio & ua l'l.avio autorizado a 
arvorar a bandeira de wa Batado, a Adlainiatraçlo & o Govemo deaaa 
Bate.do. Coa relat:lo a platatõimaa fiz.a.. ou flutuante• eapenha4a.a na 
esploracio • utilizaoio do fundo do maz e 4o aeu aubaolo, adjacente à 
eoata aobre a qual o BatadQ coateiro exerce oa dir.ito•· 4• aoberania 
~· fina, de explor•çio • utilização de ••u• recuraoa naturaia, a 
A4ainiatraçio i o governo do Satado coateiro intereaaado. 

'· •tnc14ente• aiqnifica um evento envolven4o a deacarqa real ou 
pro\ravel, no mar. 4e uma aubatincla nociva ou eflu•nt•• contendo tal 
aüatincia. 

7. .•orvantu.ção• ai9n1t:1ca a orqanizaçio Mar!tima Conal2iltiva 
Int4~90V•1'1WDeJlt.al (IMCOJ. 

1. 

Aa'rtGO 3 

Aplicacio· 

a) a navio• autorlaadoa a arvorar a bandeira de uma Parte da 
Convençio, • 

bl a navioa nio autorisadoa • arvoraz a bandeira de uma Parte 
aa que opera aob a autori4a.d• de w:aa P&J:te. 
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2. 
reatri;io ou ampliacio dos direitos aobe~anoa daa partea, ao~ o direito 
internacional, .obre o fundo do mar e seu aubaolo, adjacentes a ~uaa 
coata., para ~in• 4e exploracão e utilizacão de seus recur.aa naturais. 

l. A presente Convenção não •• aplicari a navioa de querra, 
navios auxiliare• da Marinha de Guerra o~ outros navios de propriedade 
ou operados por WD Estado, e uaac!oa, na .ocuião, semente u serviços 
governamentais não comerciais. COntudo, cada . Parte asaequrar-ae-i, 
adotando medidas apropriadas que nio prejudiquem aa operações ou as 
capac14a4ea operacionais de tais navios de eua propriedade ou por ela 
operados, que tais navios estejam aqindo de modo ca.pat!vel, tanto 
quaAtO ~azoável e praticável, com a presente, convenção. 

ARTIGO 4 

Violação 

1. Deverá aer proibida qualquer violacio ia exigências da 
préaente Convenção e deverão ser estabelecidas sanções para iaao, 
apoiadas nas leia da Administração do navio envolvido, aempre que 
ocorrer a violação. Se a Administração for informada a respeito de uma 
violação e estiver convicta de que dispÕe de evidências suficientes que 
permitam instaurar um processo a respeito da alegada 'violação, deverá 
fazer com que·esae procesao seja iniciado o maia cedo poastvel, de 
acordo com suas leis. 

2. Qualquer violação doa requisitos da presente Convenção dentro 
da jurisdição de qualquer Parte da Convenção aeri proibida ·e deverão 
aer estabelecidas sanções para isto, apoiadas nas leia deaaa Parte. 
Sempre que ocorrer uma violação, essa Parte deverá; 

3. 

violação, 

aJ instaurar um processo de acordo com suas leis, ou 

bJ fornecer à Administração do . navio as infor.mações e 
evidãnciaa de que ocorreu uma violação, as .. ·quaia tenha em 

seu poder* 

Quando uma informação ou evidência com relação. a qualquer 
por um navio, da presente Convenção, 

Ad&Dinistração desse navio, essa. lt.dminist_raçio 
for torneciàa à 
deverá informar 
ou evidência e à prontamente à Parte que lhe forneCeu • informação 

organização, sobre • ação que tomou. 

4. As penalidades especificadas ·pela lei de uma Parte de acordo 
com o presente Artiqo deverão ter um 9rau adequado de ri~or de modo a 
desencorajar violações ã presente convenção e deveria ser igualmente 
severas, não importando o local onde as violações venham a ocorrer. 

ARTIGO 5 
Certificados e Regras Especiais 

sobre Inspeções de Navios 

1. sujeito às 
Certificado emitido 

disposições do paráqrafo 2 do presente Artigo, 
sob a autor~dade de dll!.a Parte da Convenção 

um 

de 
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acordo com as disposições das Reqraa, deverá ser aceito pelas outr4B 
Partes e considerado, para todos os fins abranqidos - pela presente 

Coftvenção 1 como tendo a mesma validade de um CertifiCado por elas 
eDlitido. 

2. Um navio para o qual é exigida a posse de um Certificado de 
acorclo c0111 as diapoaiçõea das Reqras, está sujeito, quando em portos au 

tenúnais ao larqo da costa sob a jurisdição de WIIA Parte, a ser 

inspecionado por oficiais devidamente autorizados por- essa Parte. 
Qualquer inepecão deaaa natureza será limitada à verificação da 
e~iatincia a bordo de um certificado válido, a menos que existam 

fundamentos bem claros que levem ~ crer que as condições do navio ou de 
seus equipamentos não correapondam realmdnte aos ter.mos desse 

certificado. Nessa caso, ou se o navio não possuir ua certificado 
válido, a Parte que leva a efeito a inspeção tomará providinciaa para 
qarantir que o navio não zarpe atê que possa pro•aequir a viaqem sem 
apre••ntar excessiva ameaça de dano ao ambiente marinho. Essa Parte 
pode, contudo, dar pendssio os um navio para deixar o porto ou terminal 
ao larqo da costa coa o fim da naveqar para o próXimo estaleiro de 
reparos apropriado, que esteja disponivel. 

3. Se uma Parte proibir a entrada de Ulll navio estranqeiro eat 
portos e terminais ao larqo da eoeta aob sua jurisdição ou tomar 
qualquer medida contra tal navio, em virtude de não estar o mesmO 
atendendo ia disposições da presente Convenção, deveri disso dar 
ciincia imediatamente ao Cônsul ou representante diplomitico da Parta 
cuja bandeira o navio está autorizado a arvora: ou, caso isso nio seja 
poaa!vel, à Administração do· n·avio em· quest.io. Antes da proibir a 
entrada ou tomar qualquer medida, a Parte pode proceder a uma consulta 
à Administração do navio interessado. A Administração também dever ser 
informada quando wa navio não poaauir Certit:leado válido, de 
conformidade co. aa disposiç6ea daa Reqraa. 

•• COIIl respeito • navios de Governos não Contratantes dA 

Convenc;ão, 
convencio 
tratamento 

•• Parta a deverão aplicar •• exiqincias 
tanto quanto for necessário para asaequrar 
maia !'avorivel foi dado a tais navioa. 

ARTIGO 6 

Detecção de Violação e Exeeuc;ão 
da Convenção 

da- presente 
que nenhWil 

1. Aa Partes da Convenc;ão deverão cooperax na detecçÃo de 
violações e na execu~io das dispoaiçõee da preaente Convenção, 
utilizando todaa aa medidaa apropriadàa e pratieáveie de detecção e de 
controle do ambiente e procedimentos adequado• para oa relatórios e 
coleta de evidências. 

2. Um navio a que se aplique a presente Convenc;io pode, em 
qualquer porto ou terminal ao larqo da costa de uma Parte, estar 
sujeito a ser inspecionado por ofic~ais indicados ou autorizadoa por 
essa Parte, para fins de verificar se o mesmo descarreqou quaisquer 
subat~cias nocivaa, violando· as disposições daa Reqras. Se uma 
inspeção constatar uma violação da COnvenção deverá ser remetido um 
relatório i A4miniatrac;io para q~alquer ação que a meama acha 
apropriada .. 
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3. .Qualquer Parte deverá fornecer l Adminiatracio a prova, ae 
exiateute, 4e que o navio deacarr~ou aubatinciaa nocivas ou afluentes 
contendo taia aubatlnciaa, violando aaatm aa 4iapoai;õea daa Raqiaa. Se 
for poaa!vel, a autoridade competente da Parte autora deverá notific•r 
o co.aadaate do navio aobre a aupoata viola;ãa. 

4. Ap6a o recebimento deaaaa evid.ênciaa, a Administrao-ia aasim 
intor.aada inveatiqará o aaaunto e poderá aolicitar ã outra Parte dado. 
compl ... ntarea que melhor ev14enciem. a alegada violação. Se a 
~atração estiver convicta ~· que diapóe ~ provas auficientea que 
penli.taa a abertura 4e um proceaao a reape:t.to da aleqada violação, 
deverá fazi•lo o aaia eedo poaatvel, de a~ordo com auaa leia. A 
Adainiatraçio deverá informar tmediatamente 
alegada violação, ~ como a orqanizaçio, 
~ .. a Parte que lhe coâttaieou a 

•obre as medidas por ela 

s. 1Jma Parte poc,te, tubéla, inspecionar um navio a que ae aplique 
a p~eaente Convenção • quan4o o .. amo eJttrar a porto a ou termi:n.ah sob 
aua .juri•dição, caso tenha recebido waa solicitação de uma Parte, 
acampanhad~-~e prova• suficientes, no sentido de investiq~r ae o ~vio 
deacarreqou em qua~quer luqar, aubatãncias nocivas ou efl~entes 

contendo tais aubatibciaa. O relatório de tal investigação deVeri ser 
enviado i Parte que 

que, baaeadaa na 
apropriada•. 

o solicitou e à Administração, de modo a permitir 
p~eaente convencia, possam ser tomadas medidas 

1. 

qu Ulll 

Artiqoa 

ARTIGO 7 

Atraso demasiado do navio 

DeVem ser envidAdos todos os esforços posaiveia parã evitar 
navio seja indevidamente detido ou que ee atrase em virtude doa 
4, 5 e 6 da presente convenção. 

2. Quando ua navio for indevidamente detido ou tiver sua partida 
atrasada em virtude doa Artiqos 4,,. S e 6 da presente Convenção, o mesmo . 

teri direito a uma indenização por qualquer perda ou dano sofrido. 

ARTIGO 8 

Relatórios de Incidentes Envolvendo 
Subatinciaa Nocivas 

1. Deverá ser feito, sem demora, o maia pormenorizadamente 
posa!vel, o relatõrio de um incidente, de acordo com aa disposições do 

Protocolo I de presente Convenção. 

2. Cada Parte da presente convencão deveria 

a) tomar tOdae aa providinciaa necesaãrias para o recebimento 
e processamento de todos oa relatórios sobre incidentes 
por oficial ou agência cre4enciadoe, e 

b) notificar detalha4amente à Orqanizaoão sobre eaaas 
providências. para divulqação ia outras Partes e aos 
Estados-Membros da OrqanizJsção .. 
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l. Seta.pre que uma. Parte 
diapoaiçõea do presente Artiqo, 
parar 

receber um relatório, de acordo eoa aa 
eata deverá, sem demora, deapaehi-lo 

a) a Adainiatracão do navio envolvido, e 

b) qualquer outro Eaeado que poaaa aer afetado. 

4. Cada Parte àa Convenção compromete-•• a publicar instruções 
relativaa la auaa tnapeçõea marttimaa de embarcações e aeronaves e a 
outros serviços apropriados, com· o fim de ràlatar ãa suas autoridades 
qual~r incidente referido no Protocolo I da presente Convenção. Essa 
PuU dever&, se considerar conveniente; relatar adequadamente à 
Or9aniaaçio e i qualquer outra Parte interessada o referido incidente. 

ARTIGO 9 
Outros Tratados e Interpretação 

1. Co. sua entrada em vigor, a presente Convenção substitui a 
Convenção tnte~acional para Prevenção da Poluição do Mar por Oleo, 
1954, e sua• Emenda•, entre aa Partea deaea Conv•ncio. 

2. Nada na presente Convenção prejudicar' a todificaçio e o 

deaenvolvimefttO 4o "direito do mar pela Conferincia das Naoõea Unidaa 
sobre Direito do Mar convocada de acor4o com a Reaoluçio 2750 C (XXV) 

·da AsaembUiia a.ral 
futura• e pontoa de 
direito ~o mar, da 
co1~e1ro e do Batado 

daa Naçõea Unidaa nem •• reelamaçõea preaentea ou 
viata leqaie de qualquer Eatado a reapeito ·do 

natureza e eXtenaão e da jurisdição do Estado 

da bandeira. .. 

3. o 
interpretado 
aplicação ou 

te~ •jurisdição• na presente convenção deveri ser 
i lul do Direito Interriaeional em viqor na ocaaiio da 
interpretaçio da presente Convenção. 

ARTIGO lO 

Solução de Controviraiaa 

Qualquer eontroviraia entre duaa ou maia Parte• da Convenção, 
concernente i interpretação ou aplicação da preaente ~onvençãô, aerl 
aubi:Mticla,.....por solicitacão de qualquer uma delaa, à arbttrac;em como 
expoato no Protocolo ti · da presente Convenção, ea•o nio seja poaa!vel 
uma aoluçio ne9ociada entre aa Partea e •• ••••• Parte• não entrares em 

acordo 4e outro modo. 

1. Aa, Partea 

AM'IGO 11 

Comunicação de Informação 

da .Convenção comprOMetem-•• a tranamitir i 

Oqanizaçãot 

a) o texto daa leia, ordenl, deeretoa, re9Ulamentoa e ou~roa 
inatrumentoa que tenha. ai4o promulc;adoa aobre virioa 
aa•un~oa no imbito 4a preaente conven~lo1 
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bJ uma relação de_ agências não qovernamentaia que tenham sido 
autorizadas a agir como suas representantes em aeaunto,a 
relativos aoa projetos, construção e equipamento de navios 
que transportam substâncias nocivas, de acordo com Aa 
disposições das Regraat 

~) um número suficiente de modelos da seus certificados, 
emitidos de confOrmidade com aa diapoaicõea das Regraat 

d) uma relacão d.a~ ~natalaçõea -de receDimanto, incluindo suas 
locali&acõea, capacidades, inatalaçõea diapontve~a e 
OutraS caraeteristicaat 

e) relatórios ofic~aia ou sumários de relatórios oficiais na 
medida· em que moatrem os reaultadoa da aplicação da 
presente Convenção, e 

f) um relatório estatístico anQal, em forma pa4ronizadA·pe~ 
Orqa.nia:aeão,. dae · penalidac1e• realmente impo•t.aa ·por 
infraç&o cometida no imbi'to ela 'preaente convenção. 

A Organiz~ção notificará aa Partes aobre o·racebtm.nto ·de 
quaisquer comunicaçaea baeeadaa no preeehte Artiqo e fari circular por 
to4a.s aa Pa;te·e qulllquer informac:io que_ lhe tenha aiclo COIIlWlica.da com 
baae naa allneaa (1} (b) a Cfl do preaente Artigo. 

ARTIGO 12 
Acide"ntee em' NávioS · 

1.· Cada ~inistraçio eompramete-ee a leva~. a. efeito 
inveati9ação de qualquer acidente ocorrido com. qualquer de aeua navioa, 
sujeitos ãa diapoaiçõea dae Reqras, se esse acidente tiver produzido um 
qrancle efeito deletério nO ambiente marinho. 

2. Cada Parte da Conven'ção compromete-se a fornecer a 
Orqanizacão as informações concernente• aoe resultado• de tais 
inveatiqaçõea, quando julgar· que taia info~çõea podem auxiliar na 
determinação de alterações que ~enham a ·se fazer neceaaárias na 

presente Convenção. 

ARTIGO 13 
~sainatura, Ratificação, Aceitação, 

Aprovação e Adesão 

1. A presente Convenção permanec•ri aberta à assinatura na Sede 
da 0r9anizaçio, de 15 de janeiro de 1974 até 31 de dezembro de 1974, e, 
ap6s, permanecerá -berta ·i adesão. 

o. Estaêloe podem tornar-.se Parte da Presente <::onvenç:ão 
1Jlediantat 

ai assinatura a em reserva quanto à ratificatão, aceitação ou 

aprovação, 

bl assinatura sujeita i ratificação, aceitação, ou aprovac:io, 
seguida de ratificação, aceitação ou aprovat:ão, ou 
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c) adesão. 

, 2. -.A ratifi,c~c:ão, aceitação, aprovação 
.efetuada cediante o depó•ito d~ inat~nto 

.SecretArio-Geral da Orqanizacio. 

ou ade•io ~•veri 

para ea" fia junto 

Quinta-feira 26 7879 

••• 
ao 

3. O Secretário-Geral da Orqanizaçio informará a todoa oa 

Estadoa, que tenham assinado a presente Convenc:io ou a el• aderido, 
sobre qualquer assinatura ou dePósito de qualquer novo instrumento de 
ratificação, aceitação. aprovação ou adesãO, be. como a d•ta de seu 
depósito~ 

AR'l'IGO 14 

Anexos Opcionais 

1. Um &atado pode,.- por ocaaiio da aaainatura, rat.ific:ac:ão, 
aprovação ou adesão da presente Convenção, declarar que nlo aceita 

. ~al~~r ,um, doa Ane$08 ~II, IV e v, ou todos elea Cdoravante referidos 
como •Anexo• Opcionais• na P,re~ente Co~vençio). A exceção doa Anaxoa 
ressalvados, como acima previsto, aa Partes •• obrigam a cumprir os 
d~ia .integral.Duuu:e •. 

2. Um Estado que tenha deelarado não se •~ter· a wa Anexo 
Opcional pode. a qualque.c I!ICIZMI'lto, aceitar tal Anexo -depoa:t.tando · na. 
Organização um inat~nto da espiei• referida no Artiqo. ll C%). 

l. um Estado que faça uma. clec:lara~io baseada no parãgrafo (1) do 
presente Artigo, a respeito da ua Anexo Opcional e que nio tenha 
subseqdentemente &ea!taào esae Anexo, de acordo com o parágrafo (2) do 
preeent• Artig'o, rsio tieari subautt.idO· a qualquer ol:trigaçio nem 
autorizado a rei~indicac quaisquer privilégio• coa baae na pr•sente 
ConvençÃo a reapeito de asauntoa relacionado• a tais Anexo• e toda 
alusão ia .Parte• na presente Convenção não incluirá eea• Esta~o quando 
ae tratar de aaauntos que digam respeito a taia Anexos • 

•• 
presente Convençio ou. a ela &d.eJ:ido, aol»ra qualquer-.~eclarac:io c::oa base 
no presente ~t.iqo, - tJea · como. sobre o reeebtm.~to de qualquer 
instrumento depoaitado de acordo com o pariqrafÕ (2) do preaence 

artig~!: 

ARTIGO lS 

Entrada em Vigor 

1. A presente Convenção entrari, .. vigor doze me••• apõa a data 
em que não menos de 15 Estado• eujal frota• me~cdntea reunida• 
conêtttuaa pelo meno• 50 por cento da tonelaqea bruta de arqueação da 
ID&rinh~ mercante mundial,_, tenham se to~do Parte del~ de acorc:J.o com o 
Artigo 13. 

;.r;. Um Anexo Opcional entrará em vigor 4o•• •••• ap6a a. data.~ 
qge a1 condiçÕtla eatlpu.ladal no 'pariqrafo (1) elo presente AX"ti90 tenbã·-· 

aido ê&ti•feita• com relação a eas• Anexo. 
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3. A orquisa;io infozaui ao• Bat&doa que teDhaa ,.-ailaado a 
preaente Con.vencão ou a ela aclelri4o, aobre a 4ata • que el& enuul -
vi9or bea cCIIIO IIObre a clata - que puaarl a viqo~ar 11;111 biiXO Opcioa1, 
4e acordo COIIl o pari9Yafo (2) 4o preiMtlte Art.tqo. 

4. Para oa l.atacloa que t.U.. 4epOa1tadÕ ua iuuu.ent.o ae 
ratitica;ão, ·aceitação, aprovação ou· .cSeaio, nlativo à prennte 

. .convenção ou • .qQ.&l.quer AD8XO Opcional, '. -ePS• tena aiclo aterad14oa oa 
. .-quiaicoa para :8ua entrada • vtqor ... aatea 4a data ·4e entrada -
vi'JOr.. a ratificaçlo, · <aeeitacio, aprovaçlo ou ...se.ão tornar--i 
efetiva na data. 4& entrada em viCJQr 4a Con.ftDçio ou 4o ret.r.t4o Anexo 

ou tria •••• apóa a 4ata. 4e de:p6aito do iDJitr11Mato •• •••• últt.M for 
-poaterior à primeira. 

s. 
ratificacio, &eeiUção., aprovação ou -~alo, ap&a a data .. que a 
Convenção ou ua AU&O Opcional tenha en'tra4o • viqor, a COIIvene"io ou o 
Aaeso Opcinal. tornar-ae-l efetivo tria ..... ap6a a 4ata do 4ep6aito do 

ina~to. 

6. Apóa a data ea to4aa •• con41oi5ea, · zwqueridaa ec:e baae no 
Artiqo 16, pua qae WIIA emenda i preaente Convenção ou a a. Anexo 
Opc:ional Qtre .. viqor, tellhaa •ido toUJ..eftt.e preench14aa, qualquer 
inatra..nto 4e ratificaeio, aceiQ;-ão, aprovacio oa ade•io 4epoaita4o 
aplicar-se-i à canv.neio ou ao Anexo já 4ev1~nte ..andado. 

All'fiGO 16 -.. 
1. A preeente Conv11nçio pode · aer eMlldacla por quiaquer doa 

proced~ntoa especificado• noa parágrafo• seguintes. 

2. 

a) qualquer emenda proposta por uma Parte da Convençio poderá 
eer •ubmatida à organização e comuAicada por seu 
Secretário-Geral a todo• oa Membros da Organização e a 
todas •• Partes, pelo taenoc com 6 aeaea de antecipação 
para aua conaideraçioJ 

b) qualquer emenda proposta e comunicada na 
deveri ser submetida pela orqanizacio 
apropriado, para conaideraçiot 

forma actma, 
a um órqio 

c) as Partes da Convenção, sejam ou não Membros da 
organização, serão autorizadas a participar do• trabalho• 
do õr~ão apropriado, 

d) as emendas serão adotadas por maioria de doia terços das 
Pa~~ea apenas da convenção, preaent•• e votantes, 

e) se '&dotadas de acordo com al!nea Cd) acima, aa emendas 
seria comunicadas pelo Secretário-Geral 4a O~ani~açio a 
toda• •• Partes da Convenção, para fin• de aceitação, 

f) uma emenda seri conaiderada como aceita, naa •evuinte• 
condições a 
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I) uma emenda a um Artiqo da conven~ão será considerada 
como aceita na data em que for aceita por dois terços 
da• Partes cujaa frotas mercantes reunidas constituaM 
não menoa da 50 por cento de tonelaqem bruta da 

arqueação da frota mercante mundial, 

II) uma emenda a um Anexo i COnvenção aeri considerada 
como tendo sido aceita de acordo com o proeedimeto 
especificado na altnea f IIII) deste paráqrafo, a 
mano• que o órqão apropriado, na ocasião de sua 

adoção, determine que a emenda seja considerada como 
aceita na data em que for aceita por dofs terços das 
Partes cujas frotas marcantes reunidaa constituam não 

menos de cinqdenta por cento da tonelaqem bruta de 
arqueação da frota mercante mundial. 

Não obstante, a qualquer momento antes da entrada em 
vigor de uma emenda a um Anexo i Conven~io,. uma Parte 
pode participar ao Seeretirio-Geral da Organização 
que seri neeeeeária aua expresea aprovação antes que, 
poc ela, a emerida entre em vigor. Eate último deverá 
noticiar ãa Partes sobre a participação recebida e a 

data do recebimento. 

III} uma emenda a um Apêndice a um Anexo da Convenção seri 
considerada como. tendO sido aceita ao final~ um 
per!odo a ser determin•do pelo órqi.o apropriado, na 
ocasião de aua adocão, pertodo .... que não deve aer 
inferior a 10 .... ,. a menos qu:e dentro de••• per!o4o 
uma obje~io aeja comunicada i Oqanizaçio por nio 
menos de um terço daa Partes,. ou por Partes cujas 
frotas mercantes reunidas con•tituaa nio menos de 50 
por cento da tonelaqea bruta de arqueação da frota 
mercante mundial, valendo a condição que for 
preenchida prtmai~J 

IV) uma emenda ao Protocolo I da Conve~io estari sujeita 
a procedimentos idênticos aoa da• emendas a Anexos da 
Convenção,. como estabelecido naa allneaa (f) (II) ou 
(f) (Ittl deste pariqrafo, 

V) uma emenda ao Protocolo ti da convencáo estari 
aujeita • procedimento• idinticoa aoa daa emendas a 
wa Artigo da conveneio, eomo estabelecido na allnea 
(f, (IJ deste pariq~ato, 

ql a «Deftda •ntrará •• viqor de conformidade coa as seguintes 
con41çÕttaJ 

I) no caao de uma em.nda a ua Artigo da convenção, ao 
Protocolo· II, ou ao Protocolo-I ou a u. Anexo da 
Convenção, não baseada no procedimento especificado na 
-l!nea (f) IIII) deste parágrafo, a emenda 4eeita de 
acordo com •• disposiçõea antarioree an~rará em vtqo~ 
aei• meaea apó• a data da sua aceitação para as Partes 
que tenha declarado que a aceitava, 
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4. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

li) no caao de ~ emenda ao Protocolo I, a um Apindiee a 
WD Anexo ou a um Anexo 4a Convenção be.aeacla no 

Proeedteento eapecificado fta al!nea (f) (III) deate 
paráqrafo, a -emenda, cona.idera4a coao tendo ai.do 
aceita de acordo com •• oondiça.a precedentes, entrará 
em viqor aeia meaea apóa a sua aceita~io para todas aa 
Partea, coa ~xceção daquela que antes desta data tenha 
feito uma declaração de ~que não a aceitava, ou uma 
declaração, .baaeada na allnea (f) CII1 d.eate 
par,qtafo, de que aua expressa aprovação ae faz 

, neceaaãria. 

Emenda por uma Confe~ênciaJ 

a) )or aolicitacio de uma Parte, apoiada por, pelo menos, um 
terço das Parteat aerá convocada pela Orqanizacão uma 
Conferência das ~artes da Convenção, para considerar aa 
~ndaa i presente Convenção. 

b) ~o4a emenda adotada na referida Conférineia por uma 
~ioria de doia terços daa Partea presente• e votantes 
•ará comunicada, pelo Secretãrio-Gerâl da orqanizacio, a 

todas as Partes Contratantes para aua aceitação. 

c) ~ menoa que a Conferência decida de outro modo, a emenda 
será conaiderda como tendo sido aceita, devendo entrar em 
Viqor de 4COrdo com os procedimentos eapecificadoa para . 
eaae fim naa allneaa 2 (f) e (gl do presente Artiqo. 

ai No caso de uma emenda a -um Anexo Opcional, uma referência 
feita no preaente Artiqo a uma '•Parte da Convenção• será considerada 
como referência a uma Parte que tenha aceito eaae Anexo. 

b) Qualquer Parte que tenha deixado de aceitar uma emenda a 
um anexo nio será tratada como Parte somente para fina de aplicação 
deiB.\ emenct'a. 

S. A adoção e entrada em viqor de um novo Anexo estaria sujeitas 
aoa ~esmoa procedime~toa que para a adoção e entrada em viqor de uma 
emenda a um Artigo dã Convenção. 

6. A m:enoa que expreasamante <lispoato de outro modo, qualquer 
emen~a ã presente convenção baseada neste Artiqo, que diqa respeito à 
estrutura de um navio, aplicar-se-i aomente a navios para oa quais 
tenham sido asainadoe contratos d8 construção ou, na ausência deaeea 
cont~atoa, as quilhas tenham sido batidas na· data ou após a data em que 
a emenda entrar em vi9or. 

7. Qualquer emenda a um Protocolo ou a um 
relacionada ~om a matéria deeae Protocolo ou Anexo 
Ar~i9oa da p~eaente Convenção. 

AnexO deverá aer 
4 compatlvel com os 

8. O Secretlrio-Geral 4a Orqanização informará a todas as Partes 
aobre quaiaqQer ... ndaa baaeadaa no presente Artigo, que entrem em 
vigor junt~n~e com a data ~ que cada uma 4elaa passe a vigorar. 
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'· Qualquer declaracão de aceitação ou de objecio • uma ame~ 
de conto~dade coa o pre•ente A$tiqo, _aerâ notificada por eacrito ao 
Secretirio-Geral da Orqanização. Eate último dar. .conhecimento ia 
Partea 4a Convenção da notificação e da data de eeu xeCebimento. 

ARTIGO 17 

Promoção de Cooperaçio Técnica 

1. Aa Partea da Convenção promoverão, ea conaulta coa a 
orqanizaçio e outros orqanismoa lnternacionaia, coa aeeiatincia e 
coordenação do Diretor Executivo do Proqrama dae Naçóea Un14aa para o 
Meio-Ambiente, apoio ia Partea que solicitem aeaiatincia técnica paras 

1, 

ai treinamento de peaaoal cientifico e técnico, 

b» auprimento e inatalação do equipam.nto nec•••'rio para 
recebimento e monitoração, 

c) facilitação de outra• medida• e diapoaitivoa para pre~enir 
ou mitiqar a poluição do ambiente marinho por navios. e 

d) encoraj ... nto de peequi•ar 
de preferência dentro do8 pai••• intereeeadol, •••~ 

favorecendO as meta• e inten~õe• da preeente Convenção. 

Al!'l'IGO 18 

Denúncia 

A preseftte convençio ou qualquer Anexo Opcional pode se~ 

denunciado por qualquer dae Parte• d~ convencio.~_qualquer momento apô• 
decorrido• cinco afto. ~ contar da data de entrada em viqor da Convenção 
ou do referido Anexo para esta Parte. 

2. A denún.c:ia aeri efetivad;& mediante noti!icaçio escrita ao 
Secretário-Geral da Orqaniaaçio, o qual informari a toda• aa outras 
Parte• 8obre ·qualquer· notificaçio recebida e a date de aeu recebimento, 
bea como sobre a data em que tal denúncia paaaar a surtir efeito. 

l. U.. denúncia eurtirl efeito doze meaee ap6a o recebimento da 
notifica~áo de denúncia pelo ~ecretirio-Geral da Orqanizaçio, ou apõa 
ter eXPtrado um praso maia lonqo, a ser indicado na notificaçio. 

ARTIGO 19 

OepÓaito e Registro 

1. A preaente Convenção· aerá 
Geral da Orqaniza~ão, o qual 
autenticada• a todoa· os Estadoa 
cónvenQio ou a ela adez14o. 

depoait&da junto ao 
transmitir& cópia• 
qUe tenhaiQ. aaainado 

Sacretirio­
devidamente 
a presente 

2. Tio loqo entre em viqor a presente convenção, o aeu texto 
será transmitido pelo seczet,rio-Gera-1 da Orqan.t.zac-io ao Secretário­
Geral da; Nações Unidaa para tina de reqiatro e publicaQio, de açordo 
com o Artigo 102 da C•rta daa Naçóe• UnidA8. 
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U'l'IGO 20 

Llnguaa 

A preaente convenção é feita numa única cópia naa linquaa 
ingle ... , franceaa, ruaaa e eilpanbola, sendo cada texto igualmente 
autintico. Traduçõea ofie±.aia nas l!nguaa irabe, alemã, italiana e 
japonesa .. rão preparadaa e deapoaitad«• com o original assinado. 

Em teatemunho do que, o a abaixo• a~aina4oa •, dev14uzente 
autorisadoa por. aeua reapectivoa Governo• para eaae fim, aaaina.ram a 
pre .. nte Convancio. 

Feito ea Lon4rea neate aequndo dia de novembro de 1973. 

* Omitid .. aa aaainatura• 

PROTOCOLO t 

Diapoaiçõea relativaa· a 
BJWol'ND4o Súat.inciaa lfocivaa 

(de .acordo COill o Artigo 8 da Convencia) 

All'l'IGO I 

Obrigação 4e Ralatar 

Incidente a 

1. o CCial.an4ante de UJD. navio envolvido nua incidente conforme 
reter ido no Artigo I li deate Pro~ o lo, ou outra peaaoa reaponaivel 
pelo navio, relatará, ... deaora e o aaia ~norb:&4&MDte poaa!vel, 
oa detalbea de tal tncideata, de acordo com •• diapoaicôe• deate 
Protocolo. 

2. No caao de o navio, refericb:l. no pariqrafo ( 1J d.eate Artigo, 

ter ai4o abandoraaclo ·OU ao ca.o de u ~o, ref-re:nt.e ao navio, aer 
incoazpleto ou nio puder aer obtido, o aJ:Ja&dar, afretadOr, a4miniat.rador 
ou operador do navio, ou aeua aqentea aaauairio, o aa;aie amplamente 
poaatvel, aa obrigacõea atribuidaa ao Coaandante pe1aa d.iapoaiçõea 
cleate Protocolo. 

Al!TIGO Ii 
Mitodoa de Relatar 

1. Cada relatório aeri feito por :ri\Uo, aepre que poaaivel, 
porém, 8111. qualquer caao, pelo• eanaia mAia ré.pidoa que eate;am 
diaponiveia na ocaaião em que o relat6rio é feito. Seri dada a maior 
pri~ridade poaalvel ao• relat6rioa feit.oa por rádio. 

2. oa relatórioa aerão d.iriqid.oa ao oficial apropriado ou 
Aqincia eepecifieada no parágrafo (2) (a) do Artiqo 8 4a Convenção. 

AM'IGO III 

QuaD4o Fazer Relat6rioa 

O re.lat6rio aerá feito aempre que ua 1nci4ente implique eau 
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a) uma deec:arqa que nio 

Convenoio, ou 

~) uma deacarqa per.aitida pela p~a1ente Convençio, a qualt 

I} •• efetua para garantir a segurança do navio ou salvar 
a vida humana no mar, ou 

ti) resulte de avariaa no navio ou em aeua equipamentoar 
QU 

c) ~ deacarqa de uma aubatincia nociva para fina da combata 
a um incidente eapectficO de poluição ou de peaquiaaa 
cient!ficae laqaie viaando a diminuição ou cont~ole da 
poluiçãor ou 

d) probalidade ~ uma deacarqa referida naa al1naaa (a}, (b) 
ou (c) Mete Artiqo. 

ARTIGO IV 

Conteúdo dOI Relatórios 

Do um modo qeral, cada relatório conterás 

b) a hora e a data em que ocorreu o incidanter 

. C) A poaiçáo qeogrifica do nAViO quandO OCOrÉ'eu O incid8ftt8f 

d) aa condiçõee de vento e mar existente• na oCa•ião do 
inci~nu, e 

e) detalhe• importantes a respeito da condição do navio. 

Em particula~, cada relatório conteráz 

a) uaa indicação 
envolvida•, 
denomina~.-

clara ou 
lncluinc!o, 
ticnlcaa 

daacri~io daa aubatãncia• nocivas 
ee poaatvel, aa corretaa 

de taia subatãnciaa (nomea 
comer~iaia ~~ 4•~ aar uaadoa em lugar daa 4anoainaçõea 
ticnicaa corretas) r 

b) waa retlacio ou eatilr..ativa daa quantid.adea, concentrações e 
cor.dicõea proviveia daa aubatinciaa noclvaa deacarreqadaa 
ou a aer._ provavelmente deacarr~qadaa no mar, 

c) quando pertinente, uma daacrição da embalaqea e marca• 
ldentificadoraar e 

d) •• poaa!vel, o nome 4o conaiqn&dar, conaiqnatirio o~ 
fabricuu. 

3. càd. relatório indicari cl~-nte .. a a'Gbatlncia noclvà 
4eacarr~a4e ou a aar prova.vel.men~ daac:ureqada é óleo, WM au))atinc:ia 
nociva 1!qui4a, waa au.batinc:ia nociva aólida ou uma auJ:»Kincia nociva 
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qa.oaa, e •• tal aubatincia era ou é tranaporta4a a qranel, em forma de 
eabalaqena, em c:ont.êinerea, em tanque• port.át.eia ou ma vaqõea-tanquea 
rodoviário• e ferroviários. 

4.. Càda relatório aeri suplementado, quanclo nec.aairio, por 
aolicitadaa por um 
remeter o relatório 

quaisquer outra• infor.m&çõee pertinente• 
deatinatário do nlatório ou que a peaaoa que 
julgue apropria4&a. 

All"l'IGo V 

Relatório Suplemebtar 

Qualquer ~a.oa que aeja obrigada pelas diapoat;õea deate 
Protocolo, a enviar um relatório 4everi, quando poaaivels 

b) atender, o 
a:fetadoa, 
inc:14onu. 

rftlatôrio inicial, •• neceeairio, com 
daaenvolvt.entoa poaterioree, e 

máximo poaa!vel, 
de intonaa.oõe• 

aa aolicitaeõea doa Estados 
a4icionaia concernentes ao 

P R O T O C O L O II 
Arbitragem 

(de acordo com o ~tiqo 10 da Convenção) 

AllTIGO I 

O procedimento de arbitragem, a menos que as Partes em 
disputa 4eeidam de outro modo, será de acordo com as reqras 

eatabeleeidas neste Protocolo. 

ARTIGO II 

1. Ue Tribunal de Arbitraqem será estabelecido por aolic*tação 
de uma Parte da Convençio endereçada a uma outra, aplicando-se o Artigo 

10 da presente Convenção. A solicitação de arbitragem consistirá de uma 
expos~eão do caso com juntada de documentos de apoio. 

2. A Parte solicitante in:Éormari ao Secretãrio-Geral da 

Orqanização sobre o fato e~ que se apoía para o estabelecimento de um 
Tribunal, os nomes das Partes em disputa e os Artiqos da Convenção ou 
Regras sobre os quais, na sua opinião, existe divergência no que tange 
à sua interpretação ou aplicação. o Secretário-Geral transmitirá esta 

informação a todas as Partes. 

ARTIGo III 

O Tribunal .. será conatituido de 

nomeado por cada Parte em disputa e um 

três membros: um Arbitro 
terceiro Arbit~o que será 

n~eado por acordo entre os dois primeiro• indicados e que aqirá como 

ae\1 Preaid.ente. 

· Agosto de 1993 
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ARTIGO IV 

1. se, no Um de Wll período de sessenta dias a partir da 

nomeação do 6equndo Arbitro, nio tiver sidc. nomeado o Presidente do 

Tribunal, o Secretário-Gere! da orqaniza~âo, por solicita~io de 
qualquer das Partes proceder!, dentro de um período adicional de 

sessenta dias, a citada nomeação, fazendo a escolha 
pessoas qualificadas, previamente elaborada pelo 
organização .. 

numa rel-:ação de 
Conselho da 

2. se, dentro de um período de sessenta dias a partir da data do 

recebimento da solicitação, uma das Partes não tiver nomeado o membro 
do Tribunal por cuja desi9nação é reaponsivel, a outra Parte pode 

informar diretKmente ao secretário-Geral da Orqanizaçio o qual nomeará 
o Presidente do Tribunal dentro de um pertodo de sessenta diaa, 
selecionando-o na lista prescrita no pari9rafo 1 do presente Arti9o. 

J, o Presidente do Tribunal, após a nomeação, solicitari ã Parte 
que ainda nio desiqnou wa Arbitro que o fa.;a do •amo modo e nas m~~amas 
condições. caao a Parte não faça a.nomeaoão requerida o Presidente do 
Tribunal sol~citari ao Secretário-Geral da orqanizaeão que faça a 
nomeação na forma e condições prescritas no pariqrafo precedente. 

t. O Presidente do Tribunal, •• nomeado de conformidade com aa 
cUapoaiçõea. do preaente Artigo, não cleveri ser, nem ter aid.o, natural 
de waa daa Parte• envolvidas, exceto com o assentimento da outra Pane .. 

s. No eaao de morte ou ausência de um Arbitro por cuja nomeação 
uma ela• Partea aeja responsável~ eaaa Parte nomear& wa substituto 
dentro de wa pertodo de sessenta dias a partir da data da morte ou 
ausência.. Caso a dita Parte não faça a noMaçio a arbitragem 
proaaequiri coa oa Arbitroa r~nescent.• .. No caao de morte ou ausincia 
do Presidente· do Tribunal aeri nomea4o um substituto 4•_acordo com a• 
dispo•ições do Artigo III acima, ou, no caso dd não exiatincia de 
acor4o entx·•- oa med)rps . do Tribunal dentro 44 ~ pe~!C?do de st~saenta 
diaa da morte ou auaincia, de acordo coa aa disposições do preaente 
Artigo. 

ARTIGO 'I 

O .Tribunal,; pode • conh.cer e decidir $Obre demandaa 
·reivindicatória• diretamente ligadas ao asaunto da disputa. 

ARTIGO V'I 

Ca4& Parte •~• responaivel pela remuneração de aeu árbitro e 
daa~aaa corr•lataa b .. como pelaa deapesaa vinculadas i preparação de 

•eu pr6prio caao. A remuneração do Presidente do Tribunal e as deapesas 
gerai• oriundas da Arbitragem serão dividida• igualmente entre aa 
Partes. O Tribunal manterá ~ registro de todaa suas deapeaaa e 
fornecerá uma.4..onstração de contaa final. 

í" 
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AltTICO VII 

Qualquer Parte 
utUZ"eaa l~al que poaaa 
participar por eacrito la 

da Convençio que tenha um intereaae de 
aer afetado pela 4eciaio no ca•o· poda, apóa 
Partea que tenham oriqina~nte iniciado o 

proceaao, toaar parte no proceaao 4e arbitragem, com o con•entimanto do 
Tribunal. 

ARTIGO VIII 

QUalquer Tribunal de Arbitraqem eatabelecido de acordo com aa 

41apoaicõ.a do preaente Protocolo · detenainarã aua.a pr6prlaa regraa de 
pt'Oc:eder. , 

AltTICO IX 

1. Aa deciaõea do Tribunal quanto ao aeu proceder e aoa aeua 
locaia de reunião bem como quanto a qualquer queatão a ele aubmetida, 
aerão tomadaa por voto da maioria de aeua ..abroa1 a auaincia ou 
abatenção de um doa membroa do Tribunal por cuja ftGmeação aa Partes 
forem reaponaáveia · nlo conatituirã um impedtat.nto a que o Tribunal 
che9ue a uaa deciaio. Moa caaoa de igualdade de votoa, o voto do 
Preaidente ••r' deciaório. 

2. ~ Partes deveria facilitar o trabalho do Tribunal e, em 
particular, 4e acordo com aua leq1alaeão e utilizando todoa oa meios ao 
aeu diapors 

a) prover o Tribunal dos documento a n~eaairioa • 
tnt'ormaçõea1 

bl permitir ao ·Tribunal, • entrada em aeu territ6rio para 
ouvir.~eatemunhaa ou peritos~ para viaitar o local. 

3. o afaatamentõ ov aU•ência do WIUl Parte não constituirá um 

impedimento ao proceaao. 

ARTIGO X 

1. o Tribunal dará aua sentença dentro de um pertodo de cinco 
meaea a partir da data em que· foi estabelecido, a menos q~e decida, em 
caso de neceaaidade, eatender o ltmite de tempo por um periodo 
adicio~al que não exceda tria meaea. 

A aentenca do Tribunal será acompanhada de uma exposição da 
motivos. Deverá .ser final e sem apelação e será comUnicada ao 
Secretário-Geral da Orqanização. As Par~~~ ~everão dar cumprimento 
imediato à sentença. 

2. ·Qua_lquer cont.rovêraia que poaaa_ aurqir entre •• ParteaiO com 
rela9ão i interpretação ou exeeueãc da sentença, pode aer aubmetida por 
qualquer Parte a julqamento do Tribunal que lavrou a aentença ou, se 
ele nio mais estiver diaponlvel, a outro Tribunal eonatituldo para eaae 
fim, do mesmo 1120do que o Tribunal oriqinal 

Ago•to de 1993 
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ANEXO I 

Reqraa para a Prevenção da 

Poluição· por ~leo 

CAP!.'l'ULO I 

Generalidades 

REGRA 1 

Definiçõea 

Quinta-feira 26 7889 

•Oleo• significa qualquer fo~ de petr6leo incluindo 61eo 
cru, óleo combuat[vel, ~rra, rea14uoa de óleo e prOdatoa refinados 
(outros qtl& não oa pet:roqu!micoa, oa quaia aio aaauto daa diapoa1çôtla 
do Anexo 11 da preaentf Convenção, e, ... ltaitar a generalidade doa 
precedentea, inclui •• lubatinciaa relac1ona4aa no Apindice I deate 
Anexo. 

2. •Mtatura oleoa.-• siqnfica waa miatua caa qualquer conteúdo 
de óleo. 

3. '"Oleo combuatS.vel• aiqnifia. qualquer- óleo UMda ~ 

COIIbuet.!vel relativo ia dquiftu. 4e propulaio e awr.111uea 4o nario no 

qual tal ôltte i tranaport:a4o. 

4. •Petroleiro• •191lifica Wl navio conatraUo. ou~ adaptado 

principalmente para . t:ruaport.ar. óleo a qrane.l noa ~~ de 

ca.r9a e inclui tranaport:a4ona combinad.oe • qualquer •navio--tanque- dtl 

produtoa quilaico•", comd de tinido no Anexo :ti ela preHnttw Comrenqicí, 

qu-.ndo eativer traupor1:,&ftdo wu.. carg-a...- ou parte ela ca~·. 4e. óleo a 

qranel .. 

s. •'rranaportador: c_ombinado• eignifica \UI. navio projetado. para 
tranaportar Óleo ou carq•• eólida• a qr~l. 

6. •savio novo• siqnitica !-=- navio: 

a) para o qual foi a.aeinado wa. contrato cSe· conaU'a:oáo ap6e n 
de deaeebr:o dw 19751' otr. 

b) que, na.. talta da uaa contrato de connnu;io~- tew •- quilU. 
baticla oa eatej~ nua esti.9io •iailar. de, COD1Itru.;iw··ap6a:..lo 

de julho de l976J ou 

i) para a qual o contrato teM., •ido aeai.u4o- ap6a: ll de 

dezembro de 197Sr ou 

iil que, na talta·de~ ttm contrato, ·tenha· iniciado Oà 
trabalhos de construção apóa 30 de junho d• 19711 ou 
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iii) que tenha •i4o dado como pronto após 31 de dezembro 
do 1979. 

•cran4e obra de conversão• significa a conversão de um navio 

aJ que altere aubatancialmente as dimensões ou capacidade de 
transporte do navicr ou 

b) que muda o tipo do navio1 ou 

e) cuja int•nção, na opinião da Adminiatra~io, seja prolongar 
·aubatart.c1al.mente seu tempo 4e vid.ar ou 

4) que, por "-Outro la4o, o navio assim modificadO como se 

fo••• um navio novo, tornar-se-ia sujeito a importantes 
disposições da presente Convencia as quais nio seriam a 
eLe aplicáveis como um navio existente. 

9. "Terra maia próxima• - o 
•ivnifiea ela -lin.l_la - base a ·partir 

termo "da 

da qual é 
terra maia próxtma• 

estabelecido o mar 
territorial 4o territ6rio 8$ questão, de acordo com o direito 
internacional exceto que, para fins da presente Convenção, •da terra 
mat• pr6xima• fora da costa nordeste da Austrália, siqinificará a 
~ir 4e ·uma linha traçada de um ponto na costa· da Auatrilia na 
latitude 11°Sul, lonqitude 14z008' Leste para um ponte de latitude 
1Q03S'Sul. 
loqitade luoss•t.eate ... dal t:~ara um ponto de latitude 10°00'Sul, 
loaqitude uz'>oo•z.eate ... dai para um ponto de latitude 09ol0'Sul, 
longitu4o 143°52 't.eate • da! para um ponto de latitude o9°00'sul, 
lonqitude lU0 30'Leste - da{ para um ponto de latitude 13°00'Sul, 

longitude tu.ooo 'Leste ... dat para um ponto de latitude ts0 oo •su~. 
longitude 146°00'Leate ... da! para um ponto de latitude 18°00 'Sul, 

lonvit.wte 1$3° OD'Le•te - dai ~ra . um ponto na costa da Au.etril.ia na 
1atitu4e 24°42'Sul, lonqitude 1S3°15'Leate. 

10. •Jrea e•peciat• significa Ul1l& área do mar onde, por 
reconheeidaa rasõe• técnicas, relacionadas com auaa condições 
oceanogrificaa e ecol6gieae bem como pelas peculiaridades de seu 
trlf890r i exigida a adooio de métodos especiais obrigat6rioa para a 
prevancio 4& poluição do aar por óleo. As áreas especiais incluirão aa 
r•lacionadaa na Reqra 10 deste Anexo~ 

11. •&azõe• instantinea de de•carga do conteúdo de óleo 
•aignifica a razão de deacarqa de óleo em litro• por hora num in•tante 
qualquer, "ivi414a pela velocidade do navio Ut nó•., no mesmo in•tante. 

lZ. •Tanque• significa um compartimento fechado, formado pela 
eatrutura pe:m.aneate de um navio e que é projetado para o tranaporte de 
llquidO a granel. 

13. •Tanque lateral• aiqnifica qualquer tanque adjacente i• 
chapa• do co•tado. 
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14. -Tanque centraL0 aiqnfiea qualquer tanque entr• antepara& 
lonqitudinaia. 

15. "Tanque de redduoa significa 

especificamente para coletar as dren&qens de 
tanques e outras misturas oleooas. 

... tanque designado 
tanque, lavaqens dos 

16. ~Lastro limpoa significa o laetro de um tanque que, desde 
que transportou óleo pela última vez, foi submetido a tal limpeza que 
se eaae la8tro tosse descarregado de um navio que estivesse ~arado em 
águas limpas e tranqdilas, em dia claro •. não deixaria traços visiveis 
de Óleo na superfície da água ou no litoral adjacente nem produziria 

borra ou emulsão sob a superfície da áqua ou sobre o li~oral adjacente. 
•• o lastro for descarregado por msio de Wll sistema de controle e 
moni tora9'em de descarga de óleo aprovado pela Administração, a 
indicação, baseada em tal sistema, de que o conteúdo de óleo do 
afluente nio excede 15 partes por milhão constituirá prova de que o 
lastro esti limpo, não obstante a presença de traços vis!veis. 

17. •Lastro seqreqadoa siqniflca a água de lastro, introduzida 

num tanque o qual é_completamente separado da carga do óleo e do 
sistema de Õleo combustível e permanentemente destinado ao transporte 
de lastro ou de lastro e cargAs oUtras que não sejam óleo ou 
substâncias nocivas como definidas nos Anettoa da presente Convenção. 

18. ~comprimento• (L) signiqic~ 96 por cento do comprimento 
tot4l sobre uma linha d'áqua a 85 por cento do menor pontal moldado 
medido a partir do topo dA quilha ou o comprimento a partir da parte 
anterior da roda dtt proa até o eixo da madre do leme, na mencionada 

último for maior. Em navios projetados com 
linha d'águ~ na qual este comprimento é medido, 
linha dáqua projetada. o comprimento (L) será 

linha d'água, se esse 
inclinação de quilha, a 
deverá ser paralela à 

medido em metros. 

19. "Perpendiculares a vante e a ré• serão tomadae naa 

extremidades de vante e de ré do comprimento (L). A perpendicular de 
vante coincidirá com a parte anterior da roda de proa na linha d'áqua 

em que é medido o cumprimento. 

20. •Meio navio~ situa-se na metade do cumprimento (L). 

21. ~socaa (8) significa a largura máxima 
Dleio navio até a linha moldada da caverna num n.avio 

do navih,· medida a 

de casco metálico e 
até a superf!cie externa do casco num·návio de eaaco de qualquer outro 
material. A boca (BJ será medida em metros. 

22. "Porte Brutog (tpb) significa a diferença e$ toneladas 
Métricas entre o deslocamento de um navio em 
na linha d'áqua de carqa correepondente 
determinada e o desloc~nto levo do navio. 

âqua de densidade de 
à borda livre de 

1.025 

verão 

23. •nesl,ocamento levea significa o deslocamento de um navio em 
toneladas métricas, sem carqa, sem óleo e011lbuet!vel 1 sem óleo 
lubrificante, sem áqua de iaetro, sem iqna doce e sem ãqua para 
alimentação das caldeiras nos respectivos tanques, sem provisões, sem 
passaqeiros e seus pertencan. 
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24. •permeabilidade• de um compartimento aiqnitica a razão do 
volume interno deaae compartimento que ae admite ser ocupado por iqua 
para o volume total deaae compartimento. 

25. •volumea• e Areaa• num navio serão calculados em todos 08 

caaoa para aa linbaa moldadas. 

26. a 30.• 

• MOdificado pelo Protocolo de 1978 

REGRA 2 

Aplicacio 

1.. A menoa que expreeaamente eatabelecido de outro modo, aa 

diapoaieõee deate ADexo aplicar•ae-io a ·todoa oa naviql. 

2. Em . navioa outro• que não oa patroleiroa, provido& de 

comparttmentoa da carqa, contru!doa e utilizado& para o tranaporte de 
61eo a granel e cca uma capacidade total 4e 200 metroa cúbicos ou maia, 
oa requiaitoa 4aa Reqraa 9, 10, 14, 15, lU, (2:) e (3), 18, 20 e 24 (4) 

deate Anexo ·para petroleiro& aplicar-ae•ão também na conatruçio e 
operação deaaea compartimentoa, exceto que, quando a capacidade total 
tor de .. noa de 1000 metro• cúblicoa podea aer aplicado• oa requiaitoa 
4& Jte9ra 15 ft) d.eate Anexo ma lugar .da RecJra 15 (l), (2} e (3). 

3. Quando for tranaportad.a, nwa compartimento ele carqa d.e Ulll 

petroleiro, uma carqa aujeita ia diapoaiçõea do Anexo II da presente 
con.vençio, t.ambh aerio aplicado• oa re~taitoa 'áproP"riadoa deaae Anexo 
u. 

4. a) Qualquer ·~ydr~foit•, veiculo a colchão de ar e outro nOvo 
tipo ele eabarcaoão (embarcação pr6xiu. i·"'" auperl!cie, embarcação 
aubmarin&, etc) cuja•. caracterlaticaa de conatruçio são taia que tornam 
... razão de aer ou impraticável a aplicação de qualquer das 
cliapoaiçõea doa Capitulo• II e III deate Anexo, relativa• i conatrução 
e equip ... nto, pode ser diapen.aado pela Adminiatra~io 4o atendimento de 
taia 4iapoaiçõea 4eede que a construção a o equipamento deaae navio, 
levando ea conaideração o serviço a qu• i deatinado, forneça uma 
proteção equivalent• contra a polui,ãp por óleo. 

b) Oa detalhea de qualquer iaen~ão d•••• tipo, concedida pela 
Amin.iatraçio, dev.rão aer indicados no Certificado referido na Regra 5 

deste Anexo. 

c) A Admini•traeão que conceder qualquer iaençio de~ae tipo, 
4everi, logo que poa•.lvel-, maa não maia de noventa. cliaa apóa, comunicar 
l Orqaniza~io os pormenoree da MUI& ae raaões dela, devendo a 
Orqantzaeio dias.miná-los para aa Partes da Convenção. como informação 
e para ação apropriada, ae couber. · 
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REGRA 3 

Equivalentes 

pode Permi'tir que qualquer inatalaçio, 

Quinta-feira 26 7893 

material, aparelho ou dispositivo 
alternativa aos requeridos por 

sejam dotadas num navio como uma 
este Anexo se tais instalaçõel, 

material~, aparelhai ou dispositivos, forem, pelo menos, tio etieazea 
quanto os exigidos por este Anexo. Esta prerroqativa da Administração 
nio a autoriza a substituir, A titulo de equivalência, as pre•crições 

.das Reqras do presente Anexo, em matéria de concepção e construção, por 
métodos operativos que tenham por finalidade o controle da deaearqa de 
óleo. 

2. A Administração que permitir uma inatalacio, equipamento, 
aparelho ou dispositivo como alternativa aos requeridos por este Anexo 
deverá comunicar tal fato i Crqanização para que esta di•aemine âa 

Convencia oa 
apropriada, ae coUber. 

detalhe•, como informação e para ação 

R E G R A 4* 

Vis_toriaa 

1. Todo pêtroleiro, de arqueação bruta igual ou superior a 150 e 
todo outro navio, de arqueação bruta tqual ou superior a 400 eatari 
sujeito ia vistorias abaixo especificadas. 

a) Uma vistoria inicial antes de o navio entrar em serviço ou 
antea de ter sido elllitid.o, pela primalra vez, o 
Certificado exiqido p~la Regra S deate Anexo e que deverá. 
incluir uma viatoria completa de sua estrutura~ 

equipaJDento, inata.la~õea, .. diepoaiÚvoa e material, na 
medida em que o navio é obriqado por eate Anexo. Esta 
vistoria deve ser tal que aasequre que a estrutura, 
equip~nto, aa i~atalacõea, os diapoaitivos e o material 
ate~ plenamente aoa re~isitos •pliciveia deate Anexo. 

b) Viatoriaa perlódicaa, a intervalo•. eapecificadoa pela 
Adminiatracio mas que não excedam 5 ano a, deverão ser. 
feitaa de modo a aaaequ~r que a eatrutura, equipamento, 
inatala~õea, dispositivo• e material atendam plenamente 
aoa requisitos aplicáveis deste Anexo. Todavia, onde a 

duracio do Certificado Int_ernacion--.1 de Prevenção ela 

Poluição por Oleo {1973) for prorroqada como especificaclo 
na Reqra 8 (3) ou (4) deat~ Anexo, o intervalo da viatoria 
periódica pode ser correspondentemente aumentado. 

c) Vistoria• intermecUiriail,, a intervalos de· t~ 

eapecitica.doa pela ~ni~tr~ção maa que não exced.aa 30 
me•••• deverio ••r feitaa d• modo a aaaevura~ que o 
equipamento e oa aiatemaa de bomba e tubulaçÕes 
aaaoc:iadoa, incluindo oa sistema• de moni~raq• e 
controle da deacarqa de Óleo, o equipamento aeparador de 
iqua - óleo e oa aiateSaa de filtraqem de óleo atandea 
plenamente aoa requisitos aplicãveia dea~ Anexo e estio 
em bo.o!.• condicóea de funcionamento .. 



7894 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Tala viatoriaa intermediiriaa ae apoiarão no ~rtitica4o 
Internacional de ~revenoio da Poluição por Oleo (1973) 
emitido de acordo com a R&qra 5 deate Anexo. 

2. A ~niatracio eatabeleceri me4i4aa apropriada• para oa 
navio• que nio eatejam aujeitoa ia 41apoaicõea do pariqrafo (1) desta 
Re9ra, a fim de eaaegurar que atendea ãa diapoaioõea ·aplicáveis deste 
Anexo. 

3. ~ vi~tc:i•• do n&Yio relacionadaa coa a execucio daa 
diapoaicõea 4eate Anexo aerão levadas a efeito por oficiais da 

Admi~iatracão. A Adminiatra~io ~e, contudo, encarregar 4aa viatoriaa, 
peritos nomeados para eate fim ou organiza;õea por ela reconhecidas. Em 
qualquer caso a Adainiatracio qarantirá a execucio completa e a 
eficiincia daa viatoriaa. 

4. Após ter a~do te~neda qualquer viatoria do navio de acordo 
poderá aer feito qualquer modificaçio aiqnificativa com esta Reqra, não 

na estrutura, equipamento, lnatala<:~a, cU•poaitivoa ou matet'iAl 
cobertos pela vistoria sem ~ aançio. da Administração, exceto a 
substituição direta de tais equ1pamento~ ou instalaÇÕes. 

* Modificado pelo Protocolo de 1978 

le Ap6B 

Iriternacional de 
aa dis-poai.çõea 
arqueação bruta 
arqueação Druta 

R E G R A 5* 

Emiaaio de certificados 

• vistoria ~everã ser emitido um Certificado 
Prevenção da Poluição por Oleo (1973}, de acordo com 

da Reqra (4) ~este Anexo, para qualquer petroleiro de 
iqual ou supe~ior a 150 e para qualquer outro navio de 
i9ual ou su~rior a 400, que seja& utilizados em 

viaqena para portos ou terminais ao larqo soa a jurisdição de outras 
Partes da c-onvenção. No caso de navio existente apU.car-se-ã elite 
requisito 12 meses após entratada em viqor da presente Convenção. 

2. Tal Certificado se~á emitido pela Administração ou por 
pessoas ou ·organizações por ela devidamente autarizadas. Em todos os 
casos a· Administração assume plena respadsabilidaãe pelo Certificado. 

1. 

R E G R A 6* 

Emissão de um certificadO por 
outro Governo 

o Governo de uma Parte da Convenção pode, a pedido d-

Administração, compelir um navio 
de que o mesmo está eWDprind.o 

emitir ou autorizar a emissão 

a ser vistoriado e, caso se certifiqu~ 
com as disposições deste Anexo, dever& 
de um Certificado Internacional d• 

PrevençãO aa Poluição por Oleo (1973} para o navio, de acordo co= est~ 

Anexo. 

2. uma cópia do certificado e 
serão remetidos, tão logo poastvel, 

a v1Btoiia. 

uma cópia do relatório da vistoria 
para a Administração que solicito~ 
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3. Om Certificado asailll emitido deverá. conter WM anotação de 

que o foi por solicita~ão da Adainiatração e ta~i o me..O valor, aendo 
reconhecido da memaa uneira que um Certificad.o emitida de- acordo coa a 
Reqra 5 deste Anexo. 

4. Nenhum Certificado Internacional de Prev.nção da Poluição por 

Oleo (1973) será emitido para um navio que esteja autori~ado a arvorar 
a barideira de um E•tado.que nio seja uma Parte • 

• Modi!icadaa pelo Protocolo da 1978 

R.ZGR.A 7* 

Forma de Cart1tica4o 

o Certificado Intuue!.oaal 4• P-cio 4a Poluiçlo por 61.., (U?ll 
aeri redigido em. waa llnqua oficial do pata que o eaite na tona 
correapondente ao modelo uiltente no Aplndice t% • ••te AneXO. se a 
linqua utilizada nio for o iaqlia n .. o francia o texto dever& contar 
~ veraão nwaa de afta l!ngua•. 

R B G a A 8* 

Ouracio 4o CertificadO 

1. Ullt Certiricaclo Internacional 4e Prev.nçio 4& Poluielo por 

01-a (U7ll oeri emiti4o ·pua "" ~d<Mio •-1flcado ~l& 
Adatiniatra;io, o ~1 não exeReri 5 anos a pan:Js da clata 4& eai•alo• 
e.xc•to como eat,U,.l.acido noa parlqrafoe (2) ~, (3) • (4l- d.eaca ltefpa. 

2. Se wa ne.vio. na. ocaai.io .. que .api.ru. o praao. ela 

Cer-eit:icad.o~ nio eative.r nua porto ou tiUIILDal. ao luqo · .- ... a 
ju~iadi;ão da Parta da convenção cuja band81.r• o navio ••~ ·~~iaada 
a uvora..r~ o certificado pode Ht' p.ron09aclo pela A4aiaiatraeio~ au 

•••• pro.rroqac;io .a.ente ••ri coocedida CCII o fia da penai ti..r que o 
navio te~n• sua V1&q&8 para o Batado cuja baadaira•etl auta.riaa6o a 
anrorar ou para aquele ea que aer& Vi8toriaclo • iato ac.ente no• caaoa 
• que pareça ••r corre.to • rasolul f:aai-1o •. 

3. 

da maia da 5 meaea a Wl navio pu-a o qual taüa ai4o concedida tal 

prorroqaeão não davarl, ea aua cheqa~ ao Batado cuja bandeira ead 
a.utoriza4o a arvorar ou ao porto ea que eatl para aer viatori.&4o~ "~" 

autorizado, 811 virtuct. de tal prorroqacio, a üix&r •••• porto ou 
Estado aea que teMa obtJ.do novo Cartit:ieado. 

4. U. Certi.Uca.c!o que nio tenha aid.o prorroq&elo ü .cor4o cc. 
• diapoaieõea do pariqrafo UJ daau RAqra.. po4e aer. prorroqa4o pela 

Adminiatracão, por ua ped.odo. de graca da. •ti ~ mia a partir da data 

de exviraeio nele eatabeleci4a •. 

5. Uaa Certificado 4eixará de 

aiqnificativaa tenhaa sido realizadaa 
vil14o •• 

conatruoio, 

altera;õee 
equ.i~nto, 
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in.U.lacõe•, -.rrujo. ou -material, detenú.nadaa ... a aADC'ão da 

•fAdaiftiaUaçlo, exceto 11. au.b•tituição pura e dçlea ele tal equ.ipa.anto~ 

·:ou 1natala;õee, ·1)11 •• aa -viatoriaa ·tatezmediiriaa eapec:ificildaa pela 
Ada1Diat.rcçio de acordo com a Reqra 4: (11 (c) d.eata Anexo nio tiverem 
aido feitaa. 

'· um Certificada emdtido para um navio d.eixará de aer válido 
quando eaae navio for transferido para a ban4e1ra de um ou~ro Eat&4o, 
exceto ca.o eatipulado h;O puáqrato ·f7) deata Regra. 

7. Ha tr&naferêneia de um nayio para a bandeira de um. outra 
Parte, o Certific:a4o Ptrm&necerá. eJi vigor por um per iodo que nio _ ~eve 
exceder 5 meaea deade que nio venha a expirar antea do, término deaae 
período ou ati que ~ Adminiatracio emita Qm Certificado que o 
aubatitua, doa dois o que ocorrer maia cedo. Tão logo seja poaalvel, 
apóa ter ti4o lugar a ttan.ferência, o Governo da Parte cuja bandeira a 
navio eatava anterio~nte autorizado a arvorar, remeterá para a 
A4miniatraçio ~ cópia do Certificado do navio antea da tran•f~rência 
.•• 1:• 41apon1val, UIIIL cãpia do relatb,..io 4e viataria pertinente. 

* ~ificadoa pelo Protocolo de 1978 

C A P t T U L O II 
ReqQiaitoa para o Controle da 

Poluitão Ô9erac.ional 

R Z G R A 9* 

1. .·aujeita la 41apoaiçõea daa Re9raa lO e 11 4eate Anexo e ao 
paráqrafo · (2) deata Re9ra, qualquer deacarqa de Óleo ou m.iaturaa 
ol.aaaa no u.r, provenittnte de n"avioa aoa quaia esta Anexo 1e aplica, 
aerl proibida, exceto ct'J,a.nc!o forem aatiafaitas to4aa aa cond.içóe• 

-caqutnt••• 

a) para um pet)!'Oleiro, exceto como eatabelec.ido na al.lnea Cb) 

deate parigra"fo1 

I) o petroleiro não esteja dentro de uma área eapecial1 

ti) o petroleiro esteja a maia de 50 milhaa nâuticaa da 
terra ui a p-róxima' 

IIIl o petroleiro esteja navegando na aua rotaJ 

IV) o regime inatantineo da deacar9a do conteúdo de Õleo 
não exceda 60 litro• por milha náutica, 

V) a quantidade total de óleo-deacarreqado no mar nio 
ultrapaaae, em petroleiro• exi•tentea, l/15.000 da 
quantidade total da carqa ea~cificada da qual o 
rea!duo con•titui uma parte e em petroleiro• novos, 
1/30.000 da quanti4a4e total da carqa ••pecificada, 
da qual o r•a14o oonatitui uma ~rteJe 
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VI) o petroleiro poaaua em. opel'ação, exceto como 

eatabelecido na Req~a 15 15) e (6) deate Anexo, wa 

aiateaa de monitoraqem e controle da deacarqa de óleo 
e wa eiatema de tanque de rea!duo, coao exiqido pela 
R8g'ra 15 deate Anexor 

bl proveniente de um navio de tonelaqea bruta de arqueação 
igual ou auperior a 400 tonelada• que nio seja um 

petroleiro e proveniente doa porõe1 doi coapartimentoa de 
máquinas de um petroleiro, excluindo os porõea doa 
compartimentos daa bombas de carqa, a ~noa que miaturada 
com resíduos do óleO da carqa, 

I) o navio não esteja dentro de um& área especial, 

II) o navio eatej~ &·m41• de 12 ~ilhaa niuticaa da terra 
maia próxima r 

III) o navio eataja navegando na sua rot&J 

IVJ o conteúdo de óleo do afluente eeja de menos de 100 
partes por milhão, • 

V)* o navio poaau& ea operação uma sistema de 
monito%&9ea e controle da descarga de óleo, u. 
equipamento separador óleo iqua., ua eiatema de 

filtraqem de óleo ou outra instalação como eXiqido 
pela Reg~a 16 deate Anexo. 

No caso de um navio de arqueação bruta inferia~ a 400 que não 
seja um petroleiro, enquanto fora de uma irea eapeclal, a Admin~atraçio 
deveri asaaqurar que eati equipado, tanto quanto praticável e raaoável, 
coa inatalaçõea para armazenaqem a bordo doe rea!duoa de óleo e sua 
deacarqa para instalaçõea de racebt.ento ou para o mar, de confo~idade 
coa oa requiaitoa do pari9rafo (1) (b) deata Reqra. 

l. s .. pr• que aejaa obaervadoa traçoa via!veia de óleo na 
superf!cie 4a iqua ou. abaixo dela, naa vizinhançaa imediatas de u. 

na.rio-ou ea sua. eateira, oa Governo• daa Partea da convençio deverão, 
na medida ea que sejaa razoavelmente capaz••·d• faai•lo, investigar 
imediatamente oa fatoa, no 
d&a diapoaioõea · deata R~ra 

sentido de verificar se houve uma violação 
ou da Reqra lO deste Anexo. A inveatiqa~ão 

lncluiri, • particular, aa conclioõea de vento em. mar, a de"l'rota e a 

velocidade do navio~ outraa posa{veia·origena do• traooa vis1veis naa 
vizinhanoaa e quaisquer re9iatros pertinentes de deacarqa de óleo. 

4.• Aa dia~içõea do pariqrafo (1) deata Qe9ra não •• aplicario 
a deacarqa CS. laatro limpo ou aeq:reqado. A• dia~·ioõea da alinea.. ( U 
(b) deata Reqra nio aa aplicarão à descarqa de miaturaa oleoaaa que, 
... 4iluioio, tenh• um conteúdo de óleo que não éxceda 15 partea por 
milhão. 

s. Nenhuma de•carta no mar deverá conter produto& qutmicoa ou 
.. quantidade• ou concentraçóea que sejaa periqoaaa 
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para o ambiente marinho ou produtos ·qu!micoa ou outras substâncias 
introduzidas com o ftm de burlar aa condições de de•carqa especificadas 
ne•ta Reqra. 

6. os rea!duoa de ólao que nio poaaam aer deacarreqadoa no JDAr 

4e confond4&4e coa oa paráqrafo• ( 1) f ( 2) e ( 4) desta Re9ra cleverio 
aer .reti4oa a bordo ou deacarreqa40• em inat:alao6es de recebimento. 

* ~ifica4a pela s-enda de 1984 

~·z G R·A 10• 

Métodos para a Prevenção da Poluição pqr 
Oleo Proveniente de Navios OUkndo 

Operando -em heaa Especiais 

1. Para os fina deste Anexo as. áreas eapeci,ia são a área do 
filar Mediterrineo,. a área do Mat Bi.'ltico,· a ãrea· do Mar· ho;gro, a área do 
Mar Vermelho e •área dos Golfoa•,·aa ~aia .aão definidas como se seque: 

a) a área do Mar Med.iterrin.eo aiqnifica o pr6prio H.ar 
Mediterrâneo incluindo /séua qolfos e mares tendo como 
limite 'entre os Mares- · MecU-terri.neo e Negro o paralelo de 
U 0 N e' como limite o· oeete- · do ·Estreito de Gibraltar no 

meridiano de 5°36'-Wf" 

b) a área do Mar Biltico ·•iqinfi~a G·pr6prio Mar Báltico com 
o golfo de Bothnia, o qol~o d~ Finlândia e a entrada do 
Mar Báltico !imitada pelo paralelo do Skaw no Skagerrak 

aoa 57°44,8 'Nt 

c) a áre• do Mar Magro significa o próprio Mar_Nagro tendo 
como limite ~ntre oa Mares Mediterrâneo e Neqro o paralelo 

de 41°Nr 

d) a área do Mar Vermelho significa o próprio Mar Vemelho 

incluindo o• Golfos de ·Suez e Aquaba a limitado ao Sul 
pela loxodrõmica entre Raa si Ane (12°8,5'N, 43°19,6'E) e 

Huns Murad (12°40,4'N, 43~0,2'E)-; 

e) a área dos Golfos aiqnif·ica a área de 1'1\Ar localizada a 
noroeste da loxodrõmica entre Ras al fladd (22 30'N, 
59°48'2) eRas Al Faateh (25°04'N, 61°2S'E)e 

2.• a) Sujeitas ãa disposições da Regra 11 deste Anexo, qualquer 
·desearqa de ôleo ou mistura oleosa no 11Ulr, proveniente de qualquer 
petroleiro bem como de qualquer navio de arqueação bruta i9ual ou 
superior a 400 que não seja petroleiro, quando estiverem numa área 

especial, aarl proibida. 

bl Tais navios, quando estiverem numa área especial, manterão 
a bordo toda a drenaqem de óleo e bOrra, laatro sujo e iqua de lavaqem 
doa tanques~ deacarreqando-aa somente nas inatalaçõea de recebimento. 
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l.* a) sujeita ãa diapoaiçõea da Reqra fll) deate Antlxo, qualqud 

l!eacuga de óleo ou lldatura oleoaa no ur, prc:nrenien"tei ~ ua na v lo da 
toulaq- ~nta de arqueação in!'erior a 400 touela.d.ae ~ não aeja 
~~oleiro,_ ae.t"i proibida quando eat.J.ver ntDU. área eapecial, exceto 
quando o conteúc!o de óleo do _et:luute ... diluição, nio exceder 15 
partea por milhio ou, alt.rna:ti,..,nte, quan4o for• aatiafeitaa, .,. 

eua totali4ade, as sequin~ea con41çÕ.•• 

I) o navio esteja nav.qando na aua rota, 

UJ o conteúc!o de óleo do efl~Mllte for da unoa de 100 

partes por milbioJ e 

IIIl a deac:uga for feita o maia afaatado poed:vel de terra, 

ma a, • hipótese alquma, a JMnoa ct. 12 JU.lhaa náutica. 
da terra pr6x~. 

b) NahUII& 4eacarqa no ur da,.rá eon~ prod:u:toa quimi.coa ou 

outru aubatincia.a ea qu.utida4e ou coacentraçio que eej a 
~riqoau pua o ambiente aa:d.Dho ou. produtos qu.tmicoa ou 

ouuas aubatinc_1aa intro4usidaa ca. o fia de burlar aa 
cODAicõea 4e deacarg• eapecif1~ ne•ta &eqra. 

c) oa reald.uoa de óleo qt1ll! nio poa•• ••r üacaneqa4oa no 
111o1r - co.n~oniclade cca a allne~ (a} deate parigrafo 
claverio au u.a.tld.oa a bordo ou 4aacarreqadoa ea 
!JwU.laÇÕea 4• "Eeeebimerat.o •. 

4. Aa -4ia-poaicõea deau. Reqra nio •e aplic:• a daacarqa de 

laauo limpo o" aeqre9ado. 

R119ra proibirá ua navio, numa viaq.. em que 
faoa .. área eapeclal, ela proc~r à deacarqa fora 

4a área eapecia.l, 4e aeorc!o coa a Reqra 9 4eate AAexo. 

6. Sempre que aejaa obaarvadoa tracoa ..,ialvei.a da Oleo na 
auperflcie 4a i;ua ou abaixo dela, naa vizi.nhançu i.m8diaU.a de wa 

navio ou a aua eaceira, oa Governo a da L'e.rtea 4a. Convenção deverão, na 
medida. ea que aajaa razoavel.Mnta capasea 4e faai.-lo, inveatiqar 

tmidtatamente oa fatoa, no sentido 4. verificar •• houve uaa violação 
c1u diapoaiçõea . deat.a Reqra . ou da Reqra 9. c!eate ~o .. A inveatiqaçio 
:Lncluirá, em particular, aa con4i.çõea da vento • mar, a derrota e a 
veloci444e dO navio, outaa poaa!veia oriqeaa do~ traçoa viatveia naa 
vizinh&Açaa e quaiaqua&" reqiatroa pert.inantea de da.au9a 4e óleo. 

a) A.reaa do ft4r Mediterrâneo, Mar Ne9ro a Mar Báltico .. 

I) O Governo da cada Parte <la Convencia cuja linha da 
coat.a taz l~te coa uma dada área eapecial, 
comp~omete-ae a assegurar que até 19 de janei~o de 
1977 todos oa terminaia de carreqamento e portoa de 
repa~o dentro da área especial serio provido• de 
inatalaçõea ad.equadaa para o recebimento e trat.au.nto 
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e todo o laetro sujo e igua de lavagem doa tanques 
~provenientes de petroleiros. Al.im 4iaao, todoa os 
portoa dentro da área •apeci«l .. rio provido• de 
il'latalac:ões de reoebU..nto cclequa4ae para out.roa 

rea!duoa e misturas oleoue provenientes de todoa oa 
navios. Ta ia in.atalaoõtta deverão ter capacidade 
a4equada para at..ruie:t ia neceaai4aclea doa navioa que 
ao utilizem .... que venhul • at.raeá-loa 

II) o Governo de cada Pa%te tendo aoo aua jurisdição 
entrad.aa para viaa mar{timae .com pouc:a profun4idade 

que possam exigir waa rfld.uc;ão 4e calac:lo por meio ·de 
descarga de l:aatro, c01111promete-ae a ••••CJUrar o 
torneeimento daa inatalaçõea referi4aa na al1nea {a) 
(IJ deste pariqrafo, porim COlll a con41c;ão de que oa 

navioa que necessitarem descarregar resíduos ou 
laatroa eujo poderão estar eujeitoa a alqum atraso. 

III) Durante o período entr• • entracta ... viqor da 

pre•ente Convencão (ae antes de 19 de janeiro de 

U71l e 19 de janeiro de 1977 00 navios quando 
estiverem na.veqando ... i.reaa especiais deverão 
c:usaprir com oa reqqi,aitoa da Jteqra 9 deste Anexo. 
Contudo, oa Governos-das Partea cujas linhas de costa 
fazem limite eom. quJLlquer daa ireaa epeciaia, de 
conformidade com eata al!nea podem eatabeleeer uma 
data anterior a 19 de j_aneiro de 197'7 mas posterior i 
entrada em vivor da presente Conven~io, a partir da 
qual os requisito• desta Regra a respeito de áreas 
especiais em questão paaaario a ter efeito: 

1) se todas aa inatala;õea de recebimento exigidas 
tiverem sido providenciadas ati a data aaaim 
eatabelecidaJ e 

2) contando que aa Partes intereaaa4aa notifique.\:: 
Organização aobre a data aaatm eat&beleei4a, com 
antecedência de 6 meaea, para divulgação àa outraa 
Partes. 

IV) Após 19 de janeiro da 1917 ou ap6s a data 
estabelecida de acordo com a al!nea Cal (IIIJ deste 
parágrafo, caso eaaa aeja anterio~, cada Parte 
notificará a organização para que sejam tran8mitidaa 
aoa Governos contratantes, todos oa caaoa em que aa 
inatalacõea de recebimento forem julgadaa inadequada•• 

b} lrea do Mar vermelho e Area doa Golfos. 

tl o Governo de cada Parte cuja linha de coata faa 
lim1te com áreaa eapeeiai• comprometem-•• a aaaequrar 
que, tio loqo aeja poaa!vel, todo• oa terminaia de 
carre9amento de Õleo e portos de reparo, dentro 
daaaaa área& eapeciaia, aerão providoe de in•talaçõea 
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adeqG.a4aa ao r.c:ebJJ:Dento • 
l .. tro aujo e iqua de 

trata.ento de toda o 
1-.v..,_ 40a tequea 

provenientea de petrol•irM. Alia 4iaao, todoa oa 
portoa dentro 4a iJ:e& eapec:ial ••rio providol de 

l.utalaçõ.a de cecabiJDento adeqaad.ali par& out:roa 

real4uoa • miaturaa oleoaaa de todo• oa navtoa. Taia 
inatalaçõea deverão ter capacidade adequeda para 
atender la necaaaidadea de to4oa oa navioa que •• 
atiltz.. aampre que venhaa a at~aai-loa in4evtaa..nta 

tX) O Gove~o de cada Parte tendo sob sua juriadicio 
atradaa para viaa IBU'! timaa e~ pouca p%ofu~14a4e 

que poaaaa exiqir uaa redução Cl:a calado poro aeio da 
4eacar9& de laatro,· ca.praa.te-•• a aaaequrar o 
!ornectmento daa inatalaçõea referidaa na altnea 1b) 
(IJ deate paráqrafo, poria coa a condição de que oa 
navio• ~· neceaaitar .. deacarretar rea!duoa ou laatro 
.u,o, poderio eatar aujeitoa a alqus atr.ao. 

III) Cada Parte intereaaada not1f1c~i a orqanisaçio 1obre 
aa medida• t~d .. de conformidade coa •• diapoaiçõea 
da al!nea (b) (I) e (til de•t• pari9rafo. Ea aequida 
ao recebimento 4• notificaQÕee a Orqanisaoio 
eat&beleceri uma data a Partir da qual p&laarão a 
vi9orar o• requiaitoa deata Reqra a reapeito da área 
em queatio. ~ OrqanizaçiO notificará todal aa Partea 
aobre a data aSata eatabelecida c~ antecedincia de 
pelo menoa 12 meaea. 

IV) Durante o per(odo entre a entrada em viqor da preaente 
Convenção e a dat• aaatm eatabelecida, oa navioa 
enquanto naveqarea na irea ea~i&l cumprirão coa oa 
requiaitoa da Reqra 9 deate AneXO. 

V) Ap6a tal data' o• petrttleiroa carreqan4o noa portoa 

de1aa área• eaPeei&t• onde ain4a nio haja 
dilponibilidáda de tai1 inatalaçõea cumpriria tuabém,· 
totalmente com oa requi1itoa delta Reqra. 
ContudO, o a petroleiro• que entrem neaaaa ireaa 
eapeciaia para car~eqarem deveria envidar todoa oa 
eaforçoa a ft. de entrar na área. somente coa laatro 
limpo a bor4o. 

VIl Apóa a data' ea que.· paaaa·r• a vig-orar oa r-equiaitoa 

~ra· a irea eapecial ea queetão, cada Parte notificari 
a OrqaniJ:aoio. para· coaunic:ação à• Parte• 

intere•aac!aa, aobrtt to4o8 o• ca•o• esa que aa 
1n•talaç6elll for- julg'adae inadequada•. 

VII) De qualquer· forma,, aa inetalaçõe• d• r•c•bimento, 
preecri.tu na a.gt'a 12 de111te AMxo.. d•verão aer 
provi4••-atl 19 de janeiro de 1971 ou wa ano apóe a 
da~ 4A entrada ea viqor da pre.-nte convenção,. •• 
eata data for posterior. 

• Hodificad&a pela• Emenda• de 1984 
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REGRA 11 

Excecõea 

Ae Regraa 9 e 10 deste Anexo nlo ae aplicamJ 

a,· à deacarqa 

para fina 
de óleo ou miatuta oleosa nó mar, neeeasária 

de garantir a segurança de um navio ou salvar 
vida humana no marr ou 

b) à deacarqa de ÓleO ou mistura oleosa no mar·reaultante de 
avarias num navio ou· em seu equipament~i 

Il deade que tenham aid.o tomadas aa precauções razoiveh-, 
ap6a a ocoriênCia ·da· avaita ou 'detu:obe'rta. do Vazamento ' 
com o propósito de prevenir ou minimizar a deac:ar9ar '·e· 

li) exceto ae o armador ·ou o Comandante agirem, eeja com 
intenção de provocar dano• ou 8eja com neqligincia e 

·CG!I conhecimento ·4• ·que poderiam, provavelmente, 
ocorrer a avariat· ou' 

c~ a deacarqa no-mar 
pela Administração, 

de aubatãnciàa· conteDdô ó18o, aprovado 
quando uaada ~ara fins de combate 

4apec1fico e incidente• com poluição a· itm de minimilar os 
4anoe por poluição. -QUalquer d.e•••• de•carqas ' eetario 
aujeit&a a aprovação de qualqUer Governo em euja 
·juriadi;io é consideiàdo qUé ocorra a 'deBcarqa 

R E G R A 12 • 

Inatalacõea de Receb~nto 

1. Stljeito ie diapoai;õea da Reqra 10 deste Anexo,..-e-Gové.rno de 
cada Parte cc:napromeie-•e à-·âaeei]urar ·a inet&lacão', ·nos · tetminaia de 

carregamento de óleo, portos d&'reparoa e·otttroa portos·•~ que navios 
tenham realdtto• de óleo para deacarreqar, de· meios pa·ra ·o rbeebimento 
de taia reat4~e e miaturaa oleoaaa·como sobrae·4~ petroleiros e outros 
navioa, adequados para atender ·ae necessidades doà naViôa que os 
utilizem sem causar uma demora excessiva doa mesmos. 

2. lnat•lações de recebimento de acordo com o paráarafo (li 

a) todos os 
de óleo 

portos e t~rmin'ai8 em qüe é "feito' o· c.S:ireqamento 
' completado, cru em 

imediatamente antes 
qual não tenha sido 
milhas; 

petroleiros que tenham· 
da chegada, uma viagem com lastro a 

de mais de 12 ho~aa ou' da "mais de 1200 

b) todoe os portos e terminais em que·é falto O carregamento 
de petroleiros com óleo que não . seja· cru ~ 9-~6:nel, .numa. 

quantidade média de maia de 1000 tongladaa métricas por 

diaJ 

c) todos as portos que tenham estaleiros de reparos de navios 
ou in•talação de limpeza de tanques; 
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4) todoa oa portoa e ter.minaia que operem com navio• providos 
de tanque(a) de rea14uoe exiqido(a} pela Reqra 17 deate 
~xo. 

e) todoa oa portoa em que aa áquaa oleosaa de porão e outros 
rea[duoa nio poaaam ser deacarreqadaa de acordo com a 
Raqra 9 deate Artexo1 e 

f) todoe oa portoa 4a carregamento para carqaa a granel no 
que ae relaciona aoa rea!duoa de óleo do~ tranaportadorea 
COMbinadoa que nio podem aer deacarreqadoa de acordo com a 
Retra 9 deate Anexo. 
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3. A ca~acid&de daa inatalacõea de recebimento deve ser como se 

••tu•• 
a) Oa terminaia de carreqamento de óleo cru deverão ter 

inatalaçõea ~• recebimento auficientea para receber Óleo e 
ailtU%&8 oleoaaa, provenientea de todoa ~· petrolairca em 
viaqena COJDO daacritae no pari9rafo (2)- (a) deata Reqra, 
que nio poaa.m aer deacarreqado• de acordo coa aa 
4.1apoa1cõea da Reqra 9 (I). (a) deate Anexo. 

b) oa_ porto• 
pas:l9rafo 

de carregamento e oa terminaia referidos no 
(2) (b)" deata Reqr~~; deverão ter inatlaçõea de 

recebiDanto ãuficientea para receber óleo e miaturaa 
Ol410aaa proveniente• de petroleiro• que tenham carg:a de 
61~ qU. nio aeja óleo cru a qranel e que nio possam ser 
deacarreqadoa de acordo com as õi•Po•tçóea da Raqra 9 (I) 
(a) deate Anexo. 

o) Todoa oa portoe. ~ tenh&a estaleiro• de reparo• de navio...._ 
ou recur.os para .limpe•• de tanq1aa deverão poaauir 
inatalaoõea-de r~•bimantO auficientea para receber .todoa 
oa na!duoa e. lliat~•• . oleoaaa, taanti4oa a bordo· para 
4eapejo, p~veniantea de navioa, antea de entrada noa 
eataleiroa ou inat«laoõea de limp•••· 

d) 'l'o4&a ae' t.natalacõea de recebimento existentes em. portos e 
tez.iaa1a de aco~ coa o parlqrafo (2) (d) deata Regra 
4evwrlo aer euficientea para rec~r todoa oa rea!duoa 
ret:tdoa de acor4o coa a Reqra 17 deate Anexo, provenientel 
4e to4oa oa narioa de que •• poaaa raz.oavelmante espera~ 
~ aacal_. ~ ta ia port~a • terainaia. ' 

e) 'fo4aa aa 1nata.laçõea de recebimento providaa e11 porto• e 
te~aaia ea atendimento a ••ta Reqra deverão eer 
auf1ctentea para receber iqua• oleoaaa de porão e outro• 
real4uo• que nio poaa.. ser deacarreqadoa de acordo com a 
Regra· 9 deate Anexo. 

fJ Aa inatalaçóee de rece~tmento exiatentea noa porto• de 
c~ato para c~rv•• a qranel deveria levar aa conta 
oa probl ... a eapeciaia doa tranaportadorea combinadoa, 
oo.o apropriado. 
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4. A• ina~aiaoõe• de rece~imanto preecritaa no• pari9r&toa 2 e l 
de.u Jtevra ·..,_rio eatar c.Uaponlveis ante• da a ano. apõa a data. 4a 

entracSa • viqor ela preiMilt• Convenc:ão ou a 19 de jaa.iro de 1977 .. claa 

4uaa a que oc:ornr uia tarde. 

5. 
Putea intenaaac!as, todo• oa caaoa e111 que aejam julqaQa in.adeq\ladaa 

aa J.nat.alac;õea p~14aa d• ac:ord:Ó c011 esta Jle9ra. 

R .E, G ll A 13* 

Petroleiro• de Lastro Segregado 

1. 1odo petroleiro novo de tonelaq~ igual ou superior a 70.000 
toneladas de porte bruto aeri provido de tanques de laatro aeqreqado e 
atenderá .•.oa requisito& 4eata Regra. 

2.• A capacidade doa tanques de laat~o 889reqado 'deverá ser 

determinada de modO que o n~vi~ ~··• operar Ca» segu~anea em viagens. 
com ia'stro 
exceto como 

sem que recor~a aoa tanques de óleo para lastro d'iquã, 
estipulado ao parágrafo 3 desta Regra. Em ~~os os caaoa, 

contu~, .I: capacidade dos tanque• de lastro aegreqado deverá ser, pelo. 

weno•, tal que em qualquer.condição de ~a•tro ao 'qUalquer parte da 
viagomi.; i~cluindo 'aa que consistam de peso leve acrescido somente de 

laatr~ ·~.9~àga4o, 'oa calados e o trila poasiUD preencher cada um. dos 
·~~D;·t~~ requisito.s: 

• 

a) o calad.o raoldado a .meio navio (dftl) em metros (aeiD leva:r eta 

bl 

conta qualquer 

inferior a: 
detorD&açio do· navi~) não · deverá ser 

00 c4lados ..... perpe_ndicularea AV • Alt' 48V"erão 
corresponder ao o determinados Pêlo calado' a tl\e:lo (dll) , 

como especificado na altnea (ai deste parãqrafo, ... 
aaaociação com o trila pela popa não superior a O,OlSL: • 

c) em qualquer caso o calado na perpendicular Aa não deverá 
ser menor do que aquele neceasirio para obter a imersão 

total doa hélices • 

J.s• Em nenhum caso a água d~ lastro aeri transportada ~oa tanques 
de 6leo exceto em condições de tempo tio aerveras que, na opini&o do 
Comandante, seja necessário transportar ã9ua de lastro adiciona~ em 
tanque• de óleo, para a aequrança do navio. Agua de lastro adictonal 
ee~á tradada e de•carreqada em conformidade com a Regra 9 e de aeo~do 
eom os requiaitos da Reqra 15 deste Anexo, devendo •er feito um 
lançamento no Livro de Reqietro de Oleo referido na Re9ra 20 deste 

Anexo. 

c. Qualquer petroleiro que não seja obriqado a poaau.iz:- t&JI,quea 
de la•tro segregado de acordo c~ o pariq~afo (1) deata Regra pode, 
contudo, aer qualificado como um petroleiro de la•tro aeqraqado, desde 
que, no cailo de \1111 petroleiro de compri.llento igual ou superior a 150 
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MUO•, atenda ele totalmente aoa requiaitoa doa paraqrato (2) e (3) 

Uata Sleqra • no caao 4e petroleiro 4• ca.primanto ia.t'erior a 150 
M"tro& aa con4i;5ea 4e laatro -.qreqado dev.rio aatiafa~:er a 

Adlliniatra;io. 

• Modificado pelo Protocolo de 1978t Hodifiea4a pelaa EmeD4aa d• 1984 
• Modificada pela& BmeDdaa de 1984 
S Iu;titu.idaa pelo Protocolo ú 1978 

R B G R A S 13A*S, llB*S, lJC*S, llD*S, lJE*S 

R B G R A 14* 

Seqreqa;io da Oleo e L&atro de lqua 

1. Bxceto como eat.abeleeimaa.'t.o no paráqrafo 12) deata Reqra,' noa 

navio& novo& de arqueação bruta iqual ou auperior a 4.000 quà não aaj .. 
petrolairoa e no• petroleiro• novoa de arqueação bruta iqual ou 
auperior a 150, nenh~ lqua da laatro ••ri tranaportada em ~lquer 
tanque de óloo coaouatlvel. 

2. Onda condi;õaa anormaia ou a necaaaidada de tr~aportar 

vrandea quant14aclaa da 614t0 cotllbuatlvel tonar necaaairio o tranaporte 
de iqua de laatro que nio seja ua laatro ltmpo ea qualquer tanque de 
6leo coabua!velt. •••• lqua d• laatro aeri de•carreqada eJI in•tala"ca.a 
de recebillento ou no Mr, de eonfonü.dade cc- a Reqra 9, utilizÂncto-•e 
o equip..-nto eapecificado na Aeqra 15 f2J de•t• Ane•o • aeri feito us 
lan~aul\t.o a reapeito no Livro Reqhtro de Oleo. 

l. Todoa oa outroa navioa deverão a~nder aoa requi•ito• do 
parlqrafo U:) deata Reqra tan~ quanto aeja p;oaalvel e razoivel. 

• 
s 

Modificada pelaa BDoa4aa 4e 1964 
Inetituidaa pelo Protocolo 1978 

11 B G R A lSS* 

Retaneio de Oleo a Bordo 

1,. sujeito• i• t.tiapoaieõeil doa pariqrafoa (5) • (I) deat& 
3efl'a, oa .petroleiro• de arqueação hra.ta iqual ou aupe.rlór a 150 •erio 
equipado• co. ta.talaeõe• de acordo coa oa requiaitoe doa parágrafo• 
(2) • ( l) deata Reqra, sob a condição de que no• caaoa ele petro~eiroe 
aaiatantea oa r~iaitoa para oa alat ... • de aonitoraq .. a controle 4a 
deecarqa 4e 6leo • arranjo doe taaquee de ree!duoa aerio aplicadoa tria 
anca a.p6e a c!aU de eat.racS& .. viqor da preaute Convençio. 

2. a) o.vea aer forrteeidoa uioa adequadoa para l.lapesa doa 
taaquea 4e carqa a t.ran.ferincia do• realduoa 4e laatro aujo e lavaqana 
de t~a, doe taaqaea 4e caqa para ,_ taaque de rea!4uo aprovado 
pela Adaini•traçlo. 

sa peuoleiros ax.i•tent•• qualquu tanque de carqa poc:le 

••r ••colhido para .. r tanque 4e re•14uo. 
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b) weete abt.GWa, inntaloç&la tlovcn oor . provida• .para 

tranafétrir oa real.d.uoa 4• óloo wau .. uo ~uac:j'uo do raa14uo ou para uaa 
caabinacão 4e tanques de rautduo üe tal oo4o que qualquer eflu.nte 
deacarreqado no mar o seja 4o conoiro Q cucprir coa aa 41apoaicõee 4a 
Regra 9 deate Anexo. 

c)• oa arranjos 4oo t~u d0 rGs!duo .ou ~Lnacio 4e 
tanquea de realduoa terão uma capacidude nQCeaaária para guardar 08 
rea!duoa oriundo• da lavagem dou tanquea~ realduoa de óleo e rea!duoa 
de laatro sujo maa cujo total não deva aer de menoa de 3 por centro da 
capacida4e de transporte de óleo do nsvio, exceto que, onde forem 
inataladoa tanquea de lastro seqroqado, de acordo com a· Reqra 13 dea~e 
Anexo ou onde diapoaitivoa taia como edutoréa que envolvam a utilizaçio 
de água adicional para a lavagem nio for~ ia8taladoa, a Adminiatraçio 
pode aceitar 2 por cento. Petroleiros novos de maia de 70.000 tonelada• 
de porte bruto deverão eer provido• de doia tallquea -de r•af:duo pelo 
tae!IOB. 

dl Oa 
particularmente • 

tanques de 

reapeito 
ro~Iduoo oerão 

das poaic;ÕOB daa 
. aasim , 

ent.radaa 
projetadoa, 

e sa!daa, 
diafraqmaa ou verte4ores, ae instalados, de ~o a evitar uma 
turbulincia exceasiva e arras~to de ól~o ou emulaão com a áqua. 

3. a) • IMverá aar inatalado UL1 oiGtQf.\Q. de monitoraqem e controle 
da deacarqa de óleo, aprovado pela Adminhtraçio. Ao conaiderar o 
projeto do ~i4or do conteúdo de óleo a aer incorporado ao aiatema, a 
A&.iniatraçio deverá ter 

Orqanizacão•. o siatama 
atencio 
deverá 

ia especificacõea 
oer equipado cem 

recqmendadaa pela 
um mecaniamo de 

'registro para fornecer um registro contínuo da deacarqa em litros por 
milha náutica e a quantidade total descarregada, ou,.o.conteüdo de Õlflo 
e a razão de descarga. Este registro deverá identificar a hora e a data 
e aerá man~ido pelo menos, por trio anos. o aiateme monitor e de 
controle da descarqa de óleo deverá entrar em operação quando houver 
qualquer daacarqa do efluente para o mar e deverá ser tal que asaequre 
que qualquer descarqa de mistura oleosa cesse imediatamente quando a 
razão instantânea da desca~qa de óleo exceda a permitida pela Regra 9 
(1) (a) deste Anexo. Qualquer falha desse sistema monitor e de controle 
deverá parar a deecarqa e deve ser anotada no Livro Reqiatro de óleo. 
Um método alternativo, operado manualmente, deveri ser provido e pode 
8er usado no caso de tal falha, mas a unidade defeituosa deverá aer 
posta a operar antes que o petroleiro inicie sua próxima viagem 
laatrado, a menos que se dirija para um porto de reparos. Oa 
petroleiros existentes cumprirão com todaa as dispoaioõea acima 
especificadas exceto que a parada da descarga pode ser realizada 
ru.nualm.ente e a razão de deacarqa pode ser estiDla.da pelas 
caracteristicas da bomba. 

b) Deverão ser providoa dotedorea de interface de Óleo/água 
eficazes, aprovados pela Administração para uma determinação rápida e 
precisa da interface de Õleo/iqua nos tanques de resíduo e deverão 
estar disponíveis para uso·· em outros tanques onde for efetuada a 
separação de óleo e &gua e dos quais se pretende descarregar o afluente 
4iretamente para o mar. 
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c) Aa instruções de operação do sistema deverão estar de 

acordo com um manual de operação aprovado pela Administração. Devem 
elaa cobrir aa operaçõea tanto manual como automática e se destinarão a 
aaae9urar que em nenhum moMento o óleo será descarregado exceto em 

cumprimento daa condições especificadas na Regra 9 deste Anexo.• 

4. 01 requisitos doa parágrafos (1), (2) e (3) desta Regra não 

ae aplicarão a petroleiros de arqueação bruta inferior a 150, para os 
quais o controle da deacarqa de óleo, de acordo com a Regra 9 deste 

Anexa, serã efetuado pela retenção do óleo a bordo com descarga 

aubaequente, de toda a aa la.vagena contaminadas, ·em. inatalaçõea de 

recebimento. A quantidade total de água e óleo usada p•ra a lavage~ e 
recolhida em sequida a um tanque de armazenagem seri registrada no 
Livro de Registro de 6leo. Esta quantidade total será descarregada em 
in•talaçõea de recebimento a menos que tenham eido feitos arran;os 
adequadoa de modo a aasequrar que qualquer afluente, cuja deacarqa no 
mar seja permitida, seja eficazmente controlado de modo a garantir o 
cumprimento daa diapoaiçõea da Regra 9 deste Anexo. 

5.* A Administração pode dispensar os requisitos doa parâgrafo)h 
{1), (2) e (3) desta Regra para qualquer petroleiro engajado 
excluwivamente ea _viagens de 72 Woraa ou menos de dUração e dentro de 
50.milhaa náuticaa da terra maie próxima, desde que o petroleiro nio 

a possuir e não possua um Certificado Internacional de 
Polui~io por Oleo (1973). Qualquer uma de•••• dispensa• 
à condi~ão de que o petroleiro deverá reter a bordo todas 
oleosa• para· poaterior descarga em instalacõea de 

recebJ.mento' e que: a Administração declare como adequadaa aa inatall{çõea· 
diaponlveia para o recebimento de tais mistura• oleosas. 

seja obrigadO 
Prevenção da 
aerá lfujeita 

•• mia'turaa 

6.· · Quando o equipamento que, na opinião da Adminlatração, é 
exigido pela Regra 9 (1) (a) (VI} deate Anexo e eapeclfieado na allnea 
(3) (a) deat& Reqra não poaa!vel de ser obtido para o controle da 
deacarga de produtos refinado• levea Cóleoa Clãroa} a Adminiatracio 
pode diapenaar· o atendimento de tal exiqincia. desde que a deacarqa só 
seja permitida de acorda com oa proeed~entoa estabelecidOa . pela 
Orqanizacio, oa quaia deverão satisfazer aa condiçõea da Regra 9 (1} 
(a) deate Anexo, exceto a obriq&ção de poaauir, em operação. um aiatema 
de monitorag~ e controle da deacarqa de óleo. A Orqanizacão deverá 
rever a disponibilidade do ~ipamento em intervalos de tempo que não 

exc~_dose me•••· 
7.•· o .. requisito• ·doa parágrafo& UJ, (21 e (3} deata R89'ra não 
•• ~ apllcario; aoa petroleiro• transporta.n40 aafalto, noa quaia o 
controle ·4&· deacarqa do asfalto, de acordo com a Regra 9 deate AneX~ 
aerl efetua4o pela retençio a bordo dos r~std~os do asfalto de toda• aa 
lavagens conta.inad&a •• inatAlaçõea de recebimento. 

S Modificado pelo Protocolo de 1978 
• Modificada pela• Emendas de 1984 
• ! feita referência às Reeomendaçõe• sobre as Especificaçõe• 

- Intarnaçionaclonaia de, dee~nho para o equipamento de Oleo/Aqua e 
Medidoraa de Conteúdo de Oteo, adotadas pela Reaolução A.233 (VII}. 

* t feita referência ao•clean Seas Guide !or Oil Tankera• publicado 
pela Internacional ChamDer ot Shipping• e •o11 Companiea 
tnternaciona1 Marine Forum•. 
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REG R A 16* 

Siat ... de Honitoragem e Controle da Deacarqa 4e 
Oleo • l!quipamento separador de 01.0/&g;,a 

1. cH.lquer navio ele arqueaçio bruta i9UA1 ou auperior a 400 
aerl ~quipac!o CCIIIl um equipamento' aeparador ele 6lao/ipa ou wa aia~ 
de filtragem ea atendimento ia 4iapoaiçõea elo pariqrato (6) deata 
1te9ra. Qualquer navio 4ea4e qUe t.ranaporte grande qu&ntic!&d!e ele 6leo 
cambuatlvel cumpriri com o parigrafo (2) deata Regra ou coa o pariqrato 
111 da lle9ra u. 

2. QualquaE navio ele arqueação brUta iqual ou auperior ~ ~.000 
aerá equipacto r 

3. 

&J em Àd.içi.o aoa requiaitoa 4o parigrafo (1) deat.a 1te9ra, coa 
~ aiatema ele monitoragea e controle ele deacarga de 6leo 
UI a~encU.aento ao parágrafo C S) de ata Re1Jra1 ou 

b) coao alternativa aoa requiaitoa do pari9rafo (1) e al1nea 
12} (a) cleata Reqra, eoa u. equipamento aeparactor d.e 

õleo/água em atendimento ao pariqrafo (6• deata a.,ra·e 
com um eficaz eiateaa de filtragem, atendendo ao parl9rafo 
(1) deata Regra. 

arqueação brUta 
pa:rtic.ftl, para 

deveri. •• aaaequrar 4e que navio• ·, 4• 
inferior a 400 ••tejaa equipa4oa, tanto quanta .. ja 
reter a bol'4o õleo ou miaturaa oleoaaa ou para 

COJil oa requiaitoa da ~ra 9 Ul (b) 4eat.e 
Anexo. 

c. Para oa navioa exiatentea, oa requiaitoa doa parágrafo• (1~, 

(2) e (lJ deata Reqra aplicar•ae-io t.ria anOa apóa a data 4a entrada .. 
vigor 4a preaente convenção. 
s. Da aiatema de monitoraqem .e controle da deacarga de óleo 
deverá ter aeu projeto &travado pela Adminiatração. Ao conaiderar o 
projeto do medidor de conteúdo de óleo a aer incorpbrado ao alatema, a 
Adminiatracão deverá ter atenção àa eapecificaçõea recomendadaa pela 
Organização•. o aiatema deve aer equipado com um aparelho 4e regiatro 
para proporcionar · um registro conttnuo do conteúdo de óleo em partea 
por milhão. Eate registro deverS indicar a hora e data e seri mantido 
pelo meno• por trêa anoa. o aiatema de monitorag-. e controle entrará 
•• operaqio quando houver qualquer deacar9a de miatura oleoaa oeaaarl 
imecÜat&JMnte quando o conteúdo de óleo do efluente exceder o ~rmitido 
pela Reqra 9 (a) (b) deate Anexo. Qualquer falha 4eate aiat... de 
.anitoraqea e controle fari ceaaár a 4escarqa e aeri anotada no Livra 
4e Regiatra de"Óleo. A unidade defeituoaa deveri ••r poeta a funciona~ 
antea 4e o navio iniciar sua pr6xima viagem, a menoa que ele. eat.eja •• 
4i~igin4o • um porto de reparo•. Oa navioa exiatentea dev•rio cumprir 
com as diapoaiçõea acima especificadaa exceto quanto ao fato de que a 

' parada. 4a 4eacarga pode aer feita man.ualJDente. 

• ! feita referência à Recomendação aobre as 2apeciflcaçõea 
tnternaeionaia aobre o deaempenho do Equipamento Separador de 
Olao/Aqua e ~didorea de Conteúdo de Oleo. adotada pela Orvanizieio 
pela Aeaoluoio A.233CVII). 
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'• o ttqU.ipamen~o teparador de óleo/áqua ou ua aiat- de. 

tiltraq .. de óleo 4everá ter seu projeto aptavado pela Adainiatra;io e 
aer tal que saaequre qualquer miatUra oleoaa ·deaearreqada no ma% apôa 
te~ paaaado pelo aepa~ador ou ~loa aiat ... a de filtraq.. terl um 
conteúdo- ae · óleo de h.io maia de 100 parte& por milhio .. Ao coneic!erar o 
projeto de tal equi~nto a Adminiatraoão deverá ter âtençio Ãa 
eapecificaoõea recamendadaa pela orqani:a;ão.• 

1. O aiate& de filtrag .. de óleo, .referido no pa.rãqrafo (~) (b) 

deata a.gea deverá ter aeu projeto aprovado pela Adminiatraçio • aer 
~1 qQe receba a deac~qa proveniente do aiatama aeparador e produza um 
afluente cujo conteúdO de óleo não· 'eXcect.& ts pa~:tea por milllio. Deve 
aer provido de diapoaitivoa de alarm. para indicar quando eate'nlvel 

nio pode ••r mantido. 

REGRA,l7 

Tanque• de Rea!duoa 

1. To4o na910 de arqueaoio bruta !qual ou auperio~ a 400 aeri 
provÍ.4o de tanqwt ou tànquea de capacidade adequ.acla, levando-•• e-. 
oonai.deraeio o ' tipo daa máquinas e li extenaio da via~, para receber 
oa realduoa oleo1oa que· nio poaaam ser tratado• de outra maneira, de 
acordo cQD oa requisitos deate Anexo, tala como oa reaultadoa da 
purificaoio de óleo• combUati~ia e lubriticantea e de vazamento& de 
Óleoa noa computilllentoa da máquina•. 

2. Roa navtoa novos, taia tanquea serão projetado• e eonatrUidoa 
4e modo a que ftquea facilitada sua ltmpeza e deacarqa doa reatduoa 
para aa inatalaoSea de 
cumprir com eata exiqincia 

recebimento. Oa navios exiatentea deverão 
tanto quanto aeja razoável e praticiv.l. 

R B G R A 18* 

Instalaoão de bombaa 

1.· Todo petroleiro, deverá ter no convés aberto, de a.bos oa 
bOrdo• do navio, WD piano de vilvulaa de deacarqa, em conexio COm as 
inatalaoõ•• da reeeb~nto, para deacarqa da áqua de lastro au1o ou da 
áqua contPlina4a pOr ólttO. 

2. Em todo petroleiro as canalizaoóea para deacarqa para o mar 
d• etluan~ ~ poaaa aer permitida de acordo com a Reqra 9 deste 
Anexo, de9e~ão aer di~iqidaa para o eonvéa aberto ou para os bordoa do 
navio ac~ ·da linhA d'água na condiçio 48 navio com o máximo laetro. 
POO.. ser aceitos arranjos diferente• ~· canalizações para permitir a 
operaqio do modo admitido naa allneaa (4) la) e fbJ desta Reqra. 

J. Deveria, no• petroleiros novos, aer provido• .. toa que 
pe~taa que •• ~saa parar a descarqa de etluentea para o mar, de uma 
poaioio no convia aupe~rior ou acima dele, aitu.ada de mo4o que •• poaaa 
o~ .. rvaz viaualment• o piano de válvulaa referido no paráqraqo {1) 
desta Reqra 
pariqrafo (2) 

e o •fluente proveniente daa canalizaoõe• reteridaa no 
deau Reqra. Não ~ neceaaidade de ••r• provi doa aaeioa, 

na poaiçio de oba•rvacio, para parar a deacarqa, ae ~iatir um siatasa 
da comunicaoõe• etica& tal como telefone ou aisteaa rádio entre a 
poaiçio de obaerva~io e a poaiçio de controle de descarqa. 
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4. Todaa aa deacarqaa aerio localizadas acima da linha d'água 
exceto dea 

&) ·o -laauo aeqregad.o .e .o. la.atro 'limpo .podem oer 
cleiCUft9'a4ol ,U,aixq da linha d'_lgua· DO~ porto o ·• noo 
te~ia ao }.a:çgo. . . 

b) Oa navios exiatentea que, aem a.lteracõea, Mo aejaa 
capazea ele deaca.rraqar o laatro aeqregaclo acima 4a linha 
~ • iqua podEI!D. · ~azi-lo abaixo da linha d' igua t\ead4111 que 
tenha aido feito·tmecJ.iat&mente antea da dea~arqa ua ..... 
no tanque o qual tenha eatabelec::ido que não hOUVe ntmb,-· ~ 
contaminação por óleo• 

s. e 6.• 

• Modi~~cado pe~o Protocolo de 1978 e pelaa Emendas de 19841 
Inseridos pelo Protocolo de 1978r Emen4aa de 1984 

R 2 'G R'A 19 

Conexio Padrão ~ara DeBC&r9& 

A fim de permitir que as canali&aeõea· proveniente• 4aa 

inatillacÕ«!:a 
deacarqa de 

de recebimento sejam conectadas com 

reaiduoa dos porões das máquinaa, 
a rede do navio ~ra 

ambas deverão e•t&r 
providà8 de \UDa conexão padrão Para disscarqa~ de acordo com a •equil\te 
tattela: 

oeu·dção D~n•io 

Diãmetro l!:xt.erhO 215111111 

Diiloet.ro Interno De ·acorda co. o diãm.tro externo 

•• canalização 

Diillletro do Circulo de Fura~;ão 183 ... 
R&nb.uraa no Uan9e • tu.roa •• 2 2 talll 4lt dilMt.:ro • 

tqualmente diat.ancb.d.oa entre 
oi, aitua4aa nuaa c:irwlo 4e di.-. .. C..tra iguAl ao act.a cita4o nu.-. ... ranhura .. pedhri.a •• 
flanqe • • lnqura da raDI'iura • 
de 22 lfllll. 

Eapeaaw:fl do tlanC)'lt . """ 
Parafu.a• e ·porca•' qu.ntida- • ecoa dia..tro •• 20,.. e de 

4e e diâsr.tro. coepriMnto adequado. 

O flanqe é p~ojetado para receber cllft&lizaçôea d~ Wl diãm.u-o interno 

tabiaa de 12$- e deverl aer de aço ou outro .. terial equivalente, 

teado waa ·auperfice plana. E ate fl&nge, juntaaente CUD 111M junta de 

-ter1al a prova de óleo, deverá aer adequado a suportar uma preaaio 

•• aervic::o de 6 k9/Cill o 
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R B G R A 205• 

Livro de Aeqiatro de Oleo 

*1'ó4o peCJ:oleiro de arqueaçio bruta iqual ou auper:lor a 150 • 
tocla 'a.avto 4• arqgeaoão · bruea igual ou auper:l.ox a 400 qua nio aaja wa 

petroleiro deverá poaauir Wll Livro de Retjiatro da Oleo,. aaja c~ parte 
do 4ilrio náutico OG aaja 4a outro modo, na toraa eapecit1ca4a no 
Apind.iea III deata Anuo. 

*O Livro da Reqia~ da Oleo ••ri pr .. nch14o ea cada ocaaiio, 
tanque, por tanque, aeapre que ocorrer no . !I~ v i o qualquer wu da a 

·~~~~·•. o~.aç~•~ 

a). para p.crolairoa 

It) ts:-uaferincia inteena, quando • via9 .. , 40 óleo da 
carqa1-

III) &bel:a::tura ou fech ... Jl1:o_ daa _vil.vulaa 0\1 di.apoaitivoa· 

aiailaraa _que-~ faz• • int.erconexio doa taaqulla de 

CUCJa,. an.t..a 4aa QPft'aoõea da _earqa da cle~a ou 

aph •• •-•r 
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.IV} a -"rtura ou f~nto doa JMioa ela co.micaçõea·· 
eatza a eanalizaoio da carqa ~ a eana11saoio da 
.laatror 

v• abert\U'a ou lecllamento daa válvula• cta coatadO 

-.nta• ~ durante a a.p6a- •• . op.raçõe• ele carqa e 

de•c:Uff•• 

. tX). de:•carqa ele la•t.ro ~ exceto quando proveniente- do• 
tuquea « lasuo ~reqado, 

.X) deac~a-da iqua pravea.ienw 4oa tanquea ~ rea!4uor· 

X%) ~emoção dOa ree!duoar 

XII) deacarqa, pelo c:oatado, da iqua dos porõea que tenha 
fe acumulado noa c~artimentoa de máquinaa, durante 
a eatadi& no porto e descarqa rotineira para o mai 
do água ~oa por6e• que tenha se acumulado noa 
çomparttmantoa de máquina•. 

I) laatreamento ou limpe#& doa tanquea da óleo 
combuat!vel ou doa eapaçoa de óleo ele c&rqar 
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III 4eacarqa do laetro ou da lqua de limpeza, prov.niente 
doa tanquea reter14oa -. {I) -4••ta al(ne&l 

lii) r..oçio de realduoe, e. 

·lVI "'CS.eacarga, ·pelo coata4o, 4a ~~ elo e por6ea que teM& 
•• acuaulado no~ oo.partiun.toa 4e úquinaa l!u:tante a 
eatadia no porto e deacezqa rotineira para o~r 4e 
i9Ua doa porõea que tenha ae acwnla4o noa 

'..COIJP&rti.Mntoa de alquinae. 

l. No caao de tal deaearqa de óleo ou aiaturà aleoaa co.o 
referido na Reqra 11 deate Anexo ou no caao de deacar9a acidental-ou 
qualquer outra deacarqa excepcional de óleo a que eata ~ltecfra não tenha 
feito exceção, deverá aer feito um lan~amento no Livro de Reqiatro de 
Oleo daa circunatinciaa • razõea que levaraa i -4eacarqa. 

4. ·--'Cah operação deacrita no parlqrafo U) daata lteqra deverl, 
aem demora, aer totalmente registrada no Livro de &eviatro de Oleo de 
modo que todos oa lanc~ntoa no livro apropriado para •••• operacio 
.. jam ·bem datalhadoa.-Ca4a eeçio do Livro·~eri aaai~ad& pelo oficial ou 
o!iciaia~n~arreqa4os da~ operaçõea ea cauaa ·• aerl rubricada pelo 
~ante do navio. oa lançamento• no Livro da a.tiatroa de Oleo ••rio 
feitos na l!n"qua oficial do Batado c:uja ban4eira o navio eatl 
autorizado a arvorar e eQ inqlia ou francia noa navio• portadores de um 
Certificado Internacional para Prevenção ~aa Poluicio por Oleo (lf73). 
Oa lanca..ntoa na llngua nacional oficial do !atado cuja bandeira o 
navio eati autori~ado a arvorar prevalecerão -. ca.o de diaputa ou 
diacrepânc::ia. 

5. o t.in-o ele Reqiatro de 01eo aerl aanti«o eas local pron~\iíl 
aceaalvel para inapeçio em qualquer ocaaiio que ae fizer neceaairia e, 
exceto no caao de navio deaquarnecido e aeAdo rebocado, aeri conaervado 
a bctrdo. Baae Livro deveri. ••r quarda4o durante a per.lo4o 4e tria anoa 
a partir da data do último lançamento. 

6.. A autori4ad.e competente do Gover-no cte uma Parte da Convenclo 
pode inspecionar o Livro 4e Registro de Oleo ~bordo de qualquer. navio 
a que •• aplique eate Anexo, quando o me..o ••tiver em aeua portoa oa 
terminais ao largo e pode tirar c6piaa de qualquer laneaaento deaaa 
cópia autêntica de tal lançamento. Qualquer c6pia aaaim feita, qu.­
tanha aido certificada pelo Comandante do navio como aendo uaa c6pia 
autêntica 4e um lançamento feito no Livro de Reqiatro 4e Oleo da navio 
será aceita em qualquer p~s•o judicial como uma evtdincta doa tatos 
eat&belecidoa no lançamento. 

A inapeção de um Livro de Begiatro de Oleo • a retirada da 
uma cópia autêntica pala auto~idade competente ~e confo~dada ca. eate 
parágrafo deve ser feita o maia rápido posa!vel 4e modo a nio cauaar 
demora deaneceaaária ao navio. 

s 
• 

Modificado pelo Protocolo de 1978 
Modificada pela• Bmendaa de 1984 

Agosto de 1993 
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R E G R A 21* 

Requiaitoa Eapeciaia_para Plataforma• da 
Par~ura~io e outras Plataforma• 

1. Pla~torma de pertur#çio tixaa ou flutuantea qQ&n4o 

empreqadoa na exploracão, explotação e procesaamentoa aaaoc1a4oa, ao 
1ar9o da coat:a, de recuraoa minerah do fund.o do mar e outras 
piatafo~a, deverão atender aoa requisitos deste Ana~o, apliciveie aoa 
navioa de arqueação bruta !qual ou superior a 400 que não tajam 
petrolairoa, exceto quet 

., dev .. aer equipadaa, tanto quanto for praticável, c~ •• 
tnatalacõea requeridas naa ~aqraa 16 e 17 deste Anexo, 

bJ devem ~ter um reqiatro de todaa aa operações que 
envolva. deacarqaa de óleo ou miaturaa oleosas, nua modelo 
aprova~ pela A~nietraçiot e 

c} em qualquer área especial e aujeitaa ia diapoalçõea da 
Reqra ll de•t• Anexo, a deacarqa para o mar, de 6leo ou 
miaturaf oleoaaa seri proibida, exceto quando o conteúdo 
4• óleo dà deacarqa sem dil~ioio não exceder 15 partea por 
milhão. 

C A P t 'r' tJ. L O III 

-equiaito• para Kin~sar a Polu.tcio por Oleo 
Oriundo de Petroleiro•; oavi4o a Avariaa 

no Coataclo e no run4o 

• R B G i1 Ã '22 

Avariàa Hlpotit.tca• -

1. Par• fina de cilculo de vaz..-nto hipotético de óleo doa 
petroleiro. avarlaa 4e axi:enaão- ~~ tri41menaiona1,· COII toma de 
paralelaplpedo, no coatado ou no fundo do navio aio a~itidoa ca.o •• 
,.gu.~- -o caao de avar.taa no 
adiante pãra ·aerea aplicadOa 
De'trolairo~ 

furu!o, 4u:aa eondiO'Õ.a aio eat&beleci4&a 
individualmente a deteradnadae partea do 

•I aqaria de.eoat•do 
l 

I) Bxtenaio lonq.ttudin&l . (lc I' j L J ou l.f,S metroa, 
li) Extenaio t~anave•al (te ) '· eoneiderac!a a que for 

menor. 
(do coatado para dentro per-
peA4ic:ulu.ente i Unha de 8 Od 11,5 met.roa, 5" centro, no nlvel corra~· eonaiderada a que for 
deftU: i bOrda Uvre d• v .... •nor. 
rio deterlllinad&) • 

UI) Extenaio vertical (ve lt a partir da linha ··-aa·para cima, •• li-
mite. 

Quinta-feira 26 7913 
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b) avaria de fundo 

Il Extenaio 1onqitu­
dinal (l8 ) ; 

II) Zxtenaio trana­
veraal (t

8
): 

Illl Extanaão ver-
t.ical. a par-
tir da 11nha 

bo- (Vs) 

PUa o, 3L a partir Qu.lqu.er ou• 
4a peq»en4icular tra parte ISo 

AV .do navio. uvio 

~ 
10 

.! ou 1 O metro a 

' conaiclerada 
a que for ..... 
nol:', .... não 
menor do que $ 

met:.roa 

....@. ou 6 metroa, 
15 conaiderada 

a que for 
....,or 

..&. ou 5 --
10 troa, coa-

a14eira4a o 

.que for --
nor. 

s -uo• 

2. S!MDpre que oa aÚlbOloa utili,&4oa neata bqra ~~ 

neaae Capitulo, teria elea o aiqnifica.U. que lbea é at.d.bu14o uata 
Reqra. 

R! G R A ~3 

Vaa ... nto Hipotético de Oleo 

1. oa v~aement.oa hipotético• de óleo no caao de avaria no 
costado (Oc) e no fundo (Oa) serão calculado• cem re1aolo aoa 
comparttmentoa avariado& e para tadoa oa locaia conceblveia ao lonto da 

comprimento do navio, para ·•• extenaõe• defin.idaa na b9ra 22 4eate 
Anexo, pela• aequintea fóraulaa: 

ai para avaria• no coau.do 

{I) 

b) para avarias no fundoz 

Ond.es 

• volume de uza. tanque lateral em. metro• cúbicoa, 

conaiderado como tendo •ido avariado c~ 

eapecificado na Reqra 22 deate AneXOI 
w
1 

para um tanque de laatro aeqreqado pode ••r toaa4o 

iqual a zero, 
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c, . VOlWMI de Wll tanque central ... metro• cÜbicos 
considerado co no tendo sido avariado como 

especificado na. Reqra 22 deste Anexo, 
C 

1 
para um tanque de lastro leqreqado pode aer tomado 

i qual a zero, 

b 
JC1 • 1 - _i_; quando b for igual ou maior que te, x1 

será tomado iqual a zero,, 

z • 1- ~~ 
1 v. 

será tomado iqual a zero 

b1 • largura em metros do tanque lateral considerado, a 
partir do costado para dentro perpendicularmante i 
linha de centro, no nlval correspondente i borda 
livre de vario deter.alnada, 

h1 • altura minima em m.tros do duplo-fundo con8ideradol 
onda .. não houver duplo-fundo h

1 
aeri tOSDado !qual a 

zero. 

Sempre que oa a~loa utilizado• neste pariqrafo aparec~ 
neate Capitulo terão eles o •iqnificado que lha• i atribuido neata 
Req:ra. 

2. Se um eepaco vazio ou tanque da lastro seqreqado de ~ 
ccapr.úientd menor· que , como definido na Reqra 22 deste Anexo estiver 
looalizádo.entre·•tanquea lateral• de Õleo, o valor Oc na fórmula fiJ 
poderser·calcaladÓ na base da qu• o volua. "i aeja o volume real de tal 
t&nqDê' fquando· elea tóree 4• iqual capacld&del ou do menor dos doia 
tanque (te diferir.. ea capacidade) adjacentes a tal espaço, 
multiplicado por s 1 como definido abaixo e tomanc!o para todoa oa outroa 
tanquea lateraia envolvidos em tal colisão, o valor do volu.e total 
real. 

~1 • I -

On4et .t_. comprimento em. metro~,. do espaço vall!io ou do tanque 
de lastro aeqreqado, conaiderado. 

3. •• S~nte serão levados ea 
que estejam vasioa ou carreqando iqua 
eatejam co. ca~qa. 

' 

conta os ~anques da duplo fundo 

1~ quando oa tanques acima 

..1 ••• -- •. bl Quando o duplo fundo não se eatend4 por todo o comprimento 
e toda a larquza do tanque cons~derado, admite-se como não exiatente o 
duplo fundo e o vol~ doa tanquea situado• actaa 4a área avariada do 
fundo aeri inclu!do na fórmula (II,, mesao que nio •• considere o 
tanque como avariado em razão da instalação deaae duplo fun4o parcial. 
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c) 01 pooetoa ·de aapiraçio podem ••r 4eapreaa4oa ao cllculo 
-do valor 4e h1 qu&Ddo poantra uu irea não axc::eaaiva • •• eaU:rulera 
pua baixo 4o tanque a uaa d.ia~ia m!nima, inferior i •ta4e 4• 
altar& 4o dQ:plo fu:ado. se a profundidade 4• tal poc:eto for auperior l 
Mtde _da alt.ura cto c:!uplo fundo, ht aeri tCIIIDaclo iCJ\l&l l altura 4o duplo 
fuda ..UOI a do poceto. 

Aa canalizaçõea proveniente• 4••••• pocetoa deYe~rio, •• 
Laataladaa DO interior doa 4uPloa fundoa, aer equ.ipadaa COIQ v&lvulaa ou 
"oatroa 41apoait.ivoa de fec~nto locall-1&441 naa aa!daa elo tuu;u. a 
q\te' auvea a fia de evitar o vaa-nto 4o 6leo no c~ao de avuta u 
Canalização. Taia canaliaa;õea deverão ••r inataladaa o .. ta alto 
poaalvel • relaoio ao hnd.o 4o caaco. Q1lando o taaqve contiver car,a 
4e 6leo, ••••• vilwlaa 4everio aer mant.i.cl&a pentarutnt~t• fecb.a4aa 
quuulo no aa..r, exceto qutt podem aer aba~• aaeent• noa caaoa 4e 
neceaaidade 4e tranaferineia de carqa para fina de compaaaar o navio. 

4. !lo caao - que 
quatro tanque• centrai• o 
a f6ramla 

a avaria de fundo atinqir at.ultane-..nte 
valor do 0 8 pod• ser calculado de aco~do coa 

CIIIl 

pode conai~eru ccao meio 4e reduoão do 

de avaria no ~undo, wa •ia~ iutal&do_ 
tendo uma ••piraoio de ... rgincta d~ 

5. u.a Adainiatraoio 
vaa.--nto de óleo, - caao 
~· tran•ferincia 4e carqa, 
graMe potincia - c&4a tanque de óleo de carqa e capes 4e tran•ferir ~ 
óleo de ua ou virioa tanquea avariado• ~ara oa tanquaa de laatro 
aeqr~ado ou para oa tanquea de carqa qu• eatejam diaponlveia caao ae 
poeaa aeaequrar que ••••• último• têm uma •uficiente ulagea. 

&11a conceaaão, todavia, depende~á da capacidade de o aiat ... 
tranaferir em duaa h.oral um volume de óleo. iqual à metade 4A capacidá4e 
do Miar doa t&AqUea avariadol e da di~ponibilidade de. t;anquee de 
lutto ou de cU9a para absorver •••• volume. A reduoio em questão ••r' 
con•t.deracta apenaa para o cálculo de o1 pela fórmula (III) •· 

Aa canalizações para tais aapiracõea devem aer inataladaa 
pelo meno• a Uma altura não menor do que e extenaão vertical da avaria 
do fundo v

8 

A Adminiatraçio deveri comunicar i Orqanizacão âa informaçõea 
caac•rnentea às diapoaições por el• •dotadaa, para fina de diaaeminaeão 
ia outraa Partea 4& Convenção. 

1. 

R E G R A 24 

:r..iJDitaeio do TamanhO -e Arranjo 
doa Tanque8 de Carqa 

Todo ~oleiro novo deveri cumprir com aa diapoaicõe• deata 
Reqra. A todo petroleiro exiatente aeri exiqido, dentro de doia anoa 
ap6a a data da entrada ea vigor da preaente Convenção, ~ ••teja da 

acordo com as diapoaicõea de ata Re~ra, •• eati 9'er dentro da uaa 4&1 
aequintea cate;oriaa& 
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a) ua petroleiro, cuja entreqa aeja poaterior a 19 4e janeiro 
4• 1977, ou: 

b) wa p.troletro 

concli;aeaa 
a qUe •• apliqu~ aa duaa eequintea 

t) a ent.rev• nio aeja poatertor a 19 de .janeiro de 1977t 

• 
II) o contrato de conetruçio eaja aaainado apÓs 19 de 

janeiro de 1974 ou, nos caaoa -m que previamente não 
aaiat& nenbua contrato de cona~ruçio, que a quilha 
tenha aido batida ou o petrol•iro ae encontre em 
eatlqto aiailar de construção •pó• 30 de junho de 
1974. 

2. oa tuquea de ca.rqa doa petroleiro• de~rio ••r de tAlll4nho- e 
arranjoa tala ~ oa vas ... ntoa hipotiticoa o ou o • calculadoa de 
acordo cO. •• dia,o.ic&ee da a.qra 23 deate Anexo, ea qualquer local do 
~i.MftW dO navio, nlo exc:ed .. 30.000 metroa c:úbicoa ou 400 ~, 
conaide~adO o .. to~ doa doia, aujeito a ua máximo de 40.000 metro• 
~ieoa. 
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l. O volu.e 4• qualquer tanque lateral de carga de wa petrolei~o 
nlo de9erl exceder aetenta e cinco por aento doa ltmitea de vazamento 
b~pot,tic:o ·ci'e 6lao referidoa no pArlqrafo 2 d.eat.a aeqra. O volww cSe 
qualquK • doa t.Uquaa cen.traia de cu9aa nio deveri exc:ecfer 3o.·ot:Jo· 
-"ZOa. cbicoa. Todavia, • petroleiro• coa laatro aeqreqado, cOIDO 
cSefinidoa na Ret"ra 13 deate Anuo, o volume permitido de um tarique de· 
carta de 61eo lateral, aitu•do entre doia tanquea de laatro se9regado, 
cada u eace4en«o I .. CO!IIprimento, pode aer ausDenta4o para o limite 
úx.t.a 4e "'aa ... nW hipot,tico de 6leo deacle que • largura doa tanque• 
launia uceda t,. 

4. . O cca:p~i.Ma.t.o de cacla tanqut~ de carga não deverá ser superior 
a 10 .. ~~• ou.a u. do• aeguintea valorea, eonaide~ado o que for maiorz 

a) caao nio eaiata antepara long1tudinalr 
0,.1 L 

bJ qu&A4o a6 exiata uma antepara longieudinal na linha de 
cen1:ros 
O,U L 

(I) para oa ta~•• lateraiaa 
0,2 L 

Cli) para oa tanque• centraiat 
( 1) •• ~ Co-e i~JU&l ou auperior a ! r 

8 5 

0,2 L 

t2) •• ~ for inferior a !' 
8 5 
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- quando nio -•~iate antepara - longitudinal na 
linha· de centro: 

to,s ~ + o,l) L 

B 

- ~do axiate ~ ante~a lonqitudinal na 
linh& dà centror 

(0,25 ~ + O,lS) L 

B 

5.. A fia 4e não exced.et" 01 lWt.ea 4e volWM eat-.ttelecidoa--noa 

parlqrafoa Z, 3 e 4 deata Reqra e i~pen4ente do tipo de aiatema de 
tranaferincia de carqa aceito e inatalado, - quando tal aiatema 
intercomunica doia ou maia tanques de car~a, deverão ser providas 
vllvulaa ou outroe diapo•itivoa de fechamabtos at.il~•• para aeparar 
oa tanquea una doa outroa.-EII&I vllvulaa ou diapoaitivoa deverão eatar 
tacba4aa quando o petroleiro eativer no aar. 

6. Aa cana1:1.sao6ea que corram atra?éa doa tanquea de cuga 
locaU.zac!aa _a uma 41at.i11cia. Uf«.J:"ior a t 0 ., . partir do co.t.ad.o. do M.vio 
ou inferior a v c a partir do furu!O t!everio aer equipad.a.a coa v&lvulaa 
ou ct1•poa1 ~i voa de fechamento aiJDiluea na ponto em que entram · ea 
qualquer tanque 4e carga. Eaaaa vllvulaa deverão aer mantidA• fecha4aa 
no mar peraanea.tes.zate quJand.o oa · tQquea eativerem com 6leo c!e carqa, 
podendo, por exceção~ •er aberta~ aaa.nte ~ando houver n•e•••1da4ê 4e 
tranaferincia ~ carga para ca.pa•aar o navio. 

R E G R A 2SS 

Compart~nt~g._ a Eatabilidade 

1. Todo pe:troleiro novo 4everá atemtet" aoa critérioa 4e 
compartimentagem e eatabilidade ~ avaria como eapecificada no 
pariqrafo 3 deata Regra, apÓa â av-ria hipotética no coatado ou de 
fundo como eapecifica4a no parág"r&f() 2 deata Regra, para qualqu•r 
calado de operaçio, conaeqCente de c~ndi~õea reais de carga parcial ou 
plena compativeia com o •trim• e a reaiatincia do navio bea como com •• 
denaidadel da carga. 

Tal avaria aerá aplicada a todoa oa lacaia conceblveia ao 
longo do COMprimento do. navio como ae aeques 

a) em petroleiroe de maia de 225 metroa de comprimento, em 

qualquer local ao longe do comprimento do navior 

b) em petroleiro& de comprimento auperior à 150 metros tnaa 

que não exceda 225 metros em qualquer ponto do 
comp~imento do navio exceto en~olvendo antepara• i ré ou a 
vante que limitem compartimentQa de máquina• localizada• à 
r6., o compartimento de máquinaa aerá tratado como . um 
compartimento ~nundável, nio •ubdivi4idor a 
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'->) esa. petroleiros de COIIIPt'i.mento que nio e:x~da 1.50 metros em 

qualquer lugar ao longo do eompr~nto do navio entre 
antepara• tranaver•at• adjacentes com exceção ·do 
compartimento de miquinaa. Para oa ~etroleiroa cujo 
comprtm.nto nio e~ceda 100 metros, e$ que todoa os 
requiaitoa do pariqrato 3 desta Reqra nio podem ser 
plenamente aten41doa sea prejudicar ~terialmente aa 

qualidades operacionai• do navio, a A~niatraçio ~· 

permitir ua relaxamento desaaa exiqinclaa_ 

Nio serão consideradas aa 
petroleiro nio eateja traneportando 
apen&• realduoa oleoaoa. 

condições de lastro em que o 
óleo noa eanque• de carga maa 

2. Serão 
e 1 naturesa da 

aplicadas aa ••quinees 
avaria hipotéticas 

a) a extensão da avaria do costado ou do fundo deverá ser 
c~ eapecifica4a na Reqra 22 de•te An-xo, exceto que a 
extenaiÓ lonqitadinal da avaria do fundo denêro de O,lL a 
partir da Perpendicular de: va.a.te ••rã • me ... da avaria 
de coatadO como eapeeiticad& na ~· 22 (lJ (aJ ~iJ 

se qualquer avaria c!e menor exte$1aia 
reaultar numa con4içlo maia eevera •••• avaria daverl aez 
couai.duada J 

b) S onde for conaideracla uma avaria envolvendo ante~aa 

tranaveraaia, c~ eapecificado naa al!neaa (1) (a) e (b) 

<te ata Reqt'a, •• ant.puaa- tranave$:'&&ia eatanquaa devttrio 
aer eapaçA4&à · de; pelo JUDOa, \Dia diatinóia igua1 à 
extenaio 1onqttudinal da avaria a4mitt4&, def1n14a na 
al.tnea (a) deate pariqraro., de IDC)4Ó a aer eonaiderada 
eretiva. Oncle azsteparaa tran.,.raa!a aio eapaoa4aa 4e waa 
diatiru:ia menor, \111& ou maia de•••• antep.araa, - detJtro 
deaaa ex~alo de avaria, aerio eonaiderada. ca.o nio 
ext.atentea pua- tina de · 4e~.miaação de c:ompQtimetoa 
alaqlv.iar 

eJ S oada for· cou:a14eraü· 1à .avaria entre anuparaa 
traa ... ra•t.• eatanquea adjacentea, ca.o eapecificado na 
al!nea U) (c) deata lleqra,_ nealnma antepua tran.veraal 
princip41l ou antepara trAilfVttraal que ulu t• tanque a 
laterai• ou tanquea d• duplo tuDdo ••ri conaia.ra4a ca.o 
avuiadar a meno• que, 

U) o eepaoa.u.to daa ant•P41:'•• adjacet~u• Hja inferior 
·1 ~~aio lonqitudical 4a avati& hipotitica, 
••pacificada na a1!nea (a) 4eate parÁgrafo, ou 

Ui)· exJ.at• Ull.- 4eqrau ou receaao de maitl de 3.05 metroa 
de c:a~~primento tn.Uil8 antepara traneYe$:'8&1, localizada 
dentro- 4a ex;te~teáo 4e! peAettaclo da avaria· 
hipotltica. 
O deqrau. formado pela antepara de coli•io a ri • O 



7920 Quinta-f< ira 26 

3. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.topo 4o C&Dque 4e coli•io a ri olo ••ri cona14era4a 
c:c.o ua cle9rau para o tJ.Js. deat:a ~tegTa, 

4)1 •• canal.izaoõea, duto• ou t.ÜD.aia , aativerem. aituados 
dentro da ~ eztenaio da avaria conaid.arada, arranjos 
cleverio ••r t'aitoa de .80Clo que Ull alav~to p~aaivo 
nio poaaa •• aatencter a outroa ca.partiuntoa que não 

~ aejaa oa conai4aradoa como alaqiveia para :cada caao de 
avaria. 

o. 
t;:rtt,rtoa de 
requiaitoa: 

petroleiros aerão conaid.eradoa COIDO atendendo _ •-~• 
estabilidade em avaria ae for.- atendidos oa aequintea 

a} a linha d'iqua Linal, levando-ae em conta a tmeraão, 
banda e 

baiaa de 
eompaaao deverá eatar abaixo da extremidade maia 
qualquer abertura at.ravêa da qual o alaqamento 

proqreaaivo poaaa ocorrer. T&ia aberturas deveria incluir 
aa canalizações da ar e aa que aio fechadas por meio de 
portaa eatanquea ou tampas de escotilha& e podem excluir 
aa aberturaa fechada• por meio de portas de visitas 
eatanques e aacotilbaa embutidas, tampas estanques das 
pequenas Abertura• doa tanques de carga que utêm alta 
inteqrid&de do convés, portaa de corrediça estanques de 
operação i distância e eecotilhões ~aterais ~o tipo de 
nio-a.berturaJ 

bJ no eatá9i0 final de alaqaQento, o ângulo de banda devido 
ao alaqamento aaaimétrico nio deverá exceder 2so, sendo 
que este inqulo pode ser aumentado até 300 ae nio ocorrer 
nenhuma imeraão da borda do convés1 

c)S a estabilidade no eatigio final do alagamento deverá ser 
inveati9ada e poâe aer considerada como suficiente se a 
curva do braço de endireitamanto tiver pelo menos uma 
faixa de 20 além da poeicão de equilibrio em associação 
com um braço de endireitamento residual máximo de pelo 
menos 0,1 metro. A Administração dever& levar em 
conaideracão o perigo potencial apresentado pelas 
aberturas protegidas ou não protegidas as quais podem 

tornar-ae temporariamente imersas dentro da faixa de 
estabilidade residualJ e 

d) a Administração deverã ae contentar com o fato de que a 
estabilidade seja suficiente durante oa estágios 

interm.4iârio• de alaqam.nto. 

•· Oa requisitos do 
confirmados por eilculoa que 

parágrafo (1} desta Regra deverão ser 
levem em consideração as caracteristicas 

4o projeto do navio# oa arranjos, a configuração e volumes doa 
ca.partimentoa avariados bem ccmo a diatribuicio, densidade e efeito da 
auperf!cie livre doa líquidos. Oa cálculos deverão ser baseados no 
aequintez 
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at deve aer tomado em conaideraoio qualquer tanqae vazia o-.."~ 
parctallleDte cheio,. a d4tn•idad.e da carqa tr&A8porta4o~a 

t»ea como qualquer vaa«Mnto de liquido doa ~ilMmtoa 

avarJ.ac!oaJ 

. Eapa.çoa 

Apropriado para armazenamento 
Ocupado por acozaoctaçõea 
Ocupado pelaa máquinaa 
Eapaçoa vazios 
Deatinado a l!quidqa eonsum!veia 
Deatinad.o a outro& liqu14o•~ 

Pel'Jieabili4&4e 

0,60 
0,95 
0,8$ 
0,95 
o ou 0,95* 

O p.u-a O, 95** 

• Qualquer que reaulte noa requiaitoa maia ae.eroa 
u A pe%1MU1lidade doa comparti.JDentoa parc.ial.a." 'Che108- ·· 

deveri sei . compat!vel coa a qu&llt~" de · 11qu14o 

tranaporta~ •. , 

c) a tlutuabilidt.de de qualquer aus-reetrutura ctireu..nce 
act.a 4& avari~ de costado aerã desprezada. 
As partea nio al&qadaa da aupez:eatrutura ala da ertenalo 
4a avaria, todavia,. poda av levactaa ea conaideraoJ.O 
deade que elu aej .. separado cta. e~W rnrta4o· por 
ant:epara&-••~·~· e que aejaa atendido& o• reqa1aito• 
4• allnea~, (3) (aa." 4e•t.a Rei)ra a reapeito 4•••••· eapaco• .. 

intactoa. 
tortaa ••tanqUe• cqa dobradica podea ... l· aceita•;· ea 
ant.epa~u eatanqu .. ·na aupereatrutuar-

d) o efeito de au~~~C?~• livre deverf., ... •-eit:l<Nladd. Para~ ual 
inCJulo de banda de so para .. ca4a.·· ccapart:.tmerito-.;. A~ 
Adzainiatracio .. pode 4~ ex.iqi~ ou pend.tir correc-õer · dt. 
•uperticie livre a ""'* caleilbda• parw- tDI' in;u.i.lt' c!e 
banda de mai• de :;,O-_ para os tanque e parciallaentr chei081: 

• 
e) no cálc:ulo do-.ef•ito de superf!eie livre do• · Uquictoa a 

••r .. eouuai.do•: . avi •••uai.do que, para cada~ tiPo de 
ltqu.ido pelo menoa wa. par de tanque• tran.v.rn.ia ou um 
único tanque na.l~eba de centro te~ uma auperflÓie 

·livre e o tanqu• oa combinacao de taAqli.•· a ••r• 
con•ideradoe aez-io aquele• ea que o efeito de-nptlrt.leiea' 
livre• seja o aaior •. -, 

5. s o comandante de todo 

petroleiro •em propul•io própria 

receber ea wa formu.lh.to aprovac:lo1 

petroleiro e o 

.ao qual se aplica 
reaponaivel por 

••te Anexo.dev.rl 

a) informaçõea relativas ao carreqamento e di•tribuiçio da 
earqa necessária para aaaequrar o cumprimento daa 

dlaposiç6ea desta Reqra1 e 

b) dadoa aobre a capacidade d.o navio para cur.priMDSO!t 4oa 

critério• de ••tabilid.ade ea avaria, como determtnadotpara 
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·~ •• ta bqra, incluindo o efeito 4o,que tiver ai4o ralua4o 
• at:Aia4iMnto ao que I perait.14o .pela -..l.laea (1) (c) .. 
deata b9ra. 

API•oz,ca I 
Liat:a de 4aoa• · 

...,,MCllilw 

.._ '-a.Jiiatlll:aa 
r.P.'MC·bJ.li&aDt.ea .. t.alDoaoa 
... uaoo .. Pd•.ln Dlotiuolo 

§1.121 
o~ c~ouul.qa4oa 

Ol,M'cn 
.u.túa· ~·edo 01eo cn~ 
Oleo 111-l 
Jlleo ,c-l>udnl a9 • 
Oleo -.d.,.l 119 5 
oz.o' -.dwl a9 ' 
Oleo -.d,.l .. ol.4ua1 

- -· •••lMDtaolo 
Oleo pulo haufo...-o 
Oleo Aroii&Uoo l....,lolo4o OIAoo 
-t:alol 
o~-Lubc1tioaD~• • Oleoa aiaicoa 
Oleo ·~~taual 
Oleo pua-.-
Oleo -lDanll:allU 

Oleo "lplll41a• 
01ao pua turbllla 

PU'''"'" 
Daottla4oa Dl.-atoa 
~epa.-aclo ,.-lal.-la 

ft:fJto 

C&'--

wea era Gaaolinaa 
-Aliqulatoir 
.. tomado• 
Poll .. .-oa 

.§&!Oliaal 
watural 
Au:tc.ot:iva 

a na cio 
~·Deat.Ueçlo D1Nt:a 
·01ao · -•t.lftl n9 1 (Que,;.,..na) 

Olao -.ttwl ll9 1-D 
Gleo ea.boatlval n9 2 

tOleo ec.tR:aet.lval n9 2-D 

JP.-1 (Quel"OIIIIA) 

n-1 
n-• 
JP-S (Queroaane Paaado' 
ec.l:N.at.lval TurbO 
Queroeane 
8a.&noia Mineral 

.,ftao 
aolv.nta 
Pet.~:ólao 

rraçlo Intarme4ilria 

• .A ~11au ~- ·liaoa alo llevarl, ra.oaaaart. ... nta, Hr con~Pi4era4a ccao 
\ . ...,leu.· 
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A P ! N D I C B II 

Modelo de Cer~iflc•ãoS 
certific~do Internacional de Prevenção da 

Poluição por·Oleo (197ll 

Quinta-feira 26 7923 

Emitido de acordo com as Dispoaiçõea da Convenção Internacional para 
Prevenção da Poluição por Navios, 1973, sob a Autoridade do Governo 

······~································································ 

por • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •. • • • • • • • • • • • • • •. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
(daaiqnação completa da paaaoa competente ou orqaniaação autorizada, da 
acordo com aa diapoaiçõea da Convenção Internacional para Prevenção da 
Poluiçio por_ Navios, 1973) 

Indicativo em 
Nome da número ou Porto do ~ue,.çio 

' Navio letras inscrição Bruta. , 

! ..... .- .. 
T~pc> de navio" 

Petroleira, inclulnda tran•port• combinado• 
Transpdrtador de ••falto•· 
outro navio, que· não ua petroleiro, com tanque. de carq~~~• ~~r4o 
com a Reqra 2 (2) do Anexo. I da convenção* 
outro navio que nio seja qualquer doa ac~• 

'· 

Navio Novo/e~istent.• 
Data do contrato de con•truçãó ou da qío41id'e obra dit conversão .., ......... ~~ •· 
Data em que foi batida a qÚ~lha Ou em que o navio ••tiveee~ -~~~~qi~ 
eimilar de cona.trução ·o~ ••· qUe~ fo~ iniciada a qrand~ .. <?~.r~ .. ~~ -~qq.~~r.s~~ 
...................... ;. ......................................... r.•.•••·-:•·•:· 

Data de entreqa ou de término dtt qrande obra d.e eonversio ." •• · ......... .. 
~ .~· 

............ .!." ..................................................................... •,• ...... . 

* Cancelar como apropriado, 

S Modificado pelo Protocol~ de t•78 e pe1aa Emendaa d.e 1984 

PARTI! A - TODOS OS NAVIOS . 

0 M.ViO eati equipado coa. a. · 

para navioa 4e arqueaçlo bruta igual ou superior a 400r 

(a) equipamento separador d.e 6leo/iqua•. (capaz de produs1r 0 afluente 
coa ua conteúdo de 61eo que não •x~eda 100 partea por milhio) ou 

(b) ua atateJQa de filtJ:aqea. de Óleo• (capas de produzir afluente 
cont.eúdo de óleo que não excect. 100 parte• por · .. milhiÔ). 

par• navio• de arqa•a;io bruta i9Ual ou auperior a lD.OOOt 

C:OJa.WIII 
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(c) ua aiatema 4e monitoragem e controle da cle:acuya 4e óleo* 
C&clic:iona1 a (at ou fb) .eeiaa) ou 

(4• equi~nto aeparador de 6leo/iqua e ua aiat.eu. de filttaqem ele 
6leo•. (Capa.aee de produzir eflu.nte coa ua cont.eGdo de óleo qu.e não 
ellee4a 15 part.ea por ail.hio) ua luqar ele (aJ ou (hJ acima. 

C&racter!eti~• doa requiaitoa para oa quaia é coace414a iaen;ão cte 
acordo com a Regra 2 (a} 2 (4) (a) do Anexo I 4a Convençioa •••••••••••• 

•••...•.........•....••••.......••...•...•••.....••....•.•••....••••... 

Obaervaçõeaa •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

PAII'l'B 8 Pll'rROLBlRD 

Porte Bruto •••••••• toneladas Dit.ricu. Comprimtmto do raavio ••••••• 

-troa 
Certifica-•• que eate navio: 
(a) eatl o~rigado a aer conatru!do de acordo c~ e aujeito a3 
(b) não eatá obrigado a aer conatru1do de acordo com3 
te) nio eati obrigado a eer conatru!do de acordo com, maa eati 

av.jetto .3 

oa raquiaitoe da Reqra 24 do Anexo I da Conveneão 

A capacidade doa tanquea de laatro aegrevada é de •••••• metroa cúbico• 
e elea atendem aoa requiaitoa da Reqra 13 do Anexo I da Conveneio. 

o laatro aeqregado é diatribu!do como ae aequez 

r----T=an--qu--.----r---~Q~u-an--t~i~4-a4~e----,----;;;qu--e---~~~---Q-u_an_t_i_4_a4 __ e __ -, 

1 - Bata parte deve ser preenchida para petroleiroa, incluindo 
tranaportadorea combunadoa e tranaportadores de aafalto e oa 
lançamentos que forem aplicáveis serão feitos para outros navios 
que não petroleiro• maa que sejam conatru1do• e utilizadoa para 
transportar 6leo a granel numa capacidade total !qual ou superior a 
200 metroa cúbicos. 

2 - Esta ~arte B não necesaita aer reproduzida num CertificadQ emitido 
para qualquer outro navio que não os referidoa na nota 1 acima. 

3 - Cancelar coqo apropriado. 
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CER'l'IPICA-SBa 

QQe o navio toi viatoria4o de acordo coa a a.qra ' do Anexo I 4a 
~onvaneio Internacional para Prevenção de Poluiçio por Navto•J 
1973, no que eoncerne i prevenção da poluicio por ól.a, e que a 
viatoria dezaonatra que a estrutw:a, equipamento, inatalaçóel, e 
material do navio e suaa condiçóea aão aatiafatóriaa aob todoa oa 
aspectos e que o navio cumpre.com oa requisitos apliciveia do Aneko 
X d!l Convenção. 

Bate Ce~tificado é válido ati ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Sujeito a viatoria(s) intermediirla(a) a intervaloa da •••••••••••••••• 

Emitido em ········•·········•••··••···•··•····•·•••···•·····••·• 19 •• 
(Local de emiaaio do Certificado 

•·•·•···••·•·•··•··••··••·•···•••·••··•··•··•··•··••···•·•·•·••··••••·· 
(aaainatura do Oficial devi~nte autorizadO· 

a emitir o Certificado) 

1Selo ou cartmbo da auto~idade emitente, como apropriado) 

Certifica••• qce eate navio foi equipada de modo a- cump~ir coa o• 
requiaitoa da Convenção Internacional para Prevenção da Polui~io por 

-Navios, 1973, que aio apliciveia a navioa exiatentea tria anos apóa a 
da~a da entrada a. viqor 4a Convenção. 

CAaainado •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Aaainatura do oficial devidamente autorizado} 

Local do endoaao ••••••••••••••••••••••••••••• 
Data do endoaao •••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo 0\1 carimbo da Autoridade, como apropriado) 

4 - Este lançamento 
ae;a o primeiro 

nio precisa aer reproduzido no Certificado que nio 
a aer emitido para qualquer navio~ 

VISTORIA INTERUDIAIUA 

Certifica-•• que numa via~oria intermediiria, exigida pela 
laqra 4 (ll (CJ do Anexo I da Conv•ncão, este navio aatiafaa aa 
diapoaiçõea pertinente• 4a ConveDoão. 

Aaainado ••••••••••••••••••••••••••••••••·•·•· 
(Aa8inatura do oficial devidamente auto~izado) 

Local ••••••••••·••••••••••••••••·•-·••••••••• 
Data ··•·••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo da Au~oridade, ca.o apropriadot 
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Aaaina.c!o • •.• •••••••••••••••••••••• ., •••••••••••. 
(Aaainatura do oficial devidamente autorizado) 

LOcAl • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •·• • 

Cata ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CSelo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

De acordo com aa diapoait:õea da Regra 8 (2) e (4) do U.xo I da 

Convenção, a validade deate Certificado é prorroqada ati •••••••••••••• 

··············•?•························~~···························· 

. 

Aaainado ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Aaainatura do oficial devidamente autorizado) 

Local •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Data ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

A P !'k o x·c E · 1115 
Modelo do Livro Registro de.6leo 

Livro Regietro de Oleo 

I - Para Petroleiro• 

Nome do navio ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Capacidade total de tranaporte de carga do navio em matroa cúbicoa •••• .......... ~~ ......... ·.-...................................... ~····-- .......... · ... . 
Viaqem de •••••••••• (dataJ •••••••••• para •••••••••• (data) ••••••••••• 

(a) carreqamento de carqa de óleo 

1 - Data e Local de Carreqa-
manto 

2 - Tipoa de óleo embarcados 

3 - Identificação dota) tu-
·que(a) carreqado(a) 

4 - Fechamento daS válvulas 
de ~anquea de earqa ne-
ceaaáriaa ••• operação e 
da. vilvulaB de inter-
captação a •• rede a ao 
ser completado o carre-
gamento (2) 
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Oa abaixes aaa1na4oa cart1ficaa que, alia do que con•ta aa~, 
to4aa as vilvulaa da co.unica;io coa o mar, vllvulaa 4e daacacta ~· o 
aar, conaxõea • interliqaoõ.a daa redaa doa tanque& de oasva to~ .. 
feahadaa no t'raino do carnq.-nto ela cU1J& 4e 61~ 

Data 4e l&nçaMnto • • • • • • • • • • • • • • Oficial encarre,ado •••••••• •• •••••.. 

coa•ndaa~ •••••••••••••••••••••••• 

1 ... &ata Parta devarl ••r preenchida para peUttlairoa, i.DOlu.t.Ado 
'franaportadoua Coab:I.Aadoa • 'l'raaaporta4ol'aa da Uf&lto, • oa 
l&nOuelltO& que for• &e»liclveia d-..rio ... feitO& para OUUCia 

navio• que nio petroleiro& maa que nio ••1• coaetnldoa • 
utili&edoa pa~a tranapo~ar &leo a granel nu.& capacieada to~l 

igval oo auperior a 200 metroa cúbtcoa.·•ata Parta nlo neoeaa:l.ta 
aar raproduai4a nua Livro Regiatro da Oleo fait:o pua CI\\ÜtiUI~ 
outro navio que nlo aeja u. doa ac:tu. rafari4oa. 

2 ... M vllvulaa ap1:1cive1~ a oa ~U•po•ltlva• dailare• •lO oe ·nfR~· 
na• ae;ra• 20 (2) (a) (III), 23 • 2t do~ I 4a eonveevla. 

t Mo!1f1ca40 pelo Protocolo ~- 1971 • pela• ... ad<ul ~ lfl• ·., 

5 • Dat:a 4e 'l'raaeteriDCia l.Dte""" 

- ·-· -· T··-t«entiflcaoio lll De 

dol•l taDqul•l (lll Para 
•' ' . 

' 
'1 • 0181 taDqulal -~ for .. •.vaa1a4oe) . -· .. 

' r.<·: 
-· -

O• ..,aixo u•iaacloa certi.ft.a• que, alia 4o qu àoBe'ta ú!M; 
toda• •• v'lvu.lae 4e coaunicaclo CC. O.IIU', vllvulu de .deaoáqa pua c, 
au, coudSea • 1Jltar11qacõe• d&l redee doe e..... 4e .c:... fcu:.à 
~-- .a tiniDo da truaf•riDCl.a iD .. .,. <16 ~ .,.. 6leo •. ~ 

Data de lanc..aato ••••••••••••••• Of1clal ~alo ••••••••••••••• 
eo-enf•nte ••••••• • ••••••••••.••••• ·• 
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, •. lo). QN~ .. da. ear91. 4a óleo 

• 
a·- Data ·• local Ao ' Dncur•-

IJaMntO 

,,_ 
I~nti~do do(o) tanque(o) 
dtlaearreqado(a) 

o - F1cou(t1caram• 0(1) tan-
-que(e) ... .aaio(-al? 

1 -- Abert~a 4aa vhula• •pro-
,poiodao Wa ·. ,.taaquea !· ~e 
.-rta • 4&a~v,lvulaa,apro-
:.~~ridaa..,~• in..-c"''taçio 
·,4!14• fii'Me• :·antea · 4A d.eaaar-
90 (2) 

112 ·• 'recb,alaentor4al -vilvul&a a-
. ~pri•daa, 4oa t&Aquee · de 
carga e daa vãlvulaa apro-
priada• de 1ntercepta;io 
daa red.ea ao t5rmino da 
d.eacarga Ul 

Oa abaixo aaainadoa em aditaMento ao acima especificado, 
~rtificu qqe. to4aa aa vâlvulaa de comunicação' ·com o mar, válvulas de 

deacarga do coatado, eonexõea e interligacõea daa redes doa tanques de 
·Carga foram fechadaa no têr.ino da.deacarqa da carga de Óleo. 

Data de lançamento Oficial encarregado •••••••••••••••• 
Comandante ••••••••••••••••••••••••• 

(d) Laatreamento doe tanques de carga 

13- Identificação dc(a) tan-
que(el laatrado(s} 

u - Data e poaição do ~avio no 
inicio do la•treamento 

15 - Se aa viivulaa que inter-
conectam aa rede• àe carqa 
e 4e laatro aeqregado f o-
raa uaadaa, preencher h o• 
r a, data • poaição do na• 

vio quando a• vilvulaa f o· 
rem fa} abertas e (b) f e-
chadaa. 

Agosto de 1993 
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aadinadoa certificam em aditamento ao acima Os abaixo 
eapeciticado que todas aa válvulas de comu.nieac;io coa o mar, vilwla• 
de deaearqa do costado, conexões e interliqaçõea das redea doa tanque• 

d• earqa toram fechadas ao término do laatreamento. 

Data do lanc;~nto ••••••••••••••• oticial encarreqado •••••••••••••••• 
Comandante ••••••••••••••••••••••••• 

(e) Limpeza doa tanques de carga 

16 - Identificação do{s) tan-
que la) ll.Jnpolol 

17 - Data e duração da limpeza 

18- Métodos de limpezal 

Data de lançamento ••••••••••••••• Oficial encarregado •••••••••••••••• 

3 - Limpeza manual com eaCJUieho 

limpeza qulmiea. Quando for 

Comandante ••••••••••••••••••••••••• 

de mangueira, mÁquina de lavar e/ou 
feita a limpeza quimica deve~i ••r 

mencionado o produto qu!mico utilizado e aua quantidade. 

(f) Deaearqa de lastro aujo 

l' - Identificaoio do(a) tat&-
que(al 

20 - Data, e poeiçlo do navio rto 

in.teio da deacarqa para o - Qr 

21 - Data e poaiçio do navio no 
téimino da de•earqa para o 
mar 

22 - Velocidade(a) do navio du- I rante a deacarqa 

23 - Quanticl&de deacarreqada no 
mar 

u- Quantidade de iqua polu!cla 
tranafer14a para t&Dque(a) 
de rea!duo 
(rdentifical:' o Cal tan-
quelol de .cOra) 
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25 - Data e porte 4e deacarqa 
para inatalaçõea de rece-
bi!Dento ... terra • Coe 
aplicivel) 

26 -JU- parte da daacarqa 
. · foi feita dld!'ante a eacu-. 

ri4io? 

S• afi:tmativo, por quanto 
tiiiiiPO? 

27 - •Foi mantida uma observação 
conatante do afluente e da -.. 
•uperflcie da igua no lo-
cal da 4eacarqa'1 

-28 - Foi o.baervado qualquer 
·alao na •uperf!eie da água 
no local da deaearqa? 

nata de lançamento ••••••••••••••• Oficial encarregado •••••••••••••••• 

C~anta ••••••••••••••••••••••••• 

(q, Deacarqa de água proveni~nte de tanques de r••iduo 

29 - Identificaoio clo(BI tan-
que(a) de aokl:ta 

30 - TeJDpo de decantação ele a da 

a última entrada de ~··i-
duo•• ou 

31- Tempo de decantação a par":' 
tii' da últillul deacarqa 

32 - Data, hora • poaicão do 

navio no inicio da deacar-

qa 

33 - sont!agem d.o conteúdo tot4~ 

no inicio da descarga 
-· 

34 - sondagem d~ •uperf{cie de 

aepara~io de iqua/Óleo no 
inlcio 4a deacarqa 

35 - voluaae deac.erreqado e ve-
~ocidade de deacarqa 

36 - Quantidade final descarre-
gadA e .velocidad.e de de e-
cuqa 
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37 - Data, h o :r a • posição do 

navio no final da deac:arqa 

38 - Veloaidade(sl do navio du-

rante a deaearqa 

39 - Sondaqem da superfície de 
separação óleo/iqua ao 
té:rmino da descarqa 

~ 

40 - Alguma parte da descarqa (-" o 
foi feita durante a e seu- ~I ridio? se afirmativa, por o 

quanto tempo? 
'f-

41 - Foi mantida uma obaervaeio 
constante do afluente e da 

superflcie da ãqua no lo-
cal da de•carqa? 

42- Foi observado qualquer 

õleo na auperticie da ãqua 
no local da descarqa? 

Data de lançamento ' ................ Oficial encarreqado •••••••••••••••• 

Coaandante ••••••••••••••••••••••••• 

. 
43- Identificação do(a) · t::an-

que(s) .. - Quantidade removic!a de'ca-

ela tanque 

45 - MétOdo de deecar-9& de re-
stduo 

(ai IÍlatalaçõe•- de r.cebi-
mente 

lbl Misturado caa earqa 
(d) Transterido para outro 

(oi tanqu•is) - Iden-
tificar o(a) tanque(a)-

141 Outro método (citar 
qual)--

. .. - Data· -e pertCT de remoção 

• doa realduo• 

Data de laneamento •••••••••••••~• Oficial encarreqado •••••••••••••••• 
Corn•"d•nt. • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • .-:>~o~ • 
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f7 - Data e poaicão do navio no 
in!cio de deacarqa de laa-
tro limpo 

u- Identiticaoio do(a) tanque_ 
(a) cleacarreqado{a) 

49 - Picouffiearam) oCa} tanque 
(a• vaa:iof•) no final da 
deaearq-a? 

50 - Poaicio do navio ao tinli-
no da cleacarCJ&, se for di-
f e rente da do item t7 

51 • Alquma parte da deacarqa 
foi feita durante a eacu-
ridão? se afi~tivo, por 
quanto tempo? 

52 - Foi mantida uma oJ::taervacio 
constante do afluente e da -
auperf!cie da iqua no lo-
cal da deacarqa? 

53 - Foi obaervado qualquer 
Óleo na •upe:rflcie da i911a 
no local da deacarga? 

Data de lançamento ., ................... O.ficial encarrega4o .......... ,. • ,. • _.-.. .. 

~dante ••••••••••••••••••••••••• 

t j) oeacarqa para o mar, da á9ua de porão contendo óleo, &CQIIlll~ 
noa compartJ.mentoa ele dqu.inaa durante -• eatadia no porto. 

54 - Porto 

55 - Duração de eatadia 

56 - Quantidade d.eac:az:reqada 

57 - Data e local da deecarga 

58 -Método de d.eacarqa {citar 

•• toi uaa4o .,. eepara4or, 

nata de lanc ... nto.••••••••••••••• Oficial encarr.,ado ••••••• ~••••••••• 
oo-end•nt.•••••••••••••••••••••••••• 

Agosto de 1993 
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I 

59 - 'Data • hora da ocorrincia 

tO • Local ou poaiçio da ~o r-
rincia 

U • Quantitlade aproximada • 
tipo de óleo 

u- Circunatinciaa da ~·•c•r~a 
ou vaa-nto, •ua• raz&e 
e ob .. rvaçõea qeraie. 

Data de lanccmento ••••••••••••• , •• Oficial encarreq&do ••••••••••••••••• 
Caaandante •••••••••••••••••••••••••• 

4 - ODAe a ·bomba paztir aut~ticaaante e deacarreqar peraanent ... nte 
•t~avia de w. aeparado~, s~rá suficiente lancar diariamant. 
•o.acarqa autoza.itica doa porõea atra"• del um aeparador•. 

flJ o ai•t... .4• controle • monitora9.. de ól.a ficou tora de 
operaoio por al~ ina~te quando o navio eatava daacar~ando 
pe$a ~ mar? Se afi~tivo, di a hora • a data da talha do aiat ... 

hora ea ~ voltou a trlbflh•r, e certifique ~ tal 
i talha de· equipa.ento ciU.ruto aa raa6ea, •• 

conhecidaa •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Da~a de lançaaento ••••••• ,oticial encasreqado ••••••••••••••••••• 
CCII'andante ............................. · ••• 

········•··········•··························•·········••······· 
···················•···································•·•······· 
······················~··········································. 

Pua petroleiros de 

&CO~ COII a RecJra 
providenciado pela 
apropr~aclo · 

Para Tranaportac!orea 

arqueacio bruta inferior a 150, operando de 
15 (.f) do Anexo I 4a Convençio, deverio a4ar 
Adai~ietraçio u. Livro Reti&~EO 4• óleo 

_ua Livro 
fb) r (c), 

de CUeo. 

Jle9i1tro de Oleo· ••parado. u~ilisaftdo •• ••••6ea (a), 
Ce), (h), (j}, (k) e (a} 4eat• mo4elo 4• Livro Reqiltro 
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II - Para outroa Navios que não Petroleiro• 

N01ne elo navio ......................................... ,;, • _.. ·• ·• • .; •• '• ......... . 

Operações de ••••••••••••••••• (data) par••••••••••••••••••••••••••(datá) 

(a) Laatreamenteo ou limpeza de tanquea de óleo combUat!vel 

1 - Identificação dofs) tanque C a} .. . ' 

laatrad.o(at .. 
. . 

2 - Informar •• foram limpos d.ea-
de a última vez que contive-
ram óleo e, ·ae nio,. o tipO de 

óleo anterio_rmente carreqado. 

3 - Data e posição do navio no 

inicio da limpeza. ... ' . . ' 

• - Data e poaiçio do navio no 

inicio do la .. treamento 
... -. 

Data de lanc-aaento ••••••••••••••••• Oficial encarreqad.o ................ ~ •••• 

Comandante ••••••••••••••••••••••••• 

(bl oe•car<Ja de lastro sujo ou de ãqua de lavagem pr.ovenien'f.e dos . 

ta~ques referidos .na seção f a) 

.s - Ic.ientificaçio dO(a) tan--

que(s) . . .. 
6 - nata e poaic:ão do navio no 

inicio da descarga 

1 - D"ta e poaicio do navio no 

tti:Cúno da deacarqa . - velocidade(&) do navio duran-

te a deacarc;a 

·g - Hdtodo de descarga (citar se 

~ara instalaçio de receb~n-
to ou através de equipamento 

instalado a bordo.) 

10 - ~antidade descarregada 

Data de lançamento •••••••••••••••• Oficial encarregado ••••••••••••••• 
comandante •••••••••••••••••••••••• 

Agosto de 1993 
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11 - Qu&nti4ade de rea!duoa retida 
i bordo 

lZ ' ,._itad.oa de . remo,Qão de. rea:t-. , . ' 

duo• 

(ai inatalaçõea de recebime.n-

to 

(bl miaturaclo COIII o próximo' '' '. 

racebiJDento 4e coabuat! ... 
vel. · 

.. . . 
(c I tranafer14o para outt'o(s) .. ' 

tanque f a) . ' 

(dl ouuo mieodo (citu qual) 

ll- Date • porto do ruaoc:ão do '' 

reatduo 

D'ata de laneaMnto ................ Oficial encarr09~d.o •••••••• ~ •••• · ••• 

Ccaandante ••••••••••••••••••••••••• 

(4) OeaCart'& pat'a o mar, da igua do porão Cotltendo óleo,. acumulada 

noa coaput.illentoa de máquina• durante a eatactia no. porto' : · ' 

u - Porto 

15 - Dur&oio da eatad.ia. 

16 - Quantidade 4eacar%'eCJ&da 

17 ·- Data· • Local da deacartJ& 

18 - Mitodo de c!eacarga r 

(ai atrav'• do equipame~to 
.. ··-p&ra4or de 6leoJiqua 

(b) atraWa c!o · a.tatuaa de fil-
·tr•CJ- de óleo 

(cl atrafta do equipAMnto· ··-parador de 6leo/iqua- e do 

ua aiat ... de·filtraq .. de 
6loo 

(dl pu• inatalaçõea.de recebi-
meat:o. 

DaU M lanc.-.at:o ................ Ofici•l encarret~•40•• •••••••••••••• 
comandante ••••••••••••••••••••••••• 
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5 Onde a bomba partir automaticamente e deecarreqar permanentemente 
através de um aepãràdor, será aufuciente lançar Diariamente 
•aescarqa autOlDitica doá -p:orõés attavés ·.de um: Separador. 

(e) Deaearqaa de óleo acidentais ou excepcionais 

19 - Data e local da ocorrência 

20 -Local ou posição do navio na 
hora da. ocorrincia 

.. 

21 • Quantidade aproximada e tipo .. 
de óleo 

'' 

22 -Circunatinciaa da deacarga ou 

·V&ItaJDento, · • •ua• razões. • 
ol:t•ervaeõe• qerais 

'' .. 

Data de lancamento .................. Oficial encarreqad~.·· •• ~ ~ •.• e."! .... , • . 

Comandante •••••••••••••••••••••••• 

(f) O aiatema exiqido de monitoraqem e controle de óleo ficou fora de 
operação por algum inatente, quando o navio estava .4eacarreqa4o 
para o mr? Se .afirmativo, dê a hora e data e a ~ora em ~e 

voltou a trabalhar e certifique que tal.fato foi devido a falha 
do equipamento, citando aa ~azõee, e conhecida•. 

Data de lançamento •••••••••••••••• Oficial encarreqado ••••••••••••••• 

lgl 

C~dante~•••••••••••••••••••••• 

Na~ioa novoa ' 'de arqueação · bruta iqual 

eido transportado lastro aujo.em tanques 
ou· superior a 4.000 tem 
de'óleo-cambuattvel?' 

Sim/Não ••••••••••••••••••••••••• 

Se afirmativo eite quais o• tanques que foram aastm lastreados e 
o _método de descarqa de lastro sujo ............................... . 

·············~··················································· 

·······•·•·•·••··········•··•·····•·•···········•·•·•·•·········· 

Data de lan~amento •••••••••••••••• Oficial encarreqado ••••••••••••••• 
Comandante •••••••••••••••••••••••• 

(h) Outro• procedimentos operativos e obaervaçõea 9erais ••••••••••••• 

···•·•·•··························•·•·•·•·•·•·•············•····· 
·•·•·•·•·•·•······•········•················•·•············•····· 

Data de lançamento •••••••••••••••• OfiCial eacarre9ado ••••••••••••••• 

Comandante.~·••••••••••••••••••••• 

Agosto de 1993 
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ANBXO II 

Re;raa para o controle da Poluição por 
Suba1:Ãilc:J.aa L!quidaa Hoc i vaa a Granel 

1\SGl\A. 1 

Oefini;õea 

1. •M&vio Tanque de Pro4utoa Qut.icoa• aiqnifica u. navio 
coaatru14o ou adaptado principa~nte ~· tranaportar uaa carqa a 
qraael de aubatinciaa l!quidaa nociva• e inclui wa •petroleiro• como 
ctetiAic!o no ADeao I 4& pnaen.t.e Ccm.ftELçio, quando eativer tranaportando 
uaa carqa ou ~ 4& carqa de aUbatlnctaa l1qu144a nociva• a qr&aell 

2. •taauo limpo• ai9JI1fica o laatro traJJaporta.do • ua t&nqu.e 

que, waa ves que foi po:r- últi.Jao utilizado pua transportar Ullla carqa 
contendo uaa aubathcia. da catec;od.a A, 8, c ou o, tenha aiclc) 
co.ple~~ lt.po • tenhaa 1iAo deacarraqadoa oa rea!duoa da! 
reaultantea • o tanque foi •••••1a4o de acordo co. oa requiaito• 
apropria4oa daate ADexol 

l. •t.utro ..,rega~• a1p1f1ca Wl laatro da â'qua introduzido 
a.• taftqOa pedtaallnUMate àat:is:aado ao tranaporte dtl laatro ou outraa 
c~aa qge nlo .. 1.. 6leo ou •Ubatiaci.. llquidaa nocivas cQmO 
4efiAidU rloa ADeaoa d4 preaata Conveuc:io, • que i coapletamenta 
••paraclo 4o ait- 4e CU9& e «e 6leo c:amu••dvel, 

4. •'fert'a uia prixima• i coao definida na Reqra 1 (9) do AMxo 

I 4a pn•eau COIIftllcior 

5. - .,.lubet:bciu llquiU•• •io •• que tia uaa pr•••io de vapor 
qua aio asc:e4a a z,a '1.9/J a uaa te.peratura da 37,,8 c, 

4. •sa.batiact.a. 1!qui4aa- nocivo• aipifica qualquer auba~ância 
uaineled• DO Aplatiae tt 4eate AneXo 011 p~iaori~te cfateminacla de 
acozda c::-. aa ti.q~Gaic&ea a. lteiJZ'& 3 (4) cc.o part.ucenta I cataqoria 
a., a. c ou Dr 

:!• •.~na •apecial• aiqnifice. waa. lrea do aar ea que; por razões 

tbtcu rHODII.ect4u: • Rlaçio l• aua.a c:on41;iSe• oceanoqrificaa e 
ecol6qica.a • · nu ulf'"JQ pecraliar 4a tran•porta, a acloção ela métOdo a 
••paciaia obrltat6rioa para a p~nolo da poluicio do mar por 
oabotlaciao llquidu DOC:ivu f oiqida • 

• , a Ana-do Mar Blltico, e 

•• 
bao I 4a preante Convançio, • 

9. •Area elo ~ Ne9Z'O• é cc.a definida na Reqra 10 (1) te) 4o 
AnUo I da p"a•ztta COftveztçio. 

Quinta-feira 26 7937, 
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REGRA 2 

Aplicacão 

1. A .. nos que expreaa«Mnte ~etenrl.nado de outro mo4o, 
o1 navloa 

ao 
que diapoaieõea deate Anexo aerio aplicada• a todoe 

tranaportem aubatinc::iaa llquidaa noeivaa a <Jranel. 

2. Quando WIUl 

preaente Convenção 
,AJraneleiro qulllico, 

carva sujeita ··-i·a e\.aP,tii4:õea c!o Anexo I da 
for tranaportada num co.partimento de carga de um 
oa requiaitoa -aproprifld.oa do · Anexo I 44 prtuente 

convençio aerão ta.bém aplielveia. 

J. . A Re9ra 1_3 1f••t• ADaxo.••ri •pli.f::ive.l•caente aoa naviaá. __ que 

tranaportea aubatinciaa que aejam c:ateqoric•U.,.AP&n..l'i~ de oont.role 
de deacarga, naa Cate<Joriaa A, a ou c. 

1. 

13, •• 

RBGRA 3 

Cateqoriaa e Liataa de Substância~ 
Liquidas Nocivas 

Para o objetivo das Reqras deste Anexo, com exceção da Reqra 
aubatãnciaa liquidas nocivas serão divididas em quatro 

categorias como se seque: 

a} Categoria A - Substâncias 1iqu'ida8 ·nocivas. provinientas de 

operaçõea de limpeza de tanques oU de descarga de lastro 
que, •• descarreqadaa no mar,·apresentatiam enorme perigo, 
aeja para os recursos marinhos, ·saja_para a saúde humana, 
ou causariam sérios danos à uti.liz:ação da mar para 
recreação ou outros • usos legitimas, justificando, 
portanto, à aplicação de aarveraa medidas anti-poluiçloJ 

~) Categoria B - s~stãncias liquidas nocivas·provenientea de 
operações de limpeza de -·tanques ou de- ãeacarqa de lastro 
que, se descarregada& no· mar, apresentariam perigo, seja 
para oa recursos marinhos, seja para a saúde humana ou 
cauae..rill1D danos à utilicação .do aar .para recrea;ão · ~ 
-outros usos leq!timoa,_)ustit'icalldo, ~to, a aplicaoio _ 
4e medidas especiais anti-poluiçior 

c} Categoria C - Suhatãnciaa ltquid.aa nocivas. provenien~•• 4e 
operações de l~za de tanques ou de descarga de lastro 
que, se descarregadas no mar, apresentariam um peri90 
menor seja para os recursos marinhos, seja para a aaúde 
humana ou cauaariam danos menores i utilização do mar para 
recreação ou outro• ueoa legitimas, requerendo, portanto, 
condições operacionaia eapeciaia, e 

d} Categoria D - Subltinciaa ltquidaa nocivaa proveniente• de 
operações de limpeza de · tanque• ou de deacarga de laatro 
que, ae deacarreqadas 
reconhec!vel perigo seja para 
para a saúde humana 

no 

011 

mar, apreaeDtariaa ua 
os recuraoa maril'lhoa, seja . 

cauaariaa danos alnieos i 

utilização do mar para recreação ou outro• usoa leqttimoa, 
r~erendo, portanto, 
operacionaia. 

a•lqwaa atenção ••• 
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2. Diretivas a serem usadas na cateqorização daa subatãnciaa 
liquidas nocivas sio encontradas no Apêndice I a este Anexo. 

J. A relação daa substâncias liquidas nocivas transportadas a 
qranel a qual não tenha sido enquadrada numa categoria de acordo co& o 

parãqrafo 1 desta Reqra ou estimada como consta da Reqra 4 (l) deste 
Anexo, oa Governos das Partes da Convenção intereaaadoa na operação 
proposta estabelecerão de comum acordo uma claaaificaçio provisória 
para operação proposta, pautando~ae nas diretivas referidas no 
parãqrafo 2 desta Reqra. 

4. Quando é proposto transportar uma substância liquida a qranel 
a qual não tenha sido enquadrada numa categoria de acordo com o 
pariqrafo (1) desta Reqra ou estimada como consta da Regra 4 11) deste 

Anexo, os Governos d's 
proposta estabelecer~o 

Partes da Convenção interessados 
de comum acordo uma clasaificaçio 

na operação 
provisória. 

para a operação propoata, pautando-se nas di~etivaa referidas no 
parãqrafo t2) desta Regra. 

Ati que os Governos interessados tenhaa cnegado a um pleno 
acordo, a suhatineia será ·transportada nas condições maia severaa 
propostas. Tio logo seja poas{vel, mas antes de noventa dias apõa aeu 
primeiro transporte, a Administração interessada notificará a 

Organização, dando detâlhes da subatincia e a claaaificaçio provisória 
para imediata divulqação a todas as Partes com fins de informação e 
consideração. 

O Governo de cada Parte terá um perlodo de noventa dias para 
-neaminhar seus comentários à Orqanização tendo em vista fixar a 
cateqoria da substância. 

REGRA .C 

Outras Substâncias Líquidas 

l. As substâncias relacionadas no Apêndice III a este Anexo 
foram avalia.d.u e ju.lga.daa fora rias ];ateqoria.a .,., a, c e o, como 
defini~a• na Regra 3(1) deste Anexo porque presentemente são 
conaideradaa como não apresentando nenhum perigo· à saúde humana, aoa 
~~c~rsoa ~rinhoa, i recrea~io ou a outros usos leg!timoa do mar, 
quando, proveniente de operaçõea de limpeza de tanques ou de deacarqa 
de laatro, aão lan~ada.a ao mar. 

l. A daacarqa de iqua de porão ou de lastro, bem como de outro• 
rea!duos ou miaturaa contendo unicamente aa substãnciae relacionadas no 
Apêndice III a ••te Anexo não estará sujeita a nenhuma exiqãncia deste 
Anexo. 

3. A deacar~a no mar do lastro limpo ou seqreqado não eatari 
sujeita a nenhuma exigência deste Anexo. 
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REGRA 5 

Deacuqa de Subat.ineiaa L!quidaa Noc::ivaa 

Subatineiaa da cate9oria A, B e c fora 
daa Areaa Bapeciaia e Subatinciaa da 

categoria D em toc!aa aa heaa 

Sujeito ia diapoai;õea da Reqra 6 deate lnexo, 

1. seri proibida a deacarqa no mar de aubatânciaa da Cateqo~ia 

A, CODO definidaa q Re1Jra 3 (1) (a) deate Anexo, ou de aubatãnciaa que 
proviao~i~nte eatejaa coao tal claaaificadaa, ou de iqua de laat~o, 

lavagenl de tanque ou outros reeiduoa ou miaturaa que conte~ taia 
aubatinciaa. 

Se tabquea contendo tais aubatânciaa ou miaturaa estiverem 
para aer lava4oa, oa rea!duoa reaultAntea deverão aer deacarreqadoa 
numa inatala;io de recebimento até que a concentra;io da a~atincia no 
afluente em tal inatalação aeja iqual ou abaixo da concentração 

reaidual preacrita para •••• aubstincia na coluna III 4o Apindiee *I a 

.••te AneXo e ati que o tanque eateja vaa:to. Cofttanto que o rea14u'( 
então rU~~M:acente ao tanque eeja aul:llaeq6u.~nte clllulclo por ua 
volUM 4e iqua de, no m!nimo, 5t do volUM total da t.aDqwa, pode •1• 
••r 4eae&ne9&4o DO aar quan4o eativ.re. aatiafei~ toc!aa aa coa4ic6ea 
••9Uin:te•• 

a) o navio eateja proaaequin:do no rumo a wu. veloci«aú de 

pel.o -no• 1 n6a no caao ele navioa c!e propulaio pr6pria ou 
da pelo menoa 4 nóe quando não tiver• p~laio pr6priaJ 

b) a deacarqa aeja feita abaixo 4a linba 4'Jtua, levanda•ae 
.. COJlta a localiaaeão 4aa &dlliaaCS.a 4e ipa do aar, e 

c) a deacarqa .. ja feita a a.& 41atincta 4e Dão ..noa de 12 
lld.lha• ni.utic:aa 4a terra aaJ.a· ·pr6x:lma ~ cw. uaa 
protundi4ad8 4e iqua ele ~o MDOa de 25 _tro., 

2. Serl proibi.S. a 4eaearqa no ..r de aubatinciaa 4a Cataqeria 
8, c:QDO defini4aa na bqra 4 (1) (bl 4eate Anexo, ou de aubatineia.a que 
eatejaa proviaari ... nte ca.o tal claaa1f1ca4aa, ou 4e áqua de laatro, 
lava~ena de tanque ou outro• r•a14uoa ou aiaturaa qge contenh&a taia 
aubatinciaa exceto qu4ndo eati,.~ eatiafeitaa .to4aa aa condiçõea 
aequtatear 

a) o navio ••teja proaaequin4o no ~ a uaa veloci4&de 4e 
pelo menaa 1 nóa no caao de navioa de propulaio pr6pria ou 
~lo .. noa 4 nó1 quan4o nio tive~ propulaio pr6priar 

b) 01 procedimento• e 4iapoaitivoa para a deacarqa aeja. 
aprovado• pela Admini•traçio. 

'faia proced.i.meDtoa e d1apoa1 ti voe aerio baua4o• - normaa 
deaenvolviclaa pela Orqu.izac:io e deveria •••~•r qt.te a 
concentração e a razão 4e·4e•car9a do afluente aeja tal 
que a QOlicentraoio ela sub•tincia IM eatei.ra 4o navio nlo 
exceda 1 parte por milhioJ 
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c) a quant14a4e máxima de car~a deaearreqada de cada tanque e 
seus aiatemaa aaaoeiadoa de canalizaçõea não exceda a 
quantidade máxima aprovada de acordo com oa procedimentoa 
referido& na a11nea (b) de~te parãqrafo, a qual não deverá 
exceder em nenhum caao ao maior doa sequintea valores: 1 
metro cúbico ou 1/3.000 da capaci4&4e. de tanque em metroa 

cúbicoar 

dJ a deecarqa seja ~eita abaixo da linha d 1 água,. levando~se 
em conta a localização Qaa admiaaõaa de água do ~r1 e 

e) a deacarqa seja feità a uma diatincia da nio.-.noa de 12 
milhaa náuticaa da terra maia próxtma e a uma profundidade 
de áqua de nio menos de 25 metros. 

l. Será proibida a deacarqa no mar de aubatânciaa da Cateqoria 
c, como definidas na. Aeqra 3 (1) (c} dea.te Anex.o, ou de auDatãnoiaa que 
eatejam proViaoriamente como tal claaaifieadaa.ou de áqu4,~e. laatro, 

lavaqena de tanque ou. outro• reatduoa ou miaturaa que conte~ tais 
aub•tinciaa exceto quando eativerea aatiafeitaa todaa aa condicóea 

aet}Uintea: 

a) o navio esteja proaaequindo no rumo a uma velocidade de 
pelo menoa 7 nóa no caao de navioa de prop.ulaio própria ou 

de pelo menoa,4 nóa quando.nio tiverem propulsão própri&l 

b) oa proeecU.ment9a. e diapo.aitivoa para. a de11cuqa sejaal 
aprova4o·a pela Adminiatracio. Taia p.rocediment.oa e 
diapoaitivoa serão baaeadoa em normaa deaenvolvidaa pela 
orqanizacio e deveria aa-.;urar qu. a eoacentracio e a 
raaio de deaearga do efluente seja tal que a concentra,io 
da aubatância na aateir~ do nav~dDÃo exceda 10 p&rtea por 
milhão, 

c) a qu.an:tidade mi.xila& de car9a deacarreqad& de cacla tanque e 
.. ua aiatemaa aaaociadoa de canalizacõea não exceda a 
quant14a4e mixtma aprovada de acordo co. oa procedimentos 
referidos na altnea (b) deate pa~ágrafo a qual não deverá 
exceder • nenhum ea.o ao maior doa a11q1.1intea valores: ,3. 
a.troa <Nbica. ou 111000 da capaci4Ade do tanque • metros 
eúbieoar 

d) a deacarga aeja feita abaixo da linhA d'água, levando•se 
e11 conta a localização daa aaaiaaõea de áqua d.o mar, e 

e) a 4eacarqa seja feita a uma diatincLa de não menoa de 12 
milhaa náuticaa da terra maia próxima • naaa protundidade 
de áqua de nio .. rlOa 4e 25 -uoa. 

4. Seri proibida a deaCA%9& no JII.U' de au.J:tatán.c:iaa da Cateqoria 
D, eonforme definido na Reqra 3 (1) (4) deate Anexo, ou daquelaa 
pro.iaori ... nte ciaaaificadaa como taia, ou igua de laat~o, 1ava9ena de 
taDqae, oa outros reatduoa ou ·miaturaa que contenhaa taia• aubatãnciaa, 
a aeDO& que aa aeguiD~a condi,C.a aaja aatiafeitaat 
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a) o navio esteja proaaequin4o no rumo a uma velocidade 
menos 7 nós em caso .de navioa de auto-propulsão, .ou 
menos de t nóa quando nio tiverem propulsão própriar 

pel~ 
pelo 

b). tais misturas sejam de concentl:'atão não uior do que \Dilll 

parte da substância em dez partes de águar e 

c) a descarqa seja feita a uma distância de não menos de 12 
milhaa náuticas da terra maia próxima. 

5. .Proceaaoa de ventilação, aprovados pela A4miniatração, podem 

ser utilizados para remov~r os realduoa de carqa de um tanque. Tais 
processos serão baseados em normas ditadas pele. Orctnil:acão. ~· ._!or 
néceaahia uma lavaqem aubaeq4ente do tanqul!l: e de.carqa no mar das 
lavagens de tanque reaultlntea será feita de acordo coa os pariqrafoa 
(1), (2), (3) ou (4) desta Regra, desses o que for aplicável ao caao. 

6. seri. proibida a 4eecarqa no JDar de -eu.batinciaa que não tenham 
sido enquadradae. numa cateqoria, 
eatimadaa como referido na Reqra 4 

lastro, lavagens de tanque ou outros 
tais subatinciaa. 

classificada8 proviaoria.ente ou 
UJ d:e•te Anexo, ou de iqua de 

rea{duos ou mi•turaa que contenham 

SUBSTANCIAS DA CATEGORIA A, 8 B C DENTRO 

OAS I.REAS ESPECIAIS 

Sujeitas às disposições da Reqra 6 deste Anexo. 

7. Será proibida a descarga· 
A, C01QO definida na Reqra 3 (1) (a.) 

provisoriamente, estejam como tal 

no mar de subetãneiaa da Categoria 
deste Anexo, ou de eubatãnciaa que, 

claaeificadaa ou de i.qua de lastro, 
lavagens de tanque ou outros res!duoa ou misturas que contenham tais 
aubatincias. 

Se tanques contendo tais substâncias ou mistura• eetiverem 
para ser lavados, os rea!duoe resultantes deverão ser descar~eqados 

numa instalação de recebimento que deverá ••r provida pelos Estados 
·limitrofea das ireaa especiais, de acordo com a Reqra 1 deate Anexo, 
até que a concentracão da aubatânciaa no afluente para tal instalação 
esteja ha, ou abaixo da, concentratão residual prescrita para esaa 
aubatinc::ia na coluna IV do Apêndice li a este Anexo e até que o tanque 
esteja vazio. Desde que o resíduo entio remaneacente no tanque aeja 
subaeqCentemente diluldo pela adição de um volume d'iqua de não menos 
de St do volume do tanque, pode ele qer deacarreqad.o no mar quando 
forem aatisfeitaa todas as cond~cõea seguintes: 

a) 0 navio esteja prosseguindo no rumo a uma velocidade de 

·pelo menoa·7 nós no caso de navios de propulsão própria ou 
de pelo menos 4 nós quando não tiverem propulsão própria. 

b! a descarga seja feita abaixo da linha d'iqua, levando-se 
em conta a loealizac~o daa admissões de áqua do mar, e 

c) a·deacarqa seja feita a uma distância de não menos de 12 
mi1has náuticas da terra ~ia próxima e numa profundidade 
de iqua de não menos de 25 metros. 

• 
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a. Seri proibicla 
coao definida na Reqra 
proviaoriamente eatejaa 

a deacar~a no mar de subatincia da Cateqoria B 
3 (1) {b) deate Anexo ou de aubatinciaa que 
como tal claaaificadaa ou de âqua de lastro, 

lava9ena de tanque ou de outros rea!duoa ou miaturaa que eontebaa tais 
aubetinciaa, exceto quando forem satisfeitas todaa aa aequintea 
condiçõeaa 

'a) o tanque, apôa deac:arreqac!o, tenha sido Lavaclo coa wa 

volw. de Â9U& nÃo menos que O ,S\ do volWM total de 

tanque e oa rea!duoa reaultantea tenham aido deacarreqadoa 
numa inatalação de recebtm.nto até que o tanque fique 
vazio I 

b) o navio esteja proi-*9Uin4o' no rumo a uma velocidade de 
pelo ma~a 7 nóa no caao doi navio• de propulaio própria 
ou de pelo menos 4 nóa quando nio tiver.. propulsão 
pr6pria1 

c) oa procediJMntos. 

Hj• aproVactoa 
e diapo1i~ivo1 pa~a a deacarqa e lavaqcm 

pela AdDdnia~raçio. Tai1 procedt.entoa e 
diapoaitivoa aerão baaeadol.am no~ de .. nvolvidaa pela 
Organização e deverão aa&equ~a~ que a concantraçio • a 
razão de deacarqa do afluente seja tal que a concentração 
da aubatinCia . na e1teira elo navio nio exceda 1 parte por 
mil.hio,. 

4) a deacarqa seja t:eita a»aixo ela linlia 4'i91J&·• levand.o-ae 
em conta a localização da• ad.mia•óe• de iqua 4o mar, e 

e) a de1carg& aeja feit&- a waa diatincia d• não menos de 12 
milhaa niuticaa da. terra· maia próxilu e co.· uma 
profw:r.did.ad.-. de_ iCJUa de nio menoa de 25 •troa. 

9. ser' proib;f.da a dit•cüqa no mar de aubatãnciaa.4a Cateqoria e­
co.o 4efiJlida na Jteqra 3 (11 (c) desde Anexo ou aub•'tinciaa que eatejq 
proviloriamente co.o tal claaa1f1ca4aa ou de lqua de laatro, lavagena 
de t.anqu• ou outro• re•!duo• ou mi1turaa que conte~ taia lubatinciaa 
eXceto quÁn4o ••tiver .. •atiafeitaa tod&a aa con41çõea aequinte1r 

a) ~ rUavid eate:Stt. proaaec}Uind.o no rwao a uaa velocidact. de 
Pelo menoa 1 nóa no caao d.e navio• de propul1io própria ou 
de pelo mano• 4 nó• quando tiverem propulsão própria' 

b) 01 procedimentoa e diapo~itivoa para a deacarqa aej .. 
apcov&dos ptl~ Aãiniaf;:raçio. 'l'aia proeecU.Mntoa • 
dilpoaitivoa ••rio ba1eacto1 aa nonaa• d.al4lllvolviü• p.la 
Orqanisaçio • dev.rio •••equrar que a conc*Dtravio • a 
rasid de de•carqa do efluent• 1eja tal que a con~entracio 
da 1ub1tincia na ••teira do navio não exceda 1 parte por 
milhão• 

c) a quantidade úxtiu· c!e carqa de1CUH9ada 4• ca4a tanque e 
•eu• •i•t.... a~~ociadoa da canalização nlo exceda a 
quantidad.e máxima aproVada ele acorc!o coa o• proc:ect!Mn~a 
referido• na al!nea b de•ta parágrafo a qual nlo deverl 
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eaceder, ao aaior d.oa aecpint.ea valona 1 Mtro eúblico ou 
1/3.000 da eapac1da4e do tancpe • Mtroa cúbico• r 

4) a d.eacarqa aeja feita &baixo ela linha d.'lqua,. lnan4o-aa 

.. conta a localização 4k• a4aiaaha ela iqua 4o ur, e 

e) a deacarqa aeja feita a uma 4iíltincia 4e nio Mnoa de 12 

ailhaa niuticaa da terra .ata próxtaa e n~ profundidade 
de água de não .. noa de 25 metrol. 

to.. Proceaaoa de ventilacio, aprovado• pela A4ainiatra;io podea 
aer uaados para reJDOVer oa re.S:duoa de earqa de 1lll tanque. 'l'ab 
proceaaoa aerão baaeadoa em norma• ditadaa pela orvaniaaeio. se Jor 
necessária uma lavaq .. •ub.-quenta do tanqUe, a~eacarqa no .ar daa 
lavaqena 4e tanque reaultantea ... ri feita de acOrdo coa oa pariqrafoa 
?, B ou 9 desta Regra, deaaea o que for apllcivel. 

11• Será proibida a deaéarqa no mar de aubatinctaa que não tenham 
eido enquadradas naa cateqoriaa, proviaori ... nte claaaificadaa ou 
eatiudaa, como referid.o na Reqra <C ( 1) de ate AneXo, ou de iqua de 
la•tro, lavaqen. de tanque ou outroa rea!4uoa au •iaturaa contendo taia 
aubatãnciaa. 

12. Nada neata 'Re9'ra proibiri a navia 4e reter a bordo oa 
reatduoa de uma carqa da Cataqoria B ou c e faser a ._•carga deaaea 
rea!ctuoa no mar, fora 4e wu. irea eapecial de acordo napeatiY-ate, 
co. o paráqrafo 2 ou l deata Regra. 

13 • lU OI Govemoa de Pa.rtea da CoDven~io cujas U.l'lhaa de coat.a 

faaeaz limite coa uaa c!acla ina eapecial, deverio ooleti~.nu fa••r • 
acordo e eat&belecer ama dat.a n. qual o r.qut.aito da flecJ"ra 7 (1) 4eate 
Anexo aerá plenamente atendido • a partir da qual oa requ1aitoa doa 
parágrafo• 7, 8, 9 e 10 deata Reqra a napeito deaaa ir• P&aaulo a 
ter efeito e deverão notificar i Orqanisaçio ~ie&Ddo e da~ aaaia 
eatabeleei4a, com antecedência da pelo .-noa, aaia ...... 

A Organizacáo, então deverá ccaanicar 1M4ia~.nte eaM data 

a toclaa a a Parte a. 

bJ se • 4.!1t« 4a entrada .. viqor da preaente eoawacio for 
anterior a data eatabelecida de acordo com a allnea (a) deate 
parágrafo, oa requiaitol doa paráqrafoa 1, 2 e 3 4eata Reqra aerlo 
aplie&doa durante o per!odo 1nterme41irio. 

RJ:GRA 6 

axce~õea 

A Jle9ra S 4eate Anexo nio ae aplicari parar 

a) a 4eacarqe no mar c!e aubatinciaa 11qui4aa nociva• ou 
aiaturaa contendo taia aub•tinciaa, 1D41apenalvwl para 
fina de fJ&:tantir a ~&nG& 4o navio ou aalvar uaa vi4& 
humana .no ar J ou 
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b) a descarga no mar da subatinciaa ltquidas nocival ou 
miaturaa contendo tais subatãnciaa, resultante da avaria 
no navio ou em seus equipamentoas 

iJ 

iil 

desde que 

razoiveia, 
descoDerta 

tenham sido tomadas 
após a ocorrência 

toda• 
.da 

as precauções 
avaria ou da 

da deacarqa, para fins de preveni-la, e 

exceto se 

tiver agido 
o proprietário (armador) ou o Comandante 

seja coe a intenção de causar a avaria ou 
temeraria.ante e sabendo que provavelmente podaria 
resultar em avaria, ou 

Quinta-feira 26 7945 ' 

c) a deacarqa no mar de subatãncias liquidas nocivas \""9 
JD.isturaa contendo tais subatincias, aprovàda pe"h:! 
Adminittraçio, quando for utilizada para fina de coabate a 
incidentes eapecit'icoa de poluição a fira de lllitail:DJ.Iat' os 

danos deaaa poluição. Qualquer deacarqa dessa natureza 
se~i sujeita à aprovação do Governo em cuja jurisdição se 
pretenda executá-la. 

REGRA 7 

lnatalaçõea de Recebimento 

1. O Governo de cada Parte da Convencia compromete-se a 

aaaequrar o fornecimento de inatalações de recebimento de acordo com aa 
neceaaidadea doa navioa que utili:ea aeua porto&, te~inaia ou portoa 
de reparoa, coao aegue1 

a) oa portoa e terMiftaia de esbarque o de•embarque de carqa 
deveria ter inat.alacõea adequada& para receber, a• 
atraaar demaaiadamente oa navioa, oa rea!duoa e miaturaa 
qu~ eontenhaa suDatinciaa l!quidaa noc:ivaa que, como 

conaeqGincia da aplicação deate Aftexo, tenh«a pe~ecido 
a bordo doa navtoa que u transportD, para ser .. 
deacarr~a4aa r e 

b) oa portoa 4• repa.roa inetmabidoa de repa.roa de navioa 
tranaportadorea de produto• qu!micoa deverão ter 
inatalaçõea adequada• para o recebimento de realduoa e 
miaturaa contendo aubatinciaa l1qui4aa nocivaa. 

2. O Governo de cada Parte determinará oa tipoa daa inatalaçõea 
a ser- provi4aa para oa fina do paráqrato ( 11 deata Re9ra em cada 
porto de embarque e deaembarque de carqa, terminal e porto de reparoa 
de navio ea aeua território& e notificará à orqaniaaçio a re•peito~ 

1: Cada Parte notificará a Orqanização, para fin• de divulqaçio 
i• Parte• interea•adae, sobre qualquer ca•o ea que aa inatalaçõea 
requerida• d• acordo com o pariqrãfo (1) deet.a tteqra for .. con•14erada• 
inadequada•. 
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REGRA 8 

Kedidas de Cont~ole 

1. O Governo 4e cada Parte da Con,.nção deverá daeiqna;r ou 
autorizar inepetoree para os fins de fazer vi9orar e•ta Reqra. 

SUBSTlNCIAS DA CA'fEGoRIA A EM TOOAS AS .lRBAS 

a) se um tanqUe 

da•carreqad.o aaa não limpo, 

Livro de Jetietro de Carga. 

estiver 

d.eve. ••r 
parciat..nte 4e•carregado ou 
feito ua regietro apropri~o-~o 

b) Ati que •••• tanque 1eja 11mpo, toda operaçio aubaeqdente 
de bombeemento ou ele t.ranaterincia levada a efeito ea cobexão coa •••• 
t&Dque dever i, tADI.bim, aer lançada no Livro Reqiatro de Cuga. 

3. Se o tanque eativer para ••r lavad.oa 

al o afluente oriundo da operação de l&V&CJeQa dever i ••• 
ÜIC&Uet;ada do navio para 1111& inat&laçio de recebimento 
pelo -=· a ti que a concent.raçio de 1u.b1tincia na 
deacarqa, .,.,.., indicada pela anili1e 4e ..Oitr&l 4o 
afluente tirada• pelo iDapetor, tenha caldo para • 
concentração relidual eepecifica~ pera eaaa aUbatincia no 
Apêndice ti a eate ADexo. 
QUando tiver ai4o atingida a concentraçio reaiud&l 
requerida. aa lavagena deacarregadaa na tnatala;io 4e 
recebimento at• que o tanqUe eateja vazio. Lanç ... ntoa 
apropriado• deaaaa opera;õea deverão aer feito• no Livro 
de R89iatro de Carga e cert~ficadoa pelo ina~tor, e 

b) apóa a diluição 4o reaiduo, entlo r.-.neacente no tanque, 
com i«JU& igual a pelo menoa S\ da capaci~e do tanque, 
eata ·adatura poda aer deacarreqada no mar de acordo com aa 
diapo•içÕfla da alineaa (l) (a), (bJ e' (c) ou f7) ta), (b) 
e (c), como aplicâvel, da Regra 5 deate Anexo. Deveria aer 
feitoa lanc..entoa apropriado• deata operaçõea no Livro de 
Regiatro de Carqa. 

4. Quando o Governo da Parte recebedora eativer convencido da 
tmpraticabilida4e de medição da concentração da aubatãncia no efluente 
aem cauaar um atr~ao dem&aia4o ao navio, •••• Parte pode aceitar um 
procedimento alternativo como aendo equivalente à al!nea 3 (a) deade 

ques 

a) um procecU.mento de •pri-limpeza• deaaa aubatincia, para 
eaae tanque ba•ee.do em normas c!eaenvolvidae pela 
organizaçio, aeja aprovado pel• Adminiatraçio • que eaaa 
Parte concorde que tal procedimento a~enderi plenamente 
aoa requiaitoa do pará9rafo 1 ou 7, CODO aplicivelp 4a 
Regra S deate Anexo, eoa relação i obtenção 4aa 
concentraeõe• reaiduat• pre•critaaJ 
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b) um vistoriado~, devidamente autorizado pela farte, dev~ 

certificar no Livro ~eqistro de Carqa que1 

i) o tanque, suaa bombaa e sistemas de canalizações 

foram esvaziados e a quantidade de óleo remaneacente 
no tanque é iqual ou inferior à quantidade em que se 
baseou o procedimento de pri-l~peza mencionado no 

subparã9rafo ii deste paráqrafo; 

ii) a pré-lt.peza foi efetuada em conformidade com o 
procedimento aprovado pela Administração para aquele 
tanque e aquela aubatinciaJ e 

iii) as áquaa de lavaqem resultantes da pré-limpeza foram 
descarregadas para uma instalação de recebimento e o 
tanque está vazior 

c) a deacarqa para o ar de ." ~qu~lquer re_aiduo remanescente 
será feita de acordo com o disposto no parágrafo 3 (b) 
deata Re9ra e o reqiatro apropriado será feito no Livro 
Registro de Carga. 

SUBS'fbCIAS DA CATEGORIA B, FORA DAS AREA8 ESPECIAIS 

B SOBST.bCIAS DA CATI!!GORIA C EM TODAS AS AIWIS 

s. Sujeito à fiscalização e aprovação pelo inspetor devidamente 
autorizado ou deaiqn&do, como conaid•rado necessário pelo Governo da 
Parte,. o Comandante do navio deverá, com relação a~ substância da 

Categoria 8 fora de ir••• especiais a a substâncias da Categoria C em 

tod&a aa ireaa, assegurar o cumprimento do sequinter 

a) Se o tanque estiver parcialmente descarregado mas não 
limpo deveri ser feito um lançamento apropriado no Livro 
Registro de Ca.rqaJ 

i) o sistema de canalização de carqa que serve esae 
~anque deverá ser drenado e o lançamento apropriado 
será feito no Livro Registro de carqaJ 

ii) a quantidade da substâncias, remanescente no tanque 
não deverá exceder a quantidade. máxima que, para essa 
aubatincia, possa ser deacarreqada de acordo com a 
Reqra 5 (2) (c) deste Anexo, fora daa áreas especiais 
no caso de substâncias da Categoria 8, ou de acordo 
coa •• Regras 5 (3) (cJ e 5 (9) fc) fora • dentro, 
reapectivam.nte, de · ir••• especiais, no caao de 
auliatânciaa 4a Categoria C.i 

Oeverá ser feito o lançamento apropc1a4o no Livro 
Reqistro de Carga, 

iii) quando •• tencionar deacarr89ar a quantidade 
remanescente de substância no mar, deveria ser 
euaprido• o• procedimento• aprovados e deveri ser 
conaequid.& a · d.iluiçio n.c•••ir1a da •ub•tiacia, que 
seja •ati•fat6r1& para tal d.ascarqa. Dev.rl .. r feito 
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o 1Ulc-to •-dadO ao Livzo la<lbtro 4e CU.,&I 

"" 
ivJ qu1140 •• lava,:eM 4e tAA4Ui alo aio 4eacUH4Jatlaa DO 

.-r, •• tiftr lutar qu&lqur traná'ferincl.a la.•na 
l!u t.avaqea.a 4t!aae t.uaque, deYeri. au feib) o 
l.uc~to apropriado no Livro a.tlatro 4• Carfa, • 

v) qulqae:r 4eacarCJ• aubMql.ente no ur, 4e t:aia 
laV&(JUI 4e tanqufll, «eftJ:l ••r feita 4e aoordo ca. C!l 
._ialtoa da ~a<rr• 5 4eata -..., pua a lna 
~ria4a e C.tetorla de nba'tlftct.a ~nvolv14ar 

c) se o taAqua eativer ~· ae:r lava4o no JJQrtot 

i) &a l&vaqua 4e taftqQtl Aeverlo •• 4eac~ta4aa oaa 
ioatalacio 4e .... b!.Mnto a o l&Dç-to apropr.la4o 
Cleftrl .. r teito no Ltnoo ~iatro M Carta, ou 

lU aa l.av.,_. 4e tazuiue aerio aantldaa a bodo 4o navto 
• clevul ••r feito o laDc:aento apkopriado no Ll.vn 
... 1auo 4e C:arqa, J.âdican4o a locali&açi.o • 
418p0aicio 4aa 1&9aqena-

4) Se ap6a a 4eiiCIU9& ela uaa aubatincia â. Cat:ttg'Orià t:: clelltn 

4e A& Ire& eapeeial, quaiaquer nal4uoa ou lav..-na de 

ta1JqU11 Uverea que n:r .antldoa a bOrdo at& que o aavio 
eateja fora da lrea ••P~~cial, o COII&J\4allte 4eftlrl afet~ 
o lanc~t.o _perti.netlte no Livro Jlefl•tro · csà ·caqa -.e, 
aeat.e ca.o, .. rio apl.iclftil ·OI Pz:oCI!HtiMDt.,_ axplautto• 

u ~a<rro 5 131 4ene uexo. 

SUBS'l'~CIAS DA CA'l'BCORIA 8, Dl!lm!O 

DAS AltL\8 :unctlo%8 

6. Sujeito I. fiacallsaçio .·.aprova;io pelo i.napeU)r clevi..._t. 
aa.~rtsa4o ~ ~•19'Qado, ca.o con•14eracto neca•airio pt~lo Covez:ao 4a. 
Parte, o Ccwe•dqte elo navio âftrl, coa relaçio a -.a aubatlncia 4a. 
Cabqoria .a 4ent.ro d.e uma âr'~a tllptlcial, •••~rar o w.pri.Mnt.o 4o 

H9Q.1nt.•t 

&J .. ua Unqua eati"er paJ:Cialmenu daacarreqado ou 

411•carra,ad.o .aa não liapo, elevar I aer falto o lanç-nto 
apropria4o no Livro -.qiatro de car9'at 

b) até que •••• tanque aeja liJIIPO, cada bollbe-nto ou 
ope~acio 4a tranaferincia auba~anta, lavado a efeito .. 
COMxlo cOSI •••• t.anqU.e dever& ~ aer lançado no Livro 
a.qiatro 4e car,at . 

c) taa o tanque ••tiver para aer lavado, o afluente 4a 

operacio da la v~ d:o tanque, que dever i contet:' u.a vol..a 
4e lvua nio •nor 4o que o, 5 por canto 4o VOlUIIIt total 4o 

t:ancau•, daveri aer daaC&rrl9&do 4o navio para _. 
iDaU.lacio d.e rec::ab~to. até que o taftq\ltl, lU ~ • 
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aey •iat... de eanalisaçio eataj&a vazioa, Deverá ser 
feito o lan~aaanto apropriado no Livro Registro de Carqar 

d) •• o tanque eativer para ser ~teriormente lUapo e 
•••asiado no mar, o Comandante deverá asaequrar-se de que: 

i) sejaa cumpridos os procedimento• aprovados, referidos 
na Reqra S (8l (e) deste Anexo e que lançamentos 

apropriadoa foram feitoa no Li~o Registro de Carqa, e 

de qu• 

Quinta-feira 26 7949 

11) qualquer decarqa no mar seja feita de acordo com os 
requisitos da Reqra 5 (8) deste Anexo e que seja feito 
u. lanç-..nto apropriado no Livro Reqiatro de Carqa, 

e) •• após a de~arqa de uma subati~ia da Cateqoria a, 
4entro de uma área especial, .quaisquer resíduos ou 
lavaqu• 4e tanque tiver• que ser mantidos a bordo até 

que o navio esteja fora da área especial, o Comandante 
deve:ri indicl-loa por WD lançamento apropr:La4o no Livro 
Reqiatro <te Carga e,. neate caao, .. serão aplicáveia os 

pi:'OC4Idt.entoa expl.&na.doa na Re9:ra S. tl) deste Anexo. 

SOIISTA!ICIAS DA CATliGOIIU I> 

Bll 'rODA& AS bBAS 

7. o Ccnendtate de ua navio deverl, coa re.U.çio a uma eubatincia 
4a Cat-.oria o, ilNeCJUrU' o cumprJJDento do aequinte1· 

a) Se UM 

deacarr~.ad:o mas não limpo, dever i ••r 
aprop~iado no ~ivro Reqiatro de Carga. 

deacarregado, ou 
feito o lançamento 

i) o aia~ da cu.aliaa.c;io ã C&r9& que 

taraqae deveri Hr <lr~do • o laacamento 
avi feito no Livro Raqiatro de Carqa, 

• 
serve tt••• 
apropriado 

:Lll ·quuw.to N tencionar deacarreqar a quaa.t.:Ld.ada 

~acut• <te aubatincia. no !DoU'~ d.ev.d aer 
coaMqaicla a d.iluiçio neceaairia da subatância, que 

aeja aaciafatõria para tal de~arga. Deverá aer feito 
o l&AC:aeDto apropriado no Livro Reqiatro da Carqa, 
011 

1U.) quando as lavaqua de taaqu nio aio deacarreqadaa no 

~~ .. tiver l.zqu qualquer tranaferincia interna 
4aa lavaqu. deaae tanque • dever' ser feito o 
laac...ato apropriado no Livro Reqiat.ro de Carqa, e 

iv) qualqaer deacarqa lubaeqe.nte no .ar de taia lavaqena 
de tanque de._r, aer feita de acordo coa oa 
reqo.iaitoa 4a JttHJr• 5 (4) deate Anexo. 
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cJ Se o tanqUe eat.ive:r para ser lavado no porto: 

i) aa lavaqena de tanque deverão aer deacarreqadaa numa 
io.atalac:ão c1e recebúaento -• o laneuaento apropriado 
dever& eer feito no Livro Reqist:ro de Carqar ou 

ii) aa lavagens d4 tanque ae:rão manti4aa a bordo do navio 
devendo aer feito o laneamanto apropriado no Livro 
Reqtatro de Caxga, indicando a localização e 
diepoaição deaaaa lavagens. 

DZSCA!lGA PROVEIIIEM'l'E DB llll TABOtiB 

DB ustccro 

incluitulo oa d.oa porõea doe coçart:Lmentoa de tx.bae, c;u. contenham uma 
eubatincia 4a Cateqoria A, ou, dentro de uma ·'r•• eapecial, seja uma 
eW:.atinci• ela Cateqoria A ou cl4 Cateqor1a B, deverão eer deacarrec)adoa 
numa inatalação de recebimento de acordo cam·aa 41•poaiçõea da Reqra S 
fl), C7) OU (8) dellt8 AneXO a COIIIIO aplicável., Deftrl 881' feito O 

lancamento apropriado no Livro Regiatro de Carqa. 

9. Quaiaque:r rea!d.®a Mntid.oa a -bordo num tanque d:e resíduo, 
incluindo o a doa poi'Õ!a d.oa ccaparti.aentoa de bombaa, que cont~tnhaa uma 
aubatãncia 4a Cateqoria B fora de uma irea eapecial, ou uma aubatincia 
da OltllCJo:da c em to4aa •• ireas, e que uc:edaa o total d&a quantidade• 
llixilu.a aapflcificadaa na Reqra 5 {2) (c•, ll) (c) ou {9) (c) 4eate 
Anexo, como aplicável, deveria 
recaDJ.Jqnto. Deveri aer feito o 
de Carqa. 

aer deacarreqadoa numa inatala~ão de 
lancamento apropriado no ~vro Reqiatro 

RBGR.A 9 

Livro Registro de Carga 

1. Todo navio a que ae aplique eata Anexo deverâ aer p~i4o de 
um Livro Reqiatro de Carqa, aeja como parte 4o Diário Náutico ou seja 
4• outro modo, na forma eapecifica4a no Apindice IV a eate Anexo. 

2. O Livro Ae9iatro de Carqa deverá aar preenchido, numa base de 
tanque por tanque, aempre que quaisquer daa aequint8s operações com 

aubatãnciaa 1{qui4aa nocivaa tenha luqar no navio: 

1) carreqamentot 
ii) deacarreqamentOJ 

iii) t~anaferincia de carqaJ 
iv) ~anaferincia de carqa, rea!duoa 

contendo carqa, para um tanque de 
'1) U.mpesa de tanque• de CH'CJ&J 

de carga 
Fe•iduol 

ou misturas 

vi) traaaterin~ia proveniente da tanquea de reatduo1 
viil laa~amento de tanques de carqaJ 

viii) tranaferineia de áqua de lastro aujar e 
ix) 4e•earqa p-r• o mar da acordo eoa a Reqra 5 deste 

Aliexo. 
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'• No caso de qualquer descarqa, da espécie referida no Artiqo 7 

da presente Convenção e na Reqra 6 dest!l' Ane.xo, de qualquer substância 

liquida nociva ou mistura contendo tal substância, seja ela intencional 
ou a~identa~, deverá ser feito seu lançamento no Livro Registro de 

Carqa, estabelecendo as circunstincias da descarqa e as razõea para a 

meslll&. 

•• Quando um inspetor, designado ou autorizado pelo Governo da 
Parte da convenção para supervisionar quaisquer operações de acordo com 

este Anexo, tiver inspecionado um navio deverá ela fazer o lançamento 
apropriado no Livro Registro de carga. 

s. Cada operação referida nos paráqrafoa (21 e (3) desta Regra 
deverá ser detalhadamente registrada, sem demora, no Livro Registro de 
c_arga d.e modo que todos os lançamentos no Livro apropriado para esaa 
operaçio sejam conclu!doa. 

Cada lançamento deverá ser asainado .pelo oficial, ou 

oficiais, encarregados da operação em causa e, quando o navio estiver 
guarnecido, cad~ página deverá ser aaainada pelo Comandante do navio. 
Os lançamentos no Livro Registro de Carga serão feitos na l{nqua 
oficial do Estado cuja bandeira o navio está autor~z~do a arvorar e noa 
navios portadores de um Certificado Internacional .. de Prevenção da 
Poluição para o Transporte de Substinciaa Ltquidaa Noeivaa a Granel 
(1973) serão feitos em inglês ou francis. Os lançamentos numa linqua 
nacional oficial do Estado cuja bandeira o navio está autorizado a 
arvoras d.verão prevalecer no caao de -uma disputa o~ discrepância. 

6. O Livro Registro de Carga será guardado em local onde esteja 
prontamente dispon!vel para uma inspeção e, exceto noa casos de navios 
a reboque desguarnecidos será mantido a bordo do navio. 

Deverá ser guardado por um perfodo de dois anos após ter sido 
feito o último lançamento. 

7. A autoridade competente do Governo de uma Parte pode 
inspecionar o Livro Reqiatro de Carga a bordo de qualquer navio a que 
se aplique este Anexo, enquanto o navio estiver em aeua portoa e pode 
tirar uaa cópia de qualquer lançamento nesse livro e solicitar ao 
Comandante que certifique tratar-se de cópia autêntica. Qualquer cópi' 
assim feita que tenha 
uma cópia autên~ica de 
navio será admitida em 

sido certificada 
um lançamento no 
qualquer proceaso 

pelo comandante do navio como 
Livro Registro de Carqa do 
judicial como evidência doa 

fatos expoatoa no lançamento. 

A inspeção de 
cópia certificada, pela 

um Livro Reqiatro de Carqa e a retirad• de ~ 

autoridade competente d•· acordo co. eate 
feita tão prontamente quanto posa!vel, a fim de não pariqrafo aerã 

1. Oa navio• que 
tra.a.a-port- auJ:>atinciaa 
como H aequ. t 

R B G R A 10 

Vlatoriaa 

eatio sujeito• ia 
llquidaa nocivas 

diçoaições · deate Alleixa e que · 

a granel serão viatoriadoa 
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•• uma vi•toria inicial, antes do navio ter entrado ea 
serviço ou antes que lhe tenha sido emitido pela primeira 

vea o certificado exigido pela Reqra 11 ~este Anexo, a 
qual 1ncluiri uma inspecio completa de aua superestrutura, 
equipamentos, inatalaçõea, arranjos e material na medida 
em que ~ navio for abranqido por este Anexo. A vistoria 
aerá tal que aaaequre o pleno atendimento doa requisitos 
apliciveia deste Anexo: 

b) viatoriaa perió4ieaa, a intervalos •apecificadoa pela 
Adminiatf:'ação, oa quais nio devem exceder 5 anoa, 
efetuadas de modo a assegurar que a eatrutura, 
equip ... ntoa, inatalaçõea, arranjos e material atendam 
plenamente aos requisitos aplicáveis deste Anexo. Contudo, 
quando a duraçio do Certificado Internacional de Preven.;ão 

da Poluição para o Trans~rte de Substâncias Llquid~s 

Nocivas a Granel (1973) for prorrogada como especi~icado 
na Reqra· 12 (2) ou (4) deste Anexo, o intervalo da 
vistoria periódiea pode ser correspondentemente 
p.rorroqado, e 

Q) vistarta. intermediárias a intervalos e•pecificadoa pela 
A4miniatraçio, oa quais não excederia 30 meses, realizadas 
de modo a aaaaqurar que o equipamento e oa aiatemas de 
bomba e canalização a ele ~aaociadoa atendam plenamente 
aos requieitoa aplicáveis deste Anexo e estão e. condições 
de trabalho. A vistoria ae apoiará no certificado 
Internacional de Prevenção da Poluição para o Transporte 
de Substância& Llquidas Nocivas à Granel ~1973) emitido de 
acordo com a Reqra ll·deste Anexo. 

2. As vistorias de um navio relacionadas ao cumprimento das 
disposições deste Anexo serão levada• a efeito por Oficiais da 
Administraçlo. A Administração, contudo, pode incumbir das vistorias 
ins~torea,. nomeados para esse fim, ou organizações por ela 
reconhecidaiS. 

~ cada caso a Administração interessada garantirá a execução 
perfeita e • eficiincia das vistorias. 

J. 

acordo 
Ap6s ter sido realizada qualquer 

com esta Re9ra, não poderá ser 
vistoria 4e um navio de 
feita qualquer alteração 

importante na estrutura, equip~ento, instalações, arranjos ou material 
abranqi4o pela viatoria, sem a sançÃo da Administração, exceto a 
sub•tituiçio direta de tais equipamentos e instalações para fins de 
reparo ou manutenção. 

R:tGRA 11 
Emissão de certificado 

1. Seri emitido um Certificado Internacional de Prevenção da 
Poluição para o Transporte de Substâncias Liquidas Noeivas à Granel 
11973) par• qualquer navio que tran•porte substância• liquidas nocivas 
e que e•teja engajado em viagens para portos ou ter,minais ao lar9o aob 
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a jurisdição 4e outraa Partea da Convenção, ap6• a aua viatoria de 
acordo com aa diapoaioõe• da Regra lO deate Anexo. 

2. Tal Certificado será elllitido pala Adainiatraçio ou por uma 

peaaoa ou orqanizaoio por el'a devidamente autorizada. Em cact. caso a 
Administração aaaumiri total retponaabilidade pelo Certificado. 

3. aJ O Governo de UIIUI Parte pode, por eolicitaoão da 

Adminiatracão, determinar que ~ navio seja vistoriado e, convencido de 
que estio atendidas aa dispoaicõea deate.Anexo, emitirl ou autorizará a 
emiaaio de um Certificado para o navio, de acordo com eate Anexo. 

b) uma cópia do certificado e uma cópia do relatório da 
viatoria aerio rametidaa, tão loqo seja poaatvel,· para a A~iniatracio 
aol1cit.ante. 

c} Um certificado aaaim ~i tido conterl uaa 4eclaraQio de que 
a emia•io foi feita por solicitação da Adminiatraoio e terá a meema 
vali.4.a4e, ~eceben4o o .-amo reconhecimento de Wl certificado emitido 
coa baee no paráqrafo 1 deeta Reqra. 

c!) Nenhaa Certificado Internacional de Pravenoio ela Poluio~ 
pua o TrÃnaporte 4e S~et.in.ci&e L!quic!a.a NociV&8 i Greal (1173) •er' 

-.!tido pU&· qualquer navio q1HI eate.ja autorizado a arvorar a ~.ira 

de u. Batado que nio eeja Puta c1a ConvenQio •. 

4. O Certificado deverl ••r recUgi4o - 11ngua oficial 4o pa!e 
que o emite, em. fo~ correapondente A do modelo apre8antado no 
Apêndice v a eate Anexo.·se a llngua uti~izada nio for o inqlia ou o 

francie, o texto 4ev.rl inclub. vereio nuaa deeaaa l!J2.qua8. 

RIIGRA 12 

Duraoio do Certificado 

1. U. Certificado ·InternaCional de Prev.noio 4a Polui;io para o 
Transporte 4e Sub11tinciaa Liquida• Nocivae i Granel (1973) Hrl ttaitido 
para WD perlodo eapec:iticacto pela A4ainiatraoio, o qual nlo ex~rJ o 
prato de 5 anoa a partir da ~ta da ..taaio, exceto ca.o ea~léci4o 
noa pariqrafoe 2 • 4 desta Regra. 

2. se ua .,.vio, na ocaaiio • que explru o C~ificacto, nio 
••tiver nua porto OQ te.miD&l ao la1'9o .ob a juiadiçio 4a Parte da 
Ccmwncio euja ~ira ••ti autorizado a arvoru~ .o .certifica4o pode 

••r-·prorro,ac!o p.la AdaJ.niatraGio, mu tal proS1:'09acio_ eerl coZJCedide. 
•a.eate para o f~ 4• pe.mitir que o navio aa.pl•t• aua viao-- para o 
Batado cuja bandeira ~atl autorizado a arvorar ou para aquele .. qua 
ead para ••r vi•toriado, e i• ao --.nte noa caao• .. qae p.areoa 
oportuno e razoiv.l faai•lo. 

3: N41fthua certificado .. ~i da•t• m&De.ira prorro9ado par wa 

per .todo de ~~aia de 5 •••• 1 • o navio a que for conce4i4a _ tal 
prorroqacio nio deveri, na •ua che,a4a ao Batado cuja bancleira eati 
autorizado il arvocu ou ao portO .. que eatl: para aer viator;LadO, ••r 
aut.oriaaclo • virt:uc!e de tal prorroqaoão.,a deixar eaH porto ou Zat.a4o 
, .. que tenbA obtido nova Certificado. 
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c. 011 Cartifica4o que não tenha !ido prorró.,ado ea conformitkde 
caa .. diapoaic&.a 4o parl~rafo 2 deata Reqra pode aer prorroqado pela 
AdiU.Diauaoio por ua ~rtod.o de qraca de até wa aêa a partir da 4ata de 
expi~aclo Dele eatabeleci4a. 

s. oa Certificado perder.l sua valiclade •• tiverem ocorrJ.dd.
0 

&lterac&ea Ulportutea na eatrUturil,. ~ipemen.to, inatalacõea, arranjo~ 
• Mt:ez'ial, eai914oa por eate Anexo, aeDl a aanc:io da AdmJ.niatracio, 
eaoeto • a\lbatitut.oia dinta de tal.· equipamento ou inat.ala~:ão para fina 

O. ~ qu. II&ZlUtanção, ou •• aa viatoriaa 1.ntenae4J.áriaa, c..o 
u,.cifica4o. pela Adlli:a.t.Uaçio, de acordo cc:a a Reg-ra 10 (Ú (c) d.eate 
a..zo, Dlo t1Y'K• ai4o efetuada•. 

6., 011 Cartificado múti4o para um navio deixará de aer válido 
ap6a a t:ran8feriacia de t:al navio para a bandeira de wra outro E atado, 
uceto ca.o eatipul.a4o no puigrafo 7 4eat4 Reqra. 

7. aa t.ruaferincia da ua navio para a ~aJ.ra de outra Parte, 
o certificdo pezaanecer' a vigor por ua perlodo não 1uperior a s 
MMa, 4ea4e que nio tenha, expirado antea 4o fill deaae perlodo, qu, até 

qu: a Adainil.tracão eaita ma certificado aubatituto, •• aat& eaJ.a~io 
OCOJ:"nr antea cloa s· _ .... 1'1o logo aeja poaa!vel, apõa ter tido luvar 
a czaaaferiDcia, o aov.rno da Parte ~ja bandeira o navio eatava 
am~loz.ente autorizado a arvorar, remeterl à Adainiatracão u.a c6pia 
do c:ertif1cado poaauldo pelo navio antes ú aua tranaferi.ncia e, .. 
41aponlvel, uaa c6pia do relat6rto.da vistoria pertinente. 

RZ<lRA.l3 

Requiaitoa para a N±ntmisacão da 

Polutçio Acidental 

1. o projeto, a ccmatncão, o equi~nto • a operacão de navios 
qae uua-port- aubatinciaa llquidaa ~ivaa a ~anel e que eatio 
au.jel totl ia clia-poaiçóea c!eate AD•uco 4e~rão aer tala que tornem m1nima 
a dea~a incontrollvel no ~ de tala aUbatânciaa. 

2. Confo~ u dlapoaicõea do pariqrafo. 1 4eata Reg-ra, o Governo 
'- cada Parte publieari ou fará ~om que ·aejam publicados os requisitos 
4atalba4oa doa projetos, conatrUcão, equi~nto e operação de tala 

uwt.oa. 

l. ~ relacio aoa navioa-tanquea de pro:4ut.oa qulmicoa, os 
~ialtoa referidoa no parlqrafo 2 deata Regra conterão, pelo menos, 
~ aa 4iapoaiçõea contidas no CÕdi9o para ConatrQçio e Equipamento 
4e •aviol que "l"ranaport• Subatinciaa OUlmicaa Periqosa.a a Granel, 
adotado peola Asa-.bl61a da OrcJanizacio em aua Reaolucão A.212 (VII) com 
.. .-.adaa qae poaaaa ••r a4ot.adaa pela OrcJ&niaacio, deade que ••••• 
_., •• ao refe~14o C641CJO aejM adotada& e eatr .. em viqor de. acordo 
caa, U 4iapaatç6ea 4o Arti.9o 16 da preaente Coa:v.ncio para 

•pzoo•UaeDtoa aobn -n4a• ele ua Apin4ice a u.a Anexo•. 

Agosto de 1993 
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A P ~ N D I C ~ I 

Linhas Básicas para Cate9ori:ar as 
Subatineias L!quidaa Nocivas· 

Quinta-feira 26 7955 

CATEGOA~ A - Subatineias que aio bio-acumuladaa e pass!vaia de se 

tornarem perigosas para a vida aquática ou para a saúda 
humana ou que são altamente tóxicas para a vida aquática 
(representadas por um Grau de Periqo 4. definido por um 
TI.m de menos de 1 ppm) e, adicionalmente~- Certas 

substâncias que sio moderadamente· tàxicas para a vida 
aquática (representadas por um Gr·au· de Perigo 3, defiD.ido 

por um Tt.m de lppm ou mais por~ de men?• de 10 ppm) 

quando wa. deteminado peso for dado para fatores 
adicionais na curva de perigo ou para caractaristicaa 
especiais da substância. 

CATEGORIA B - Substâncias que são bio-acumuladao Com uma curta retancão 
da ordem de uma semana ou manoa ou que são capaz•• de 
contaminar os alimento• do mar, oU·que são moderad~nte 
tóxicos para a· vida aquática (representada por um Grau de 
Periqo 3, definido por um TLm de 1ppm ou maia, por~ de 
menoa de 10ppm), e, adicionalmente, certaa subatâftciaa 
que são ligeiruente tõxicaa para a vida aquitica. 
(representadas por um Grau de Periqo 2. definido por.~ 

TPm. de 1(). ppm ou mab, porém, de menoa de 100 ppm) .quando 
·um determinado peso for dado para fatore• adic1oftais na 
curva de periqo ou pare. c:aracter!stica.a eapeci'âla · da 
substância. 

CATEGORIA c - Substânciaa que são li;eiramente tôxieaa para a vida 
aqqitica (representada• por um Grau de Periqo 2, definido 
por: um TLm de 10 ppm ou mais, porêzn, de menos de 100 ppmJ 
e, adicionalmente, certaa sl.lbatânciaa que são 
praticamente tóxica• para a vida aquática (repreaentadaa 
por um GraU de Periqo 1, definido por um TLm de 100 p~ 

ou maias porém de menos de 100,0 ppmJ quando U1ll 
determinado peso for dado para fatorea adicionaiS' · n-. 
curva de periqo ou para característica• eapeciaíé'-da 
substância. 

CATEGORIA D - Substâncias que sio praticamente atóxicaa P4r& a vi~ 
aquática (repreaentadae por um Grau de Perigo 1, definido 
por um ~ de 100 ppm ou mais, poréa de menoe de 1000 
ppm.); ou que produzem depósitos que cobrea o fundo cio. ma~ 
c~ uma alta demanda bio-qu!mica de oxiqinio (a0D)J o~ 
altamente periqosaa para a saúde humana, com um LD . de 
menos de Smq/kqJ ou que produzem uma redução moderada d4 
utilização do mar para reereação devido a persisti~~ia • 

. ' 
mau cheiro e earacter!sticaa venenosas ou irritantes. 
interferindo possivelmente com a utiliza~ão das pra~&aJ 
ou lllOd.eradamente perigoaae para a aaúã hwaana, c011 wa 
LD de 51119/kq ou mais, poréa cSe •no• de 50~fk9. e que 
produzea liqeira' redução da recreação. 
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OU'l'RAS SUIISTA!ICIAS LfQUIDAS 

outra• aubatãncias que não estejam nas Categorias A~ B, C 

e )) acima. 

A P I N D t C E li 

Liata de Subatlncias L!quidaa Nocivas 
'l'ran.portadaa à Granel 

Cateqoria 
de polui- Concentração 
çio para residual 
lleacarqa (Percentagem 

!Ibero operacio- por peso) 

nal 

Suba tine ia IJN Reqra 3 Reqra Reqra s 
do 5111 do do 

Anexo· Anexo AneXo 
II II li 

I u III IV 
Fora de Dentro de 
áreas áreas 

eapeciaie especiais . 
Aldtlído Ac:ético 1089 c 
Acic!o Ac:itico 1842 c 
Anidrido Acitico 1715 c 
Acetona 1090 D 

(Acetona Cianohidrina) 1541 A 0,1 o,os 
Cloreto de Acetila 1717 c 
Acrole.iÍla 1092 A 0,1 o,os 
Acido Aer!lico• - c 
Acrilonitrila 1093 B 

Miponitrila - D 

Sulfonato de Alcoilben%eno -
IABSI 
(Cadeia Normal ou Retal c 
(Cadeia Ramificada) • 
llcool Altlico 1098 • 
Cloreto de Alila 1100 c 
Sulfato de Alumlnio 
(SOlu~ão de 15\ - D 

~DO etil Btanolamina 
(Bidroxietil •tileno 
DiaeinoJ * D 

~Di& (28t Aquoaa) 1005 B 
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Acetato de Iso~Amlla 

Acetato de N-Amila 
Alcool N~Amílico 

Azlilina 
Benzeno 
Alcool Benzilico 
Cloreto de Ben~ila 

Acetato de N~Butila 

Acetato de Sec-Bulila 
Acrilato de H-Butila 
Butirato de Butila* 
Butileno Glicol {e) 
Metacrilato de Butila 
Aldeido N-But!rico 
Acido But!rico 
(Solução) 
Oleo de Cânfora 
Di-Sulfeto de Carbono 
Tetra Cloreto de Carbono 
Potas•a Cáustica 
tHidróxido ~• Potássio) 
Acido Cloro-Acitico 
Clorot6rmio 
Cloridrina (Bruta)* 
Cloro9reno* 
Acido Cloroaaulfônico 
Para-clorotolueno 
Acido c!trico (10\-25\l 
Creoaoto 
Creaõia 
Acido Creailico 
Alda{do crotõnico 
cume no 
Ciclo Hexano 
Ciclo Hexanol 
Ciclo Hexanona 
Ciclo Hexilamina* 
Para Cilllerto 
(IaoproplL-Toluenol* 
Decahid~o Naftaleno 
Decano* 
tAlcool Diacetõnico)* 

!ter Di-Benzilico• 
Dicloro Benzeno• 
!ter Dicloro Et!lico 
DlclÓro ProPeno-Dicloro 
Propano 
Miaturado• (D.D-Fumiqante 
do solo) 
o~-Etil Aliu.na 
Di-Etil Benzeno 
(Mistura de Isõmero•) 
«ter D:1-Et111co 
Di-Etileno Tri~ina• 

1104 

1104 

1547 

1114 

1738 

ll23 

1124 

ll29 

1130 

llll 

1846 

1814 

1750 
1888 

1991 
1754 

1334 

2076 

2022 

1143 

1918 
ll45 

1915 

2046 

1147 

ll48 

1591 
1916 

2047 

1154 

20~19 

ll55 

2079 

c 
c 
o 
c 
c 
o 
8 

o 
o 
o 
8 

o 
o 
8 

8 

o 
8 

A 

8 

c 
c 
8 

D 

c 
c 
8 

D 

A 

A 

A 

8 

c 
c 
D 

D 

D 

D 

D 

D 

o 
c 
A 

8 

8 

c 

c 
D 

c 

0,1 

0,1 

0,005 

0,05 
o,os 
o,os 
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Di-Etileno Glieol éter 
Mono-Et!lic:o 

Di-Etil Cetona 

(J-Pentanona• 
Di-Iso Butileno* 

Di-Iso sutil cetona 
Di-Iao Propanolamina 

Di-Iao Propilamina 
!ter Di-Iao Propilico* 
Di~Hetilamina (40\ Aquosa) 
Di~Metil atanolamina 

1156 

2050 

1157 

1158 

1159 
1160. 

(2 Di-Metil Amino Etano!)* 2051 
Di-Metil Pormamida 
.l-4-0oixano* 

Defenil/Oxido 

De.finilico Misturado* 

Dodecil Benzeno 

1165 

Epi-Cloridrina 2023 
Acetato de 2-Extoxietila* 1112 
Acetato de Etila 1173 
Acr:ilato de Etila 1917 

Etil· Amil Cetona• 
Etil-cielo-Hexano 
Etileno-cloridrina 
·(2-cloro Etano!) 

Etileno-cianidrina• 
Etileno Di Amina 
Di-Bromo Etileno 
Qi-cloro Etileno 

Etileno Glieol-
&ter Monoetilico 
(Met~l Cela ~olvente• 

Acrilato de 2 Etfl' Rexila* 

Alcool 2-Etil Hexíli~o 

1135 

1604 

-1605 

1184 

1171 

Lactado de Etila* 1192 
2-Etil-3 Propil Acroleina• 
Aldeído Fórmico 
(37-501 Solução) 

Acido Fórmico 
llcool FurfUrilico 
Acido Heptanóico* 
Hexametileno Di-Amina• 
Acido Clorídrico 
Acido Fluoridrico 
(.fOt Aquoso) 

reróxido de Hidroqinio 
(maior ~o que 601• 

Acrilato de tso-Butila 

1198 

1779 

1783 

1789 

1790 

2015 

Alcool tso-Butílico 1212 
Metacrilato de Iso-Butila 
Aldeído Iao-But!rieo 2045 

Iso-octano• 
Iso Pentano 
Iao-Forona 
Iao-Propilamina 1221 

c 

D 

D 

D 

c 
c 
D 

c 

c 
D 

c 

D 

c 
8 

D 

D 

D 

c 
D 

D 

D 

c 
8 

8 

D 

D 

c 
D ~ 
8 

c 
D 

c 
D 

c 
D 

8 

c 
D 

D 

D 

c 
D 

D 

D 

c 
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Iso-Propil Cielo~Hexano D 

I soprano 1218 D 

Acido Lãtico D 

Oxido da Meaetila* 1229 c 
Acetato da Metila 1231 o 
Acrilato da Metila .1919 c 
Alcool Metil-AmÍlico o 
Cloro Metileno (Di-<:loro 
Metano) 1593 a 
2-Metil 5-Etil Piridina* a 
Metacrilato de Me tUa 1247 D 

2-Matil Penteno* o 
Alfa-Metil Estirdno* o 
Mono-cloro Benzeno 1134 B 

Mono Etanol Amina D 

Mono tso Propanolamina c 
Mono Metil Etanolamina c 
Mono Nitro-Benzeno c 
Mono Iaopropil-Amina c 
{Mortolina) • 2054 c 
Nattaleno (fundido) 1334 A 0,1 0,01 
Acidoa Haftênicoa• A 0,1· 0,05 
Acido Nltrico (90t) 2031/ 

2032 
2-Nitro Propano o 
Orto-Nitrotolueno 1664 c 
Alcool Montlico* c 
(MOn.U Fenol) c 
N-<lctanol c 
Oleum 1831 c 
Acido oxilico (10-25ll D 

Penta Cloro etano 1669 B 

N-Pentano 1265 c 
Percloro etileno 
(Tetra Cloro Etileno) 1897 B 

Fenol 1671 B 

lcido Foafôrico 1805 D 

Fôa~~ro (Elementar) 1338 A o,ot o,oos 
Anidri4o Ftãlico 
(l!'UnclicloJ c 
Beta-Propiolactona• B 

Alde{do Propiõnico 1275 D 

Acido Propiônico 1848 D 

Anidrido Propiônico D 

Acetato de N-Propila* 1271 c 
llcool N-Propilico 1274 D 

N-Propilamina 1277 c 
Plridina 1282 B 

(Silicon TetrachlorideJ 1818 o 
' Dicromato de •6c!.io 

(Solu~.io) c 
Riclr6xiclo ele a641o 1824 c 
Penta Cloro renato ele 

Sódio tsolucão) A 0,1 a,os 
E•tireno Monõmero 2055 c 
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Acido Sulfúrico 

(Sebo) 

Tetra-Etilato de Chumbo 
{Chumbo Tetra-Btil) 

Tetr~ Hidro~urano 

Tetra Hidro-Naftaleno 
Tetra Metil Benzeno 

Tetra Metilato de ChumbO 
(Chumbo Tetrametill 

'Tetra Cloreto de Titânio 

Tolueno 
Diiso Cianato de Tolueno* 
Tricloro Etano 

Tricloro Etileno 
Trietanolam.ina 
Trietilamina 
Trimetil Benzeno• 
Fosfato de Tri-Totila* 
Terebintina (Madeira) 
Acetato de Vinila 
Cloreto de Vinilideno* 
Xilenos fMistura de 

Isõmerosl 

1830/ 

1831/ 
1832 

1649 

2056 

1.540 

1649 

1838 

1294 
2018 

1710 

1296 

1299 

1301 

1303 

1307 

o 

A 

D 

c 
D 

A 

o 
c 
B 

c 
B 

o 
c 
c 
B 

B 

c 
B 

c 

0,1 

0,1 

0,05 

0,00 

* o asterisco indica que a substância foi inclulda provisoriamente 

nesta lista e que são necessários dados posteriores a ftm de 
completar a avaliação de seu perigo para o ambiente, particularmente 
em relação aos recursos vivos. 

A P ! N O I C E Ill 

Lista de Outras SUbstâncias Liquidas 
Transportadas a Granel 

Aceto-Nitrila (Cianeto de M•tilal 

Alcool Ter-Amilico 
A.lcool N-But!lico 

Butiro Lactona 
Cloreto de Cilcio (Solução} 

Oleo de castor 
Sucos C!tricos 
6leo de cõco 
6ieo de P!gado de Bacalhau 
Alcool Iso-Decílico 
Alcool N-Decilico 
Alcool Octyl oec{lico {Deeyl Octyl Alcoholl 

!ter Oi-Butilieo 
01-Etanol Amina 
Di-Etileno Glocol 
Di-Penteno 
Di-Propileno Glicol 
A.lcool Et!lico 

Agosto de 1993 
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Etileno Glicol 

Alcoois Gordurosos (Cu -c,. ) (Fa.tt.y Aleohola) 
Glicerina 

N-Heptano 

Hepteno (Mistura de Isómeros) 
N-Hexano 
Ligroina 
Alcool Metilico 
Acetato de Metil Amina 

Metil-Etil Cetona (2-Butanona) 
Leite 

Melaço 
Oleo de Oliva 

Polipropileno Glicol 

Acetato de Iso-Propila 
Alcooi Iso-Propilico 
Propileno Glico1 
Oxido de Propileno 
Propileno-Tetramero 
Propileno-Trimero 
sorbitol 
Enxofre {Liquido) 
Tri-Oecanol 
Tri-Etileno Glicol 
Tri-Etileno de Tetr&mina 

Tri-Propileno Glieol 
Aqua 
Vinho 

A P ! N D t C E IV 

Livro aeqiatro de Carqa par~ Navios Transportando 
Substâncias LÍquidas Nocivas a Graa.l 

Quinta-feira 26 7%1 

Nome do navio ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Capacidade de transporta de carqa de QAda tan~e em metroa cÚbico• •••• 

·····~·····································•••f••••···················· 
Viaqea de •••••••••••••••••••••••••••·· para ••••••••••••••·••••••••••• 

(a) Operação de earreqamento 
1. Data e local do carreqamento 
2. Nome e cateqoria da(a) carqa(a) recebida(&) 
3. Identifieaçio dotal tanqueta) carreqado(a) 

(b) Tranaferincia de earqa 
4. Data da tranaferincia 
5. Identificação do(a~ tanqua(a) {I) De 

(IIJ Para 
6. Ficou tf!caram) vazio(a) o(a} tanque(a) citado(a) ea 5 (t)? 

7. Se neqattvo: qu4nt1dade re=anaacante 

(c) Operação de deacarreqamento 
8. Data e local do deaearreqamento 
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9. Identificacão do(s) tanque(&) descarreqado(s) 
10. Ficou (ficaram) o(e) tanque(s) vazio(s)? 

11. Se negativo, quantidade remanescente no(s) tanque(&) 
12. Eati(eatãol o(s) tanque(s) para ser(serem) limpo(s)? 
13. Quantidade transferida para tanque de reaiduo 
14. Identificação do tanque de residuo 

(d) Laatreamento dos tanques de carga 

15. Identificação do(s) tanque(s) lastreado(s) 

16. Data e posição do navio no inicio do lastreamento 

(e) Limpeza doa t·anques de carga 

Substâncias de ·categoria A 
17. Identificação do(s) tanque(sJ limpo(s) 
18. Data e local da limpe:a 

19. Método(s) de limpeza 
20. Localização da instalação de recebimento utilizada 

21. Concentração do ef!uente quando foi parada a descarga para a 
inBtalaçio ·de recebime"nto 

22. Quantidade remanescente no tanque 
23. Procedimento e quantidade de água introduzida no tanque no 

final da limpeza 
2t. LocalizaçãÓ e data da descarga para o mar 
25. Procedimento e equipamento utilizado na descarga para o mar 

Substâncias de Categoria B, C e D 
26. Procedimento usado na ·lavaqem 

27. Quantidade de áqua utilizada 
28. Data e localização da descarga para o mar 
29. Procedimento e equipamento utilizado na descarga para o mar 

(fJ Transferência de água de lastro sujo 
30. Identificação dois) tanque(&) 
Jl. Data e posição do navio ao inicio da descarga para o mar 
32. Data e posição do navio ao término da descarga para o mar 
3-3. velocidade(s) do navio durante a descarga 
34. Quantidade descarregada no mar 
35. Quantidade de Água poluida transferida para o(s) tanque($) de 

reqlduo. (Identificação do(s) tanque(s) de resíduo) 
36. Data e porto de descarga para instalaçÕes de recebimento em 

terra (se aplicável) 

(q) Tranaferincia oriunda de tanque de res!duo/remoçic de resíduo 
37. Identificação dc(s) tanque(s) de res{duo 
38. Quantidade removida de cada ~nque 
39. Método de remoção de resíduo: 

a) instalações de recebimento 

b) misturado com a carqa 
c) transferido para um outra {outros) tanquelsl (Identificação 

do(a) tanque(s)t 
d) outros métodos 

•o. Data e porto de remocão do reslduo 

(h) Descarga acidental ou outras excepcionais 
41. Data e hora da ocorrência 
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42. Local e posição do navio na hora ~a ocorrência 
43. Quant~de aproximada. nome e categoria da substância 
44. Circunstâncias da descarga ou escapamento e anotações gerais 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Assinatura do comandante 

AP!NDICE V 

Forma de Certificado 

Certificado Internacional de Preven~io 4a Poluição 
para o Transporte de Substâncias Liquidas 

Noeivaa i Granel 
11973) 

(Nota; este Certificado deverá ser suplementado, no caso 
tanque de produtos qu!micoS, pelo Certificado exiqido 

disposições da Regra 13 (3) do Anexo II da Convenção) 

(Selo Oficial' 

de um. navio 

ae9Undo as 

Emitido de acordo com as disposições da Convenção Internacional para 
Prevenção da Poluição por.Navioa, 1973, soDa autoridade do Governo. 

fdesiqnação completa 4o pala) 

por •• ,. ................................................................... . 
fdeaiqnação completa da pessoa competente ou organização autorizada, 
de acordo coa aa disposições da ConvençAo Internacioanl para 
Prevenção da Poluição por Nayioa, 1973). 

Nome do Indicativo Porto de Arqueação 
Navio Número.. ou Letras Inscrição Bruta 

CERTIFICA-SE 

1 • ._ Que o navio foi vistoriado de acordo C:OIIl as di•poaiçõea da R.eqra 10 
do Anexo II da Convenção. 

2. Que a vistoria mostrou que c Projeto, a construção e o equipamento 

do navio são da modo a minimizar a deacarqa não controlada de 
substâncias l!quidaa nocivas para o mar. 
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3. Que oa sequintea diapositivos e procedimento• foraa aprovado• pela 
Administração em conexão eom a tmpleme~tação 4a Reqra 5 4o Anexo li 
da convenção: 

················•············•······•·······••·•··•·····••·•···•·•• 
(Seguida da(el folhafst anexafa)~ aaainadaa e 4at&4a•) 

Este Certificado é vilido até ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
sujeito a intermedilria(at • intervalo la) do 

·······•··········•·•···········•···•·•······•··········•·•···•·•·• 
·······•········•·····•····•·•········•····•······••····•·•·•·•·••• 
Emitido em. ·······•·•······•······•·•·•······•···•······•·•·•••·•·• 

(local de emiaaAo do Certificado) 

• • • • • • • • • • • • 19 ••• . ...............•.•..•.....••...•••.•.•••. ~ .. 
(Assinatura do Oficial devida.ent• auto~izada 

a emitir o Certificado) 

(Selo ou carimbo da Autoridade emitente, ca.o apropriadol 

VIS'rORIAS INTERH!DIARIAS_ 

Certifica-se que 

Regra 10(1) {c) <io Anexo 

na vi•toria intermediiria, exiqi4a pela 
II da Convencão, e•te navio e suas condiçS.c 

satisfaz~ as dia~aições pertinentes da Convenção. 

Aa•inado •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••··~···••• 
{Assinatura do Oficiàl devidamente autcriza4o) 

Local ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Data •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

Assinado ••••••••••••• ., • • ••• • • •.• • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
(Asainatura ~o Oficial devidamente autori&a4o) 

Local ....................................................... . 

Oata •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

De aeo~dc com ~· disposições da Reqra 12 C2) e C4} do Anexo 
II da convenção, a validade deste Certificado é prorroqada at' 

················•··························•·······•··•······•··•••·•·• 
··•·············•···················•········•··········•···•·•·••···•• 

Assinado •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Asainatu~a do Oficial devidamente autorizado) 

LOcal •••••••••••••••••••••••••••••••••"'••••••••••••••••••••• 
Data ............................................ ,;.· •••••••••• ., •• • 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 
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A N E X O III 

Ra9raa para a Prevenção da Poluição por Subatãnciaa Nocivaa 
Tranaportadaa por Mar em Fardoa, em Contiinerea, Tanquea 
Portáteis ou Vaqões Tanques Rodoviários e Ferroviário• 

1. A raenoa 

REGitA 1 

Aplicação 

que expressamente determinado de 

aplicam-se a todos os navios 
outro modo, as 
que tran8portem 

aubatinciaa nocivas em fardos, contiinares, tanquea portáveh ou .. vaqõaa 
rodovilrioa e ferroviários. 

2. Tal transporte da aubatinciaa nocivas i proibido exceto •• 

3. Supl ... ntando aa diapoaiçõea deste Anexo, o Governo de cada 
Parte da Conven~io publicará ou determinarl a publicaçio de exiqinciaa 
cS.Ul.ha4ae aobre o enfardaaento, marcação a rotulaq•, docw.ntaçio, 
ea~ivaçio, lt.itaçõea de quantidade, exceçóea e notificaçõea, para 

prevenir ou minimizar a poluição do ambiente marinho por subatãnciaa 
noc:ivaa. 

4. Para oa fina deste Anexo, oa receptáculos vazios, 
vagõea t.anquea, rodoviário• e 

sido utilizado• no tranapor~e de 
contiia.erea, tanque• portiteia · e 
ferrovilrioa qQe tenh.. previamente 
subatla.ciaa noctvaa 
aubatinciaa nocivas, 
para aaaequrar que 
o aabiente marinho. 

deverio1 ,~eles me..oa, serem tratados como 
a .. noa que 1ejam toaadaa precauçõea adequadas 

nio contenhaa nenhua reatduo que seja periqoao para 

RBG1tA 2 

Acondicionamento 

Fardos, contiineres, tanques port,teia e vaqõea tanques 
~ilrioa e ferrovi!rios deverão ser adequados para •iniaizar o 
pe:dqo para 
aapee.lficoa. 

RBGRA 3 

Marcação e Rotulaqem 

Oa fucloa, •• uab&rcad.oa ind.ividua~nte ou .. unidac!ea ou .. 
coadt.a.rea, o a contentare•, os tanques portitaia ou os vaga.a tanque a 
~ilrioa e ferroviirioa, que contenh• wu au.batincia nociva, 
de.wrlo ter · waa marcação durivel, coa o nome técnico correto (o no.. 
co..Eeial nio 4ev. ser usadO como nome ticnico) e alia diaao aerlo 
-rca4oa ca. ua r6tulo caracte.r!atico ou Wl r6tulo eateapado indicando 



7966 Quinta·fllira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

que o conteúdo é nocivo. Tal 
poaaível, por quaisquer outros 
Uni4aa por exemplo. 

indieação será suplementada, quando 
meios: pelo uso do número das Nações 

REGRA 4 

oocumenta.çio 

1. Ell todoa oa documentos relativos ao transporte de s~b~tân~ias 
nocivas por 
noJDe téc:nico 
comerciais) • 

z. os 
incluirão wa. 

mar em que tais substinc~as são 
correto das substâncias fnão 

mencionadas, será usado o 
serão usados os nomes 

documentos 

certificado 
de embarque fornecidos 

ou declaração de que o 
pelo despa«:h"antes 

carregamento a ser 
transportado esti 4evidam.nte enfardado. marcado e rotulado e na devida 
condição para o transporte que torne mínimo o perigo para o ambiente 
Nrinho. 

l. Todo navio que transporte substinc~as n?civas deverá possuir 

uma rela.cio eapecial ou manifesto, especificando as substâncias nocivas 
a bordo e a locali&a~ão das mesmas. Pode ser usado~ em lugar'dá relação 
••pecial do manifesto, um plano detalhado de estivação que apresen'te a 

localizaqio de toda• aa su~stincias nocivas a bordo. 

O proprietlrio do navio ou seu representante também deve ter 

coneigo, em terra, cópias de tais ~ntos até que as substâncias 
nocivas sejam deaembareadas. 

4. No caso do navio possuir uma relação especial ou manifesto ou 
um p_l.ano detalhado de estivação, exigido para o transporte de 
merea4oriaa perigosas pela Convenção Internàcional para a Salvaguarda 
da Vi4a Humana no Mar em vigor, os documentos, exigidos par~ os fins 
deste Anexo, podes aer combinados -c&m os documentos para mércadorias 
pertqoaas. Quando oa documentos forem associados deverá ser feita uma 
clara diatinção entre mercadorias perigosas e outras substâncias · 
nocivaa. 

RBGRA 5 

Estivação 

A• aubatãnciaa nocivas serão devidamente estivadas a peadas 
de "moc!o a· tornar m!nimo o periso para o ambiente marinho sem prejuízo 
para a aequrança do navio e do pessoal a bordo. 

REGRA 6 

L~itações de Quantidade 

Certa• •ub•tãncias nocivas que são muito periqosaa para o 
.mbiente .arinho podem por fortea razões cientlficaa e técnicas, ter 
necea•i4a4e 4e serem proibida• de transporte ou terem limitadas as 
quantidade• a ••rem transportadas a bordo de qualquer um navio. 

Na ltait&Gâo de quantidade deve ser dada a devida 
con•idaraçio ao ~nho, construção e equipamento do navio bem como a 
eabalagea • a natureEa inerente da substância. 
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A deacarqa, 

REGRA 1 

_Exceções 

pelo alijamento, de 
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tranapor~a4aa em fardos, 
tanques rodov!irioa e 

contiineres, 
ferroviâ.rioa 

tanques portãteis ou 
será proibida exceto 

nocivas 
vagões 
quando 

neceaairia para o f~ de garantir a segurança do navio ou para 

••lvamento de vida humana no ma·r. 

z. 
to .. daa 
flaicaa, 

Sujéitaa ia disposições_ da presente convenção, ãeverão ser 

medidas 
qu.úDicaa 

especiais aproPrfadas, baseadas nas P~oPrtéd.ades 
e biolÕqicaa daa substâncias nocivas co~ o· fim de 

reqular a baldeação 
a taia me41daa nio 
borda.· 

doa vazamentos pelas bordas desde que a obediincia 
venha a afetar a s"e9-urança de; n~vio e do pesa'o&l a 

a·eGR'A s 
Notificação 

Co= respeito a certas aubatineiaa nocivas; que como t&l "pod~ 

••r deaiqnada• pelo GOverno de wna Parte da Conveá.Çio, o co"maiH5.àn.te ou 
propriatirio do navi~ ou seu representante notificará a autOridade 
apropriada do porto, sobre a intenção de embaréár ou desembarcar.tais 
aubatinciaa, eoa antecedincia de, pelo menos, 24 horas da ação. 

1. 

2. 

3. 

ANEXO tV 

Regras para a Prevenção da Poluiçi~ P?r 
Eaqotoa Provenientes de Navios 

R B G R A 1 

Definições . ' 
Para fina do present.e .. An~uc:or , 

a) pal'a o qual foi estabelecido um contrato de c::mstrucão ou, 
na aQ•incia 4eaae contrato, que teve sua qu~lha batida ou 
que eateja ·nua eatáqio similar de conatruc;io na data da 
entrada e• vigor desta Anexo ou ap6s a mesmar. OJJ. 

b) cuja prontificação se dê 3 anca ou~aais após a data d. 
entrada em viqor deste Anexo. 

•Navio existente• significa um navio que não é novo. 

a) cfrenaqa e 

tipoa de 
•aniti%ioa 

outraa daaeargaa proveniente• de quaisquer 
embornai• da banheiro•, mictório• e vasos 

(WC) I 

b) Ar•naqea provanient•• da recintos médicos (diapeneirioa, 
enfal'litaria•, atc.J ·por maio de piaa, banheira• e embornais 
localizado• em taia recinto•r 
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c) drenagem provenientes de compartimentos que contenham 
animais OU ViVOS) OU 

de, água quando mistur:::daa com as 

d.rena_98ns acima d'efinidas. 

"Tanque de Retenção~ significa um tanque para ·aptação e 

depósito de esgoto; e 

S.. "Terra ~is prõxtma• - o .t.ermo da terra m~:.s prõx.ima 
"siqnitica da linha-base a ·P.ar~ir da :qu_a~ ., · est&belec.1dO o mar 

territorial do território em questão, de acordo com o .direito 
i!'te.rrtacional, exceto que, para fins da presente Convenção" da terra 
mais p~~xtma •fora da costa ~ordeate da Austrália, significa a pa~~ 
de uma linha traçada a partir de um ponto na costa da Austrália de. 
latitude ll0 00'sul, longitude de l42°08'1este p~ra um ponto de latitude 
1003S'sul,· lonqitude 141°SS'leate ~·dat ·para ·um· ponto de latitude 

l~o~~',•ul, long-itude 142°00 'leste - dai 
goto•sul, long-H~ud~~ 143°52iieatà- dai 
90oo•"sui, long-itude 144°3o•i~st~· · dai 

13°00'•ul, longitud~. 144°00'teste - dai 

t5°,00~•ul, lonqitu~e 146°00'leate- dai 
ta0oo•aul, lonqitude 147°00'leate - dai 

para 
para 
para 
para 
para 
para 

um 
um 
um 
um 

UID 

UID 

ponto de latitude 
p6nto de latitude 
ponto de latitude 
ponto de latitude 
ponto de latitude 
ponto de latitude 

21°!)~'aul lonqitude. 153°00'leste -·dai para um ponto 
AuBtrilia na latitude 24°42'sul, l?nqitUd~ 1SJ0 15'leate • 

da costa da 

. . 
REGRA l 

Aplicação 

As dispoâi~õea deste Anexo aplicar-se-io a: 

a) I) navioa·~ovoe de arqueação brqta igual ou superior a 
2oo, 

b) 

IIJ ftàvios novoa· ·de arqueação bntta inferior a 200 que 
eatejam autorizados a tranaPort&r mais de 10 pessoas: . ' 

III) navios novos que não tenham a arqueação bruta medida 

~ .que estejam autorizados a transportar mais de 10 

pessoas; e 

I) navios exiStentes de arqueapão bruta igual ou 

superior a 200, dez anos apó$ a entrada em vigor 

deste Anexo: 

II1 navios existentes de arqueação bruta inferior a 200 

que estejam autorizados a transportar mais de 10 

pessoas, dez anoa após a entrada em vigor d~ste 

Anexo, e 

III) navios existentes que não tenham a arqueação b~uta 
medida e que estejam autorizados a transportar ~ais 
de 10 pessoas, dez anos após a entrada em vigor d~ste 

Anexo. 
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REGRA 3 

Vistorias 
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l. Todo navio do qual for exiqido o cumprtm.nto das 
viaqena para portoa e 
Partes da convenção, 

diaPoai~ôe· dea~e AneXO a 
terminaia ao largo, sob 

que estiver enqajado em 
a jurisdição de outras 

aatarã sujeito ãa vistorias abaixo especificadaaa 

que 

a) uma vistoria inicial antes do navio entrar em serviço ou 
antes de para ele ter sido emitido, pela primeira vez, o 

Certificado exigido pela Reqra 4 desta Anexo, a qual aerã 

feita de maneira a asaequrar que: 

I) quando o navio ••tiver equipado com uma instalação de 
trat~nto de esqoto, essa instalação deverá atender 
a re~isitos operacionais baseados em ·normas a 
métodos de teates elaborados pela Orqanizaçio 

ti) quando o navio estiver equipado com um ai8tema para 
pulverizar'• desinfetar o esqoto, esse •istema deverá 
ser de um tipo aprovado pala Administra~io; 

III, quando o navio estiver equipado com um tanque de 

retenção, a capacidade de••• tanque deverá ser de 

modo a satiafazer a Administração no que diz re•peito 
ao depóaito de todo o eaqoto relacionado a oPeração 
do navio, ao número de peaaoaa a bordo e a outros 

tatorea importantea. e 

IVI •••• navio 
dirige para 

está equipado com uma tubulação_ que se 
o exterior do meamo, conveniente para a 

deacar9a do a•qoto para uma instalação de recebimento 
e que essa .canalização pcsaue uma conexão padrão para 
terra de acordo com a Reqra 11 deate Anexo. 

Eata vistoria deverá $er de modo a assequrar que o 

equipamento, aa instalações, os arranjos e o material 
atendem plenamente aos requisitos aplicáveis deste 

Anexo, e 

b) Viatoriaa periódicaa, a interValos especificado• pela 
Adminiatração maa que nio excedam S anoa, que deverão ser 
de modo a assegurar que o equipam.nto, a1 inatalaçõet, oa 
arranjoa e o material atendem plenamente aos ~equieitos 
aplicâvei• .deate Anexo. Contudo, •• a duracão do 
Certificado Internacional de Prevencão da Poluição por 
Esqoto (1913) for prorrogada, como etpecificado na Reqr~ 
(2) ou (4) deste Anexo, o intervalo de vistoria periódica 

pode aer eorreaponde~temente prorroqado. 

A Adminiatracão estabelecerá medidas apropriadas para oa 

ainda não estejam sujeitos às diapoaicões do pariqrafo 1 
fim de asaequ~ar que estio sendo a~ftdi4a• as 4••~• Regra, a 

4ispoaicõe• deate Anexo. 
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3. As vistorias do navio relacionadas à execução das disposições 

deste Anexo serão levadas a efeito por Oficiais da Administração. 

inspetores 
Em cada 

A A~inistraçio pode, contudo, encarreqar 
nomeàdoa para esse fim ou organizações por ela 
caso, a Administração interessada garante 

da vbtoria 
reconhecidas. 
totalmente a 

inteireza e eficiência das vistorias. 

4. Ap6a qualquer vistoria do navio, de conformidade com esta 
Reqra, tiver terminado, nenhuma alteração significativa deverá ser 

feita no equipamento, instalações, arranjos ou material, cobertos pela 

mesma, sem a aprovação da Administração, exceto no caso de substituição 
direta de tal equipamento ou instalações. 

REGRA 4 

Emissão de CertifiQado 

será 
por 

1. Apóa a vistoria de acordo com a Reqra 3 deste Anexo, 
emitido um Certificado Internacional de Prevenção da Poluição 
Esqoto (1973), para qualquer tipo de navio que esteja enqajado ... 

lar9o sob a jurisdição de outras viagens para portos ou terminaitl ao 
Partes da Convenção. 

2. Tal Certificado será emitido pela Administração ou por 
pessoas ou o~qanizações por ela devidamente credenciadas. Em cada caso 
a Administração assume plena reaponsabilidade pelo Certificado. 

REGRA 5 

Emissão de um Certificado por um 
Outro Governo 

1. o Governo de uma Parte da Convenção pode, por solicitação da 

Administração, submeter um navio à vistoria e, se convencido de que as 
disposições deste Anexo estão atendidas, emitirá ou autorizari a 
emissão de um Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 
Esgoto (1973), para o navio, de acordo com este Anexo. 

2. Uma côpia do Certificado e uma cõpia do 

serão enviadas, tão loqo seja possível, para 
solicitou a vistoria. 

relatório da ~istoria 
a Administração que 

3.. 9ta Certificado assim emitido deverá conter uma deelara~ão 4e 

que a emissão foi feita por solicitação da Administra~ão e terá o mesmo 
reconhecimento que o certificado emitido de acordo com a Regra 4 deste 

Anexo. 

•• Nenhum Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 
Esqoto (19131 •erâ emitido para um navio que eeteja autorizado a 

arvorar a bandeira de um Estado que não seja uma Parte. 

Eaqoto 

O Certificado 
{1973, deverá ser 

REGRA 6 

Forma do certificado 

Internacional de Preven~ão da 
escrito numa ltnqua oficial 

Poluição por 
do pa.t. que o 
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emite e na forma correspondente ao modelo constante do Apêndice a este 
Anexo. Se a liriqua utilizada nio for o inglês nem o francês, o texto 

deverá incluir uma versão numa d-ssas línguas. 

'· Esgoto 

REGRA 7 

Duração do Certificado 

Um certificado Internacional de 
(1973) serã emitido por um 

Prevenção da· Poluição 
periodo especificado 

por 

pela. 

Administração, o qual não excede~ã 5 anos a partir da data de emissão, 
exceto como determinado nos paragrafos 2, 3 e 4 desta Regra. 

2. Se um navio na ocasião em que expirar o prazo de validade do 
Certificado · não estiver n~ pOrto ou terminal ao largo, sob a 
jurisdição da Parte da Convenção cuja bandeira está autorizado a 

arvorar, o Certificado pode ser prorrogado pela Administração mas tal 

prorroqaçio será concedida para o fim de permitir ao navio completar 
sua viaqdm para o Estado cuja bandeira está autorizado a arvorar ou 
para aquele em que está para ser vistoriado e isso somente nos casos em 
que pareça oportuno e razoável fa:ê-lo. 

3. Nenhum Certificado ser~ desta maneira prorrogado por um 
periodo de mais de 5 meses e o navio a que for concedido tal 
prorroqação, não deverá, na sua chegada ao Estado cuja bandeira ~sei 
autorizado a arvorar ou ao porto em que está pAra ser vistoriado, st!r 
autorizado, em virtude de tal prorrogação, a deixar esse porto ou 
Estado sem que tenha obtido novo Certificado. 

•• Um Certificado que não tenha s_iôo prorrogado em conformidade-
com as disposições do parágrafo 2 desta R~qra pode ser prorrogado pela 
Administração por um pertodo de graça de até Um mês a partir da data de 
expiração nele estaDelecido. 

5. Um Certificado perderá sua validade se tiverem tido lugar 
alterações importantes no equipamento, instalações, arranjos ou 
material exigidos, sem a aprovação da Administração, exceto a 
substituição direta de tal equipamento ou instalações. 

6. um Certificado emitido para um navio perderã a sua validade 
após a transferéncia de tal navio para a bandeira de um outro Estado, 
exceto como estipulado no parágrafo 7 desta Regra. 

7. Na transferência de um navio para a bandeira de uma outra 
Parte, o Certificado permanecerá e~ viqor por um per!odo não superior a 
5 mesa•, desde que não tenha expir~do antes do fim desa• per!odo ou até 
que a Administração emita um Certificado substituto; doa caaos o que 
oqorrer 3Ais ceão. Tio loqo seja posa!vel, após ter tidO lugar a 
transferência, o Governo da Pa~te cuja bandeira o navio estava 
anteriormente,autorizad9 a arvorac, remeterá a Administração uma cópia 
do Certificado possuído pelo navio antes de sua transferência e, se 
disponivel, uma cópia do relat6rio da vistoria pertinente. 
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a) 

REGRA 8 

Dea~arqa de Eeqoto 

o navio eativer: deacarreqando 
4eainfeta4o, utilizando 11111 

A4ainiatração 4& acordo ccma a 
cUatincia de maia de 4 IIU.lhaa 

o eaqoto 
sistema 

Reqra 3 

niuticaa 
próxima, ou esqoto quo nio eateja 

pulveriza<lo • 
aprovado p<~la 

lll la I a ,._ 
4a terra JQ.:ia 
pulverizado ou 

deainfetado a uma diatincia ãe aaia de 12 milha• niuticaa 
4a terra ui a pr6xim& deade que, 8l!l qualquer caao, _ o 
eaqoto que tiver aido depoaita«o em tanques de retenção 
nio aeja deacarreqado inatantaneamente maa atm nuaa razão 
moder•da quando o navio eativer na rota e naveqaçio a nio 
menoa de 4 nôa: a razão de deacar:ga deverá a~r aprovada 
pela Adminatra;lo e baaeada ea no~a expedidas pela 
orqanizaoio,, ou 

bl o ·navio poaauir, em operacão, uma 
de ea90to aprovada a qual tenha 

in1talaçio de trat~o .. , 
•ido certificada pe 

Adainiatraçio como atendendo aoa requiaitoa operacio~i• 
referido• na Regra 3 ·(l) (a) (I) c!eate Anexo, e 

IJ 01 reaulta4oa do teate de i~atalação aejam lançado• no 
Certificado Interftacional 4• Preven"t;áo da Poluicio por 
&eqoto (19731 do flavio, e 

11) a.cticiona.~nte, 'o etlueflte 
flutuantes, via!veia na• 

apr .. entar aólidoa 
cirC\Ulc!antea, n•. 

ct o navio eativer em iquaa aob a juri•diçio de ua &atado e 
eetiv.r 4eacarregando eaqoto de acordo coa exiginciaa 
-llD• Hveraa que poaaaa ••r impoat.aa por . ta i Bet~do. 

2. Quando o eaqoto ••tiver mieturado com realduoa ou &goa coa 
rea14uoa tendo exiq~nciaa diferente• para a deacarga, deveria ••r 
aplica4&a •• esiqinciaa maia aeverae. 

A Reqra 8 deate Anexo nlo •• aplie~râ para: 

•J a deacarqa de eaqoto 
para fina de 9arantir 

proveniente de ua navio, neceaeiria 
a aequrança do MAlO e do que 

eativer a bordo ou salvar v14ae bumanaa no mar, ou 

DJ a c!eacar;a de eaqoto re•ultante de •varia num navio ou ea 
.. ua equip..-ntos •• tiverem ai4o toma4aa todaa •• 
precauc&ea raaoâveia, antea • apóa a ocorrincia da avaria, 
caa o ft. ~· evitar ou tornar •lntma a de•carqa. 
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R R G R A 10 

tna~4;1;1ç~~~~ 'de R~ebimento 

1~ O Governo de ~ada P~rte da Convenção compr~ete-se a 
aaaequrar a provisão de ins~~l.açõ8S ' de· ~ecel:limentQ nos portos e 

terminais para recebt=ento do esqoto sem atratar 'd8masiad~~t~ os 
navi$8 e adequadas ao atendimento das necessidades doa navios que as 
utilizem .. 

2. o Governo de cada Patte ·notificará a orqanizaçio para fina de 

· divulqaC::io à.Os GoVétnoa Contratante-s inte'reU:adoa sótire todos os casot 

em qué' ·aa iriatalaçõea proVidas de àcordo com esta Re9ra sej~ suposta• 
· ·t~adequada8. 

. . ' 
RSGRA 11 

Conexão PadriO para Deacarqa 

Para permitir que aa can•ii:açõaa da• instalações de 
recebtm.nto ~ejam liqadaa Ã canalização de deacarqa doa navios, ambas 
deverão ser· eqUipadas' CO$· COneXões padronizadas d8 descarqa de acordo 

'Com a seguinte tabela\ 

o~enaõea Paàrio do• Flanqea Para conexõea de De•carqa 

'. 

, . Desc,r~oiQ . , D.i.men•ão 
''. 

Diimetro Externo 210 ... 

Diilletro Interno '. "" acordo com o diâmetro e~terno 
da canalizacoio 

Diâsnetro de Centro· a ~ent~· 170 ll1IZl 

FUraÇãO do Planeie • furoa do u ... do diÜlet.ro, 

. igualmente distanciados entre si, 
situado• num c!~culo de diimetro 
!qual ao aciJQ. citado, numa 
ranhura na periferia do flanqe. 
A larqura <la ranhurà é de U ram. 

E•pessura dos Flanqe• 16 -
E•tojoe e Porcaas. •• cada uma de 16 1!1111 de diimetro 
quantidade e diimet~o e do c~primento adequado. 

O flanqe I projetado para.receber canalizacõe• de diâmetro interno 
ati um máx!JDo de 100 mm e deverá ser de aço ou outro material 
equivalente, tendo uma face plana. Este flanqe, juntament.e com umA 

juntA apropriada, deverá ser capaz de suportar uma pressão de serviço 
de 6 kqlcm2 

Para o8 navios que tenham um pontal moldado de 5 ~atroa ou menos, a 
diimetro interno da conexão de descarga pode ser de 38 milimetros. 
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AP!NDICE 

Fo~ do Certificado 
Certificado Internaciohal de Prevenção da 

Poluição por !sqoto 
11973) 

Emitido de acordo com as disposições da Convenção Internacional para 

Prevenção da Poluição por Na~ios, 1973, sob a autoridade do Governo. 

········•··········•····•················•···········•·········•·••···· 
(designação completa do país) 

por • • ••• • • • .. • ... • •. • • ..... • ..... • .. • • •. • • • .. • • •. • .. • • • • •. • • • • • •• • • •. •. • • ........ • 
(designação completa da pessoa c~petente ou organização autorizada, 

de acordo com as disposições da Convenção Internacional pare 
Prevenção da Poluição por Na~ios, 1973) 

Nome do Indicativo Porto de Tonelaqem Número de 

Navio Número ou Registro Bruta Pessoas que 
Letras o Navio e .a ti 

Aut.or12:ado a 

Transoortar 

Navio novo/existente• 
Data do contrato de const~ução •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Data em que foi batida a quilha ou 
em que o navio estava em estágio 
similar de construção ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Data de entrega ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• Risque como apropriado 

ESTt ! PARA CERTIFICAR QUE: 

1. -z.: O navio esti equipado 

esgOto/pulverizador/tanque 4e 
cumprimento a Regra 3 (1) (a) 
se segue: 

com ~ instal"ãçi.o de tratamento de 
retenção• e uma tubulação de descarga em 

li) à (IV) do Anexo IV da Convenção, como 

• (a) Descrição da instalaQão de tratamento de esgoto: 
Tipo de instalaçio d• tratamento de esgoto~•·••••••••••••••• 
Nome do fabricante •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
A instalação de tratamento d$ esgoto é garantida pela 

AdministraçÃo para 
efluentes;*• 

atingir O$ seguintes padrões • 

* (b) Descrição do pulveri~ado~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
'ripo de pulverizador ......................... • •• • •.•••• • ••• • •. • 
Nome do fabricante ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •• 
Padrão de esgoto após a deeinfeçio •••••••••••••••••••••••••• 
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* te) Descrição do equip~nto do tanque de reten~ãot 

l 
. ) 

Capacidade tota do tanque de retençao •••••••••••••••••••• m 
Locali~açio ••••• ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(dJ Uma tubulação para a descar9a do esgoto para uma inatala;io 
de recebimento, equipada com uma conexão padrão para terra. 

2. o navio foi vistoriado 

Convenção Internacional para 
relativamente à prevençi~ da 

ele acordo 

9revenção 
poluição 

com a Reqra 3 do Anexo IV da 

da Poluição po~ Navios, 1973, 

por esqoto a a vistoria mostrou 

que o equipamento do navio e s~aa condições são, sob todos oa aspectos, 
aatiafatóriaa e que o navio atende aos requisitos aplicÁveis do Anexo 

IV da Convenção. 

E ate Certificado é v .i lido a tê ...................... • -. • • • • ••••• •. • •• 
Emitido em ......................... ~ •••••• l9 •••••••••••••••••••••• 

(Local de emisaio do Certificado e data) 

·•··•·························•······•··········•········•···•······•·· 

* 
** 

''(ASsinatura. do Oficial que emitiu o Certific4do) 

(SelÕ ou car~ da Autoridade emitente, como apropriado) 

Riaque como apropriado 

Deverão ser incorporado os parimetroa 

De acordo com as dispoaicões da. Reqra 7 (2) e (4) do An•xo IV ~ 

conven,ão, a validade deste Certificado é prorrogada até ••••••••••••••• 

···············•···················•·•··•··•········•·•··•······•···•·• 
Assinado •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Assinatura do Oficial devidamente autorizado) 

Local ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Data •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou caçimbo da Autoridade, come apropriado) 

A N E X O V 

Regras para Pre~ençio da Poluição por Lixo 
Proveniente de Navio• 

REGRA 1 

Defini,Õee 

9ara oa fina deste Anexos 

1. ~Lixo• - siqnilica todos os tipoa de sobra• de virtualbaa, 
doméstieaa e operacionais, excluindo-se peixe• freaeoa e partea deles, 
produzidos durante a operação normal do navio e paaa!veia d• ser .. 
lançada• fara, contínua ou periodicamente, exceto aa aubatinciaa que 
eio definidas ou relacionada• em odtroa Anexo• a preaente conve~çio. 

2. "Terra maia próxima • ..: o 

aiqnitica da linha-base da qual é 
termo •da terr• maia próxima• 

estabelcido o ma~ territorial do 
territ6rio em questão de acordo com O direito internacional, exceto 
que, para oa fina da presente Conven~io, •4a terra maia próxima• fora 
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da costa nordeate da Austrália, aignificará a ~artir de uma linha 
tracada de um ponto na costa da Austrália na latitude 11°aul, lonqitude 
1•2°08 1 leate para um ponto de latitude 10°35'aul. 
lonqitude 141°SS'leate - da{ para um ponto de latitude toOOO'aul, 
lonqitute 142°oo 'leste - dai para um ponto de latitude 9.'llO'aul, 
lonqitude 143°52'leate - dai para um ponto de ·latitude 9°00'aul, 
longitude l4.f.0 30'leste -dai para um ponto de latitude t.JOOO'Iul, 
lonqitude 144°00' leste - dai para um ponto de latitude tsOOO'sul, 
lOngitude U6°00'leate - dai para um ponto de latitude taOoo•aul, 

·longitude U7°oo 'leste -dai para um tJonto de latitude 21°00'aul, 
long-itude 153°00 'leste -dai para um ponto na costa da Austrália na 
latitude 24°·U'sul, lonqitude 153°15' leste .. 

3. •Area especial• siqnifica uma área do mar em que, por razões 
técnicas reconheci4aa relacionad•s com suas con4içõea oceanoqrâficaa e 
ecolóqicas e com - natureza particular de seu trifeqo, i exiqida a 

· ado<;ão de métodos especiais obri.qat6rios com o fim de prevenir a 

.poluição do mar pQr lixo. As lreas especiaifl. deverão incluir aa 
en~radas na Regra S deste Anexo .. 

1. 

RE<;RA 2 

Aplicação 

As disposições deste Anexo aplicar-se-io a todos os navios. 

REGRA 3 

Lançamento de Lixo Fora das Areas ~apeciais 

Sujeito ãa diapoaicõea das Regras 4, 5 e 6 deate Anexo, 

ã) é proibido o lançamento ao mar de todos os t1poa de 
plástico, incluindo mas não limitando-se a eles, os cabos 
sintéticos, r~des sintéticas de pesca e sacos plásticost 

b) o lançamento ao mar dos se9uintes tipos de lixo deverá ser 
feito o mais lonqe posa!vel da terra mai• próxima ma•, de 
qualquer modo, é proibido se a distância ã terra maia 
próxima for de menos de~ 

I) ~5 milhas náuticas par~ cobroa e materiai• 4e forro e 
~mpacotamento q~e flutuem,e 

II) l2 milhas náuticas para sobraa de al~nto e todas a• 
outros tipoa de lixo incluinQo produto• de papel, 
trapos, vidro, 
similares;- e 

metal, qarrafas, louça e refugoa 

c) o lançamento ao mar de lixo especificado na al!nea tb) 

(II) desta Reqra pode ser pe~ti4o quando ele pa••ar por 
um pulverizador e for feito o l~ç~ento o aais lonqe 
po•sivel da terra lll&is próxiltaa, tnaa, em qual.que~ caao, é 
proibido se a distincia i terra meia próx~ for de menos 
de 3 milhas náuticas. 
Este lixo pulverizador ou moldo deverá ser capaz 4e pasear 
através de uma tela com orifícios de, no ~imo, 25 
milimetros .. 
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2. Quando ~ lixo estiver mieturado com outraa deaearqa• que 

tenham exiqêncial diferentes par• lançamento ou descarga, serão 

aplicadas, dessas exigências, as mai• severas. 

REGRA 4 

Requisitos Esp•ciais para o 
Lançamento de Lixo 

1. Sujeito às .disposições do parágrafo 2 desta P.egra, i 
proibido o lançamento de quaisquer ~teriais requladoa por este Anexo, 
provenientes de plataformas fixas au flutuantes situ&daa ao largo, 
empenhadas na exploração, utilizacão e processamentos associados doa 
recur80S minerais do fundo do mar bem como provenientes de todos os 
outros navios atracados nessas plataformas o~ dentro de 500 metros das 

meamaa. 

2. o lançamento ao mar de restos de comida proveniente• de 

tais plataforma• fixas ou flutuante• localizada• a mai• de 12 ailh•• 
niuticaa de terra e de todo• os outroa navio• que ••tej .. a~acadoa 
neaaa plataforma ou dentro de 500 metros das me..aa ~ .. ~ pe~ti4o, 
quanto tiVerem passado por um pulverizador oU triturada~. 

Esses restos de comidas, pulverizados ou moldo•,. devem ser 
capazes de passar através de uma tela com orif!cioa de, no máximo, 25 
milimetroa. 

REGRA 5 

Lançamento de Lixo dentro das 
Areaa Zapeeiaia 

1. Para oe tina deste Anexo as áreas especiaie aio a Areado Mar 
MecUte.r:rãneo, Area do Mar Báltico, kea do Mar Neqro, 1%-ea· do Mar 
Verm.U1o • •Area doa Golfos• que são ~•t'lnidas como •• aaquea 

a) a ir•• do Mar Mediterrâneo aiqnifica o pr6prio Mar 
Medit•rrineo, incluindo aeua qolfoa a mar••· tendo eomo 
ltmit• entre os Mar•• ~editerrineo • Naqro o p.ralelo de 
41~ e como limite oeaee o Estreito de Gilbc&tar no 
meridiano de S0 36'W' 

b) a irea do Mar Blltieo siqnifica o próprio Mar Bl1t1co caa 
o Golto de Bothnia, o Golfo da Finlândia • • entrada do 
Mar a•ltieo liaitada pelo p~alelo de SKAH no SJAGBRRAX 
ao• 57°441 Slh 

c) a irea do Mar N~ro si~niflca o p~Õprlo Mar Neqro tendo 
com limite com o Ma~ Med~terrineo o paralelo de 41°N, 

d) a irea do Mar Vermelho aiqnitica o próprio Kar Vermelho 
incluindo oe Golfol de s~•• e AOABA e limit•do ao Sul pela 
oxodrimi& en~r• Raa ai Ane (12°S,S'N, 43°19, 6 1 &) • Hun. 
Murad (12°4G,4'N, 43°J0,2'E), e 

e) a •lr•• doa Golfoa• . siqnifica a área do mar localizada a 
noroeate da loxodromia entre Ra• al Had4 (22°30'W.59°48 1 B) 
e Ra• al Faateh (25°04'N,61°25'E). 



7978 Quinta"feira 26 

2. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

a) é proibido o lançamento do mar do aeguin~es 

I) todoa oa pliaticos, incluindo, maa nio limitando-••~•e~ .._ 
elea, oa cabos aintét1coa, re4ea aintiticaa de peaca e 
aacoa pláatieoa para liXo1 e 

II) todo• oa outraa tipoa de lixo, incluiD4o produto de 
papel, tr-.poa, vidros, mete.ie, qarrafaa, louça, cobre• 
e -.tertaia de forro e do empacotamento, e 

b) o lançamento ao .ar de reatoa de comida deverá aer feito o 
·Mia lonqe poeatvel da terra, aaa em caao alqum a menoa de 
12 milhaa náutica• da terra maia pr6xtma. 

diterentea para lançam.nto ou daacarva, aerio 
apl1ca4aa, deaaaa exi9ãnciaa aa maia aeveraa • 

•• 
a) o Governo ~ cada Parte da convenção cuja linha de coata 

faz limite cQm uma irea eapecial compronete-ae a aaaequrar 
que, tãa l()fJo aeja poaalvel, em todoa oa portoa dentro da 

irea ••~cial, aerio provida• inatalaçõea de recebimento 
adequadaa, de acordo coa a Reqra 
conta •• nece•'14adea ea~iaia 
neaaaa lreaa. 

7 de1te Anexo, levando .. 
4oa navioa que oper8la. 

b) o Go\tVftC) 

OJ:9&niiaç~o 
4e cada Parte 

aobn aa medidaa 
intereaaada notificar& a 
tamadaa de acordo coa a 

al{nea ta) deata Reqra. Ao receber notificacõea em número 
auficiente, a Orqanisacão eatabelecerâ uma data a partir 
da qual pa••arão a vi9orar oa requiaitoa deata Reqra 
relacionado• qom a área em queatão. 

A orqanizacio notificará a toda• •• Parte• lobre a data 
aaatm eatabelecida eom antecedincia de nio meno• de 12 
meaea. 

el Ap6a a d•ta aaatm eatabelecida, oa navios que escalarem em 
portos deaaas ireaa eapeciaie, no• quais taia inatalaçõea 
ainda não estejam dispon!veia, deveria cumprir totalmente 
oa requiaitoa desta Regra. 

REGRA 6 

Exeec:õea 

.AI R4H;Jraa 3, 4 e 5 deate Anexo não ••rio aplicada• para1 

a) o lan~~nto de lixo proveniente 4e um navio para tina d• 
garantia de eequr4nca do me~ e do que eativer a bordo ou 
para sal~ar uma vida human- no mar1 ou 
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bl o va~amento de lixo resultante de avaria no navio ou em 
seus equipamentos desde que tenham sido tomadas todas as 
prec6uções razoáveis, antes e apóa a ocorrência de avaria, 
com o fim de evitar ou tornar mintmo o vasamento, ou 

c) a perda acidental de redes sintéticas de pesca ou de 

material sintético 
desd$ que tenham 

prõprio para o reparo 
sido tomadas todas 

razo1veis para evitar tal perda. 

REGRA 7 

Instalações de Recebimento 

de tais redes 
as precauções 

1. o Governo de cada Parte da Con~enção compromete-se a 
asaequrar a provisão de instalações de recebimento nos portos e 

terminais para recebimento de lixo, s~ atrasar demasiadamente os 

navios, adequadas ao atendimento das necessidades. dos navios que as 
utilizem. 

2. o Governo de cada Parte notificará à Orqanizaçio, para fins 
de divul9açio as Partes interessadas sobre todos os casos em que as 
instalações providas 
inadequadas. 

de acordo com esta Reqra, sejam supostas 

PROTOCOLO DE 1978 A CONVENCAO INTERNACIONAL PARA 
PA!VENçAO DA POLUtçAO POR NAVIOS. 1973 

As Parte• do presente Protocolo, 

Reconhecendo a siqniticativa contribuição que pode ser 

prestada pela Convencia Internacional para a Prevenção da Poluicão por 
Navios, 1973, à proteção do ambiente maritimo da poluição por navios, 

Reconhecendo tampim .. o contra le. dA poluição 
petroleiros, 

a necessidade de aperfeiçoar a prevenção 
maritim& por navios, particularmente 

Reconhecendo ainda a necessidade de imple=entar as Regras 
para a PrevençãO da Poluição por Oleo contidas no Anexo I de•ta 
convenção o mais breve e amplamente quanto seja posstvel, 

Admitindo, contudo, a necessidade de adiar a aplicação do 
Anexo It desta convenção até que certos problema• técnico• tenham sido 
satisfatoriamente re$olvidos, 

pod .. melhor ••r atingidos 
à convençio Internacional 

Consider•ndo que estes objetivo• 
através da conclutão do Protocolo relativo 
para a Prevenção da PoluiçiQ por Navios, 1973, 

Concordalll emz 
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AI\TIGO I 

Obriqações Gerais 

1. Aa Partes do preeente Protocolo ca.pramet8a-ae a torn&r 
efetivoa oa aequintea diapositivos: 

a) o presente Protocolo e o seu Anexo devem conatituir pa~e 
inteqral do preaent• Protocolai e 

b) a Convenção Internacional para Pr8vençio da Poluiçio por 
Navios, 1973 (doravante ch&m4da •a Convenção•), eetarl 
aujeie. ia modific•çôea e acriacimoa eatabelecidoe no 
presente Protocolo. 

2. Oa diepoaitivoa da Convenção e o presente Protocolo dev-. ••r 
lidos e in~rpr•t~a conjuntamente, como ~ único instrumento. 

3. Qualquer ~etet'incia ao pr_eaente Protocolo conat.i:tu1 ao .. UIO 

U'riGO li 

· Implement.aeão do Anexo II­
da Conl'ençio 

1. •io obat~te aa provisões do Art. 14 ClJ da Conven;io, aa 
Partes do p~aente Protocolo concord.- que ·nio aerão obrigada• a 
cu.prit' aa 41apoaiça.a do Anexo ti da Convenção por um perf.ocSo 4e Ula 
ano• a cofttar da 4ata de entrada ~ vitor do preeente Protocolo ou por 
ua aaior periodo ~onforme dectsio de uma maioria de doia terço& ~· 
Parte• do pre .. nte Protocolo no Comitê de Protecio ao Keio-Aabiente 
Jlarltt.o {4aqul par diante· chaaado •com.iti•) da Orqaniza.cio Marltiu 
conaultiva Inter~~ernamental (4oravante eha.ada •orqanizaeio•l. 

2. Durante o ~r!o4o eapecitica4o no pariqrafo 1 deate Artiqo, 
aa Parte• do preeente Protocolo não eatario aujeitaa a quaiaquer 
obriqaçõea nem habilitada& a reivindicar quaiaquer privill9i01 ~ 
relaclo ã convencio &Obre t~• relativo• ao Anexo II 4a convencia • 
toda referincia ia Partes da convenção não devem incluir •• Parte• do 
pr•••~te Protocolo na me41da ~ que estiverem envolvidoa aaaunto~ 

relactona4oa com o citado Anexo. 

•etUintel 

ARTICO UI 

Comunicacio de lnfo~çio 

o texto do Artigo 11(1) (b) da Convenção ê aubatitu{do pelo 

•u.a lleta de in•petorea 4eeiqnadoa ou orqanisac6e• 
reconh•c141ll qu'e eatio «utoriza4o• a aqir · coao ••u• 
~•preaentabtea na adminiatraçio de aaauntoa relativo• ao 
projeto., eonet.ruclo, eqQipU~ento e operacio 4e navioa 

Agosto de 1993 

' 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 26 7981 

transportando subatineiaa perigosas, de acordo com os 

dispositivos da• Reqraa para ci~culaçio ia Partes para 
informações de seus funcionáriof. A Administração deve 

portanto notificar a Orqanizaçio das responsaDilidades 

especificas e condições da autoridade delegada aos 
inspetores designados ou organizados reconhecidas•. 

AR'l'IGO IV 

Aaainatura, Ratificação, Aceitação, 
Aprovação e Adesão 

1. .o presente Protrocolo deve estar aDerto para assinatura no 
sacrit6rio Central da Orqanizaçio de 1 de junho de 1978 até 31'de 

junho de 1979 e deve, após esta data, permanec•r aberto para adesão. 

mediante: 
os Eatado8 podem tornar-se Pactea do presente Protocolo 

•• assinatura sem reserva•, como ratificação, aceitação ou 
aprovacão1 ou 

2. RAtificação, aceitação, aprovação ou 
efet~• .-diante depósito de instrumento para 
secretário-Geral da organização. 

adesão devem 
este fim junto 

ser 

00 

Aa'l'IGO V 

Entrada em Vigor 

1. O preaente Protoclo dever& entrar em vigor doze meses após a 
data na qual pelo menoa 15 .Eatadoa, cujas frotaa mercantes combinadas 
co~tituaa não .. no• que cinq6enta per cento dA tonelagem de arqueação 
ela trota mercan" mundial, tenham ae tornado Partes, nos termos do 
Artiqo IV do presente Protocolo. 

2. gu..lquer instrumento de ratificação, 
adeaio depositado após a data de entrada 
Protocolo, deveri surtir efeito tria ~eaea após 

aceitação, aprovação ou 
em viqor do presente 
a data do depósito. 

l. Apôa a data na qual uma emenda ao presente Protocolo for 
aceita nos te~• do ~tiqo 16 da Convenção, qualquer 

inatrumento d.e ratificação, aceitação, aprovacio ou adesão depositado 
deve ser aplicado o presente Protocolo como eme~do. 

ARTIGO VI 

Emend•s 

Os procedimentos previ•toa no Artiqo 16 da Convenção com 
relaçio & .-.nda• aoa Artiqoa,. Ao Anexo e ao ~pindice. ao Anexo da 
Coavaft~io de~ •• aplicar re•peetivemente a· emenda• ao• Artigos, ao 
~ .. ,. aoa t\piruUc•• ao Anexo do pre•ente Protocolo. 
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ARTIGO VII 

Denúncia 

O presente Protocolo pode ser denunciado por qualquer d~s 

P~tea, e~ qualquer época após expirar o prazo de cinco anos a contar 
da data em que o Protocolo entrou em vigor para esta Parte. 

2. A denüncia deverá ser efetuada mediante depósito de 
instrumento de denúncia junto ao Secretário-Ge~al da organiza~ão. 

3. A de~úncia surtirá efeito doze meses apôs receb~ento da 
notificação pelo Secretário-Geral da Organi:acAo ou após a expiracão de 
um pra&o maia longo, o qual pode aer indicado na notificacão~ 

ARTIGO VIII 
bepositário 

l. O presente Protocolo deverá ser depositado junto ao 
Secretário-Geral da Organização ldoravante denominado ~o Depositário"). 

2. O Depositário deverá; 

a) informar tOdos os Estados que·tenham assinado o presente 

~rotocolo ou a ele aderido sobre: 

i) cada nove -ssinatura ou d•pÕaito de instrumento de 
ratificação. a~eitação, a~rovaeio ou adesão. bem como 
a data em qqe forem efetiva~OBl 

ii) a data de entrada em viqor do presente Protocolo; 

iii) o de~ósito de qualquer instrumento de debúneia do 
presente Protocolo bem como a data na qual foi 
recebido e a data em que a denúncia aurtir efeito r 

ivl qualquer decisão tomada de acordo com o Artiqo Il (1) 

do presente Protocolo~ 

bl enviar cópias devidamente a~tenticadas do presente 
Protocolo a t~os os Estados que tenham assinado o 

presente ProtocQlo ou a ele ade~ido. 

J. Tão loqo o presente Protocolo entre e~ viqor, uma cópia 

devidamente autenticada do mesmo deverá ser enviada ao Secretãrio das 
Naçõea Unidas, pelo Depositário, para fins de reqiGtro e publicação# de 

acordo com o Artigo 102 da Carta das Na~ões unidas. 

ARTIGO IX 

x.tnqu.a.s 

o presente Prot~olo é feito num único oriqinal nas 11nquas 
inqlesa, freneeea, rusaa e espanhola, sendo cada texto igualmente 
autêntiço. ~raduções oficiai& nas linquas árabe, alemã, italiana e 
japonesa, aerio p~eparadas ~ depositada& co~ o oriqinal assinado. 
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Em testemunha do que 

adtorizadoa por seus respectivos 
presente Pcotocolo. 

os abaixo assinados, devidamente 

Governos para este fim, assinaram o 

Feito em Londres neste décúno-sétimo dia de fevereiro de mil 

novecentos e setenta e oito. 

a. 

aequintet 

ANEXO 

Modificações e Aditamentos à Convenção Internacional 
para Prevenção da Poluição por ~avias, 1973 

ANEXO I 

Reqras para a Prevenção da 
Poluição por Oleo 

REGRA 1 

Definições 

fariqrafos 1 a 7 - Nenhuma alteração. 

O tex~o existente do paráqrafo 8 é substituído pelo aequinte: 

5) ~Grande obra de conversão• significa a tran8for=açio de um 
navio existente~ 

i} quo altera consideravelmente u dimenaõea ou • 
capacidade da carqa do navio' ou 

ii} que muda o ti~ do navio; ou. 

Hil cuja int.ençio, na opinião da Adlainiatração, seja 
prolon~ar consideravelment• seu tempo de vid&J ou 

iv) que, porõutro lado, venha a modificar o navio de tal 
modo que este, se fosse um navio novo, torna-se-Ia 
sujeito a importantes dispoaiçõea do presente 
Protocolo as .~quais não seriam a ele apliçávaia como 
navio exiatente. 

b) Não obstante as disposições da al!nea a) do presente 
parigra~o, a transformação de um petroleiro existente, de 
porte bruto igual ou superior a 20.000 toneladas, 
objetivando atender ao• requisitos ~a Reqra 13 dette 
Anexo, não será considerada como grande obra de conversão 
para fina do presente Anexo. 

Parágrafos 9 a 22 - Nenhwma alteração. 

o texto existente do parágrafo ZJ é substitu!do pelo 

23. ·c~alocamento leve• si9nifica o deslocamento de um navio~ 
ton•la.daa mitr.tcaa aem ea,;ga, ç(IIZ!bustlv•l l!quido, óleo lubritlcante, 

á~• de laét.ro, igua :doce, iqua de alimentação da• caldeire.a no• ••• 
tanqu••• pro~isõe• 6e bordo, passaqeiros e tripulaçÃo e seu• pertence•• 



7984 Quinta-f<:ira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

P&riqrafos 24 e 25 ~ Nenhuma alteração. 

26.S Não obstante as di•posiçõea do parágrafo 6 desta Reqra, para 
oa fins da's R8c}ras ll, 138, l3E, lJE. e 18(S) deste J.nexo, •petroleiro 

novo• significa um petroleiro: 

27.S 
para os 
Reqra 

a) cujo cont~ato de construção tenha sido assinado após 1 de 
junho de l979J ou 

b) que, na inexistência do contrato de construção, teve -
quilha batida, ou se encontre em estágio similar de 
eonstrução, após 19 de janeiro de 1980J ou 

c) cuja entreqa se dê após 19 de junho de 19821 ou 

d) que tenha sofri4o uma grande obra de conversão: 

ttão 
ft.nl 

18 do 

i) cuja contro.tação tenha ocorrido a.póa 19 de junho de 
1979, ou 

ti) que,. na hlt.a de um cQnt.rato, oa trabalhos tenham 
tido inicio após 19 de janeiro de 1980; ou 

iii) que tenha terminado após 19 de junho de 1982, 
contudo, para os fins do parágrafo 1 da Regra 13 ~o 

preaente Anexo, a definição enunciada no paiágrafo 6 

da presente Regra se aplic• aos petroleiros de porte 
bruto igual ou superior a 70.000 toneladas. 

obstante as disposições do parágrafo 1 da presente Regr-, 
das Regras 13, lJA~ 138, lJC e lln e do parágrafo 6 4a 
presente 

pet~oleiro que nio seja 
par&grafo 26 da presente 

Anexo, •petroleiro existente• 
UlQ petroleiro noVo tal como 

Reqra. 

aiqnifica 
definido 

... 
h O 

28. •01eo bruto• é t()da mistura liquida de petróleo, ·encontrada 

em estado natural, tendo recebido ou não trat~nto próprio c~ 
preparativo para pod~r ser transportado, abrangendOt 

a) Óleo bruto cem menor fracionamento de destilados r e 

bl óleto bruto c~ maior fracion~nto de destilados. 

29. •Transportador de óleo bruto• significa um petroleiro 
deatinado.ao transporte de óleo bruto. 

30. •Transportador de produtos• siqnifica um petroleiro destin~do 
ao transporte de outros tipos de óleo que nio é Ôleo bruto. 

S Modific•do pelas Emendas de 1984 

Reqraa 2 e 3 - N-nhuma altera~io 

Agosto de 1993 
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Rf:G.RA 4 

o texto existente da Reqra 4 é substitutdo pelo sequintea 

Vistorias e Inspeções 

1. Todo petroleiro de arqueaçio bruta igual ou superior a 150, 

ou qualquer outro navio de arqueaçio bruta igual ou superior a 400, 
estará sujeito às vistorias abaixo e~pecificadas: 

•) uma vistoria iniciâl antes do navio entrar lltlD. se:nriço ou 

antes de lhe ter sido emitido, pela primeira vez, o 
Certificado prescrito pela Reqra S do presente Ane~o. Esta 
vistoria inicial deveri incluir uma vistoria completa de 
sua estrutura, equipamentos, 

arranjos e material, conforme o 
navio, saqundo o disposto neste 

sistemas, 
que for 

Anexo. 

insu.lac:ões, 
aplic:1vel a.o 

Esta vistoria 
permite verificar que a 

sistemas, as instal~çõea, 

satisfazem plenamente àa 
presente Anexo .. 

estrutura, o equipametlto, oa 
oa arranjos e oa mat•riaia 
dispoaicõea pertinentes do 

b) Vistorias periódicas, A intervalos eapecificadoa pela 
A~iniatração maa que nio exeed&a a 5 anos, que permitam 
aaaequrar que a eatrutu~a, o equipamento, oa a1atemaa, aa 
instalações, oa arranjos e oa .aterlaia aatiafal._ 
plenamente aa cÍiapoaiçÕed pertinentes do praaen_t• Anexo. 

c) No m!nimo uma vistoria inte~ediiria durante o per!Odo d~ 
validade do Certificado, a qual daveri pe~tir •••~Ãr 
que o equipamento e· aiatemaa associados de ~· • 
canalizações, abranqendo os aiatcmaa de monitoria•cio de 
descarga de óleo e de controla, oa aiat.._a de lavaq .. co. 
óleo bruto, o equ.lpamento separador da iqu:a-61H e oa 
aiatemaa de filtraqem de óleo eataj.. aOb todos oa 
aspectos de acordo com aa 4iapoaiçõea pertin.ntea do 
presente Anexo e em Doas condições de tuncion ... ~eo. 

Nos casos em que for feita #penas uma viatoria ine.~ilria 
durante um pertodo qualqu_er de valid#de do c~rtitieado, e1& nlo 4...­
ter lug•r nea antes doa seis -.aea qu• prec~ n .. ap6e oa s•ia ..... 
que ae sequem i data correspondente à metade do pertod4 de vãli~ do 
Certificado. E•••• vistoria• intarmediáriaa serio eonâiqna~ no 
Certificado axpedido ea virtude da Reqra 5 do preaenta Anexo. 

2. A Adminiatraçio eatabelecará medi~ apropriadae ~· oa 
navios que nio eatejaa tujeitoa ia diapotlcões do pariqra~o 1 desta 
Reqra, a f~ de aaaequrar que atendaa ia dlspoaicõea deate Ane.o qu• 
lbea foram apliciveia 

3. a) Aa vistorias de navloa, no que coneerne a aplieaolo daa 
diapoa~çõea deate A:ftexo, secio etetuadaa por fUileioAirioa cSa 

Adainistraçio. A Adminiatcacio poderi, todavia, confiar •• visto~iaa • 
inapetorea para •••• fia d•aigna6oa ou a orqaraiSIIOtt po~ ela 
reconbeeidoa. 
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))). A Adminiatra;io tomará as medidas necessárias para que 

aej .. efetuada• inape;õea nio programadas 4urante o período de validade 
4o Certificado. Taia inspeções terão por objetivo assequrar que o navio 
e .. u equipamento •• mantenham, sob todos os aspectos, em condições 
aatiafat6riaa para o serviço para o qual o navio é destinado. Estas 
in•pecõea poderio ser efetuadas por seus prôprioa serviços de inspeção, 
por inlpetorea deaiqnadoa, por or9aniamoa reconhecidos ou por Outras 
Partea por solicitação da Administração. Quando a Administração, em 
virtude daa diapoaiçõea do pariqrafo 1 da presente Regra, determina 
viatoriaa anuais obriqatôriaa, as intpeç5es não programadas acima 
citadaa não aerio obriqatôriaa. 

c) Toda Administração ao destqna~ inspetores ou organismos 
réconheeidoa para efetuar vistorias 
alln••• • e b do presente pariqrafo 

e inspeções como previsto nas 
deve, no m!nimo, deleqar ~ eaaea 

i) exigir que um navio sofra reparos; e 

ii) efetuar vistorias. e inspeQõea se solicitados pelas 
autoridades competentes do Estado em cujo porto ee 
encontre o navio. 

A Adm1niatração deverá notificar a Organização a respeito das 
confiadas aoa inspetores 

autoridade 
designados 
que lhes 

ou 

foi &oa orqaniamoa reconhecido& e o grau 
4el~UO a Um de que ela divulgue àa 
pa%& reconhecimento de seus funcionários. 

de 

P.rtea do presente Protocolo, 

d) Quando um inspetor designado ou um organismo reconhecido 
«-te~ que o estado do navio ou de seu equipamento nio correaponde 
aubat&acia~nte ia indtcacões do Certificado ou é tal que o navio nio 
poda •• fa&er ao mar atm perigo excessivo para o ambiente marinho, o 
inspetor ou organiamo deve imediatamente se assegurar de que sejam 
t~d•• aedid&a correti~aa e informar, em tempo útil, a Administração. 
C&80 ••••• medidaa corr•tivaa nio tenham sido tomadas, o certificado 
de._ ••r apreendido e a Administração deve Lmediatamente aer informada: 
eaao o navio •• encontre num ~rto de uma outra Parte, as autoridades 
ca.petentee do Eatado a que pertence o porto devem, também, ser 
info~• ~diatamente, Quando um funcionário da Administração, um 
inapetor desiqnado ou ~ organismo reconhecido tiver informado as 
autori~•• competentes do Estado a que pertence o porto, o Go~erno do 
Ba~ado a que pertence o porto interessado de~e prestar ao funcionário. 
ao inspetor ou ao organismo em questão, toda a assistência que for 
naceaairia para que possa atender às suas obrigações de acordo com esta 
Reqra. Quando cabivel, o Governo do Estado a que ~rtence o porto 
intereaaado deve bamar as medidas necessárias para impedir que o navio 
parta ati que poaaa se fazer ao mar ou deixar o porto para demandar um 
eataleiro maia próximo, apropri~do para o reparo que esteja disponível, 
... periqo ex~eaaivo para o ambiente marinho. 

e) Em todo caao, a Administração interessada garantirá 
e a eficiência da vistoria e da 

Ln.apeçio, comprómtttendo-se a fazer com que se tomem as medidas 
a.oea•iriaa para dar cumprimento a e•ta obriqação. 
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4. a} O navio e seu equipamento devem ser mantidos num elltado,. 

de acordo com as prescri~õea do Protocolo, de maneira que o navio 

permaneça sob todos os sentidos apto a se fazer ao mar sem periqo 

e~ceasivo para o ambiente marinho. 

b) Após qualquer uma das visto~ias previstas no parãqrafo~ 
da presente Reqra, nenhuma 

substituição de equipamento e 
autori~ação .da A~inistraçio, 

sistemas, nas instalações, nos 
sido objeto da vistoria. 

mudança, que não seja uma simples 
de instalações, deverá ser feita, sem 

na estrutura, no equipamento, noa 
arranjos ou nos materiais que tenham 

c) Sempre que oeorrer um acidente no nav~o ou 
um defeito a bordo que comprometa fundamentalmente a 

que se constate 
inteqridade d.o 

navio ou a eficiincia ou inteqridade da p~rte do seu equipamento qQe 
etteja sujeita ao disposto no presente Anexo, o Comandante ou o ~rmador 
do navio deverá c~unicar~tal tato, loqo que posaivel, à Administração, 

ao orqanismo reconhecido ou ao inspetor designado, responaãvel pela 
e~issão do Certificado pertinente, o qual tomará provi4inciaa para 
iniciar inveatiqações com vistas a determinar se eerá n~eaaário 

proceder a uma vistoria conforme as pr~ae~içõea da ~ará9rafo l da 
presente Regra. 

Caao o navio se encontre num porto da uma outra Parte, o 
comandante ou o armador deverá tambêm comunicar imediatamentó o fato às 
autoridades competentes do Estado a que pertence o porto e o inspet·or 
designado ou a organização reconhecida deverá se assequrar de que foi 
feita tal comunicação. 

R E C R A S 5 1 6 a 7 

SuprU.ir, no texto existente deaaaa R69ras, todas as 
referências a "(1973)" no que concerna ao certifie~do Internacional de 

Prevenção da Poluição por Oleo. 

REGRA 8 

Duração do Ce~tificado 

Substituir o te~to existente da Reqra 8 pelo sequinte: 

1. u~ Ce~titicado Internac~onal de Prevenção da Poluição po~ 

Otao deveri ser emitido po~ ~ periodo cuja duração é especificada pela 
Adminia~ração, aem qué esta duração possa exceder cinco anos, a con~ac 
da data da ~issio, todavia, no caso de um petroleiro que opere com 

tanque• destina4oa ~xcluaiv~ente a last~o limpo, durante um pertodo 
limitado cuja duração é especificada no paráqrafo g da Reqra ll do 
presente Anexo, a duração do Certificado não deve exceder eese pertodo. 

2. U~ Certificado perderi sua validade se tivere.a sido efetuadaa 
modificações importante• na estrutura, equipamento, aiateliiAIII. 
inatalaçóea, ar~anjoa ou material, sem autorizaçio privia da 
~1\d:iDiniat-ra"çio, exceto simples substituição de equipamento ou de 
instalações, ou que nio tenham sido realiza4aa as viatoriaa 
int~rmediárias espeeificadat pela Administração &a cumpr~nto da 
allnea c do parágrafo 1 da Regra 4 do presente Anexo~ 
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l. U. Certificado emitido para um navio perderá igualmente sua 
validade no eaao do navio pa8l&r para a ~andeira de um outro Estado. 
Sa.ente pod•ri aer liberado um novo Certificado se o Governo emissor do 
novo certificado eativer plenamente convencido de que o navio satisfaz 
•• preacriçõee daa al!ne•• a e b 4o par';rato 4 da ~eqra 4 do presente 
Anexo~ No caao de tranaterincia de bandeira entre Part:es, quando 

aolicitado dentro de trê• meaea ~ contar da transferência, o Governo da 
Parte cuja bandeira o n•vio estava anteriormente autorizado a &I"'orar 

4ev.ri, loqo que poaa!vel, remeter i Administração .... cópU. do 
Certificado poaau!do pelo navio antes da transferineia e, caso 

dtapon.!vel, uma cópia do relatório da vistoria pertinente. 

a.gral 9 • 12 - Nenhuma alteraçã~ 

R. E G R. A 13 

subatituir o texto existente da Reqra 13 pelo seguinte: 

de SeqreqadoS, 'l'anques Destinados 
Exclusivamente a Laatro Limpo e Lavagem com Oleo Bruto. 

Embora sujei to ãa diapoaições das Reqra·s 13C e 13D do 
preBente Anexot oa petroleiros deverão satisfazer as prescrições da 
preaente Re4Jra .. 

Petroleiro• novos, de porte bruto iqual ou superior a 20.000 
ton.ela<laa. 

1. Todo tranaportador novo, de óleo bruto, de-Pofte bruto igual 
ou au~rior a 20.000 tonelada• e todo trànsportador novo, de produtos, 
de porte bruto ou iqual ou superior a 30.000 toneladas devem ser 
provido• de tanquea de laatro.aeqregado e atender as disposições doa 

parigrafoa 2, 3 e 4 ou ao parigr~o S, como apropriado, desta Regra~ 

2. A capacidade doa tahquea de _lastro ••gregado deverá ser 
dater.Dinada de ·mo4o que o navio possa operar com ae~rança em viagens 
coa leatro, ... que recorra aoa tanques de carga para lastro d'água, 
exceto como estipulado no paráqrafc- 3 ···ou ' de•ta Regra. Em todos os 
casos, contudo, a capacidade dos tanques de lastro segregado deverá 
ser, pelo menos, tal que em qualquer condição de lastro em qualquer 
ponto da viagem, incluindo aa que consistem de peso leve acrescido 
~nte de laatro segregado. os calados e o trtm possam preeneher cada 
ua dos seguintes requiaitoa1 

conta qualquer 
inferior a: ~ • 

a meio navio (dml em metros (sem levar em 
defo~ação do navio) não deverá ser 

a) o calado moldado 

2,0 ... 0,02 L; 

b) o• calados ~•• perpandicu~area 

correaponder aos dete~inados pelo 
(dm), como especificado na al!nea b 

AV e AR deverão 
calado a meio navio 

de~te parágrafo, em 
aaaociação com o trim pela popa de não mais de 0,015 L; e 

c) em qualquer caso, o calado na perpendicular AR nio deverá 
aer menor do que o que é necesaário p~ra obter a imersão 

total do ou doa hélices. 
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J.S E~ nenhum caso a igua de lastro será transportada noa tanques 

dá carga, exceto nas raras viagens em que ae condicó•• de tempo são tão 
severas ~e, na opiriião do Comandante, seja neces•irio traneportar um 
lastro de âqua adicional em tanques de carq&, para a s~gurança do 

navio. Tal água de lastro adicional será tratada e descarregada em 

conformidade co~ a Regra 9 deste AneÂO e de acordo com os requisitos da 
Regra 15 deste Anexo, devendo ser feito um lançamento no Livro Registro 
de Oleo referido na Regra 20 aeste Anexo. 

4. No caso de transportadores 

adicional, permitido no parágrafo 3 

novos, de óleo bruto, o lastro 

da presente Regra, somente poderá 
ser transportado noa tanques de carqa se os tanques em questio tiverem 

sido lavados com ól~o bruto. de conformidade com as diapoaições da 

Regr~ 138 do presente Anexo, antes da parti~A de um porto ou terminal 

de descarga de óleos. 

5. Não obstante as disposições 

condições de lastro segregado relativas 

metros de comprimento devf!rão ser 

Adm:inistrac:ão. 

6. Todo ~ransportador novo, de 

ou supe~ior a 20.000 toneladas deverá 

do parágrafo 2 desta Regra, as 

aos petroleiros de menos de 150 
julgadas satisfatórias pel• 

óleo bruto de porte bruto iqual 

ser dotado da um sistema de 

lavagem de tanques de carga que utilize a lavaqem com óleo bruto. A 
Administraeão 50 compromete em Se assegurar de que o sistema satietaz 

plenamente às disposições da Regra lJB do presente Anexo, dentro da ~ 
ano, a contar da data em que o navio tanque tenha sido de•tinado pela 

primeira vez ao transporte de óleo bruto ou ao término da terceira 

viaqem em que tenha sido óleo bruto utilizável pa.ra a lava9em com. ó'leo 
brutO, caso esta data seja posterior. 

A menos que o óleo bruto transportado nio seja utilizável 

para a lavagem com óleo bruto, o petroleiro deverá opera~ o sistema de 

acordo com os requisitos da citada Regra. 

Transportadores existentes, de óleo bruto, de porte bruto 
iqual ~u superior a 40.000 toneladas. 

1. Sob reserva daa disposições dos parágrafos 8 e 9 dA presente 
Regr~, todo tranapo~taàor de ól8o bruto existente, de porte bruto igual 

ou superior a 40.000 toneladas deveri eer dotado de tanques de l~stro 

segreqaao e satisfa~er as prescrições aos parágrato~ 2 e 3 da presente 
Reqra, a contar da data de entrada em vigor do presente Protocolo~ 

a. Os transportadores existentes, de óleo bruto, a que se faz 

referência no parágrafo 1 da presente Regra, podem, em luqar de serem 

dotados de tanques de lastro seqreqado, operar com um mêtodo de lavagem 
de tanques de earqa que uttli:e a lavagem com õleo de aeordo eom a 

Reqra l3B do presente Anexo, a menos que o transportador de 6leo bruto 

seja destinado a transportar óleo bruto que não seja utilizável para a 
layaqem com ôleo bruto. 

9. os transportadores 
referência no parãqrafo 1 ou 

serem dotados de tanques de 

existentes, de óleo brqto, a que se fa• 

no 9 da pres'ente R.eqr&, podem, em lu9ar de 

lastro ~qreqado ou operados CO$ um mécodo 
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de lavaqem de tanques de carga que utilize a lavagem com óleo bruto, 
ser operados com tanques destinados exclusivamente a lastro ltmpo de 
acordo com as disposições da Regra lJA do presente Anexo, durante o 
segUinte periodo': 

a) para os transportadores de Óleo bruto de porte bruto igual 
ou superior a 70.000 toneladas, até dois anos após a data 

de entrada em viqor do presente Protocolo: 

b) para os transportadores de óleo bruto de porte bruto iqual 
ou superior a 40.000 tonelada• porém inferior a 70.000, 
até quatro anos após a data de entrada em viqor do 
presente Protocolo. 

Transportadores existentes, de produtos, de porte bruto igual 
ou superior a 40.000 toneladas. 

10. A contar da data de entrada em vigor do preaente.Protocolo~ 
tOdo transportador 
superior a 40.000 

existente, de produtos, de um port$ bruto igual ou 

toneladas deve ser dotado de tanques de lastro 
segreqado e satisfazer as prescrições dos parágrafos 2 e 3 da presente 
Regra ou, em falta deles, deverá operar com tanques destinados 
excluaivamente a lastro limpo, de conformidade com.ae disposições da 
Regra 13A do presente Anexo. 

Petroleiro considerado como petroleiro de lastro segregado. 

11. Todo petroleiro que não for obrigado a possuir tanques de 
lastro segregado, de acordo com os parágrafos 1~ 1 ou lO da presente 
Regra, pode, todavia, ser considerado como um petroleiro de lastro 
seqraqado, com a condição que satisfaça as disposições dos parágrafos 2 
e 3 ou, conforme o caso, ao parágrafo S da presente Regra. 

S Modificado pelas Emendas de 1984 

R ! G R A 13AS 

Prescrições para os Peeroleiroa Equipados com 
Tanques Destinados Exclusivamente 

a Lastro Limpo 

1. Um petroleiro que opere com tanques desti~ados exclusivamente 
a lastro limpo, de acordo com as disposições do parãqrafo 9 ou do 
parágrafo 10 da Reqra 13 do presente Anexo, deve possuir tanques de 
capacidade suficiente, destinados exclusivamente ao transporte de 
lastro limpo, tal como este ê definido no paráqrafo 16 da Regra 1 do 
presente Anexo, de modo a satisfazer as prescrições enunciadas nos 
parãqrafos 2 e 3 da Reqra 13 do presente Anexo. 

2. As disposições e os métodos de operação dos tanques· de lastro 

exclusivamente destinados a lastro limpo devem satisfazer as 
prescrições estabelecidas pela Administração. Essas prescrições devem 
conter, pelo menos, todas as Especificações para os Petroleiros Dotados 
ae Tanques Exclusivamente Destinados ao Lastro ·Limpo, adotadas pela 
Conferência Internacional sobre Sequrança de Petroleiros e Prevenção da 
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Poluição, 1978, na Resolução 14, sujeitas às revisões que a Orqanizaçio 

possa efetullr. 

3. um petroleiro que opera com tanques destinado• exclusivamente 
ao lastro limpo deve ser equipado co~ ~ medidor de conteúdo de ôleo, 

aprovado pela Administraçio com base nas especificações recomenda4as 

pela orqanização•, para permitir a fiscalização do teor de óleo contido 
na âqua de lastro que esteja sendo descarregado. o medidor de conteúdo 
de óleo deverâ ser instalado, o mais tardar, por ocasião da primeira 

ida proqr~ada do navio-tanque ao estaleiro, após a entrada em viqor do 
presente Protocolo. Até a instalação do medidor de conteado de óleo, 

deve ser estabelecido, graças a um exame da áqQa de lastro doa tanquea 
destinados exclusivamente ao lastro l~po, que nio ocorreu nenhuma 

contaminação com óleo. 

•• Todo petroleiro que opere CO>Q tanques 

e~elusivamente ao lastro limpo deverá ser provido ~e: 

a) um Manual de Operação ~e Tanques cêstinados Exclu•ivamente 
ao LastrO Limpo, descrevendo em detalhea o siatema e 

especificando os métodos de operaçio. &sse Manual deve ser 
julgado satisfatório pela Adainistração e conter toda• as 
informações enunciadas naa Eapeeitieaçõea mencionda• no 
parágrafo 2 da presente Regra. Ca•o seja feita waa 
modificação que afete os tanque• destinado• exclu•iv ... nte 
ao lastro limpo, o Manual de Operação, em con•eqdincia 
disso, deveri sofrer uma revisão' e 

b)Sum suplemento ao Livro Registro de 
Regra 20 do presente Anexo, sequndo 
Suplemento 1 ao Apêndice III deste 

Oleo, mencionado na 
o modelo eonatante do 
Ane:~to. o suplemento 

deve ser anexado parmanentemenee ao Livro de ~1atro de 
01eo .. 

• Observar a Recomend~cio sobre as EspecificaçÕea 
ao funeion~nto e Teste do Equipam.nto 

e ~oa Medidores de Coftteúdo de Oleo, 
Organização na Resoluçio A.393(XJ. 

Intu·nacional 

se~rador de 

addtada pela 

:r;elativaa 
Oleo/Aqua 

S Modificado pelas Emendas de 1984 

R E G R A lJBS 

Prescrições p_ara a Lavagem 
com Oleo Bruto 

1. Todo sistema de lavaqem com Õleo bruto, cuj~ instalaçio aeja 
obrigatória, de conformidade c~ oa parágrafos 6 e 8 da Regra 13 do 

presente Anexo, deve satisfazer aa prescrições da presente Reqra. 

2. .. 
equipamento e 

instalação de 
diapoaitivoa 

lavagem com óleo bruto, aa•úa coao o 
conexos, devem estar de acordo co. aa 

pela Administração. E•••• preacriçõea dev .. 
conter, pelo menos, todas as diapoaiçõe•· das Especificaçóe• para o 
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Projeto, a Operação e o Controle dos Sistemas de Lavagem com Oleo 

Bruto, adotadas pela Conferincia Internacional de 1978 sobre Sequranca 
de Petroleiros e Prevenção da Poluição~ 1978, na Resolução 15, sujeita 
i• revi•õe• que a Organização possa efetuar. 

J.s Cada tanque de carga e cada tanque de resíduo deverá ser 
provido de um aia tema de qãa inerte, de acordo com as Regras 

pertinentes do capitulo II-2 da Convenção Internacional para 
Salvaqua.rda da Vida ·=· no Mar, 1974, modificada e complementada 
pelo Protocolo de U78 relativo à Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 197f. 

4. No que 
nümero suficiente 

concerne ao 
de tanques 

lastreamento dos tanques de 
de carga deve ser lavado com 

caiga. um 

Óleo bruto 
antes de cada viagém com lastro, a fim de que, tendo em conta a rota 
habitual do petroleiro e as condições meteorolóqicas previstaS, a iqua 
de lastro não seja carreqada a não ser nos tanques de carga que tenham 
sido lavados com óleo bruto. 

s. Todo que opere com sistemas de lavagem com óleo 
bruto deve ser 

petroleiro 
provido de: 

a) um Manual de operações e Equipamento descrevendo em 
detalhes o sistema e o equipamento e. especificando os 
métodos de operação. Esse Manual deve ser julgado 
satisfatório pela Administração e conter todas as 
informacões enunciadas nas Especificacões mencionadas no 
paráqrafo 2 da presente Regra. Caso seja feita uma 
modifi~açio que afete o sistema de lavagem com óleo bruto, 
o Manual de Operações · e Equipamento, em conseqdincia 
disso, deverá sofrer uma revisão; e 

b) um Suplemento a<J Livra·· -Registro de 61eo, JDencionado na 
Reqra 20 do presente Anexo, segundo o modelo constante ào 

Suplemento ao Apindice III deste Anexo. O Suplemento deve 
ser anexado permanentemente ao Livro Registro de Oleo. 

S Modificada pela& Emendas de 1984 

R E G R A 13CS 

Petroleiros existentes utilizados 
em determinados tráfegos 

Regra, oe 
aplicarão 

Sob reserva 
parágrafos 

das disposições 
7 a 10 da Reqra 

• um petroleiro 

tráfegos entre: 

dos par&qrafos 2 e 3 da presente 
lJ do presente Anexo não se 

existente, enganjado exclusivamente em 
determinados 

at portos ou terminais situados num Estado Parte do presente 
Protocolo; ou 

b) portos ou terminais de Estados .Partes do pre•ente 
Protocolo quando: 
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il a viaqem for efetuada inteiramente dentro de uma $.r" a 
Especial definida no pariqrafo l d& Regra lO do 

presente Anexo, ou 

iU a via.qem for efetuada inteiramente dentro de outros 
limit«ss dedqnados pela Administraçio. 

2. As disposições do parágrafo l da presente Reqra somente se~i 

aplicado quando os portos ou terminais em que a earqa é carregada no 
decorrer dessas viaqens sio equipados com instalações suficientes para 
o recebimento e tratamento de todo o lastro e da água de lavaqem dos 
tanques provenientes dos petroleiros que as utilizem e todas as 

condições seguintes sejam atendidas: 

a) sob reserva das exceções previstas na Regra ll do presente 
Anexo, toda a áqua de laatro, ineluindo a água 4e lastro 
l~po, e todos oe reaiduos da lavag~ dos tanques, sejam 
eona6rvadoa a bordo e transferidos para as instalações de 

recebimento e as autoridadea competen~ea do &stado a que 

pertence o porto consignem o fato naa seções apropriadaa 
do Suplemento do Livro Registro de ,Oleo ao qual é feita 
referência no parágrafo J da predente Regra, 

b) um aCordo tenha sido realizado entre a Adminiatração oa 
Governos dos Estados a que pertenc~ os portos, 
mencionados na al!nea (a) ou (b) do parágrafo (ll da 
presente Reqra, quanto à utilizatio de um petroleiro 
existente para um deeerminado trifeqo; 

c) a capacidade do presente Anexo, nos portos e terminai• 
acima mencionados, para os fina da presente Reqra, aeja 
aprovada pelos Governos doa Estados Partea do pr•••nte 
Protocolo e~ ~ujoa territórios este;am situadoa eaaea 

portos ou terminais, e 

d) seja cotiaiqnado no Certificado Internacional de Prevenção 

da Poluição por Oleo que o petroleiro está de•tinado 
exclusivamente ao trãfeqo determinado de que se trate • 

.J. Todo petroleiro destinado a wra trãteqo determinado deverá 
possuir um Suplemento ao Livro Reqistro de Oleo mencionado na Reqra 20 

do presente Anexo, segundo o modelo constante do Suplemento l ao 
Apêndice III. O Suplemento deve ser anexado permanentemente ao Livro 
Registro de Oleo. 

S Modificada pelas Emendas de 1984 

1. 

R E G R A 130 

Petroleiros Existentes Providoa da Instalaçõe• 
para Lastro Especial 

Quando um petraleiro tiver sido contrutdo ou opere de modo a 
1atisfa:er permanentemente as prescrições enunciadas sobre calado e 
trim no pariqrafo (2) da Reqra 13 do presente Anexo, sem ter recurso· 
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para o emprego da água 4e lastro, será considerado como satisfazendo ia 
preecrições relativas aos tanques de lastro segregado enunciadas no 
parágrafo 7 da Reqra 13 do presente Anexo, desde que satisfaça todas as 

condições abaixo: 

a) os métodos de operação e as instalações para o lastro 

sejam aprovados pela Administração: 

b1 haja um acordo, entre a Administração e os Governos doa 
Estados a que pertencem os portos interessados que sejam 
Partes do presente Protocolo, quando as prescrições sobre 
calado e trim são cumpridaS através de um procedimento 

operacionalJe 

c1 seja consignado 
da Poluição por 

no Certificado Internacional 

Oleo que o petroleiro é 

instalações para lastro especial. 

de Prevenção 
operado com 

Em nenhum caso a iqua de lastro será transportada nos tanques 
de óleo, exceto por ocaaiio·daa raras viagens em que as condições 

metereolóqicaa são de tal modo desfavoráveis que, na opinião do. 
Comandante, seja necessário transportar áqua de lastro suplementar nos 
tanques de carga para assegurar a segurança do navio. Esta água de 
lastro suplement~r deveri. a~r tratad_a ~ descarregada de acordo com, as 
prescrições das Reqraa (9) e (15) do presente Anexo e tal fato deve ser 
conaiqna~o no Livro Registro de Oleo men~~onado na aegra 20 do presente 

Anexo. 

3. Um Administração que tenha feito a anotação no Certificado de 
acordo com alínea (c) do parágrafo (1) do preSente Regra, deverá 
comunicar os detalhes à organização para que ela os divulgue paré as 

Partes o presente Protocolo. 

R E G R A l3E 

Localização Protetor~. dos Espaças 
Destinados ao Lastro Segregado 

1. Em todo transportador novo, de óleo bruto, de porte bruto 
iqual ou superior a 20.000 toneladas e em todo transportador novo, de 

produtos, de porte bruto igual ou superior a 30.000 toneladas, os 
tanques de lastro segregado, cujas capacidades devem satisfazer as 

preScrições da Reqra 13 do preaente Anexo, que aio localizados na.seçio 
do COJDPrimento em que se encontram os tanque& de car~a, devem ser 
dispostos de acordo com as preaerições dos pará9rafoa (2), (3) e (4) da 
presente Regra, de maneira a assegurar uma certa protecão contra os 
vazamentos de óleo, ~ caso de encalhe ou abalroamento. 

2. Os tanques de lastro seqregado e os outros espaços, que nÃo 
sejam tanques de óleo, localizados na aeção do comprimento em que se 
en~ontram os tanques de carta lL ), devem ser dispostos de maneira a 
eatiafa~ar a sevuinte fórmulaz 
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na qual: 
PAc área do chapeamanto e~terior do costado, em metros quadrados, 

para cada tanque de lastro seqreqado ou outro espace que não 
seja tanque de óleo, calculada em função daa dimensões moldadas 
do projeto, 

PA
8 

área do chapeamento exterior do fundo, em metros quadrados­

para cada tanque ou espaço, calculada em função das dimensões 
moldadas do projeto, 

Lt comprimento em metros entre as extremidadea de vante e de ré 
dos tanques de carga, 

B boca máxima do navio em metros, tal como definida no pariqrafo 
(21) da Regra 1 do presente Anexo, 

D pontal moldado em metros, medido vertica~nte da parte 
superior da quilha até a face superio% do vau do convis de 
borda livre, no costado, a meio navio. 

Nos navios que tivere. um tricaniz arredondado, o pontal 
moldado será medido ati o ponto de 
moldadas do convés e do çhapeamento 

inte:r:aeçio das 
lateral do easco 

linhas 
la ide 

shell platin9), prolon9adaa como se o trincaniz foaae de forma 
an'CJUlar, 

0,45 para os petroleiros de 20.000 toneladaa de Qorte b~to. 
0,30 para oa petroleiro• de porte bruto iqu&L ou superior a 
200.000 toneladas, sob ~eaerva dae 4iepositõea do paráqrafo (3) 

da presente Re9~&. Par~ oS v-lorea intermediirioa de porte 
bruto, o valor J será obtido por interpolação linear. 

SeDtpre que 

apareçam na presente 
presente paráqrafo. 

oa s!mbolos utilizados no presente 
Reqra, eles terão o siqnificado que lhea 

paráqrafo 
é dado no 

3. Para oa navios-tanque de porte bruto igual ou superior a 
200.000 toneladaa, o valor de J pode ser reduzido da maneira aeguinter 

J redusido • J- a- 0c+0 a se este valo~ for su~rior • .... 
Nesta fÓrmula: 

• 0,25 para os petroleiros cujo porte burto seja iqual a 200.000 
toneladas 

• 0,40 para os petroleiros cujo porte bruto seja igual a 300.000 
toneladas 

& O,SO para os petroleiros cujo porte bruto seja iqual ou auperior 
a <t20.000 toneladas 

Para o• valores inter-mediários de porte bruto, o valor de a aeri obtido 
por interpolação linear. 
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o c . conforme definido na Regra 23 lll (a) do presente Anexo, 

o. . conforme definido na Regra 23 (1) (b) do presente Anexo, 

OA . vazamentos a4miaaíveie de óleo previsto na Regra 24 (2) do 
presente Anexo. 

Na determinação 
aeqreqado e os espaços 
observar o eequinte~ 

de ~PAc• e •pAa• para oa tanques de lastro 
que nio sejam tanques de Óleo, dever-se-i 

a) a larqura mínima de cada tanque ou espaço lateral cuja 

profundidade seja igual à altura do co•tado do navio o~ 
que se estenda desde o convés ati a parte euperior do 
duplo fundo, não deverá ~•r inferior a 2 metros. A larqur& 
deverá ser medida a partir do costado, perpendicul~t•' 
ao plano axial. Quando a larqura for menor, não •• levar& 

em conta o tanque ou eapaço lateral para o cllculo 4a irea 
de proteção •pAe•; e 

b) a profundidede vertical mínima de cada tanque ou eapaeo do 

duplo fundo deverá aer !qual a 8/15 ou a 2 .. troa, •• eate 
último valor for inferior. Quando ·~ lhe der uaa altura 
menor, 
para o 

A larCJUr& 

não se levará em conta o tanque ou espaço dQ fundo 
cálculo da área de proteção •pA •. • 

e a profundidade m1niaa doa tanque• lateraie e doa 
tanques do duplo fundo deverão eer medidas aem levar .. conta • lraa do 

porão e, no eaao da larqura m1nima, d.everi ser aedida •- levar -
conta o trincaniz arredondado. 

R E G R A 14 - NENBUMA AL'l'ERAÇI.O 

R E G R A 15 

.Suprimir no texto existente deata Beqra a referincia a 
•(1973)• no que concerne ao certificado Internacional de Preven~io 4a 

Poluição por Oleo 

R E G R A S 16 E 11 NDBDMA ALTERAcAo 

Bombeamento e 

Petroleiros 

R E G R A 18S 

Siatemaa de 

Parágrafos (1) a (f) - Nenhuma alteração 

s. ~os pe~roleiro novo do qual é exigido que seja provido de 
tanqu•• de lastro aeqreqado ou equipado com ua •iatema de lavaq .. coa 
óleo bruto, deverá aatiafazer aa aequintea condiçõeaa 
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a) ser equipado 
instalada• de 

com canalização 
maneira a reduzir 

de óleo projetadas e 
ao mintmo a retenção de 

óleo nos eondutosJ e 

b) ser provid~ de meios para drenar todas as bombas de carqa 
e todo• os condutos de óleo ao término da descarga da 

carga mediante, se neceseãrio, uma conexão com um 
equipamento para esgotar complementamento o óleo 
remanescente. os res!duoa da drenaqem dos condu~~· e das 
bombas devem poder ser descarreqados tanto para terra como 
para um tanque de resíduos. Para a descarqa para terra 

.deve ser provido um conduto especial, de pequeno diimetro, 
conectado externamente ao paiano de vilvulaa do navio. 

6. Todo transportador existente, de óleo bruto, do qual é 

exiqido que seja provido da tanques de lastro segregado, ou equipado 
coa um sistema de lavagem com óleo bruto ou que opere com tanques 
destinado• exclusivamente ao lastro limpo deverá satisfazer às 
diapo•ições da allnea (b) do parãqrafo (S) da presente Regra. 

R E G il A 19 - NENtroMA ALTERAçlO 

R B G R A 20 

Suprimir no texto exist~nte desta Regra a referência •(t971,. 
no que concerne ao Certificado Internacional de Prevencão 4& Poluição 
por Oloo. 

R B G R A 21 A 25 • N'tHUMA At.TERA<;lO 

A P ! N D I C Z I - LISTA DE 0LEOS 

Nl!llllllMA AI.TUAÇlo 

A P ! N D I C E II 
Forma de Certificado 

Substituir a Forma de Certificado existente pela aequlnte' 

CERTIFICADO INTERNACIONAL DS PREVENçAo DA PQt.OtcAQ POI. 0LZO 

Eaitido de acordo coa •• disposições do Protocolo de 1978 Relativo• i 

Conv•nção Internacional paza Prevencio da Poluição por Navios, 1973, 
sob a autoridade do Governo. 

•··•·••··•·•····•···••·····•···•·········•···············•·•··•········ 
(deaiqnacio completa do pai•) 

por •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(desiqnacão completa da pessoa competente ou orqanizacio autorl&ada, de 
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acordo com as disposições do Protocolo de 1978 Relativo à Convenção 
Internacional para Prev~nçio da Poluição por Navios, 1973} 

Nome do 

navio 
Indicativo Porto de 

número ou letras Inscrição 

Transportador de 6le0 bruto* 
Transportador de p~odutoe* 
Tran•portador de óleo bruto/produtos* 

-
Arqueação 

·oruta 

outro navio, que não petroleiro, com. tanquea de earqa 
aujeitos ã Regra 2 (2) do Anexo l do Protocolo• 
outro navio que não aej~ qualquer doa acLMa* 

Data do contrato de construção ou de qrandes obras de conversão ••••••• 
Data em que foi batida a quilha ou em ·que o navio estava em es.tiqio 

similar de eonstru.eio ou em que foi intciada ·a grande 'obra de 

conversão ••••••••••••••••••••••••••••••• 

• Riaear o que não for aplicável 

PARTE A - TODOS OS NAVIOS 

o navio está equip4do com: 

a) equip~ento separador de 
efluente com um conteúdo 
partes P~ milhio) 

óleo-água• (capaz 

de óleo que não 
de produzir 

exceda a 100 

b) sistemas de filtragem de Óleo• (capaz de produzir afluente 
com um conteúdo de. Óleo que não exceda a 100 partes por 
milhão para naqios de arqueação bruta igual ·ou superior a 

10.000. 

c) um sistema de monitorização e controle da descarga de 
óleo• (adicional a fa) ou (b) acima )ou 

d) equipa~t~ento 

filtraqem de 
separador ~ Óleo-água e Ulll sistema 
óleo {capaz de produzir afluente com 

de 

conteúdo de óleo que não exceda 15 partes por milhão) em 
lugar dé (ai ou (bl acima. 

Detalhes dos requisitos para os quais sio concedidas as 
isenções de acordo com a Regra 2 (2) e 2 (4) do Anexo do Protocolo: 

......................................................................... 
Observações: 

• Riscar o que não for aplicável 

Agosto de 1993 
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&ndo••o para Navios Existentes* 

certifico que este navio está atualmente ~ipado de modo a 
cumprir com as prescrições do Protoeolo de 1978 Relativo à Convenção 
Internacional para Prevenção da Poluição por Navios, 1973, que são 

aplicáveis aos navios existentes** 

Asain~do ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
{Assinatura do funcionirio devidamente autorizado) 

Local •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Data ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou carimbo da autoridade, como apropriado) 

* Este ·lançamento · não precisa. ser reproduzido no Certificado que não 

seja o primeiro a ser emitido para qualquer navio. 

** os períodos em que. se deve instalar o equipamento separador de 
óleo-água, os sistema8 de controle de descarga de 
de filtraqem de óleo e/ou arranj~s de tanques 
entrada em viqor do Protocolo são estipulados 

15{1) e 16(4) do Anexo 1 do Pro~ocolo. 

PARTE 8 - PETROLEIROS*_ 

Capacidade Porte bruto 
transporte do navio 
do navi.o (~aneladas 

(mll métricas) 

óleo, os sistemas 

de resíduo após a 
naa Reqras lJA(JI, 

Comprimento 
4o navio 

(m) 

Certifica-se que este navio foi COJl!l.tru!do, equipado e deve operar de 
aeordb com o ae9Uinter 

1~ Este navior 

a) está obriqado a ser construido de acordo com as presericões da 
Raqra ~4 do Anexo I do Protocolo e a elas satisfaz,** 

b) não eati obrigado • ser conatru!do de acordo com .. 
presert.;õea da Regra 24 do Anexo I do Protocolo;** 

el não ••ti obrigado • ser construido de acordo com •• 
preacrtcõ•• da Reqra 24 do Anexo I do Protocolo mas satisfa~ 
esaaa presericões:•• 
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l. -.Este navioz. 

•• 

3. 

-a-) eatá obriqado a ser construido de acordo com as prescrições da 

Reqra 132 do Anexo I_ do Pro7Ócolo'ê 'a 81as SatisfaZ;•• 

.b) ·não es~-! obrigado a ser construido de acordo com as 
prescrições da Regra 13E do Anexo I do Protocolo;•• 

• Esta Parte de~erá ser p~eenchida para· petrolei~os, ~ncluindo 

~~·~•portadores _combinados e os lançamentos que forem aplicáveis 

aio feitos pan, outros ·n·aviós que· não petrolei:ros ·mas que sejam 

Ç~nt~Idos páià tranaportat óleo a granel de uma capacidade total 
igual ou superior a 200 metros çúb.icos. 

Riscar _o que não for aplicá~el 

Este navio:· 

a) está oOriqado a ser provida de tanques de lastro aeqre9ado, de 
· ac~rdo com ~ prescriçõea·~a Reqra 13 do Anexo I do Protocolo 

e a elas sattsfaz;* 

b~ não está obrtgado a ser provido de 
de acordo . c~ as prescrições da 
Protocolo; • 

tanques 
Reqra 

de lastro segregado 
1~ , d9 ,Anexo I do 

C) não eatâ obrtqado 
com as 

a ser provido de tanques de 
prescrições da Regra 13 

lastro segregado 
do Anexo I do de acordo 

Protocolo ma~ satisfaz as citadas prescrições:• 

d) de acordo com as disposições da Reqra 13C ou 130 do Anexo do 
~rotocolo e, com especificado na Parte C do presente 
Certificado; está isento das prescrições da. Regra 13 do Anexo 

l do Protocolo:* 

., está dotado de um sistema de; limpeza dos tanques de carga 

utilizando a lavagem com ôleo bruto de acordo com •• 
disposições da Regra 138 do Anexo I do Protocolo, em lugar de 

ser provido de tanques de lastro segregado,• 

f) está dotado de um sistema de tanques exclusivamente destinados 
ao lastro limpo, de acordo com as disposições da Reqra 13A do 
Anexo I do Protocolo, em lugar de aer provido de t~nques de 
lastro seq~eqado ou de um sistema de limpeza de t~nques de 
carqa que utilize a lavagem com ôleo bruto.* 

• Riscar o qu n'o for aplicável. 
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4~ eate navio 

a' esti obriqado a ser provido de um sistema de l~za dos 
tanques de ca.rqa utilit.ando a lavagem com. óleo bruto, de 
acordO com as prescrições do parágrafo (6) da Reqra 13 do 

Anexo I do Protocolo e a elas satiafas;• 

b\ não está ob~iqadc • ser provido de ~ sistema da limpeza doa 
tanques de catqa •:t.ilhando a lavaqem com óleo bruto, de 
aeordo coe as prescrições do parágrafo (6) da Reqra ll do 

Anexo I do Protocolo.• 

Tanques de Lastro S~re9ado*• 

' 

Volume (tl3) Tanque 

Eate navio operará coa tanques destinado• exclusivamente ao 

lastro limpo ati ••••••••••••••••• de acordo coa •• preacriç~a da Reqra 
13A do AneXo I 4o Protocolo. 

designados como •• ••quer 

'tanque Volume (m3l 

• Riscar o que nio for apliclvel. 
•• suprimir •e rtio for pertinente. 

ao lutro limpo são 

Tanque Voluiae (m3) . 

a) ua exaplu atU&lisado d.o M&DU&l ~ Ope~ac;ia 4e "ral\q\\aS 

Deatinacto• Bxcluaivamenta ao L&atro Limpa, ck &Co'Cdo co. a 
R~a llA do Anexo I do Protocolot•• 

b) ua ex.-plar atualizadQ do M&nuãl de oPeraoõea •·~1~nto 
para Lavaq• coa Oleo cru, ~ acordo ca11. a. RafJra llB 4o a.n.xo 
I do Protocolo.•• 

• 
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Atestado da presenca a bordo 
de um exemplar atualizado do 

Manual ............................................................................ . 

Aaainado .......................................................... . 
(Assinatura do funcionário devidAmente autoriz•do, 

Local ......................................... • ........................... . 

Data •••••••••••••••••••••••••••• !' ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou cari~o da autoridade, como apropriado) 

Ateatado da presença a bordo 
de um exemplar atuali~ado do 
Manual ..................................................................... . 

• 

Aaainado ................................................................. •'• ....... . 

(Aa•inatura do funcionário devidamente autorizado) 
Loc:al .............................................................................. . 

Data ............................... • •••••••• • .. • •••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
fSelo ou carimbo da autoridade, como apropri~do) 

Riscar o que não for aplicável • 
suprimir se não fo~ pertinente. 

PARTE C - ISEN<;OES 

certifico que este navio: 

a) e8tá unieamente enqajado no tráfeqo entre •• ~ .................. . 

e •••••••••••••••••••••• de acordo com as disposições da Reqra 
13C do Anexo I do Protocolo;•• ou 

b) está ope~ando c~ arranjos para o lastro especial de acordo 
com a Reqra 23D do Anexo I do Protocolo•• 

e, conaeqdentemente·, está .i.sento das prescrições da Reqra 13 do Anexo I 

do Protocolo. 

A•sinado ••• • •••• • .............. • ................. • ................ • •••• 
(Asainatdra do funcionário devidamente autorizado} 

Local ........................... •. • ....... • • • • • • • •• •. •. • •. •. • • • • • • ... 
Data ..................................................................... . 
{Selo ou carimbo da autoridade, como apropriado) 

• suprimir se não for pertinente 
•• Riscar o que não for aplicável 
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f cERTIFICA-SE 

Que o navio foi vistoriado de acordo com 
do AneXo I do Protocolo de 1978 Relativo 
para Prevenção da Poluição' por Navios, 
prevenção da poluição por óleo: e 

as disposições da Reqra 4 
à Convenção Internacional 

1973, no que concerne à 

que a vistoria mostrou que a estrutura, o equipamento, os 
sistemas, a5 instalações, os arranjos, os materiais e o estado do 
navio são satisfatórios sob todos os aspectos e ~e o navio atende 
às disposi.cõea pertinentes do Anexo I do citado Protocolo. 

o presente Certificado é válido 
sujeito ,a(aa) vistoria(s) 

até •••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
intermediária(a) prevista (a) • 

intervalos de •••••••••••••••••••••••••••••••••··~······~··•·••••• 

Emitido em ••••••••••••••••~···••••••••··········~················ 
(Local de emissão do Certificado} 

••••• de •••••••••••• l9 ••••• • • • • • • • • • • • • • •,. e • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

(Assinatura do funcionário 
devidamente autorizado) 

(Selo ou cartmbo da autoridade, como apropriado) 

VtSTORIA INTERMEDIARIA 

Certifica-se que numa vistoria intermediária, pre•crita pela 
Reqra • (1) (c) do Anexo I do Protocolo de 1978 Relativo à Convençio 
Int•rnacional para Prevenção da Poluição por Navioa, 1973, foi 
constatado que este navio e O estado do mesmo satisfazem as disposições 
pertinentes do citado Protocolo •• 

Assinado ··········••·····················•····················••· 
(Assin&Fura do funcionário devidamente autorizado) 

Local ••••••••••••••••••••;••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Data ................................................................ . 

Próxima vistoria intermediária em •••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Selo ou carimbo do fu:cionário devidamente autorizado) 

Aasinado ···•····················································· 
(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

Local ••••••••••••••••••••••••••••• • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Cata ••••••••••••••••••••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Próxima vistoria intermediária em •••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou car~ do funcionário devidamente autorizado) 

Assinado ····•···················································· 
(Assinatura do funcionário devidamente autorizado) 

Local ............................................................ . 

Data ....................... .; ......... • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Próxima vi ator ia intermediária em ................................. . 

(cl~lo o~ carimbo do funcionário devidamente autorizado) 
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Asainado ...••....••..•••.....•......•.......••..•.....••......... 
(Aaainatura do funcionário devidamente autorizado) 

Local ·······································~···················· 
Data ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Próxima vistoria intermediária em •••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Selo ou cartmbo do funcionário devidamente autorizado} 

A P! 'N'D I C E IIt 

Modelo do Livro Registro de Oleo 

pa aequintee modelos de Suplementos do Livro Regiatro de Oleo aãO 
acreacentadoa ao modelo existentes 

Suplemento 1 

Modelo de Suplemento ao Livro Registro de Oleo para 
Petroleiros que Oper~ com Tanques Destinados 

Excluaivamente ao L&atro Limpo* 

Nome do navio ••••••••••,•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Indicativo em nümero ou letras •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
capacidade total de carqa •••••••••••••••••••••••••••••• metros cúbicos 
Capacidade total ·doa tanques destinados exclusivamente ao lastro limpo 

··•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• metros cúbicos 
Os tanques 
exclusivamente ao lastro 

são dea1qnados 

limpo• 

como 

Tanque VolWile (ml) Tanque 

tanques destinados 

Volume lml) 

Notas os períodos ~abertos pelo Suplemento deverão corresponder aos 
dados cobertos pelo Livro Registro de Oleo 

* Este Suplemento deverá ser anexado ao Livro Registro de Oleo para 
petroleiros que operem com tanques destinados exclusivamente ao 

lastro limpo de conformidade com as disposições da Re9ra 13A do 
Anexo I do Protocolo de 1978 Relativo à Convenção Internacional para 
Preventão da Poluição por Navios, 1973. Quaisquer outras informações 
neceaairi~a deverão ser consiqnadaa no Livro Reqiatro de Oleo. 

Agosto de 1993 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 26 8005 

I 

A) Laatreamento dos tanques destinados exclusivamente ao lastro limpo 
'' 

101. Identificação do(s) tanque(s~ lastrado(s) 

102• Data e posição do navio no momento em que '' 

a água destinada a ser utilizada para • 
lavaqem por meio de enchimento e descarga ' 

de água (flushinq) ou para o lastreuento 

do navio no porto é admitida no(s) tanque 
(s) destinado(&) exelusi;vam~nt~ ao lastro 
limpo 

'' '' 

10,3,. q~ta e posição do navio na ocasião da 
limpeza ciclS b~as e ~an~ii~~çc3es por 
nteio de a~i~sio e descarga I f1Ushin9-) e 
seu conteúdo é descarregado para o tanque 
de res!duo 

-' 
''' 

ôo 'mOmento 
, 

104. Data e pollliçio do navio eta que 
tá.stro 

'.' 
& ãqua de suplementar é admitida 
no(s) tanque(&) destinad.o(s) exclusiva-

laStro limpo' '' mente a 

lOS. Data, hora e posição do naviO no momento 
de fechamento Cal das válvulas· do tanque '' 

de ~~si.duo, (bl das válvulas dôs tan(rues 
de carqa, (C) da o outras válvulas que 

afetam o sis~ema de lastro limpa 
.. 

106. Quantidade de lastro limpo. r.ecebido a 
bordo 

O abaixo assinado certifica que, além das válvulas acima 
especificadas, todas as válvulas de comunicação co$ o mar e as con~xões 
doa tanques de ca~qa e das canalizaçõ&a, assim como as interligações 
ent~e os tanques foram fechadas e fixadas ao término do laatreamento 
doa tanques deatin&daa eXelusivament~ ao lastro llmpo. 

Data ••••••••••••••• Oficial. encarregado da operação •••••••••••••••••• 
Comandante 

8) Descarga de lastro limpo 

107. Identificação do(a) tanque(a) 

lOS. Data, hora e posição do navio no início 
da descarga de lastro limpo para Cal o 
mar, ou (b) uma instalação de recebimento 

109. Data, hora e posição do navio ao término 
da descarga para o mar 

uo. Quantidade deacarregada (&) para o mar, 
ou (b) para uma instalação de recebimento I 
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111. Procedeu-se ao exame da iqua do lastro 
antes da descarga para verificaçi.o de 
contamibaçio por óleo? 

112. Durante a descarga foi esta monitorizada 
por um ~edidor do conteúdo de óleo? 

113. Observou-se alqum indicio de contaminação 
da água do lastro por óleo antes ou 
durante a descarga? 

114. Data e t:~osição d.o navio quando, após o 
carreq&lDento, se procedeu a lavagem da 
bomba e das canalizações por meio de 
admissão e descarga de água ( flushing) 

115. Data, hora e posição do navio no momento 
de fechamento la) das válvulas do tanque 
de resíduo, fb) das ·válvulas dos tanques 
de carqa, I c) outras válvulas que afetam 
o sistema de lastro limpo 

116. Quantidade de água poluida transfie:rida 

~ara o(s) tanque(s) de residuo. (ldenti-
ficar o(s} tanque(s} de residuo) 

O abaixo assinado certifica que, em adit~ento ao acima 
eapecifica~o, todas as válvulas de co~unieação com o mar, válvulas de 
de•carga do costado, as conexões doa tanques de carqa e das tUbulacões, 
assim como as interligações entre os tanques foram fechadas e trancadas 
ao término da descarga do lastro limpo e que se procedeu a limpeza 
conveniente da(sl bomb&(s) e canalizações destinadas às operações de 
lastro limpo após ter terminado a descarga do lastro limpo. 

·Data de lançamento •••••••• Oficial encarregado da operação 
Comandante ............................... 
Suplemento 2 

Modelo de Suplemento ao ~ivro Registro de Oleo para 
Transportadores de Oleo cru que operem Segundo um 

Método de Limpeza dos Tanques de carga que 
Utilize a Lavagem com Oteo Cru* 

Nome do Navio ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Indicativo em número ou letras •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Capacidade total de carga •••••••••••••••••••••••••••••• metros cúbicos 

Viagem de •••••••••••• ••••••••••••• para ••••••••••••• •••••••••••• 
(Porto(a)) (Cata) (portofs)) I Data) 

Observações: 
oe per!odoa cobertos pelo Suplemento deverão corresponder aos períodos 
cobertos pelo Livro Reqistro de Oleo. Os tanques de carqa lavados com 
óleo cru deverão ser oa que são especificados no Manual de Operações e 
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equipamento prescrito pela Regra lJB(S) (a) do Protocolo. Utili~ar-se-á 
uma coluna diferente para cada tanque lavado com Õleo cru ou enxaguado 

com água. 

* Este Supl~mento deverá ser anexado ao Livro Registro de Oleo dos 

Transportadores de Oleo cru que operem segundo ·um método de limpeza 
doa tanques de carga que utilize a lavagem 
a Regra 138 do Anexo I do Protocolo de 

Internacional para Prevenção da Poluição 
destinado a substituir a Seção(e) do Livro 

com ôleo cru de acordo com 
1978 Relativo a Convencia 
por Navios, 1973, e é 

Registro de Oleo. Todos os 
detalhes concernentes ao lastreamento e à retirada do lastro assim 
como todas as ?utras informações necessárias deverão ser lançados no 
Livro Registro de Oleo. 

A» Lavagem com óleo cru 

201. Data e porto em que se efetuou a lavagem 

com óleo· cru ou posição do navio •• a 

lavaqem. tiver sido efetuada entre doia 

portos de de8earga 

202. Identificação do{sl tanque(s) lavado(a) 

(ver a Nota 1» 

203. Número de máquinas utilizadas 

204. Inicio da lavagem 
(a) data e hora 
(b) ulaqea 

205. Método de lavagem empregado. (ver a Nota 
2) 

206. Pressão noa condutos utilizados para • 
lavagem 

207. Término ou interrupção da lavaqem 
(ai data e hora 
(b) ulagem 

208. Observações 

Oa tanques foram lavados de acordo 
Manual de Operações e Equipamento (ver 
operação foi comprovado que estavam secos. 

com os programas indicados no 
a Nota 3) e ao concluir a 

Data de lançamento •••••••• Oficial encarregado da operação •••••••••• 

Comandante ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Nota 1 Quando um determinado tanque tiver maia máquinas do que as que 

pos1am ser utilizadas simultaneamente, tal como indicado no 
Manual da Operações e Equipamento, deveri ser identificada a 
seção que estiver sendo lavada com óleo cru, por exemplo, 
tanque central n 9 2, Seção AV. 
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Rota 2 ne acordo com o Manual de Opera;õea e Equipamento indicar ae 0 
-atodo empregado é de uma· ou váriaa faaea. Se for uaa4o o 
~todo de váriaa faaea, indicar o arco vertical cOberto pel•• 
ltliquinaa e o nÜJilero de vezea que ••••. arco é coberto no 
4ecorrer dessa determinada' etapa do programa. 

Nota J taao não sejam sequidoa os programas in41cadoa no Kanual de 
~peracões e Equipamento, os detalhes oportunos deveria ••r 
eonaiqnadoa no espa~o destinado a •observações•. 

S) Ltmpeta doa fundoe dos tanques por meio de enxaqu&mento coa 'qua 
(tlu•bin9) 

209. Data e posição do navio quando for 
efetu•do o enxaquamento com água ou • 
limpeza por· 4escarqa de âqua 

210. Identificação dota) tanque(a) e data 

- - -
211. Volume de água utilizada 

212. Tranaterincia para1 

,., instalacõea de recebtmefito 
li>) tanque(a) do reaid.uo (indicar 0(8) 

tanque(s) de reaiduo·utilizado(a) 

Data ··~············ Oficial encarregado da operação .................... 
Comanda"nta .......................................... . 

Suplemento 3 
Modelo de Suplemento ao Livro Regiatro de óleo para 
~etroleiroa ~reqadol em Dete~nadoa Tráfegoa• 

Nome do navio ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Indicativo, número ou letras •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
Capacidade total de carga •••••••••••••••••••••••••••••• metros eúbieoa 
Capacidade total de água de laetrb requerida 
em cumprimento doa parágrafos (2) e (3) da 

Reqra 13 do Anexo I do Protocolo ••••••••••••••••••••••• metroa CÚbicos 

Viagem de •••••••••••••••••••••••••••• para ••••••••••••••••••••••••••• 
(Porto(s}) 

Nota; 'os período• cobertos pelo 
peridos coberto• 'pelo Livro 

(Porto(aJJ 

Suplemento deverão 
Reqiatro de Oleo. 

* Este suple~nto deverá ser ane«ado ao Livro Registro de Oleo doa 
petroleiros empregados em determinados tráfegos, de acordo com •• 
disposiçÕes da Regra lJC do Anexo I do Protocolo de 1978 Relativo à 
Convenção Internacional para Prevenção dtl Poluição por Navios, 1973_r 

é destinado a substituir as Seções fd), lf)~ (g) e (i) do Livro 
Reqis~ro de Oleo. Toda• •• outrae info~çõee deverão aer lançadas 
no Livro Registro de 6leo. 
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A) Recebimento de água de lastro 

301. Identificação dois) tanque(s) lastraclo(s) 

302. Data E! posição do navio no momento do 
lastreamento 

303. Quantidade total do lastro recebido em 
metros cúbicos 

304. Método de calcular a ~antidade de lastro 

30 5. ObserVações 

306. Data e assinatura do oficial encarregado 

307. cata e assinatura do Comandante 

B) Redistribuição da ãqua de lastro a·bordo do navio 

308. Razões para a redistribuiÇão 

309. Data e assinatura do oficial encarregado 

310. Data e assinatura do Comandante 

Cl Descarga da água de lastro nas instalações de recebimento 

Jll. 

312. 

31). 

314 ~ 

315. 

316~ 

317 .. 

Data e portots) em que a âgua de lastro 
foi descarregada 

Nome ou designação da instalação de 
recebimento 

Quantidade total, em metros cúbicos, da 
iqua de lastro descarregada 

Método de calcular a quantidade de 
lastro 

Data e assinatura do oficial encarregado 

Data e assinatura do comandante 

Data. e assinatura do representante da 
autoridade portuária 

A N E X 0 II 

Reqras para o Controle da Poluição por Substância• 
L!quidas Nocivas a Granel 

NENHUMA ALTERAÇAO 

A N E X O III 

Reqras para a Prevenção da Poluição por substância• 
Nocivaa Transportadas por Mar em Fardos, em 
Contêineres, Tanques Portãteia ou Va9ões 

Rodoviários e Ferroviários 
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NENHUMA ALTERAcAO 

ANEXO IV 

Regras para a Prevenção da Poluição por 
Esgoto Provenientes de Navios 

NENHUMA ALTERAÇAO 

ANEXO V 

Regras para Prevenção da Poluição por Lixo 
Proveniente de Navios 

NENHUMA ALTERAÇAO 

E M E N D A S DE 1984 

Organização Máritima Internacional 

E H E N D A S DE 1984 

Ao Anexo do Protocolo de 1978 Relativo à convenção 
Internacional para Prevenção da Poluição 

por Navios, 1973 

R E S O L U C A O MEPC 14 (20) 

Adotada em 07 de setembro de 1984 

ADOÇAO DE EMENDAS AO ANEXO DO PROTOCOLO DE 1978 RELATIVO 

A CONVENCAO INTERNACIONAL PARA PREVENCAO 
DA POLUICAO POR NAVIOS, 1973 

O Comitê de Proteção ao Meio-Ambiente Marinho, 

Notando as funções que o Artigo 16 da Convenção Internacional 
para Prevenção por Navios, 1973 (daqui por diante chamada de "Convenção 

de 1973•) e a resolução A.297(VIII) conferem ao Comitê de Proteção ao 
Meio-Ambiente Marinho para exame e adoção de emendas ·à Convenção de 

1973, 

Notando ainda o artiqo VI do Protocolo de 1978 relativo à 

Convenção Internacional para Prevenção da Poluição por Navios, 1973 
(daqui por diante chamado de ~Protocolo 1978•), 

Tendo examinado, em sua vigésima sessão, emendas ao Protocolo 

de 1978 propostas e distribuídas em conformidade com o Artigo 16 (2) 
(a) da Convenção de 1973, 

,_ Adotada, em conformidade com o Artigo 16 (2) ~d) da Convenção 

1973, as emendas ao Anexo do Protocolo de 1978, cujos textos figuram no 

Anexo à presente resolução; 

2- Determina, em conformidade com o Artigo 16 (2l (f) tiiil das 
Convenção de 1973, qUe as emendas serão consideradas Como aceitas em 07 
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~--------------------de julho de 1995, a menos que, antes dessa data, um terço ou mais das 

tartes do Convênio, ou um número de Partes cujas frotas mercantes 

constituam cinqaenta por cento ou mais da arqueação bruta da frota 

wercante mundial, tenham comunicado à orqanização suas objeções às 

emendas; 

J. convida as Partes ao Convênio a 

conformidade com o attiqo 16 (2) (q) (iil 

tomar nota de que, em 
da Convenção da 1973, as 

emendas entrarão em vigor em 07 de janeiro de 1986. ~ ve~ aceitaa, em 

conformidade com o patáqrafo 2 acima, 

4. solicita ao secretário-Geral, em conformidade com o artigo 16 

(2) lel da convenção de 1973, que envie a todas as Partes ao Protocolo 
de 1978, cópias autenticadas da presente resolu~ão e doa textos das 

emendas contidas no A~exo1 

~- solicita alnda 
Organização que não sejam 

~esolução e de seu Anexo. 

ao Secretário-Geral que envie aos 

Partes do Protocolo de 1978, 

Membros da 

cópia.s da 

A N E X O 

emendas ao Anexo ao Protocolo de 1978, Relativo à 
convenção Internacional para Prevenção da 

Poluição por Navios, 1973 

ANEXO l 

Regras para a Prevenção da Poluição por Oleo 

REGRA 1 

Definições 

os atuais textos dos parágrafos (26) e (271 são subatitu{dos 
pelos seguintes: 

~(261 Não obstante as 

Regra, para os fins das Regras 
disposições do 

13, 138, 13E e 
"petroleiro novo• siginifica um petroleiro: 

parágrafo ( 61 

18(4) deste Anexo, 

a) cujo contrato de construção, tenha sido assinado após 01 

de junho de 1979: ou 

b) que, na inexistência do contrato de construção, teve a 

quilha batida ou se encontre em estágio similar de 

construção, após 01 de janeiro de 1980 1 ou 

c) cuja entrega se dê apóa 01 de junho de 1982: ou 

d) que tenha sofrido uma grande obra de conversãoJ 

i) cuja contratação tenha ocorrido após 01 de junho de 
1979; ou 

ii) que, 

tido 
na falta de um contrato, 

inicio apÓs ~1 de janeiro 
os trabalhos 

de uso, ou 

iii) que tenha terminado após 01 da junqo de 19821 

tenham 
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contudo, para os petroleiros de porte bruto igual ou superior a 70.000 

toneladas, a definição enunciada no parágrafo (6) desta Re.qra será 

aplicada para os fins da Regra ll(l) deste Anexo. 

(27) Não obstante as diapoaieões do paráqrafo (7) d.ea~ 
Re«Jra, para os fina das Reqraa 13, 13A, 13B, 13C, 130, 18(5) e 18.(6) 

(c) deste Anexo, •petroleiro existente• significa um petroleiro que não 
aej~ um petroleiro novo, tal como definido no parágrafo (26) desta 

Reqra•. 

R E G.R A 9 

Controle da Descarga de Oleo 

O texto atual doa subparãqratos (1) {a) fvi) é substituídO 

pelo aequinte: 

•(vi) o petroleiro possua 

monitoraqem e controle da descarga de 
em operacão um sistema de 
óleo e um sistema de tanque de 

resíduo, como prescrito pela Regra 15 deste Anexo•. 

O texto atual do aubparágrafo (1) (b) (vi é substituído pelo 

seguinte: 

•tv) o navio possua em operação um sistema de monitoragem e 

controle da descarga de óleo, um equipamento separador óleo - água, um 

equipamento de filtragem de óleo ou outra instalacão, como prescrito na 
Reqra 16 deste Anexo•. 

O texto atual do parágrafo ff) é subatitu!do pelo seguinte: 

•tf) As disposições do parágrafo 11) desta Regra não se 

aplicarão i descarga de lastro limpo ou segregado, ou de misturas 

oleosa• não sumetidas a tratamento, cujo conteúdo de óleo não diluido 

nio exeeda a 15 partes por milhão, se não provierem dos porões de 

campartimentoa de bombas de carga, nem estiverem misturadas com 

residuoa de Óleo de carga. As disposições do subparãgrafo (1) (b) desta 
Regra não se aplicarão à deacar9a de misturas oleosas sumetidas a 

tratamento, desde que sejam satisfeitas as seguintes condições: 

a) a mistura oleosa não se originará de compartimentos de 
bombas de cargar 

b) a mistura oleosa não estará misturada com residuos de óleo 

de cargat 

C) o conteúdo de óleo não diluído no afluente não excederá a 

15 partes por milhão; e 

d) 0 navio terá em operação um equipamento de filtragem de 
óleo, em conformidade com o disposto na Regra 16(7) deste 

Anexo". 
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R E G R A 10 

Métodos para prevenção da Poluição por Oleo Proveniente 
de N~vioa quando Operando em Areas Especiais 

Os textos atuais dos parágrafos (2), {3) e (4) são 

substituídos pelos seguintes: 

8 (12) Sujeitos is disposições da Regra 11 deste Anexo: 

a) qualquer descarga de óleo ou mistura oleosa no mar, 

proveniente de qualquer petroleiro e de qualquer navio não 
petroleiro de arqueação igual ou superior a 400 toneladas, 
será proibida, enquanto estiverem em uma área especial; 

b) qualquer descarga de óleo ou mistura oleosa no mar, 

proveniente de navios não petroleiros de arqueação bruta 
inferior a 400, será proibida, enquanto estiverem em uma 
área especial, a menos que o conteúdo não diluído de ôleo 
no etluente não exceda a 15 partes por milhão ou, 
alternativamente, quando satisfaçam, na sua totalidade, as 

sequintea condições: 

i) o navio está navegando na aua rota~ 

ii) o conteúdo de óleo do efluente é menor que 100 partes 
por milhão; e 

iii) a descarqa i feita 
maa, em hipótese 
maritlmaa da terra 

o maia afastado possível da 
alguma, a menos de 12 

mais próxima. 

terra, 
milhas 

(3) (a) aa disposições do parágrafo (2) desta Regra não se 
aplicarão às descargas de lastro limpo ou segregado' . 

(b) aa disposições do subparáqrafo (2) (a) desta Reqra 

não se aplicarão à daacarqa de áqua do porão provania'nte de 
compartimentos de máquinas submetida a tratamento, desde que sejam 
satisfeitas, em sua totalidade, as seguintea condições: 

i) a água do porão não se origina da porões do 
compartimento daa bombas de carqa: 

~i) a ãqua do porão não está misturada COM resíduos de 

óleo de carqa, 

iii) o navio está navegando em sua rotar 

iv) o conteúdo de óleo não diluído do afluente não 
excederá à 15 partes por milhão: 

v) o navio 
óleo em 

tem em operação equipamento de filtragem. de 
conformidade com aa disposições da Reqra 16 

(7) deste Anexo; e 
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vil o sistema de filtragem está equipado com um 

dispositivo de parada que qaranta • parada 
automática da descarga, quando o conteúdo de óleo no 
afluente exceder 15 partes por milhão. 

(4) (a) Nenhuma descarga no mar deverá conter produtos 
~·~1cos oU outras substâncias em quantidades ou concentrações que 

~ perigosas para o ambiente marinho, ou produtos químicos ou outras 
substâncias introduzidas . com o propósito de burlar as condições de 
descarga especificadas nesta Regra. 

(b) Os resíduos de óleo que não possam ser descarregados 
no mar. em conformidade com a alinea (2) ou (3) desta Regra serão 

mantidos a bordo, ou descarregados em instalações de recebimento•. 

REGRA 13 

Tanques de Lastro Seqregado, Tanques Destinados 
Exclusivamente a Lastro Limpo e 

Lavagem de 6leo Bruto 

O texto atual do parágrafo (3) é substituído pelo seguinte: 

•·cu Em nenhum caso, a água de laatro será transport<tda em 
tanques de carga, exceto: 

a) nas raras viagens em que as condições de tempo forem tão 
severas que, na opinião do Comandante, seja necessário 
transportar um lastro de água adicional nos tanques de 
carga, para segurança do navio; 

b) nos casos excepcionais em que o caráter particular da 
operação do petroleiro torne neCessário transportar água 
de lastro em quantidade superior i prescrita no parágrafo 
·121 desta Regra, desde que tal operação do petroleiro 
esteja entre os casos de categoria especial estabelecidos 
pela Organização. 

Esta água de lastro adicional será tratada e descarregada em 
conformidade com a Regra 9 deste Anexo e em conformidade com as 
prescrições da Regra 15 deste Anexo, devendo ser feito o competente 
registro no Livro de Registro de Oleo, mencionado na Regra 20 deste 
Anexo". 

como (4). 

R E G R A l3A 

Prescrições para os Petroleiros Equipados com Tanques 
Destinados Exclusivamente a Lastro Limpo 

Cancelar o parágrafo {4) (bl e renumerar o parágrafo l4) ta) 

R E G R A 138 

Prescrições para a Lavagem com Oleo Cru 

"e como possa ser posteriormente emendado"~ 

Agosto de 1993 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 26 8015 

cancelar o parágrafo (5) (b) e remunerar o parágrafo 151 (ai 

como (5). 

R e; G R A 13C 

Petroleiros Existentes Utilizados em 

Determinados Tráfegos 

A primeirA fase do p~rágrafo (1) é emendada para: 

"111 Sob reserva das disposições do 

Regra, os parágrafos 13171 a (10) deste Anexo 

petroleiro existente, engajado exclusivamente em 

entre:" 

parágrafo (21 desta 

não se aplicarão a um 

determinados tráfegos 

O texto atual do parágrafo 121 

pelo seguinte: 

(a) deverá ser substitutdo 

"(ai sob reserva das exceções 

Anexo, · toda 

os resíduos 

água 

de 

de lastro, incluindo a 

previstas na Regra 11 

água de lastro limpo, e 
desttt.. 

todos 
lavagem de tanques serão conservados • bordo e 

transferidos para as estações de recebimento. devendo o competente 

registro no Livro de Registro de Oleo, mencionado na Regra 20 deste 
Anexo, ser endossado pela Autoridade Marítima Portuária do EstadoR. 

Cancelar o parágrafo (3). 

REGRA 14 

Substituir o titulo da Regra pelo seguinte: 

•segregação de Oleo, de Agua de Lastro e Transporte 
de Oleo nos Pique-Tanques de Vante• 

Os seguintes novos parigrafos são acrescidos ao texto atual: 

•(4) Em navio de arqueação bruta igual ou superior a 400, 
para o qual o contrato de construção tenha sido assinado depois de ~1 

de janeiro de 1982 ou, na existência de um contrato de construção, cuja 
quilha tenha sido batida, ou que esteja em estado similar de construção 

depois de 01 de julho de 1982, não será transportado Oleo nos piques~ 

tanques de vante ou em tanque por ante vante de antepara de colisão. 

(5} Todos os outros navios que não os sujeitos às disposições 

do parágrafo (4) desta Regra, deverão satisfazer as prescriçÕes daquele 

parágrafo, na medida que for razoável e factível•. 

R E G R A 15 

Retenção de Oleo a Bordo 

O atual texto do parágrafo (2) (c) é substituído pelo 
seguinte: 

•(c) Os arranjos dos tanques de resíduo ou combinação de 
tanques de resíduo terão uma ·capacidade necessária para guardar os 

resíduos oriundos da lavagem dos tanques, resíduos de óleo e resíduos I 
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de lastro sujo. a capacidade total do tanque de resíduo ou dos tanques 

de resíduo nio será inferior a 3\ da capacidade de transporte de óleo 

no navio, embora a Administração possa aceitar: 

i) 2\, para os petroleiros em que os arranjos para lavagem 
doa tanques 

os tanques 
forem tais 

de resíduo 
que, uma vez cheio o tanque ou 

com água de lavagem, essa água 
seja suficiente para 
caso, para prover o 
admissão de mais água 

lavagem do tanque e, quando for o 

fluído motriz dos edutotes, sem 
no sistema; 

ii) 2\, quando existirem tanques de lastro segregado ou 

tanques exclusivamente destinados a· lastro limpo, em 
conformidade com a Regra 13 Oeste Anexo, ou quand'o 

houver instalado um sistema de lavagem de tanque~ que 

empregue lavagem por óleo cru, em conformidade com a 

Regra 138 deste Anexo. Esta capacidade pode ser ainda 

-red11zida para 1.5\ para os petrol&iros em que os 

arranjos para lavagem dos tanques forem tais que, uma 

vez cheios os tanques de resíduos com a água de lavagem, 
essa igua seja suficiente para lavagem dos tanques e, 

quando for o caso, para prover o fluido motriz para os 

edutorea, sem admissão de mais água nos sistema; 

iii) 1\, para os transportadores combinados em que a car9a de 

óleo somente for transportada em tanques com paredes 

lisas. Essa capacidade pode ainda ser reduzida para 0,8\, 

quando oa arranjos para lavagem dos tanques forem tais 
que, uma vez cheios o tanque ou os tanques de residuo com 

ãgua de lavagem, essa água seja suficiente para lavagem 
doa tanques e, quando for o caso, para os edutores, sem a 

admissão de mais água no sistema. 

Petroleiros novos, de porte bruto igual ou superior a 70.000 

tpb, serão adotados de pelo menos dois tanques de residuow. 

A última sentenea do atual texto do parágrafo (31 (a) e 
substituida pela seguinte: 

•(a) O sistema de monitoragem e controle de descarga de óleo 
será projetado e instalado em conformidade c:om as Normas e 

Especificações para Sistemas de Monitoragem e Controle de Descarga de 

Oleo para Petroleiros, elaboradas pela Organização•. As Administrações 

podem aceitar arranjos especificas, como descrito nas mencionadas 

Normas e Especificações". 

A seguinte nota de rodapé é acrescida ao parágrafo (3) (a): 

• Faz-se referência às "Guidelines and Specificamtions for Oil 

Discharqe Monitorinq and Central Systems for Oil Tan~ersw, adotadas 

pela Organização pela Resolução A.496(XII)". 

o texto atual do parágrafo (5) é substituído p~lo seguinte: 

•(5) (a) A Administração 

parágrafos (l), (2) e {3) desta 

pode dispensar os ~equisitos dos 
Regra, para qualquer petroleiro 
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engajado exclusiv~nte em viaqena quer de duração !qual ou inferior a 
72 horas, quer a viagens efetuada• exclusivamente dentro de 50 milhas 
marítimas da terra mais próxima, desde que o petroleiro esteja engajado 
exclusivamente em tráfego entre portos ou terminais dentro de um Estado 
Parte à presente Conveneio. 
sujeita à condição de que o 

Qualquer uma dessa• diapenaaa aa~arã 

petroleiro retenha a bordo todas as 
misturas oleosas para posterior descarga em instalações de recebimento 
e que a Administração declare como adequada as inatalacões dispontveis 
para o recebimkento de tais misturas oleosas. 

(b) A Administração pode dispensar os requisitos do 

parágrafo 3 desta Regra para petroleiros, outros que o• mencionadot no 
subparáqrafo (ai deste paráqrafo, quandoa 

i.) o petroleb:o 
bruto iqual 

seja um petroleiro 
ou superior a 

exiatente, de porte 
40·.000 tpb, como 

mencionado na Reqra lJC (1). de•ta··Anexo, en9ajado em 
tráfeqos especiais e que satisfaça as condiçõea 

especificada• na Reqra 13C (2): ou 

iil o petroleiro esteja enqajado exclu•ivamente em uma 
ou mais das sequint~s categorias de viaqen•: 

iJ viaqens dentro de áreas especiaia1 ou 

21 viaqena dentro de 50 milha• marítima• da terra 
mais próxima, fora de área• e•peciaie, em que o 
petroleiro eatej& enqajado emt 

(aa) tráfego entre porto• ou terminais de um 
Estado Parte i presente ConvençãoJ ou 

lbbl viaqens restrita•, definidas pela 
Administração, com duração 
a 72 horas de duração, 

iqual ou inferior 

desde que 
condições: 

seja cumpridas todaa aa sequintea 

3) que todas as misturas oleosa• fiqu.. retidaa a 
bordo para posterior descarga em in•talaçõe• de 
recebimento 

4) que, para as. viaqena ••peciticadaa no 
subparáqrafo (b) liiJ (2) de•te pari9rafo, a 
Administração declare como adequada• a• 
instalações disponivei• para o recebimento de 
tais mistura• oleosa• neaaea do 

carreqamento ou term.inaia em que o petroleiro 
escalei 

5) que, quando necessário, se conf1~, mediante 
referendo no Certificado Internacional do 
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Prevenção de Poluição por Oleo, que o navio está 
enqajado exclusivamente 
categorias de viagens 
aubparágrafoa (b) (iil (1) 

deete parágrafo~ e 

em uma ou mais 
especificadas 
e (b) (ii) (2) 

das 

nos 

(bb) 

6} que a quantidade, hora e o porto de descarga 

sejam registrados no Livro de Registro de Oleo. 

O texto atual do parágrafo 17) é substituido pelo Seguinte: 

• (7} Os requisitos dos parágrafos (1), 12) e 13) desta Regra 

não se aplicarão aos petroleiros transportando asfalto ou outros 

prOdutoa que estejam sujeitos às disposições deste Anexo que, por suas 
propriedades f!sicas, impeçam a separação, e a monitoragem efetiva do 
prOduto/água e para os quais o controle da descarga, pela Regra 9 deste 
Anexo, ••ri feito com a retenção dos residuos a bordo, sendo a descarga 

de to4a• as áquas de lavagem contaminadas efetuada para instalações de 
recebimento•. 

R E G R A 16 

o texto atual da Regra 16 é substituído pelo seguinte: 

•si•tema de Monitoragem e Controle de Descarga de Oleo 
e Equipamento Separador de 01eo/Agua 

e de Filtragem de Oleo 

1. Qualquer navio de arqueação bruta igual ou auperior a 400 

porém inferior a 10.000 seri equipado com equipamento separador 
óleo/áqua (equipamento de lOOppm) em conformidade com as disposieões do 
parágrafo (6) desta Regra. Qualquer desses navios que transporte 
grande• quantidades de óleo éombust!vel deverá satisfazer as 
disposições do parágrafo (2) desta Regra ou o parágrafo (1) da Regra 

u. 

2. Qualquer navio de arqueação bruta igual ou superior a 10.000 

••.d equipado: 

3. 

a) com um equipamento separador de óleo/água (equipamento d~ 
100 ppm) satisfazendo as disposições do parágrafo 6 desta 
Regra e com um sistema de monitoragem e controle de 

descarga satisfazendo as disposições do parágrafo 5 desta 

Rec;ra; ou 

b) com um equipamento de filtragem de óleo (equipamento de 15 
ppm) satisfazendo as disposições do parãgrafo 7 desta 

Reqra. 

a) A Administração pode dispensar 
di•poaições dos parágrafos 1 e 2 
na~io engajado exclusivamente: 

do cumprimento daa 
desta Regra qualque~ 
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i) em viagens dentro de áreas especiais; ou 

ii) em viagens dentro de 12 milhas marítimas da terra mais 
próxima fora das áreas especiais, desde que o navio se 

destine: 

11 ao tráfego entre portos ou terminais dentro de um 
Estado Parte à presente Convenção; ou 

2) a viagens de cariter restrito, como definido pela 

Administração; 

desde que todas as seguintes condições sejam satisfeitas: 

iii) o navio estará equipado com um tanque de retenção que, 
a critério da Administração, tenha um voluma 
suficiente para a retenção a bordo de toda áqua oleoaa 

dfi porão; 

iv) toda água oleosa de porão será retida a bordo para 

posterior descarga em instalações de recepçãoJ 

v) a Administração tenha declarado como adequadas ae 

instalações de recepção disponíveis para receber tais 

misturas oleosas de áqua de porão em número suficiente 
de portos ou de terminais de escala dQ navio1 

vi) quando neceaairio, se confirme, mediante referendo no 

Certificado Internacional de Prevenção da Poluição por 

Oleo, que o navio está engajado e~olusivamente em 

viagens especificadas no subparigrafo (a) lil ou (al 
(ii) (2) deste parágrafo, e 

viil a quantidade, hora e porto de 

registrados no Livro de Oleo. 

deecarga se:tão 

b) A Administração se certificará de que navios com arqueação_ 
bruta inferior a 400 estão equipados, tanto quanto 

poaa!vel, com instalações que permitam reter a bordo óleo 

ou misturas oleosas, ou as descarregará em conformidade 

com as disposições da Regra 9 (1) "(b} deste Anexo. 

Para navios existentes as dispoaiçpões doa pará9rafoa 1, 2 e 

3 desta Regra serão aplicáveis três anos após a data de entrada em 

vigor da presente Convencão. 

S. Um sistema de monitoraqem e controle da descarga de Óleo será 

de um projeto aprovado pela Adminis~ração. Ao estudar o projeto do 

medidor de conteúdo de óleo a ser incorporado ao sistema, a 
Administração levará em conta as especificações recomendadas pela 
9rganização•. O sistema será instalado c~ um diapositivo reqiatrador 

que di um registro continuo do conteúdo de óleo em partes por milhão. 

e••• registro indicará a hora e a data e será conservado pelo menoa por 
tria anos. O sistema entrará em funeionamento quando houver qualquer 

daacarga de afluente para o mar e será concebido de modo a assegurar 
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que qualquer descarga de mistura oleosa seja automaticamente para~ 

quando qualquer conteúdo de óleo do afluente exceda o permitido ~Í; 
Reqra 9 Cl) (b) deste Anexo. Qualquer falha do sistema provocará a 
parada da descarga e será registrada no Livro de Registro de Oleo. A 
unidade defeituosa deverá ser reparada antes que o navio inicie a 

próxima viagem, a menos que se dirija a um porto de repa"ros. os navios 

existentes deverão satisfazer todas as disposições acima, com exceção 
da parada da descarga que possa ser feita manualmente. 

6. o equipamento separador óleo/água mencionado nos parãqrafos 1 
e 2 (a) desta Reqra será de um projeto aprovado pela Administração e 

será concebido de modo a assegurar que qualquer mistura oleosa 
4e8carregada para o mar apôs passar pelo sistema, tenha um conteúdo de 
óleo de menos de 100 partes por milhão. Ao estudar, o projeto desse 
equipamento, a Administração levará em conta a especificação 
recomendada pela Organização•. 

7. o equipamento de filtragem de óleo mencionado ~o pará9rafo 2 

(b} desta Regra deverá ter seu projeto aprovado pela Administração e 
será de tal modo concebido de modo a assegurar que qualquer mistura 
oleo•a descarregada para o mar apÓs passar pelo sistema ou sistemas, 
tenha um conteúdo de Õleo que não exceda 15 partes por milhão. Deverá 
ser provido de dispositivos de alarme para indicar quando este nivel 
não pode ser mantido. Ao estudar o projeto de tal equipamento, a 
Administração levará em conta a especificação recomendada pela 
Organização*. Para navios de arqueação bruta inferior a 10.000, outros 
que não aqueles que transportem grandes quantidades de óleo combustível 
ou os que descarreguem águas de porão em conformidade com a Regra 10 
(3) (b) e que são providos de equipamento de filtragem de óleo em lugar 
do equipamento separador óleo/água, as prescrições sobre diapositivos 
de alarme deverão ser satisfeitas na medida do razoável e factível. 

A seguinte . nota de rodapé acrescida aOs.paráqrafos S, 6 e 7 

da Regra lEi: 

•• Faz-se referência à "Recommendation on International Performance and 
Test Specifications for Oily-Water separating Equipment and Oil 
Content Metere• adotada pela Organização pela Resolução A 393(XI)." 

R E C R A 18 

Bombeamento e Sistemas de Canalização e 
Desearga de Petroleiros 

O texto atual da Reqra 18 é substituído pelo sequinte: 

•1. Todo petroleiro deverá ter no convés aberto, de ambos os 

bordos do navio, um piano de válvulas de descarga para conexão com as 
instalações de recebimento para a descarga de áqua de lastro sujo ou de 
água contaminada por óleo. 

Agosto de 1993 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 26 8021 

2. Em todo petroleiro, as canalizações de descarga para o m~r de 
água de lastro ou de água contaminada por óleo procedente de áreas dos 
tanques de carga que podem ser permitidas de acordo com a Regra.9 ou a 
Regra 10 deste Anexo, deverão ser dirigidas para o convés aberto ou 

para os bordos de navio, acima da linha d'água na condição de navio com 
o máximo lastro. Podem ser aceitos arranjos diferentes de canalizações 
para permitir a operação de modo admitido nos subparãgrafos 6 (a) a (e) 

desta Regra. 

3 o Nos petroleiross novos deverão ser 

permitam se possa parar a descarga para o mar da 

providos meios que 

água de lastro ou de 

água co~tarninada por óleo, provenientes de áreas dos tanques de carga, 
outras que não as descargas aPaixo da linha d'água permitidas de acordo 
com o parágrafo 6 desta Regra, de uma posição no convés superior o~ 
acima dele, 
no parágrafo 
canali'Zações 

situada de modo que o piano de válvulas em uso, mencionado 

1 desta Regra, e, a descarga para o mar, provenientes das 
mencionadas no parágrafo 2 dest~ Reqr~, possam ser 

observados visualmente. Não há necessidade de serem providos meios, na 
posi~ão de observação, para parar a descarqa se existir um sistema de 
comunicação eficaz, tal ·como telefone ou sistema de rádio, entre a 

posi~ão de ot-ervação e a posição de ~ontrole de descarga. 

4. Todo petroleiro d~ 

lastro segregado ou em 
novo que deva ser pr~v~da de 

que se deva instalar um si$tema de 

tanques 
la~agem com 

óleo cru, deverá satisfazer as seguintes prescriçÕes1 

ai será equipado 
projetada e 

com canalização de óleo de tal modo 
instalada que a retenção de óleo nas 

canalizações seja minimizadaJ e 

b) deverão ser p~ovidos meios para drenar todas as bombas de 
carga e todas as canalizações de Óleo ao têrmino da 
descarga da carga, onde necessário, por uma conexão com o 
dispositivo de drenagem completa. A drenagem das 

canalizações • das bombas deverão -·· poder ser 
descarregadas para terra e para um tanque de carga ou um 
tanque de residuo. Para a descarga em terra, um condutor 
especial, de pequeno diâmetro, conectado do lado do piano 
de válvulas que de para o costado do navio. 

s. Todo navio-tanque de Óleo cru existente, que deva ser provido 
de tanques de lastro segregado, ou em que deva ser instalado um sistema 
de lavagem de óleo cru, ou que deva operar com tanques destinados a 
lastro limpo, deverão satisfazer as provisões do parágrafo 4 (b) desta 

R~ r a. 

•• Em todo petroleiro a descarga da água de lastro ou de água 
contaminada por óleo proveniente de ãreaa dos tanques de carga, deverá 
ser feita em local situado acima da linha d'água, com as seguintes 
exceções: 

a) o lastro segregado e o lastro limpo pod ... ser 
descarregados abaixo da linha d'áquat 

.i) nos portos e em terminais ao largo~ ou 
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ii) no mar, por gravidade, 

desde que a su~rficie da água de lastro tenha aid~ 

examinada imediatamente antes da descarga, para assegurar 
que não houve nenhuma contaminação por óleo. 

b) Os petroleiros existentes que, sem alterações, não forem 
capazes de descarregar o lastr~ se9reqado acima da linha 

d"áqua, podem fazê-lo abaixo da linha d 1 áqua, desde que a 

auperf!cie da água de lastro tenha sido ex8minada 
imediatamente antes da descarga, para assegurar que não 
houv~ nenhuma contaminação por óleo. 

c) Os petroleiros existentes, que oper~ com tanque destinado 
a lastro limpo e que, sem alterações, não forem capazes de 
descarregar a áqua de lastro dos tanques destinados a 

lastro limpo acima da linha d'água, poderio fazê-lo abaixo 

da linha d'água, desde que a descarga da água de lastro 

seja supervisionada em conformidade com a Regra 13AI3) 

deste Anexo. 

dl Em todo petroleiro, quando no mar, a água de lastro sujo 

ou água contaminada por óleo proveniente de áreaa de 

tanques de carga, outros que nio oa tanques de reaiduoa, 

pode ser descarregada, por qravidade, abaixo da linha 

d'água, desde que haja decorrido tempo suficiente para 

permitir que a separação óleo/áqua tenha sido feita e que 
a água de lastro tenha sido examinada imediatamente antes 

da descarga com um detector de interface óleo/água, 

mencionado na Regra 15 (3) (bJ deate.Anexo, a f~ de 

assegurar que a altura da interface é tal que a descarga 

não acrescentará nenhum risco de prejudicar o meio 

marinho. 

e) Nos petroleiros 

last.ro sujo ou 

exiatentes, quando no 

iqua contaminada por 

mar, a água de 

óleo proveniente de 

áreas de tanques de carga, pode ser descarregada abaixo da 

linha d'iqua apõs ou em lugar da descarga efetuada pelo 

método mencionado no subparãgrafo (d) deste parágrafo, 

desde que: 

i) uma parte do fluxo dessa água seja conduzida, através 

de canalizaeão permanente, a um local facilmente 

acesaivel no convés superior ou acima dele, de onde 

possa ser visualmente observado durante a operação de 

descarga; e 

ii) os meioa 

satisfazem 

para 

•• 
ee conseguir 

prescrições 

esse fluxo 

eatabelecidas 

parcial 

pela 

Administração que conterão, pelo menos, todas as 

disposiçÕes das Especificações para Projeto, 

Instalação e Operação de um Sistema de Fluxo Parcial, 

para Controle 

Organização•. 

de Descarga no Mar, adotada pela 
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R E G R A 20 

Livro Registro de Oleo 

Os textos atuais dos parágrafos 1 e 2 são substituídos pelos 
seguintes: 

~1. Todo petroleiro de arqueação bruta igual ou superior a 150 e 

~odo navio de arqueação bruta igual ou superior a 400 que não seja um 
petroleiro deverá possuir um Livro Registro de Oleo Parte I (Operações 
em Compartimentos de Máquinas). Todo petroleiro de arqueação bruta 

igual ou superior a 150 deverá também possuir um Livro Registro de Oleõ 
Parte II (Operações de carga/Lastro). O(s) Livro(s) Registro de Oleo 
seja(ml ou nio como p&rte(s) do diário náutico, -deverilão) ter a(s) 

forma(s) especificada(s) no Apêndice III desta Anexo. 

.2. o Livro Registro de 
tanque por tanque. sempre que 

seguintes operações: 

Oleo seri 
ocorrer 

preenchido em cada ocasião, 
no navio qualquer uma daa 

a) paro operações em compartimentos de máquinas (todos os 
navios)~ 

i) lastreamento ou limpeza de tanque a do óleo 
catnbuSt!vel; 

iil descarga de lastro sujo ou de água de lavagem 
proveniente dos tanques mencionados ... li) do 
presente subparãgrafo; 

iii) remoção de resíduos oleosos (borra): • 
iv) descarga ao mar ou remoção por outros meios de águas 

de porões acumuladas nos comparti=entoa de máquinas. 

b) para operações de carga/lastro (petroleiros) a 

i) carregamento de óleo de carqa; 

ii) transferincia interna, quando em viaqem, do óleo de 
carga.; 

iii) descarga de óleo de carga; 

iv) laatreamento dos tanques de carga e doa tanques 
destinados a lastro limpo, 

v) limpeza dos tanques de carga, incluindo lavagem com 
óleo cru; 

vi) descarga de lastro, exceto doa tanques de lastro 
segregado; 

vii) descarga de água doa tanques de residuoJ 
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viii) fechamento de todas as válvulas aplicávei' ao caso 
ou de dispositivos similares, após opereções de 
deeearga do tanque de resíduos; 

ix) fechamento das válvulas necessárias para i$olar dos 

tanques exclusivamente destinados a lastro limpo as 
canalizações de carga e de drenagem completa, depois 
das operações de descarga dos tanques de resíduo. 

x) remoção de resid~os•. 

A segunda sentença do parágrafo 4 i substituída pelo 

•cada operação concluida será assinada pelo Oficial ou 
oficiais encarregados da operação ~ causa e cada página completa será 
assinada pelo comandante do navio". 

O ~equinte novo parágrafo é acrescido ao texto existente: 

"1. Para petroleiro de arqueação bruta inferior a 150, operando 
em conformidade com a Reqra 15 (4) deste Anexo, deverá ser criado um 
Livro Registro de Oleo apropriado, ~ela Administração". 

R E G R A 21 

Requisitos especiais para plataformas de 
perfuração e outras plataformas 

o seguinte aubparágrafo novo é acrescido ao texto atual: 

"d) Fora daa áreas especiais e mais de 12 milhas maritimas da 

terra maia próxima ~ sujeito às disposições da Regra 11 

deste Anexo, a deaca~ga para o mar de tais plataformas de 
perfuração e de plataformas, quando estacionárias, de 
óleo ou de misturas oleosas será proibida, exceto quando 
o conteúdo de óleo não diluido das descargas não exceda 
100 partes por milh,o, a menos que·haja regras nacionais 
apropriadas que sejam mais rigorosas, caso em que serão 

aplicadas as regras nacionais". 

R E G R A 25 

Compartimentagem e Estabilidade 

o texto atual dos subparáqrafos (a) do parágrafo 2 é 

•ub•tituido pelo seguinte e os subparágrafos (b), lc) e (d) são 

remunerados como (d), (e) e (f); 

a) Avaria do costado 

i) Extensão longitudinal 1/3 IL 2/~ ou 14,5 
metros, o menos dos 

dois 
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ii) Extensão tranversal 

(medido no interior do 
navio, do costado, 

B/5 ou 11,5 metros, o 

menor dos dois 

perpendicularmente 
linha de centro, 

ã 

no 

nivel de linha de_bor­
da livre de verão) 

iiil Extensão vertical da linha moldada do 

chapeamento do fundo, 
na linha de centro, 
sem limite para cima. 

b) avaria no fundo 

i) Sxtensão lon­
gitudinal 

U) Extensão 

transversal 

iiil Extensão ver­
tical 

A o, 3L da per-

pendicular de 

vante do navio 

1/31L2/~ ou 14 ,s 

metros, o menor 

doa dois 

B/6 ou 10 me-

tros, o menor 
dos dois 

B/15 ou 6 me-
troa, 0 menor 

dos dois, medido 
da linha moldada 
do chapeamebto 

do fundo, na li­

nha da centro 

De qualquer ou-

tra parte do 

navio 

1/3 1a1~ ou 5 

metros, o me-

no r dOa doia 

a/6 ou 5 me-

tros, o menor 
dOB dOiS 

B/15 Ou 6 me-

troa, o menor 

doa dois, medi-

dO da linha 

moldada do cha­
peamento do 
fundo, na linl\a 

de centro 

c) Quando qualquer avaria, de extensão inferior à extensão 
(b) deste 

severa, tal 
máxima especificada nos 
parágrafo, redundar em 
avaria será considerada•~ 

subparáqrafos 
uma condição 

la) 

m.ai• 

e 

O texto atual do subparágrafo 3 (c) é substitu{do pelo 

"C) A estabilidade, o estâgio final de alagamento, será 
investigada e poderá ser considerada como suificiente se 
a curva do braoo do endireitamento tiver pelo menos uma 
faixa de 20 alêm da posição de equil!brio, em associaçio 
com um braço de endireit~nto residual máximo de pelo 
menos 0,1 metro dentro da faixa de 200 ; a irea sob a 
curva dentro dessa faixa nio sará menor que 0,0175 metro 
radianos. Aberturas desprotegidas nio deveri~ ficar 
imersas dentro dessa faixa, a menos que 

questão seja assumido como alagado. Dentro 
imersão de quaisquer das aberturas 

o espac;o em 

dessa faixa, a 
liatadae no 
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subpari9rafo (a) deste parágrafo e outras aberturas que 

possam &er fechadas de modo estanque à água, podem ser 
permitidas•. 

O seguinte subpará~rafo novo e acrescido ao texto atual do 

parágrafo 3: 

•e) Disposieões de Equalização que requeiram mecanismos 

tais' ComO válvulas ou canalizações de auxiliares, 
adriçamento transversal, se colocadas, não serão 

consideradas para o fim de reduzir o ângulo de banda ou 
para alcançar a faixa minima de estabilidade residual de 

modo a, satisfazer as prescrições dos subparágrafos (a), 
lb) e '(c) deste parágrafo, devendo ser mantida suficiente 

estabilidade residual durante todos os estágios em que a 
equalização for usada. Os espaços que forem ligados por 
dutos de grande' área de seÇão transvetsal podem ser 
considerados como comunsn. 

O texto atual do parágrãfo 4 {b) é substituido pelo seguinte: 

•b) As permeabilidades consideradas para os espaços alagados 

em conséq~éncia de avarias, serão como a seguir: 

Espaços 

Apropriado para armazenamento 
Ocupado por acomodações 
Ocupado pelas máquinas 

Espaços vazios 
Cestinados a liquidas consumiveis 

Deatin~dos a outros liquidas 

'-"·" Permeabilidade~ 

0,60 

0,95 

0,85 

0,95 

o a 0,95* 

o a 0,95* 

A primeira fase do parágrafo 5 é emendada para ser lida: 

•5. O Comandante de todo petroleiro novo e o responsável por 
petroleiro sem propulsão prõpria novo, ao qual se aplica este Anexo, 

deverá receber um formulário aprovadon. 

* A permeabilidade dos compartimentos· parcialmente cheios 
deverá ser compativel com a quantidade de liquido 
transportado no compartimento. Quando a avaria atingir um 
tanque que contenha liquidas, será considerado perdido o 
produto nele contido e substituido por água salgada até o 
nivel do plano final de equilibrio". 
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A P 2 N O I C E II 

A atual Forma de Certificado é substituída pelas seguintes 
formas: 

~FORMAS DE ~ERTIFICADO E SEUS SUPLEMENTOS• 

CERT~FICADO INTERNACIONAL DE PREVENCAO DA 
POLUICAO POR OLEO 

(Nota: Este Certificado será suplementado por um 

Registro de Construção e Equipamento) 

Emitido de acordo com as disposições da Convenção Internacional para 
Prevenção da Poluição por Navios, 1973, · como foi modificada pelo 

Protocolo de 1978, a ela relativ~ (daqui por diante c~amada •a 
Convenção•) sob a autoridade do Governo do. 

(designação completa do pais) 

por ••••••••••••••••••••• • • ....... • •••• • • • • • • • • • • ..... • • • ••• • • • • • • • • • • ••• 

(designação co~pleta da pessoa competente ou organização autorizada 

de acordo com as disposições da Convenção) 

Indicat:ivo Porto de Arqueação 

~orne do navio 

Tipo de navio: 

Petroleiro.., 

outro navio, 

acordo com a 

Nümero ou Inscrição 

Letras 

que não 

Reqra 2 
um petroleiro, com tanques 

(2) do Anexo I da Convenção* 

outro navio, que não qualquer dos acima• 

* Cancelar como apropriado 

CERTIFICA-SE 

Bruta 

de carga de 

1. Que o navio foi vistoriado de acordo com a Regra 4 do Anexo I da 
Convençior e 

2. Que a vistoria mostrou que a estrutura, o equipamento, os sistemas, 
aa instalações, os arranjos. os materiais e o estado do navio ai9 
satisfatórios sob todos os ·aspectos e que o navio atende i• 

disposições pertinentes do Anexo I da Convenção. 
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Este certificado é válido até ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
sujeito às vistorias de acordo com a Re9ra 4 do Anexo I da Convenção. 

Elldttdo em 
···························~································ 

(Local de emiasão do certificado) 

• • • • • • • • • • • .. • • 19 •••• 

(Data da emiaaão) 
. .................................. . 
(Aaainatura da autoridade competente 

para emitir o Certificado) 

(Selo ou carimbo d~ Autorida4e, como apropriado) 

ENDOSSO PARA VISTORIAS ANUAIS E INTERMEDIARIAS 

CERTIPICA-SE que em uma vistoria prescrita pela REGRA 4 do Anexo I da 
Conyenção, foi constatado que este havia atende ia disposiçõea 

pertinentes da Convenção. 

Vistoria anual: Assinado •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Assinatura da autoridade competente 

Lugar ................................................. .. 
Data .......................................... . 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

Vistoria Anual•/ 
Intermediária•: Assinado ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

{A••inatura da autoridade competentente) 

Data ••••••• • • ••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado) 

Vistoria Anual•/ 
Intermediária•: Assinado ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Assinatura da autoridade competente) 

Lugar ................................... • • •. 

Data ......... • ••••• • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
(Selo ou carimbo da Autori4ade, como apro~riado 

Vistoria Anual: Assinado ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(Assinatura da autoridade competente) 

Lugar ••••••••••••••••••••••••• • •. • •• • • • • • •. 
Data •••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• 

(Selo ou carimbo da Autoridade, como apropriado! 

• Cancelar como apropriado • 
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FORMA A 

SUPLEMENTO AO CERTIFICADO DA CONVENçAO INTERNACIONAL 
DE PREVENCIO DA POLUIClO POR 6LEO 

(CERTIFICADO IOPP) 

REGISTRO 02 CONSTRUClO E EQUIPAMENTO PARA NAVIOS 
OUTROS QUE NXO PETROLEIROS 

Quinta-feira 26 8029 

em conformidade 

Internacional de 

IDOd.it'icada pelo 

com as disposições do Anexó 
Prevenção da Poluição por Navios, 

Protocolo de .1978 a ~~e.relativo 

I da 

1973, 

_(daqui 

Convenção 
como foi 

po diante 

Notaat 

1. Este formulário é para ser usado para o terceiro tipo de navio• 
como cateqorizados no Certificado IOPP, isto é, wnavioa outros, 
que não qualquer acima•. Para petroleiros e outros nav.ice que 
não petroleiros cujos tanques de carga estão sujeitos à ·Regra 2 
(2) do Anexo I da Convenção, deverá ser usado o Formulário s. 

2. Este Registro deverá ficar 
Certiticado IOPP. O Certificado 

bordo do navio a qua'lquer tempo. 

permanentemente anexado ao 
IOPP deverá estar disponivel a 

3. Se o idioma do Registro original não for nem inglês nem 
francês, o texto deverá incluir uma versão para uma dessas 
ltnquaa. 

·4. o preenchimento dos campos deverá ser feito marcando um xis (x) 

para ao 

(-) para 
apropriado. 

respostas Rsim• e •aplicávelR, ou marcando um traço 

as respostas •não• e •não aplicável•, como 

5. Aa regras mencionadas neste Registro referem-se às Reqras do 
Anexo I da Convenção e as resoluções referem-se aquelas 
adotadas pela Organização Maritima Internacional. 

1. CARACTER1STICAS DO NAVIO 

' 

1.1 Nome do Navio ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1.2 Indicativo número ou letras••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1.3 Por~o de inscrição•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
1.4 Arqueação bruta••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
1.5 Data de conatru~ãos 

1.6 

1.5.1 Data do contrato de construção ••••••••••••••••••••••••• 
1.5.2 Data em que a quilha foi batida ou em que o navio 

estava em estágio similar de construção •••••••••••••••• 

1 •. 5.3 ~ata de entrega•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Grande obra de Conversão (se aplicável) 
1.6.1 Data do contrato da conversão •••••••••••••••••••••••••• 
1.6.2 Data em que começou a obra ••••••••••••••••••••••••••••• 
1.6.3 Data do término da obra•••••••••••••••••••••••••••••••• 
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1.7 Status do navio 

1.7.1 

1.7.2 

1.7.3 

Navio novo, de acordo com a Regra 1. (16) 
Navio existente, de acordo com a ~egra 1 (17) 
O navio foi aceito pela Admini•tração como 
um •navio existente• de acordo com a Regra I' 
(7) 1 em virtude de· atraSá imprevistO · da 

entrega 

2. EQUIPAMENTO PARA O CONTROLE DE DESCARGA DE OLEO 
PROVENIENTE DE POROES DE COMPAR~IMENTOS DE MA­
QUINAS E DE TANQUES DE 0LEO COMBUST!VEL 

(Regras 10 a 16) 

2.2 

2.3 

2.4 

2.5 

Transporte de água de laStro nos tanques de Óleo' combuSt.ivel': 

2.1.1 Em condições normais o navio pode tranSportar 
âqua de lastro em tanques de óleo combustível 

2.1.2 Em condições normais o navio não transporta 

igua de lastro em tanques de óleo comb~stivel 

Tipo do equipamento separador/filtragem instalado: 
2.2.1 Equipamento capaz de produzir efluente com 

conteúdo de óleo inferior a 100 ppm; 
2.2.2 Equipamento capaz de produzir efluénte com 

conteúdo de óleo não excedente 15 ppm 

Tipo de sistema de controle: 
2.3.1 Sistema de monitoragem e controle de descarga 

(ReqrG 16 (Sll 

2 .. 3 .. 2 

2.3.3 

1 com dispositovo automático de parada 

2 com dispositivo manual de parada 
Alarme de 15 ppm (Regra 16 (7) 
Dispositivo automático de parada de descarga 
em áreas especiais (Regra 10 (3) (b) (vi) 

2.3.4 Medidor de conteúdo de óleo 
A.444 (XI) 

(Resolução 

1 com dispositivO reqistrador 
1 sem dispositivo registrador 

Normas de aprovação 
2.4.1 Equipamento separador/filtragem: 

l foi aprovado de acordo com a resolução 

A.393(X) 
2 foi aprovado de acordo com a resolução 

A.233(VII) 
3 foi aprovado de acordo com as normas nacio­

nais, não baseadas na resolução A.393(X) ou 

A.233 (VII) 

4 Não foi aprovado 
2.4.2 A unidade de tratamento foi aprovado de acordo 

com a resolução A.444(XI) 
2.4.3 o medidor de conteúdo de óleo foi aprovado de 

acordo com a resolução A.393(X) 

o débito máximo do sistema é de ..................... m3/h 

o 
CJ 

o 

o 
o 

L.J 

CJ 

o 
D 
o o 
o 

c 
c 

c 

c 

o 

o 

o 
D 
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AplicaçãO I 
2.6.1 O navio não está obrigado a ter instalado o 

equipamento a~a até ••••••••••••••••••• 19 •••• • 

de acordo com a Regra 16(4) 

3 TANQUES PARA RES!DUOS DE 0LEO (BORRA) 

(Regra 17l 

3.1 O navio está 
Óleo (borra), 

provido de tanques para resíduos de 
com capacidade total de •••••••••••••• ml 

3.2 Meios para eliminar residuos de Óleo além de tanques 
de rec!duoa •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Preencher com a data de três anos após a data de entrada em vigor da 

Convenção 

4 CONExAo PADRAo PARA DESCARGA 

(Regra 19) 
4.1 O navio estÁ provido de canalização dotada com uma 

conexão padrão para descarga de res!duos provenientes 
dos porões das máquinas até as instalações de recebi­

mento, de acordo com a Regra 19 

5 tSENCOES 
5.1 A Administração concedeu isenções do cumprimento das 

disposições do Capitulo II do Anexo I da Convenção, 
de acordo com a Regra 2 14) (a) aos itens constantes 

do/a paráqrafo/a ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••deste Registro. 

6 EQUIVALENTES (Regra 3) 
6.1 A Administração aprovou disposições equivalentes para 

determinadas prescrições do Anexo I em relação aos 
itens conatantes do/a parágrafo./a •••. ••••••• ••••••• .... 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••deste Reqistro. 

CERTIFICA-SE que este Registro está correto sob todos os aspectos. 

Emitido BUl. • • • • •. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • 
(Local de emissão do registro) 

............... 19 •••••• . ..................................... . 
(Assinatura da autoridade competente 

para emitir o reqistro 

(Selo ou carimbo da Autoridade emitente, como apropriado) 
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FORMA B 

SUPLEMENTO AO CERTIFICADO- INTERNACIONAL DE PREVENçlO 
DA· POLDit;AO POR O_LEO 

(CERTIFICADO IOPP) 

~GISTRO bE CONSTRUçAO E EQUIPAMENTO PARA PETRoLEIROS 

em eonformddade com as disposições da convenção Internacional d• 

Prevenção da Poluição por Navios, 1973, como modificada pelo Protocolo 
de 1978 a ela relativo (daqui por diante chamada •a Convenção•) 

Notas a 
1. Este formulário 

de navios · -como 
ê para ser usado .para os doia primeird• tipos 

categorizadoa no Certificado IOPP, iate é, 

2. 

navios petroleiros e navios outros, que não petroleiros, cujos 
tanques de carga estejam sujeitos à Regra 2 (2) do Anexo I 4a 
Cot\venção. Para 
no Certificado 

o terceiro tipo de navios, como categorizadoa 
IOPP,- deverá ser usado o Formulário A. 

deverá ficar permanentemente · anexado ao Este registro 

Certificado IOPP. o Certificado IOPP deverá estar dispon!vel a 

bordo do navio a qualquer tempo. 

3.. Se o idioma do Registro original não for nem inglês nem 

francia, o texto deverá incluir uma versão para uma desaaa 
ltnquaa. 

4. O preenchimento doa campos ~ev~rá ser feito .marca~do-se um 
xia(xJ para aa respostas •atm• e •aplicável• ou marcando-se um 

traço ~--J , para as respostas_ •não• -e •não apl~cável•, como 

apropriado. 

s. As regras mencionadas neste Reqiatro referem-se às Regras do 

Anexo I da convenç~o e as resoluções referem-se àquelas 

adotadaa pela Organização Mar!tim.a Internacional. 

1. CARAC'rERlS'l"ICAS DO NAVIO 

1.1 Nome do navio •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
1.2 Número ou letraS indicat1vo •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

1.3 Porto de inscrição••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
1.4 Arqueação bruta•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
1.5 Capacidade de transporte do navio •••••••••••••••••••••••••• (m) 

1.6 Tonelagem de porte bruto •••••••••••• (ton. métr.) (Regra 1 (22)) 
1.7 Comprimento do navio ••••••••••••••••••••••••• (m) (Regra 1 (18)) 

1.8 Data de construçãot 

1.9 

1.8.1 Data do contrato de construção •••••••• ~(EOEfi:AL 

1.8.2 Data ·em que a quilha foi batida ou em que o 

naviO estava em estágio similar de construção. 

•·•·················•························· 
1.$.3 Data da entrega••••••••••••••••••••••••••••••• 
Grande obra de conversão (se aplicável) : 

1.9.1 Data do contrato de conversão ••••••••••••••••• 
1.9.2 Data em que começou a obra •••••••••••••••••••• 
1.9.3 Data do término da obra ••••••••••••••••••••••• 
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1.10 Status do Navio: 
1.10.1 Navio novo, de acordo com a Regra 1 (6) 
1.10.2 Navio existente, de acordo com a Regra 1 (7) 
1.10.3 Petroleiro novo, de acordo com a Regra 1 (26) 
1.10.4 Petroleiro existente, de acordo com a Regra 

l (27) 

l.lo.s O navio foi aceito pela Administração co~o um 
"navio existente•, de acordo com a Regra 1 

17), em virtude de atraso imprevisto da 
entrega 

1.10.6 O navio foi aceito pela Administração como um 

petroleiro existente", de acordo com a Regra 

1 (27), em virtude de atraso imprevisto da 
entrega 

1.10.7 O navio não obrigado a cumprir as disposições 
da Regra 24, em virtude de atraso imprevisto 
da entreqa 

1.11 Tipo de navio: 
1.11.1 Navio tanque ~· óleo cru 

1.11.2 Navio tanque de derivados de petróleo , 
1.11.3 Navio tanque de óleo cru/derivados ~e petróleo 

1.11.4 Transportador combinado 

1.11.5 Navio, outro que não petroleiro, c~jos tanques 
de carqa estão sujeitos à Regr& 2 (2) do Anexo 

I da Convenção 

1.11.6 Petroleiro destinado ao transporte de produtos 

mencionados na Regra 15 (7) 

1.11.1 o navio, designado como •navio tanque de óleo 
crua • que opera cem sistema de lavagem de óleo 

cru ICOW) , é também designado como um •navio 
tanque de derivados de petróleo• que opera c011 
tanque exclusivamente destinado a lastro limpo 
(CBT), para o qual também foi emitido um Cer­

tificado IOPP 

1.11.8 o navio, designado com um •navio tanque de de­
rivados de petróleo• que opera com tanq11e ex­
clusivamente destina.do a laatro li:Jilt:lo (CBT1 , é 
tambéa designado como "navio tanque de óleo 
cru• que opera com sistema de 
cru (COW) , para o qual tam!)Úl 

Certificado IOPP 

lavaqem de óleo 
foi emitido um 

1.11.9 Navio de produtos qu!micoa 

transportando petróleo 
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2 EQUIPAMENTO PARA O CONTROLE DA DESCARGA DE OLEO DOS POROES 

DOS COMPARTIMENTOS DE MAQUINAS E DOS TANQUES DE OLEO 
COMBOSTtVEL (Reqra• 10 a 16) 

2.1 

2.2 

2.3 

Transporte de água de lastro nos tanques de combustível 
2.1.1 Em condições normais, o navio pode transportar 

Ãqua de lastro nos tanques de óleo combustível 

2.1.2 Em condições normais, o navio não transporta 
áqua de lastro nos tanques de óleo 

Tipo de equipamento separadot/filtragem instalado: 

2.2.1 Equipamento capaz de prod~zir afluente com 
conteúdo de óleo inferior a 100 ppm 

2.2.2 Equipamento capaz de produzir afluente com 

conteúdo de óleo não excedendo 15 ppm 

Tipo de sistema de controle 
2.3.1 Sistema de monitor agem e controle de descarga 

(Regra 16 (5)) 

1 com dispositivo automático de parada 

2 com dispositivo manual de parada 

2.3.2 Alarme de 15 ppm (Regra 16 (7)) 
-~ .. coAI 

2.3.3 Dispositivo automático de parada para descargas 

em áreas especiais (Reqra lO (3) (b) (vi)) 

2.3.4 Medidor de conteúdo de óleo (Resolução A.444(XI)) 

1 com dispositivo registrador 

2 sem dispositivo registrador 

2.4 Normas de aprovação: 

2.4.1 Sistema separador/filt~agem 
1 foi aprovado de acordo com a resulução 

A.393 (XI 

2 foi aprovado de acot"do com a resolução 

A.233(VII) 
3 foi aprovado de acordo com normas na-

cionais, não baseadas na resolução 

A. 393 (X) ou A.233(Vtl) 

4. não foi aprovado 

2.4.2 A unidade de tratamento foi aprovada de acordo 

com a resolução A.444(XI) 

2.4.3 O medidor de conteúdo de óleo foi aprovado de 

acordo com a resulução A.393(X) 

2.5 O débito máximo do sistema é de •••••••••••••••••••• m3/h 

2. 6 Aplicação 
2.6.1 O navio não está obrigado a ter instalado o 

equipamento acima até •••••••••••••••••••• 19 •••• • 

de acordo com a Regra 16 (4) 

c 
c 

o 
o 

o 
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o 
o 
o 
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c 
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o 

D 

D 

D 
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J. TANQUES PARA RESlOUOS DE ÓLEO (BORRA) 

(Reqra 17) 

• 

3.1 O navio está provido de tanques para resíduos de Óleo 

(borra) com a capacidade total de •••••••••••••••••••• m3 

3.2 Meios para eliminar resíduos de Óleo de tanques de 

resíduos •••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••• 

Preencher com a data de três anos após a data de entrada em vigor da 
Convenção 

4. CONEXAo PADR10 PARA DESCARGA 

(Reqra 19) 

4.1 o navio está provido de canalização dotada coa uma 

cOnexão padrão para descarga, para a descarga de resí­

duos provenientes dos porões das máquinas para instala­
ções de recebimento, de acordo com a Reqra 19 

S. CONSTRUCAo (Regras 13, 24 ã 25) 

s.t. De acordo com as disposições da Regra 13, o navio está: 
5.1.1 Obrigado a ser provido de tanques de lastro se­

gregado (SBT), de localizacio protetora (PL) e 
de lavaqem com óleo cru (COW) 

5.1.2 Obrigado a ser provido de tanques de lastro se­
gregado (SBT) e.de localização protetora (PL) 

5.1.3 Obrigado a ser provido de tanques de lastro se­

gregado (SBTJ 

5.1.4 Obrigado a ser provi~o de tanques de lastro se­
gregado (SBT), tanques exclusivos de lastro lim­
po (CBT} ou com sistema de lavagem c~ óleo cru 
(COW) 

5.1.5 Obrigado a ser provido de tanques de lastro se­
gregado (SBTl ou de tanques exclusivos de lastro 

limpo (CBT) 

5.1.6 Não obrigado a cumprir as disposicões da Regra 13 

5.2 Tanques de Segregado (SBT) 

5.2.1 O navio está provido de tanques de lastro segre­
gado (SBT), de acordo com a Regra 13 

5.2.2 o navio está provi~o de tanques de lastro segre­
gado (SBT) que estão dispostos em localizacio 
protetora (PL) de acordo com a Regra 13E 
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• 

5.2.3 Oa tanques de lastro aeqreqado (SBT} estão assim 
d.iatr:lbuld.oa: 

Tanque Volume (JD.l) Tanque Volume {m~ 

Total 

5.3 Tanques destinados exclusivamente a lastro limpo (CBT) 
5.3.1 o navio eati provido de tanques exclusivos de 

lastro limpo (CBT}, de acordo com a Reqra 13A, e 
pode operar: 

1 como um navio tanque de derivados de petróleo 

2 como um navio de tanque de Õleo cru até 
até ••••••••••••• -•• 19 ••• * 

5.3.2 Os tanques exclusivos de lastro limpo (CBT) 
estão assim distribuídos: 

Tanque Volume (ml) Tanque Volume cml 1 

Total 

S.J.J o navio dispõe de um Manual de operações de 
tanques exclusivos de lastro limpo, atualizado, 
datado de ••••••••••••••••• 

5.3.4 o navio tem instalações comuna de canalizações e 
de bombas para laatreamerito doa tanques exclusi­
vos de lastro limpo (CBT) e para manobras de 

óleo de carqa 

5.3.5 O navio tem instalações separadas e independen­
te• de canalizações de bombas para lastreamento 
dos tanques exclusivos de lastro limpo (CBT) 

Preencher com a data de doia anoe ou de quatro ano• apó• a data de 
entrada -. viqor da Convenção apropriada 

5.4 Lavaqem com óleo cru (COW) 

5.4.1 O navio está equipado com um sistema "cow• de 
acordo com a Reqra· 138 

5.4.2 O tlavio e•ti equipado com wa •i•tema · •cow• de 
acordo com a Rergra 138 com • exceção que a eU-

Agosto de 1993 
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ência do siateaa não foi confir.ada ea confo~- • 
dade com a Reqra 13 (61 e coa o paráqrafo 4.Z.lQ 
das Especificações Revistas do Siat ... •co.­
(reaolução A.466 (XIII 

Quinta-feira 26 8037 

5.4.3 o navio está provido de ~ Manual de Operações • 
de Equipamento de Lavaq- por Oleo cru, atuali-

zado, datado de ••••••••••• ••· ••••. •• C 

5.4.4 o navio não esti obriqado, ... est:i equipado cc. 

o sistema COW no que dia· respeito aos aspectos de 
aequra.nça elas especificações Re•htaa •cow• 
(resolução A.446 (XIII 

5.5 Isenção da Regra 13: 
5.5.1 O navio está unic ... n~ e.preqado ftO trlfeqo 

entre •••••••••• de acordo a. a Reqra 1 JC e, por­

tanto, isento das dispo~içóes. ~ Reqra 1l 

5.5.2 O navio eati operando coa ua arranjo especial 

para lastro, de acordo caa a ~· llD e, por­
tanto, isento das disposições da Reqra 13 

5.6 Liaitação do tamanho e arranjos doa tanques de C&r9A 

(Reqra 24) 

5.6.1 o navio está obriqado a ser eonatrutdo de acordo 
coa as disposições da Reqra 24 e satisfaz essaa 

prescrições 

5.6.2 O navio está obri9ado a se~ cooatrui4o de acordo 
co. as disposiçõea da Reqra 24 (4) (veja Reqra l 

(2)) e satisfaz essas prescriçõee 

.IJ~:.. "'"• 
s. 7 Cc.pa.rtimentaqea e estabilidade (lleqra 25) 

5.7.1 o navio está obriqado a ser construido de acrodo 
coa aa dispoaiçõea da Reqra 25 e satisfaz essas 
preacriçõea 

5.7.2 ~s informações e oa dados prescritos na Regra 25 
( s) for.. entrequea ao navio ea ua foraalirio 

aprovado 

6 llftiiiiÇliO DE OLED A BORDO (Reqra 151 

6.1 Sia~ d4 moa.itoraqea e Controle da d.e.SCU1)&1 

6.1.1 o navio entra na cateqoria de petroleiro •••••••• 
coao definida na re.oluçio A.496 (XII) 

6.1.2 o sistema compreende' 

1 unidade de controle 

2 unidade computadora 

l unidade calcul-.dora 

6.1.3 o aiate.a é dotado dea 

1 wa mecania.o d• sincronização de arranqutt 

2 ua diapositivo de parada aut:o.ltic:a 

c 

c 

o 

o 

o 

c 
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6.1.4 O medidor de conteúdo de Óleo aprovado conforme 
aa diapoaicõea da resoluÇão. A.393 (X) e é ad~­
quado para• 

1 óleo cru 
2 produtos •escuros• 
3 produtos •claros• 

6.1.5 O navio foi suprido com ~ manual de operações 
do siatema de controle e ~nitoragem da descar9a 
de óleo 

6.1.6 O navio não esti obrigado a ser equipado com um 
sistema de controle e monitoragem de descarga de 
óleo, atê •••••••••••••••••• l9 ••• * de acordo com 
a Regra 15 C l) 

6.2 Tanques de resíduos 
6.2.1 O navio está equipâdo com •••••••• tanque/s desti­

nado/a exclusivamente. a tanque de residuo, com a 
capacidade total de~ •••••••• m que "são ••••••••• l 
da capacidade de transporte de óleo, de acordo 
COIDI 

1 Reqra 1S (2) (O) 

2 Reqra 1S (2) (o) (i) 

3 Reqra 15 (2) (O) (ii) 

4 Reqra 15 (2) (c) (iiil 

6 .. 2.2 'l'anques de carga foram designados c01210 tanques 
de residuo 

6.2.3 o navio não está obrigado a ser dotado-de tan­
ques de ree!duoe até ••••••••••• l9 ••• •, de acordo 

com_. Reqra
4 

... :,~ (1) 

6.3 Deteetoree de interface Ô1eo/áqua 
6.3.1 o navio é dotado de detectores de interface Óleo/ 

iqua, aprovados nos termos da resolucio K2PC.S 

(XIII) 

6.4 Isenções da Re9ra 15 
6.4.1 o navio está isento das prescriçÕes 4a Reqr~ 15 

(1), f2) e (3), de acordo com- Reqra 15 (7) 

6.4.2 o navio está isento das presc~ições da Regra 5 
(lt. (2) e f3) de acordo com a Regra 2 (2) 

7 ~NSTALAClO DE BOMBAS, CANALIZAC0ES E DISPOSITIVOS DE DESCARGA 
(Reqra 18) 

1.1 Oa oriflcios de descarqa do lastro seqreqado estão lo­
calizadoal 
7.1.1 acima da linha d'água 
7.1.2 abaixo da linha d'áqua 

o 
o 
o 

o 

o 
o 
o 
o 

Vo .••• · 
~c 

c 

c 

o 

o 

o 
o 

• Preencher com a data de três anos após a data de entrada em viqor da 
Convenção 
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7.2 Os orif!eios de dascarqa, outros que não os do coleto~ 

da deScarga, para o lastro limpo, estio localizadoas** 
7.2.1 acima da linha d'ãqua 
7.2.2 abaixo da linha d 1 âqua 

7.3 Os orif!cios de descarqa, outros que não os do coletor 
de descarga, para lastro sujo estio localizados:** 
7.3.1 acimA da iinha d'âqua 

7-4 

7.3.2 abaixo da linha d'iqua, junto do sistema de flu­
xo parcial, em conformidade com a Reqra 18 (6) 

lei 

7.3.3 abaixo da linha d'água 

Descarga da óleo procedente du bombas de carqa a das 

canalizações (Regra 18 (4) • (5), 

7.4.1 Meios para drenar tOdas as bomba a de carqa e c a-
nalizacõea ao término da descarga de carqa 
1 aos residuos podem ser descarreqados para um 

tanque de carga ou para ~ tanque ~e r•aiduo 
2 o navio dispõe de um conduto de pequ~no diâ­

metro_, para desc::arreqar para terra 

a ARRANJOS !.OOIVAL!.NTES ?ARA NAVtOS TnNSPORTADORES DE PROOtrroS 

QUIMICOS, QUE TRANSPORTEM OLEO 

8.1 Como um arranjo equivalente para transporte de Óleo por 
um navio transportador de produtos qu!micos, o navio es­
tá dotado do sequinte equipamento, ·em luqar do• tanques 
de resíduos (parãqrafo 6.2 acima) e de detectore• de in­
terface óleo/áqua (parágrafos 6.3 acima) 

&.1.1 equipamento separador 5leo/ãqua capa~ de produ~ir 

afluentes com conteúdo de óleo inferior a 100 
ppm, com a capacidade de ••••••••••••••••••••• ml/h 

8.1.2 um tanque de retenção com a capacidade de •••••• m3 

8.1.3 um tanque para coletar áquas de 1avaqem que és 
1. um tanque exclusivamente dedicado a tal fina­

lidade 
2 um tanque de carga desi9nado come tanque cole­

tor 1 

*~ Somente deverão ser indicadas as saidaa de descarga que poasam ••r 

monitoYa4aa. 
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8 .1. 4 uma bomba de transferência, peraaaen~te iu ... 

talada, para deacarqa para o aar ele e fluente que 

contenham óleo atr.avés do equi~to eepuador 
óleo/iqua 

8.2 o equipamento separador óleo/igua foi aprovado aos ter­
moa da resolução A.393 (X) e i adequado para toda a q ... 
de produtos do Anexo I 

8.3 O navio di•póe• de tDD Certificado de Confo~ para 

Transporte de Produtos Qulmicoa Perigosos a Gr«Del, vi­
lido 

9 ISEBç0ES 

9 .1. A Adainietrac;ão concedeu ieenc;ões das pr.scrições dos 

Capl.tuloa II e III do Anexo I da Collvenc;io, 4e acordo 

com a Regra 2 (4) (a); aos itena ena-rados nos pari-
grafo/a •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

10 2QU:rvALE!ft'U (Regra 3) 

10.1 A Administração ap~~u disposições equivalentes ia de 
certas preacricõea.do Anexo I para os itens ena.erados 

nos pa.ráqrafo/s ........................................ . 

•••••·••••••••••••••••••••••••••••••••••da•te Befiatra. 

CERTIFICA-SE que eate Reqiatro e•ti co:rreto aob to4oa o• aapectoa. 

Emitido em••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••• 19 ••••• ···············•······•·•·······••········•···· 
(aa•inatura da autoridade co.petente) 

(Selo ou cart.Do da Autoridade, caaa apropriado) 

A P ! N O I C E III 

Aa atuaia Forma• de Livro de Registro de Oleo e Suplementos 
aio aubatitu!4aa pelaa aequintea: 

•roRMAS DE LIVRO REGISTRO DE OLEO• 

LIVRO REGISTRO DE 0LEO 

Parte I - Operações em compartimentos de mãquinaa 

WC:.. do navio a 

.-.ro ou letr .. 

ill4icativaaa 

(Todos os navios) 

Agosto de 1993 
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Arqueacão brutas 

Rouo A Parte I 4o 

petroleiro de 

•• 

livro de Registro de Oleo seri provido a todo 

arqqeacão bruta iqual ou superior a 150 e todo 

navio,. de arqueação bruta !qual ou su~%'ior a .tQQ outros que não 

petroleiroar para nela ser.. reqiatradaa aa operações 
pert:J.mmte• que for- efetuadas nos coap&timentoa de úquinaa. 

Para petroleiros, a Parte li do Livro de Registro de Olao deverá 
taabl. .. r supri~ para nela sere. registradas aa operações 

pertizutnua de cU9allaatro. 

IIITIIDDUÇIO 

Aa pigiD&a HCJUiDtea àiata aecio contá uaa a.pla lista. de 

opera•• .- cc.part:iMD.toa 4e Úqui.Daa que, quando apropriado, deverão 
Mr ZW9iat.r1Uàa no Livro de Raqiatro de Oleo, de acordo c:c:.. a Re4Jra 20 

do ADm&o :t da convencio Internacional para Prevenção da Pol1dcão por 
•..toa, 1973, COMO .adificada pelo Protocolo de 1978 a ela referente 
(IUUII'OL 73/78). oa itens fora. grupadoa - aecõea operacionais, cada 

qu1 deai9JIAda por u.a letra cód.iqo. 

Ao fazer u. re4)iatro · no Livro 

cõelJ.CJO da ovuacio e o a.G.aro do itea 
c:ol_. apropri~ e oa po~rea 
'crOPOJ.o9~te noa eqaaC08 - braDCO. 

Regiatro 4H: Oleo, a. data, o 

devuio a.r preencllidos naa 

requeridoe serão registrado• 

Cada operacio cc.pletad&. dewri ser ue1Aa4a e 4&tada pelo 
oficial oa. oficiai• reaponaávaia. ~ pigiDa c:a.pletad& ~ri ser 
q•i.Da6a pelo ec="M'""t.e 4o navio. 

LISTA DOS ITENS A SEREM REGISTRADOS 

(A) LASTR2AM!NTO OU LIMPeZA DE TANQUES DE OLEO COMBUSTtVEL 

1.- Identidade do/a tanque/a lastrado/s 

2. Indicar se foram limpos desde a última vez que contiveram 
óleo, caso negativo, indicar o tipo de óleo anteriormente 
carregado 

3. Poeição do navio ao começar a limpeza 

•· Posição do navio ao começar o lastreamento 

(8) DESCARGA DE LASTRO SUJO OU DE !GUA DE LIMPEZA PROVENIENTES DE 
TANQUES DE OLEO COMBUSTtVEL MENCIONADOS NA. SECAo {A) 
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S. Identidade do/s tanque/a 

6. Posição do navio no inicio da descarga 

1. Posição do navio ao término da descarga 

s. Velocidade/a do navio durante a descarga 

9. Médodo de descarga: 

1. Através do equipamento de 100 ~pmf 

2. AtraVés do equipamento a 15 ppm; 

3. Para instalações de recebimento. 

10. Quantidade descarregada 

(C) ELIMINACAO DOS REStCUOS DE OL!O (BORRA) 

11. Quantidade de resíduo a bordo para ser eliminado 

12. Método de eliminação do residuo: 
1. Para instalações de recebimento {identificar o porto); 

2. Misturado a óleos combustíveis; 
3. Transferido para outro/a tanque/s (identificar o/s 

tanque/s)J 
4. Outro método (especificar qual). 

(D) DESCARGA NAO AUTOMATICA PARA O MAR OU ELIMINAÇAO POR OUTRO M!TODO 

DE AGUA DE PORAO QUE SE ACUMULOU EM COMPARTIMENTOS DE MAQUINAS 

13. Quantidade descarregada 

14. Tempo de descarga 

15. Método de descarga ou de eliminação 

1. 

2. 

3. 

Através de equipamentos de 100 ppmJ 
Através de equip~nto de 15 ppmJ 

Para instalações de recebimento 

porto) 1 

(identificar o 

4. Para tanque de residuo ou coletor (identificar o 

tanque). 

(E) DESCARGA AUTOMATICA PARA O MAR OU ELIMINACA0 POR OUTRO M!TODO DE 

AGUA DE PORAO QUE SE ACUMULOU EM COMPARTIMENTOS DE MAQUINAS 

16. Hora em que o sistema foi posto na modalidade automática 

de operacão para descarga para o mar. 

17. Hora em que o sistema foi posto na modalidade automática 

de operação para transferência de água de porão para o 

tanque coletor (residuo) (identificar o tanque) 

18. Hora em que o sistema foi posto e~ funcionamento manual. 
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19. Método de descarga para o mars 
1. Através de equipamento 100 ppmr 
2. Através de equipamento de 15 ppm. 

(FJ ESTADO DO SISTEMA DE CONTROLE E MONITORAGEM DE DESCARGA DE OLEO 

20. Hora em que falhou o sistema, 

21. Hora em que o sistema voltou a funcionar; 

22. Motivos da falha. 

(G) DESCARGAS ACIDENTAIS DE 0LEO OU OUTRAS DESCARGAS EXCEPCIONAIS 

23. Hora da ocorrinciar 

24. Local ou posição do navio na hora da ocu' rância; 

25. Quantidade aproximada e tipo do óleor 

26. Circunstâncias da descarga ou do escape, seus motivos e 

observações gerais. 

(H) OU'l'ROS PROCEDIMEN'l'OS OPERATIVOS E OBSERVAC0ZS GER148'&GU ' r.CERAL. 

wo.e do navios ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Letr .. ID41cativosr •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Data 

OH1tAÇOEs DE C!ARGA/LASTREAIIEN'l'O fPB'l'JlOLEIRO~,. 
OPI!RAÇOES DI COIIPlUl'l'DaarroS DE ~UIIIAS 

('tODOS OS RAVIOSJ * 

c64i90 Itaa Reqiatro da Operacão/Aaainatura 
'letra) Rü.ero Oficial Resnnnaável 

do 

A•ainatura do Comandante •••••••••• 

• CU.C.lar ca.o apropriado 
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ao-e 4o navioa 

IIÜMri» ou. letra 

iD4J.cativoaa 

Arqgeacão bntaa 

Perlodo 4ea 

LXVRO RBGIS'rRO DE OLEO 

Parte II - Operac~• de Carqa/Laatro 

(Petroleiro&) 

•• 

llotaa 'fedo petroleiro de arqueacão bruta iqual ou superior a 150 

deveri ••r prGY14o de ua Livro Re9iatro de Oleo,. Parte II, a fia 

ele retiatrar a opera cão de carqa/laatro pertinente.· Tal 

petrole.iro cleftrá t.Dbéa ••r ~rovido de um Livro Re9iatro de 

Oleo, Para I, para recJi&trar •• opera~ .. - cc.partt.entoa de 

lliqo&I.Du pertiMDtea. 

~do navioa ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.U..ro ou letra 
iDdicativoa •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

VISTA DB TOPO DOS TABQOES DB CARGA B DE RES!DUOS 

(a ser comP_letada a bordo) 

Identificação Capacidade 
doa Tanquea 

Agosto de 1993 
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Profwu:U4ade 

do/e tanque/a 

de reaiduo 

Indicar a capacidade de cada 

tanque e a profundidade do/a 

tanque/a de resíduo/a 

Quinta-feira 26 8045 

A8 piqinu sequinc.ea desta secio contá uaa Ulpla lista doa 

iteJIII cta. operariea clll earqa • iaatro que, qoaD4o apropriado, ~verão 
aaz' regiauadoa DO Livro RacJiatro ct. Oleo, de acordo cca a Reqra 20 do 

ADeXo I 4a c:cm.veacão InterDacicmal para Preveacão da Poluição por 

savta., 1973, ~ .odificada pelo Protoeo~o de 1978 a ela relativa 
(IIAJIPOL 73/711. Os italla for- grapadoa ea seções operacionais, cada 

qaal deoiopoada por ... letra c641go. 

Ao fuar ua 1ret~iatro DO Livro ft 1189iatro clll Oleo, a d&U., da 

operacio • o nã.uo 4o itea deftrio aer prMDChidoa nas celunaa 
apropriad&e e ~ poEMDDn8 ~ridoa cleftrio aer re4)iat:ra4os 

croDOlocJic te DOe espacoa - KaDco. 

Cada operação completada deverá ser assinada e datada pelo 

oficial ou oficiais responsáveis. Cada página c~pletada deverá ser 
assinada também pelo Comandante do navio. Em relação aos petroleiros 
enqajados em tráfeqos especiais, de acordo com a Re9ra 13C do Anexo I 

da MARPQL 73/78, o registro apropriado no Livro de Registro de Oleo 

seri referendada pela Autoridade Marítima Portuária do Estado*. 

tEsta sentença somente deve 

Oleo de petrolei~o engajado 

ser inserida nos Livros de Registro de 

em trifego especial 

LISTA DOS ITENS A SEREM REGISTRADOS 

{A) CARREGAMENTO DE 0LEO DE CARGA 

1. Local do carregamento 

2. Tipo de Óleo carregado e identidade do/a tanque/a 

3. Quantidade total de óleo carregado 
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JB) -~~-~~CIA INl.'ERNA DE OLEO DE CARGA DUitANTE .A . .VIAGEM . 

4. Identidade do/a tanque/a: 

De: 

Para: 

S. Foi/Foram o/a tanque/a em 4·(1) esvaziado/a? 

(C) DESCARGA DE OLEO DE CARGA 

6. Local da Deacarga 

7. Identidade do/a tanque/a descarregado/a 

8. Foi/Foram o/a tanque/a esvaziado/a? 

(D} LAVAGENS COM OLEO CRU (SOMENTE PETROLEIROS COW) 

(A ser co=pletado para cada tanque sendo lavado por óleo crul 

9. Porto em que a lavagem por óleo cru foi etetuada, ou a 

poaiçio do navio, se efetua entre dois portos de descarga 

10. Identidade do/a tanque/a lavado/s 1 

11. Número de máquinas em uso 

12a Hora e inicio da lavagem 

13. Método de lavagem empregado2 

14. Preasio das canalizações de lavagem 

15. Hora do térm.ino ou da interrupção dá· lavagem 

16. Declare o ~todo para estabelecer que o/a t~que/a 
seco/a 

l 7. Observaçõea' 

(BJ LASTIUtAMEHTO DOS TANQUES DE CARGA 

18. Identidade do/a tanque/a laatreado/s 

19. Posição do navio no inicio do laatreamento 

(!') LASTREAMENTO DOS TANQUES E:XCLUSIVAMEN'r!: DEDICADOS A LASTRO 

LIMPO (SOMENTE PETROLEIROS CBT} 

20. Identidade do/a tanque/a laatradoa 

21. Posição do navio quando foi tomada áqua destinada a limpeza 
por deacarqa. ou foi tomada âqua no porto para o/a tanque/a 
exclusivamente dedicado/a a lastro limpo 

Agosto de 1993 
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22. Posição do navio quando a/a bomba/a e canalizações foram 
limpas por desca~aa para o tanque de resíduo 

23. Quantidade da áqua oleosa resultante da limpeza das 
canalizações por detcargas que foi transferida para os 
tanques de resíduo (identificar o/a tanque/a de resíduo) 

24. Poaiçio do navio quando foi tomada iqua adicional de lastro 
para o/a tanque/a exclusivamente dedicado/a a lastro limpo 

25. Hora e posição do navio quando aa válvula• que separam oa 
tanques exclusivamente dedicados a lastro limpo da 
canalização de car9a e de esqoto foram fechadas 

26. Quantidade de lastro limpo tomado a bordo 

(G) LIMPEZA DOS TANQUES DE CARGA 

27. Identidade do/a tanque/a limpo/a 

2B. Porto ou posição do navio 

29. Duração de limpeza 

30. Método de lilllpeza 4 

31. As áquaa de lavaqem toram transferidas para: 

.1 Instalações de recebimentot 

.2 Tanque/a de reat4uo ou 
para tanque/a de res!duo 

(8) DIISCAIIGA DE LASTBO SllJO 

32. Identidade do/a tanque/a 

tanque/a de carqa designado/t 
(identificar o/s tanque(a)) 

33. Posição do navio no inicio da de•carga para o mar 

34. Posição do navio ao término da de•earga para o mar 

35. Quantidade descarregada para o mar 

16. Velocidade/a do navio durante a descarga 

37. Durante a descarga o aiateea de ~nitoraqem e controle da 
descarga estava operando? 

38. Foi efetuada uma cbecaqem periódica do efluente e da 
superfície e da áqua no local de descarga? 

39. Quantidade de iqua oleosa transferida para o/a tanque/a de 
reaiduo (identificar o/a tanque/a de residuo) 
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40. Descarreqado 

(Identificar 

para instalações de 

o porto, se aplicâvell 
recebimento ... terra 

CI) DESCARGA DA AGUA DOS TANQUES DE RBS1DDO PARA O MAR 

41. Identidade doa tanques de resíduo 

42. Tempo de sedimentação desde a última entrada de resíduos, 

ou 

43. Tempo de sedimentação desde a última descarga 

44. Hora e posição do navio no inicio da descarga 

45. Espaço vazio (ullaqe) do conteúdo total do tanque no inicio 

da descarga 

46. Espaço vazio (ullageJ da interface Õleo/áqua no iní 
descarga 

47. Quantidade a granel descarregada e reg!men da descarga 

48. Quantidade finalmente descarregada e regimen da descarga 

49. Hora e posição do navio ao té~no da descarga 

50. O sistema de monitoragem e controle da descarga estava 
operando durante a descarga? 

51. Espaço vazio Cullaqe) da interface Óleo/iqua ao término da 
de•c:arqa 

52. Velocidade/a da navio durante a deacarqa 

53. Foi efetuada Wllll checaqea_ periódica do e fluente • da 

superftcie da ãqua no local da deacarqa7 

54. Confi:r:-me se toda a .. válvulas aplicâvei• do sistema do 

canalização do navio foram fechadas ao tã~no da descarga 

dos tanques de residuo 

(J) ELIMINAC10 DB RES!DUOS E DB MISTURAS OLEOSAS NAO TRATADAS DE 

OUTRO MODO 

55. Identidade do/a tanque/a 

56. Quantidade eliminada de cada tanque 

57. Método de eliminação: 

.1 Para instalações de recebimento (identifique o porto) J 

.2 Misturada com a carqa 

Agosto de 1993 
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.l Transferida para outro/a tanque/a (identificar o/• 
tanque/si 

.4 Outro método (declarar qual) 

(I) DESCARGA DE LAS'l"RO LIMPO CONTIDO NOS TANQUES DB c:ARG& 

58. Posição do navio no inicio da deac~rqa de lastro lt.po 

59. Identidade do/s tanque/a deacarreqadO/a 

60. O/a tanque/• ficou/aram vazio/a ao tér.ino? 

61. Posição do navio ao término, se diferente de 58 

62. Foi efetuada uma checaqea periódica do afluente e da 

superf!cie da ãqua no local da deacarqa? 

(L) DESCAllGA DO LASTRO DOS TANQUBS EXCLUSIVAM!:lft'Z' DEDICADOS AO 

LASTitO LIMPO (SOMENTE PETROLEIROS CBT) 

63. Identidade do/a tanque/a descarreqado/a 

64. Hora e posição do navio no inicio da desca~qa do lastro 

limpo no mar 

65. Hora e posição do navio ao téraino da deacarqa no mar 

66. Quantidade deacarreqadas 

.1 No mar1 ou 

.2 Para instalações de recebimento (identifique o parto» 

67. Houve alqum indicio de contaminação por óleo da áqua de 
lastro antes ou durante a deacarqa no mar? 

68. A deaearqa foi monitorada ·por um medidor de conteódo de 

óleo? 

69. Hora e posição do navio· quando aa válvulas que separam os 
tanquea axcluaivamente dedicados a lastro limpo das 
canalizações e do esqoto da carga foram fechada6, ao 

té~ino do lastreamento 

(M} ES~ADO 00 SISTEMA DE MONITORAGEM E CONTROLE DA DESCA~GA DE 0LEO 

70. Hora da falha do sistema 

71. Hora em que o sistema ficou novamente operativo 

72. Razões da falha 
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(N) DESCARGAS DE OLEO ACIDENTAIS O~ EXCEPCIONAIS 

73. Hora da ocorrência 

74. Porto ou posição do n8vio na hora da ocorrência 

75. Quantidade aproximada e tipo de óleo 

76. Circunstâncias da _descarga ou do escape, seus motivos e 
observações .qeraia 

(O) OUTROS PROCEDIMENTOS OPERATIVOS E OBSERVACOES GERAIS 

Petr~leiroa Engajados em Tráfegos Especiais 

(P) CAIUIEGAIIENTO DE llGUA DE LASTRO 

77. Identidade do/a tanque/a laatradoa 

78. Posição do navio quando laatrado 

79. Quantidade total de lastro carregado, em metros cúbicos 

80. Observações 

(Q) REDISTRt&UIClO DE AGUA DE LASTRO A BORDO 

81. Motivos para a redistribuição 

(R) DESCARGA DE AGUA DE LASTRO PARA INSTALAC0ES D& RECEBIMENTO 

82. Porto/a em que a igua de lastro foi descarregada 

83. Nome ou designação da instalação de recebimento 

84. Quantidade total de água de lastro descarregada, em metros 
cúbicos 

85. Data, assinatura e selo da autoridadé mar!tima do porto 

- Quando um determinado tanque tenha mais máquinas do que as que 
possam ser individualmente usad~s, como descrito no Manual de 
operações e Equipamento, entãO a seção que estiver sendo lavada por 
óleo cru deveri ser identificada, por exemplo, n ·2, Seções central 
e de vante., 

2 - De acordo com o Manual de 
método é de simples QU de 
método de múltiplo estágio, 

Operações e Equipamento, registre ge o 
múltiplo @stãqio. Se for utilizado o 

dê o arco vertical coberto pelas 
máquinas e o número de vezess que o arco é coberto por aquele 
estágio particular do programa. 

3 - Se os programas dados no Manual de Operações e Equipamento não 
forem seguidos, então as razões devem ser.dadas nas observações. 

Agosto de 1993 
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4 - Mangueiras manuais, lavaqem por máquinas e/ou limpeza qu!mica. 

Quando for usada a limpeza química, deverão ser indicados os 
produtos quimicoS utilizados e sua quantidade. 

Nome do navio •••••••••••••••••••••••••·••••••••••••••••••••••••••••••• 

Número ou Letras 

Indicativos: •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Data 

OPE:RAÇ0ES DE CARGA/LASTRO (PETROLEI.ROS) •/OP~RAÇ0ES 

EM COMPARTIMENTOS DE MAQUINAS (TODOS OS NAVIOS)• 

Código Item Registro das Operações/Assinatura 
Letra INúmero I do Oficial Encarregado 

Assinatura do Comandante 

(À Comissão de Relação Exteriores e Defesa Nacional) 

Quinta-feira 26 8051 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 30, DE 1993 
(N~ 218/92, na Câmara dos Deputados) 

bio. Notas Promissórias e Faturas, concluída na Cidade do 
Panamá, em 30 de janeiro de 1975, durante a I Conferência 
Especializada Interamericana de Direito Internacional Pri­
vado. Aprova o texto da Convenção lnteramericana sobre 

Conflitos de Leis em Matéria de Letras de Câmbio, 
Notas Promissórias e Faturas, concluída na Cidade do 
Panamá, em 30 de janeiro de 1975, durante a I Confe­
r-ência Especializada lnteramericana de Direito Interna­
cional Privado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado o texto da Convenção lnterame­

ricana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Letras de Câm-

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Convenção, bem corno quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2" Este Decreto legis\atlvo entm em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N° 607, DE 1992 
(Do Poder Executivo) 

De confonnidade com art. 49, inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 

consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 

de Estado das Relações Exteriores, o texto da Convenção Interamericana sobre Conflitos de Leis 

em Matéria de Letras de Câmbio, Notas Promissórias e Faturas, concluída na Cidade do Panamá 
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em. 30 de janeiro de 1975, durante a I Conferência Especializada Interamericana de Direito 

Internacional Privado. 

Brasília, 22 de setemb"ro de 1992. 

( Gt<hr-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 327/63-MRE, DE 27 DE AGOSTO DE 1992, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Elevo à consideração de Vossa Excelência o anexo pro­

jeto de mensagem pela qual se submete ao referendo do Congresso 

Nacional o texto da Convenção Interamericana sobre Conflitoii'· de· 

Leis em Matéria de Letras de Câmbio, Notas Promissórias e 

Faturas, celebrada no Panamá em 30 de janeiro de 1975, na I 

Conferência Especializada Interamericana sobre Direito 

Internacional Privado (CIDIP-I), com base em projeto elaborado 

pel~ Comissão Juridica Interamericana. 

~ o referido instrumento foi assinado, naquela data, 

em nome do Governo brasileiro, pelo Professor Haroldo Teixeira 

Valladão, uma das nossas maiores autoridades em direito inter­

nacional p'rivado, que havia exercido por dez anos o cargo de 

consultor Juridico do Itamaraty. Foi firmado, igualmente, na 

mesma ocasião ou em datas posteriores, por outros dezesseis 

paises latino-americanos. Ratificado por treze desses países, 

entrou em vigor internacionalmente em 16 de janeiro de 1976, nos 

termos do artigo 15. o Governo brasileiro, embora não tivesse 

objeções a mesma, não havia iniciado até hoje os trâmites 

Decessários à sua ratificação. 

3. A Convenção em apreço é de estrutura bastante -simples. Limita-se a determinar 

a: capacidade para obrigar-se 
a legislação aplicável no tocante 

por meio de letra de câmbio 
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ou nota promissória: 

intervenção, aceite ou 

promissória: obrigações 

forma do saque, endosso, 

protesto de letra de câmbio 

delas resultantes: processos e 

aval, 

ou nota 

prazos 

para o aceite, pagamgntos e protesto: medidas a serem tomadas em 

caso de roubo, furto, falsificação, extravio, destruição ou 

inutilização material do documento; tribunais competentes para 

conttecer das controvérsias que forem suscitadas em decorrência da 

negociação de uma letra de câmbio ou de uma nota promissória. As 

mesmas regras são extensivas às faturas entre os Estados Partes 

em cujas legislações tenham o caráter de documentos negociáveis, 

fato este cuja ocorrência deve ser informada à Secretaria Geral 

da organização dos Estados Americanos (art. 10}. 

4. 

Privado 

o Professor Valladão, em sua obra Direito tnternacional 

Vol. III, Rio de Janeiro, Freitas Bastos,· 1978, p. 32-

33, incluiu 
observações 

trechos: 

elucidativo 
extrairo':ls, 

comentário 

pela sua 

a esta Convenção. De suas 

importância, os seguintes 

"O primeiro artigo deu um grande passo à frente, 

estabelecendo como regra geral para a capacidade cambiária a lei 

do lugar onde a obrigação foi contraida, lgx 1Qsi actus, 

transformando em regra salutar, a facilitar, amplamente a 

circulação do titulo, a exceção a lei pessoal que se abriria 

na Conv. da Haia, art. 74, 2• alinea, de Genebra, art. 2•, 

2• alinea. Mas atendendo-se ao principio da lei mais 

favorável à validade do ato prescreveu-se que a incapacidade 

decorrente da nova regra não prevaleceria em território 
de Estado contratante, se o signatário da Convenção fosse capaz 
pela lei desse mesmo Estado. 

No art. 2•, a forma ~ vários ~ ca1nbiários, 

saque, endosso, aval, intervenção, aceite ou protesto submete-se 

à lei do lugar em que cada um deles se realiza, lei ~ também 

disciplina, ~- 2!, 2 fundo, ª substância, ~ obrigacões 

resultantes~ letra~ câmbiO. No art. 4•, na linha da completa 
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autonomia da obrigação cambial, se estabeleceu que a invalidade 

formal ou substancial conseqüente à aplicação da lei prevista nos 

artigos anteriores não invalidará outras obrigações válidas pela 

lei do lugar onde se contraíram. Foi uma justa ampliação de 

preceitc1 semelhante estabelecido apenas para a invalidade formal 

e só para ato posterior, Conv. Genebra, art. 

escolhida no Trat. de Montevidéu de 1940, art. 

foi, largamente, a lei do lugar do ato, 

3•, 2• alínea, 

24. Adotada, como 

foi preciso uma 

.a'lsposição indicando, H ~ .ni.l2 consta da 

critério, e no ~rt. s•, se prescreveu a 

letra, 

lei do 

lei do 

ou outro 

lugar do 

pagamento, 

emissão. 

e se esse também não parece, a lugar da 

Ainda o art. 6•, seguindo a conv. da Haia, art. 26 

e a de Genebra, art. a• a conv. da Haia, art. 26 e a de Genebra . , 
art. a•, rege a forma e os prazos para o aceite, o pagamento, e o 

protesto pela lei do lugar em que tais atos se realizem ou devam 
se realizar. 

A seguir mandou a convenção se aplicassem tais 
princípios às promissórias (pagarés), art. 9• e, inovando, 

completamente, art. ~o, também às faturas entre Estados partes em 
.• 

cujas leis tenham o caráter de titulas negociáveis. 

fatura 

correspondem, 

(esta já no Cód. 

no direito brasileiro, à duplicata da 

Com. art. 219 e com o processo rápido da 

assinação de dez dias, Reg. 737, art. 247, § 7 1 ), Lei 4.574, 1a­

VII-196a, art. 2•, e art. 15, § 13 na redação do Decreto-lei 436, 

27-I-1969. 

Chamam-nas os hispano-americanos _ facturas 
confirmadas e os franceses denominam, factures ~ bordereaux 

protestables, orden., 2a sept. 1967 e Dec. 22- 1967 ( ••. ). 

Para que se efetive a prevista extensão às faturas, 

incluiu-se na convenção o seguinte: "(segue-se o teor do art. 10, 

já citado). 
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"No art. 7 • determinou-se que a J.ei no B:;t<>.r'.n em 

que a letra de câmbio deva ser paga determina êl.l'l med5.c1.i"r~ que 

devem ser tomadas em caso de roubo, furto, f.<C.J.s5.f).r.?.çào, 

extravio, destruição ou inutilização material cl.o document.no E no 

art. 8 • , regulando a competência judicial, prescreveu--·.s~ gl!:-õ os 

tribunais do Estado Parte onde a obrigação deva. ser c:mnp:o:·~_c'l.e., Ol1 

do Estado Parte do domicilio do demandado, f\ r; ee;coJ.ha do 

demandante, terão competência para conhecer daR coni:::t·ové;.-<~i.<'.S que 

forem suscitadas em decorrência da negociação de Wl!a let.:>:? dA 

câmbio. 
Previu-se, finalmente, a cláusv.l.a hl'.h:i.b1~o>.J. cl.e 

reserva da ordem pública, mas restrita, "quando mardfestaHtente 

contrária à ordem pública", art. 1111 (os grifos são do o!_·;i_g;i_mcJ.). -s. As Convenções da Haia e de Genebra, a que n~1 :>:'1:f::<::>:<-l o 
----:-
c~tado jurista, são a Convenção Internacional para. a U!.\:Í.f:i.r.:B.ção 

do Direito Relativo à Letra de Câmbio e à Not.i'l. P.!:m~:i.E<srd.a, 

celebrada na Haia em 23 de julho de 1912, assi.né',CI.I'. !llas não 

ratificada pelo Brasil, embora aprovada peJ.o DAcreto 3 .. 756, de 
27 de agosto de 1919; e a Convenção Destinêl.da <'. Rl'!ç-1~).".:':' ::~;·-l:n~· 

conflitos de Leis em Matéria das Letras de Cã!llhi.n "' Hct:a.s 

Promissórias e seu Protocolo, celebrada em Gen.eb:o:·a ~1n 7 d.s 

junhÔ de 1930 e ratificada pelo Brasil (Dec. 57. 66:!, ds :H cl.s 

janeiro de 1966), ainda em vigor, mas da quaJ. nosso !'";~ 3 o 

único membro americano. o Tratado de Montevidén de 19"0 ?. o 

Tratado de Direito Comercial Terrestre Internacional csJ.s1l!:a.cl.o no 

II Congresso Sul-Americano de Direi to J.nternad.onc>. 1. <>:o:-i:v<c'.fl 

(1939-1940). Assinado, mas não ratificaO.o pe~.n B:o:-e>."'il, ~.,.·;:;'·_ c~·­

vigor apenas entre a Argentina, o Paragua;. e o U:n1gt'.".5_, 

6. Diante do esclarecimento de H. Vallacl.il.o .- entendo ---que, se o Congresso Nacional aprovar a presemt3 Cn:nV31'.ÇE'.r 

Interamericana, o Governo poderá, por ocasj_ão de S\1.<'. r<'.t~_fi_c1".çêr:", 

comunicar à Secretaria-Geral da OEA que as dv.pJ.:i.c:o>.t?.l'l cl_., ,.,,_.;_·p:v-"''' 
de vendas mercantis e de prestação de serviços têm, àe <".co:v-él.n cu:: 

a legislação brasileira, o caráter de documentos negociáveis, 
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para efeito de extensão das duas disposições aos referidos 

titules de crédito. 

Respeitosamente, 

~ 
CELSO LA 

Ministro de Estado das 

~~A AUTE~JTICA 
SECRfl1-~Ri\ CE ESTAOJ CAS fli:!.!;Ç0ZS EXTeRiORES 

---········-
Ck~ff' ~1-l 1\:vi"!í'"' d{> "\to11 lnte<nadonah 

CONVENÇ~O INTERAMERICANA SOBRE CONFLITOS DE LEIS EM MAT~RIA 

DE LETRAS DE C~BIO, NOTAS PROMISSÚRIAS E FATURAS 

Os Governos dos Estados Membros da ·Organização dos Estados 
Americanos, desejosos de'concluir uma convenção sobre conflitos de leis 

em matéria de letras de cãmbio, notas promissórias e faturas, convieram 
no seçuinte: 

Artigo 1 

A capacidade para obrigar-se por meio de letra de cãmbio 
rege-se pela lei do lugar onde a obrigação tiver sido contraída. 

Entretanto, se obrigação tiver sido contraída por quem for 
incapaz segundo a referida lei, tal incapacidade não prevalecerá no 
território de qualquer outro Estado Parte cuja lei considere válida a 

obrigação. 

Artigo 2 

A forma de saque, endosso, aval, intervenção, aceite ou 
pr~testo de uma letra de cámbio fica sujeita à lei do lugar em que cada 

um dos referidos atos seja praticado. 
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Artigo 3 

Todas as obrigações resultantes de uma letra de câmbio regem­

se pela lei do lugar onde forem contraídas. 

Artigo 4 

Se uma ou mais 

forem válidas perante a 

obrigações contraídas numa letra de câmbio não 

lei aplicável segundo-os artigos anteriores, 

tal invalidade não se estenderá às outras obrigações validamente 

assumidas de acordo com a lei do lugar onde tiverem sido. contraídas. 

Artigo 5 

Para os efeitos desta Convenção, quando não for indicado na 

letra de cámbio o lugar em que tiver sido contraída uma obrigação 

cambial, esta se. regerá pela lei do lugar em que a letra deva ser paga 
I 

e, se este não constar, pela lei do lugar de sua emissão. 

Artigo 6 

os processos e prazos p_ara o aceite, pagamento e protesto 

ficam sujeitos à lei do.lugar em que os.referidos atos sejam realizados 

ou devam ser realizados. 

Artigo 7 

A lei do Estado em que a· letra de câmbio deva ser paga 

determina as 
' falsi f i·cação, 

documento. 

medidas que 

extravio, 

devem ser 

destruição 

tomadas em caso de 

ou inutilização 

Artigo 8 

roubo, furto, 

material do 

Os tribunais do Estado Parte onde a obrigação deva ser 

cumprida, ou do Estado Parte do domicilio do demandado, à escolha do 

demandante, terão competência para conhecer das controvérsias que forem 

suscitadas em decorrência da negociação de uma letra de câmbio. 

Artigo 9 

As disposições dos artigos anteriores são aplicáveis às notas 
promissórias. 
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Artigo 10 

As disposições dos artigos anteriores aplicam-se também às 

faturas entre Estados Partes em cujas legislações tenham o caráter de 

documentos negociáveis. 

Cada Estado Parte informará à Secretaria-Geral da Organização 

-aos Estados Americanos se, de acordo com sua legislação, a fatura é 

documento negociável. 

Artigo 11 

A lei declarada aplicável por esta Convenção poderá não ser 

aplicada no território do Estado Parte que a considere manifestamente 

contrária à sua ordem pública. 

Artigo 12 

' Esta Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados Merr.bros 

da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 13 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de 

ratificação serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos 

Estados Americanos. 

Artigo 14 

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro 

Estado. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral 

da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 15 

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da 

data em que haja sido depositado o segundo instrumento de ratificação. 

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir 

depois de haver sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a 

Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal 

Estado haja depositado seu instrumento de ratificação ou de adesão. 
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Artigo 16 

Os Estados Partes que tenham duas ou mais unidades 

territoriais em que vigorem sistemas jurídicos diferentes com relação a 
questões de que trata esta Convenção poderão declarar, no momento da 

assinatura, ratificação ou adesão, que a Convencão se. aplicará a todas 

as suas unidades territoriais ou somente a uma ou mais delas. 

Ta"is declarações poderão ser modificadas mediante declarações 

ulteriores, que especificarão expressamente a ou as unidades 

territoriais a que se aplicará esta Convenção. Tais declarações 

ulteriores serão transmitidas ã Secretaria-Geral da Organização dos 

Estados Americanos e surtirão efeito trinta dias depois de recebidas. 

Artigo 17 

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer 

dos Estados Partes poderá denunciá-la. o instrumento de denúncia será 

depositado na 

Transcorrido 

Secretaria-Geral da 

um ano, contado a 

Organização 

partir da 

dos Estados Americanos. 

data do depósito do 

instrumento de denGncia, cessarão os efeitos da Convenção para p Estado 

denunciante, continuando ela subsistente para os demais Estados Partes. 

Artigo 18 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em 

português, espanhol, francês e inglês são igualmente autênticos, será 

depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. A 

referida Secretaria notificará aos Estados Membros da Organização dos 

Estados Americanos, e aos Estados que houverem aderido à Convenção, as 

assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, de adesão e 

de denúncia, bem como as reservas que houver. ·outrossim, transmitirá 

aos mesmos a informação a que se refere o segundo parágrafo do artigo 

10, bem como as declarações previstas no artigo 16 desta Convenção. 

Em fé do que, os p1enipotenciàr~os 1nrra-ass1.nados, 

devidamente autorizados por seus respectivos Governos, firmam esta 

Convenção. 

Feita na Cidade do Panamá, República do Panamá, no dia trinta 

de jancii·o de mil novecentos e setenta e cinco. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

································:ri:ruLa·i:v············· 
Da Organização dos Podere~ 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

···········síiÇA"ü·ii······················ 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

...... A·;t.·. 49~ ... ii. d~· ~~~~;~tê·~~·i~ ·~~~i~·;i·~~· d~ C~~~·;~~~-~ ·N~~ 
cional: 

I- resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrímônio nacional; 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 31, DE 1993 

(N• 238/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Convenção lnteramericana so­
bre Cartas Rogatórias, celebrada no Panamá, em 30 
de janeiro de 1975, na I Conferência Especializada Inte· 
ramericana sobre Direito InternacionaJ Privado, e do 
seu Protocolo Adicional~ cel~brado em Montevidéu, em 
8 de maio de 1979. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1~' Ficam aprovados os textos da Convenção Inte­

ramericana sobre Cartas Rogatórias, celebrada no Panamá, 
em 30 de janeiro de 1975, na r Conferência Especializada 
Interamericana sobre Direito Internacional Privado, e do seu 
Protocolo Adicional, celebrado em Montevidéu, em 8 de maio 
de 1979. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da refe­
rida Convenção, bem como quaisquer atos que, nos termos 
do inciso r do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao património nacionaL 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N"US, DElm (Do __ , 

o.~-o- 49. ~L-:a~ f!edlnL--- .. 
._..~•v-.~ s~•..._•&labctr 
~-e.ID-~~Oiall»da~.._miWA.,..C.. 

....... ~ ........ - lO. ;-iro ... \9'75. - 1 a:.raeaQa ~ 
,__, __ .... o... ~ PrtndO. •• - PrDIDcDio A4iciDaiL c:dDbndD -

~-·•--•Jm. 

( (JIJ• --"'Ç.'i.PQSt~lô !Jt Monti7S N'! 3i.<5/CT-M~E le "'' De 
sHE.,su J>E )'!<;> h se ,.,,/o/l. ,.,,1/1511'-0 DE 
E'Sí.RlH> l)A s gt:LA<?~es 'F.~ T"C(Illll.t.S 

n.vo • COMi.Geraqlo die Vou& Dcaltnoie o -.o pt"Gj.U 

d8 --t- JM~:l• qual - ~ ._ nranndo do c:cm,r­
~~ae=t.~ o. tUU. u. conv.nç&o tnte.~ic:an. IICibn e..~ 

... tódU, ~l~ DCI ,.,.._. - l0.1.1S, N. I Cotlt'~i .. 
~ial11..S. tJat--..icua 'IGbn Dinu.o lntenaoional ftiv114o 

CClOZP-l), o do - ft'Ot.oCIOlo Adicional., ~lUndo • llon~U.V. 

- •·~·'•·· rw. c:tDtP-n, ..._.- taa.. .. pra)ot.oo olabor._ peola 
e..l.u.kl 3u.r14J.ca tn~i~:&M.. 

:a. o. rofar-1._ la~ tona ... ~ ~M~q~Ml•• 
....... 4Ataa, - ~ 4D ~ tn:u11111ro, paio nor..-or 
a..r:ldo 'h~ vauadlo, u:. &e --.. •t.onoa ·~1da4as • 
<di.Ai't.o ~iGIIIal pri......,., .. ,_.,~ Ud'Oidoo por !Sal ano., a 

cartO ~to ça...w,~ .Jtu141ao 4o tt..u.anty. o pr~in foi 

iquat-t. li~ paZ auuo. ....... u. ,.1M. ·••d-. tendo 
jt ei!So nt.Uic.do PH' t..t-e .. a ~ado ._ vt.var 1A~i-~~ 

- U.l.71, nDII te,_ CIO U'ti90 :12. r. ........ foi -J.aado piDt' 

Mio M1 .... 1. ,_.1._ U. hqlila o rtlt.Uie:adlt POI' olt.oo t.on4o 

~ oua V.I.OJ<InCLI illt._i_...l - .U.I.eO, 4a QOafo~da6o 

c .. o art.i.,o ••• 

l. Q Clovorno braeUoiro, .-.c-a a •1•• nAo Uv .... 
ob;1•~•· ~o h.evi.a inici~. ato hoje, .. t.rbit.M nec .. P.rioa • 
nt.Uic.eçlo clu ... i.tlport.ant.u et.oo, quo -.alto pG(tarh- ccnt.ribu-ir 
pera taciUt.ar e CGIDP'raç&o ~~icUria entro aa pai.•u da 

h.Ui•tUio, 

t. A. convonçio .. tabel--. ""P'.. ~mito~ pera a 
tret.&Mnt.o .S. c.erta. t'Of&t..6r1u, cl...so quo ariqintri.. de 

proc..- ci"'i• ou c-reiaio crdlulcloo 00. bt..adoo .-b~. Ido 

ab•uau, .. c.u poclu'la • .adiaau ~QAo • s.cnt.r~ral 

d.& O~anb&ÇI.o cloo ..UCSO. ... 1'1~, 4eoell.UU ..-~ .. 

nor.&a d.& ..... • t.nait.oç&o elo can.a. R90t.dt'iall que " rat'b·- a 
MtUt.e cr:l.aiM1, t.na.at.•u, ~1-.-adllini.t.nt.iY& ... 

ouuu -urt. .. ob1ot.o 4o ~UI'iediç&o UpOOi&l. t:nt.n~M quo ~ 
cloClareç.lo pociU"U. _... toiu ,.lo ... u. quudo 4& GIM 

rat.Uicaçlo. A. carta raqat.órt.., ~14a do qual~ t»joUvo de 

~ QO&t.i-, 0-'te. podft ~ no ~ior • reauaa~o 4ti 

etu ~to. - •t.noaa a I:'ICM~ • a ~ .._ pnavu • 
inta~ç6eo ozt.ratan1t.oriaU. 

'. waa to- 4o ut190 :a•, a ea:rt.a roqat.6d.a 41ft• ter por 
oll)•to ou •e nalbaqAo de atao ~~~u cloa -.n t.nait.aç&o, 

t.ab c.- not.1t1caç6oo, c1t.&Ç4u; ao.& Ollpl:'al~ no OJft.uior•, 011 

•o rec::.t.t....nto • • oll~o o. prw .. • lnto~ no ~ior, 

•alvo r~• ozp~ • tal t'MI'Ott.o•. 
6. o vai.cu.lO tl'anaai.IMOI" de. roqat4Tia U. ~Wop8:1 ••••nc:ial 
na aUoi.l:ncia cloa - C\l;l!priaetlt.o. ~ ~ abno al.,_.. ~ 
para ..- ~= •• part. iRtenu.ad&IJ ~ t~U·l• p 
au.t.odU.S.. nqa.ao1daa, ou .,._ u rop.uriu ..ar COftllv.licla• por 
via 111.1clic1al ou por iD~to 411 ~ COUVJ,U.. aoa 
clipl ... t.i.QOII. 

7. A. CODVençAQ d.o •&MM. ~la, no art1.,o t•, ponc.o o 
alevllllll illport.ancia ~u.r.I.41GO-Polit.ica, ... .ait.b qv.- o 

~~to U carta I'Oipt6Ua ~ Uipliaa o ~~ ela 

~~UI 4a au.t.ori.da4o 11141oU.Zia ~. - taapauoa o 
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~U.O ã vir a nconblloar a vaJ.1W.O. ou proceoUno=ia elA 

..wc,a."Qa E1.1t~ pnla~. UO doia -to. dtatin~l a 

carta ~~Ui .--u ~-. - qqal~ p~o 
.. ~ria, ~ a poqüo111~ ..., cibcia .a p~ ou de 

·~ p~ia, a a ~ CIIMI .. hf. eM ..,...1,. ao -
proc:eMOI O CUIIPI'i.Mnto ... - Mo ,.,.S. -U.c.l' a tutun. a4abdo 

a o ~~ .wt-'U- ela ouua. 
1. A trlldiq;AG de di~ito ~i cano, UNSo pdodclaU a 

~ Jlll)bUc::., ~ M arti90 17 d.l cenvuw;:&o, ao pnalUr 

Cll*" • Jatacta. ....,._ ~ o ~~u Mo -rUo I'CMJ.Cória, 

~ .. ca a. -1• o;antráda, 

'· <NaaCO ao rrotooolo .Wioi-.1, ~ ah ~ objeto 

daulbu' u tor.u 441 t~ u CN"t.- ~c.ortu, a4otando 

ad -- .S.~ .odlllo. U tor-tl.tdo. a MrGI ut.Uha4M 

pi.1011 pai ... ~. 

10. b llll& •uutua, bu.Mia a O.fira.19Ao de uaa Aut.oriclad.t 

central, - c.u JM1•, den.i~ a ~ 1 4tlt.erw.inar o 
procu..-.nto de cart.u t'OIJ&tOriUI .-ra • ~~ qua 

~- ·~ o pedido, b.- - Mtabal- ~ pe.ra o 
~q-to de Cid~ proc...uia Uco~tu 4o .. u CUIIP'I'iMnto. 

11. c- H verifica do lllqiOI!to, U..ta.... de doia 

i.ftl:tr\mMto. qu., ... ~l-ua, raa&o .-1a q\l&l par­
conveniante at&tQ&r ~~~ta aua aprovaçto 1-"lialativa a 

poat.rior nt.U'icaçllo. 

u. aouclt&do pela corwuaorb Juridlca llleeU JUniaUrio a 

.aitir s-.r.c:.r --~ • - a t1tv.lo ._ OCJlPG1:'açAo, o 
o.p~~~to 441 Direito tntanl&cional 4& Paculdade 611 Oi~ito 4& 

Univers~!Sade 611 &lo Paulo -~~~arou II'W ...-. .-atb • .,.. 
.. t.~tllPI to..U•960 ca.p~~t.i"'l - o 4b•it.o p01dtivo • a 

t.ra•:li~o juriclic. braailein, ~lo qiM - Mtlit .. t.oU tavonvel • 

•~ ~o poolo llr'ali.U· 

Oa GQVernua doa J:et.adoe Mellbros da Or<Jani~a~:io 4oa Bac.ados 

.-..eJ"lC&nos, defejoaoa de concluJ.r g.a convenclo aobr• cttrtaa 

r<>4.U.Ü~1as, conv1ar .. no ••<JUlnt•• 

I. DU'UGO DI! BXPJU!SSOES 

Para os ehitus 4•sta Convençio as n:pr•••"-• ~a~tllortua• uu 

"catt.•• r<~q-...C.r1&1~ aio e~apr••u.df.s c01110 •i.l'<ln1-..• 1\0 \.e;&t.o - espanlo.ul., 
AI expressüaa . •carta a roqatÚrJ.aa•, •c~J.&&J.ona n~qato•r•a• • "lettera 

roqat.ory•, empreqadaa nua ~oextoa .. pOrt.u9uia, francia • 1nqli!s, 

ren•e<;tJ.v...,...n\.e, c0111preen4•• tanto os "e;&hortoa• e01110 &.I. •car\.as 

r0<3atúr~aa". 

li • .u.c:ANCE DA CONVENÇAO 

"1'.1'1CO l 

Eata convenc;io apl~c:ar-ae-i ia cart.aa r<>4at.úr1aa eltPI>lhdaa e• 

proc•••o• relilt.ivoa a aatiria e1v1l ou c~rc1al pelas aut.urlda4•• 

JlldlCl.irus de IPI dos Estados Partes nasta Convencia • que l.enna~~~ por 

ob)el.u: 

al a realuaçiu de ai.<.>& Proeea•uau de Mera lra1ut.acio, t.:~1s 

c:omo n<.>t.lfu:acVes, c:~.t.acü.ea ou ••pra:uunentos ntJ ext.erlor; 

bl o reo;ebunant.o e obt.ençio de provas • 1nformecUe• nu 

eKt.er1or, ••lvo reaerva expreaaa a tal re11p11ut.o. 

Esta Convencia níio •• aph,.ari a nenllu..., ~:art.a roq 4 t.úru 

relat1va a atua prucaaau&lll outroa quo não <111 Men<;lonad<>ll no art.1qu 

anter1or: •• f&PI>c:l.al, niu ee apllc:&ri iquelea que liiiE'hq\lell execuç.io 

cuat1va. 

As eartaa r09atúuu poderio ••r tranPJ.tl.daa b autunlllldou 
requerldlla pela• prúpr1aa part•• 1ntera&lladas1 por v14 judl.C:llll• por 

1nt.enlidlo dos fllnc1onirio• conau.lt.rea o,~~o •9ent.ea •hploait.1c:oa <.>u pala 

sutorld&de central do Estado requerente ou r.aquerJ.do, confof!DII 0 ç.IIBO, 

Cada Eeta4o Parte infonuri a Secretaria-Geral da orvan1 Jaçiio 

doll Eatadua -'-rleanoa 11obre qual i a autoridade central COIIIpeJ.ento 
Jn~t'& receber • 4l.ltrlllU1r eartall 1'09&t.Õrl&S, 

IV. UOUISl:TOS PAAA O ctlMPRIIIZI<"'''' 

A• cart.•• r09•t.õr:a.aa ••rio cu.pr:~.dae nos Ellt,adoa part.oa dcsd:.~ 
~· reún .. oe ae'JUl.nt.ea req11ieitOS1 

aJ que a carta roqat.ÚI'lll ••teja leqa1ua4a. calvo o d1.1~~to 
no• &rhqoa 6 e 1 deeta Convençio. Pre&wur-•e-i. q-uo 11 

c:art.a roqstúru eati 4evid ... nt.e l'<J'&luada no J:Jitado 

raquerent.• quando o houver e:a.do por functonirio eontullr 
oll. &<Jante d1pl01Wit1co ea.petenteJ 

bl .que • eart.a roqatúri• • a dO<:~U~~ent.aç.\o anu~ta u:ot.ejC;..J 
deVlda..nte tradUZl4&11 para o ~d10111& ofl<;Lal do r. 11t.ado 
requer1do. 

Quando •• c:artaa roqat.Úrtae forem tran&ll'll.tldlls por vu1 

çonsular ou d:LplOIÚuc:s, 0\l por int.er.idio da autond&de central, ecr.i 
deanlleaaa,irlo o requuito da leqal:a.&a;io, 

As autor:a.4ades jud1ciiuu 4aa zonaa frontnriçaa do~ Esu.doll 
Parte• poderio dar cv.çr~-nto, de for.. d~reta, se,. nec:eaudade de 

leqaluacio, ie cartas rO'J&t.órl&ll prev1at.a11 neata Convtl'nçio • 

As esrt.a, r()<Jatúri,aa deveria ser &<;OJnpanllad•s dos dOCUII>::!"to= 
& 11111r .. entre9uas ao <;l.t.&do, not:Lfl.C:&do ou lllllprazado e que aerio: 

aJ eúpia autanuo;ad.a 4a Pl>tiçi() 

d~.>CUMntoll ou 4eculiea ~e 
dl.ll'iinc1a &OlJ.Cl.t.a•h: 

J.nJ.cJ.al • 11eua anexoa a doo 

utv&Ja de fund&lll3nt.O ia 

requerente, oa pra&oa de qlle d1aplte para aq1t a peaaoa 
atet.&d& e aa adverUincl&ll que lhe faça a refer~dll 

sllt.Oridade 11obre •• conaeqainc~a• 4u• &dvirllllll de sua 

1nirc:1a: 

c:l qu•ndo for o c:•ao, lnfo....-çio eobre a eK~11t~e1s 

da-~e!llo de deten11or de ofic10 ou de soc1edada de 

&11111Stincl.& jurid1ç& ea.pet.ente no Ellt.•do ruquerent.e. 
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o =Pr:Ll:'f·nto do ~:crtaQ u"'i'atUrla6 !'l.io U~J~hC:11.ri .,. carit.er 

dfl!tinU.lvo o tCieon.Lec:J.c:::nto do e~t.inc:LII. da lhlt.undll.do jud:a.ciin.a 

requcrcnt.o nea o c:r:=~pro::~u•ao do rec~mhoeer o v•lidade ou de proceder i 
l!lleeuçiu d.A 11cntenç, quo por file venlu1 a oor profen.da. 

V. 'tii.A.NI,.AÇAQ 

A traru.te1 rio d~:l c:.rt.oo r09at.õnac tar•ao-i de.acorda CQII •• 

lQJ.O o nOrc:lll Pl'OCc::OUOiP dg tat.ldO ~OrJ.4o, 

A padJ.do <.ll Aut.ondado ju.dic1iru1 roquoren\.e poder-ao-i dar à 

carta :n;~qal.<irut t.1 """ltllçio eapacial, ou aceU.a a observ.inc:a.a de 
fon:~ahdll4ca adu~lQ<.U.i:l no c•u:~pru:>ant.o da chU.gônc:a.a aol:a.c:a.tada, desde 

q\lo aqual& t.ralll:LI.II.·Iio o!lpoCUil ou. oat.o11 forNlidadea 11.4:a.cJ.onu.a não 

s<1)a::~ eunlriru•ll à .. oquJlllç.io do Eatado rctquer:a.do, 

A aut.orl<lt:d:~ judl.~J.iruo requat'lda tari ce~>.pet.incl.a para 

c<>nhec<:r d.tl" qu<:la\.~ :::1 quo for{)<1 IIUIICJ.tt:daa por 1110ti.vo de ~1111pr1.-nt.o da 

d\l19cincur. l:<.oh~J.ttlil. 

ca~:o li .,.utondD.do judJ.di.c::irur. rcquon.d<l •• dech.re 

ll\cor.~pat<;nt.e para p:-oe<tdO'r à trm:u,t•~io d11. c11.rta rogat.<:>rta, t.rana11.r..t.1ri 

d~ oficJ.o o:: ducw:;-,ntoa o ant.ccadontoll do ca11o i aut.ori.dade juchc:~.ii.ru 

Cl):.lpc!I.Ont.c do g~u tlU.do. 

Mll tru:>J.I.açio o cu::r.pr~.Pento d11. carta rQ9at<:>r:~..aa, a• cuat.aa e 

dcr~J.3 deiiP:J~lll) co:·rorio por cont.a doa lntoreaa~oa. 

Sari file r.ltllt.J.VU para o Ect.,do raquor:~.do dar t.r.uutacio i. 
c.trt.a roqal.úr1a q 10 cD.roçll do J.nd.i.ca;io do i.ntoroau.d.o que saJ• 

rospon~;iivol polaa do:::poaac Q euatao que houver. Moa cartas roqat.<:>nu, 

Clu por oc:aa1i<> d~ ou11 trCoi-U.taçao, poder~~:ewi 1nd.i.car • 1dont.r..dade do 

prucurad.or do 1nt.croooado para oo fur.a loqa~.a. 

o b<:ur.<:~tici.o do juoti.ca qt'a.tui.t• Beri 1'11!9\lhdo pela •lel d() 

Õ:l:t;>.do rcqu"rldoo 

O:: tuno:aonóri.Otl conaularoo 011. aqentoa dlplWhcoa doe 

to:~t.t;do:: p.:~rt.o:r. nOZLll canvcnc::ao poderio pret:~.car 0:1 atoa -. que •• rotero 

o art1.qo 2, nQ tn.ado ea CJIIO co •dl-= llere<ht.adoll, deade que tal 

próuc" n.õ.o e<:!j.:l contr.liria À:li loi11 do ==· WA priti.~ll dos refor1doe 
<t.Lo:: nio podoriu ( :prcq.:~.r =ioa quo l.<qll..iq\rCII eoerc.io. 

VI. DlSPOSlÇOiUi GGRAIS 

o c E:~t~ loa Porl.QII quo pon.a~nc::c:g o. aillt~D do J.nt.e9'uçio 

econU:ncll pudorio ccordar dJ.ret.AI!:entQ nntre ~~~ pruc•c•o• o trüut.ea 

part.1cularoll =n. o-.:pod1t011 da qu. 0111 rovi.11t.o1 noiU Convoncio. Ea•o• 

acordua podoróu ~ar oatondidoll a torcoJ.ro• E•todoa na for.a - que •• 

part.oc dccJ.di.rcu. 

Elltll cc .w;lnclio nio ra11trinctiri ao di.cpoeicilaa de convenc~• 
qu.o c::~ =târl<~ 1! l c<~rt.ct: roqat6r1aa LanhU- aido 1111bac:ritaa ou qu.e 

vonh'"~: .'I ~:cr ~:utac:nt.nc: no tutul'O ag earit.er bi.l•toral ou r.mlti.lataral 

pelo:; Ellt..t.do:l P~.rt••• ne:o~ 111 pritlCII:I Ni.a tavoriwi.• ovae 01 refenoioa 

Ectcdo:l po~c;J ot ::arv11r no. l!.O.Üria. 

• ..... 
0:1 &cl ;:odo:l Pa.rt.Qo noaU C:Onvoncio podorl111 daclarar Cf\'O 

oGton4o-.J ac non'.:lc da ~- i traoitaclo de c•rtal t'Qqat.úrial que ee 

reflru a .. t.éri.• cri.IUMol., lrabalhi.au. cont.eneio-odainut.rat.iva, 

juisoa arbi.Lral,l ou outr•• -tirias Objeto 4e juri.achcio eapecial, TIU 

declar•c::~• aerlo -.aieod,.. l Seeret.ari•-Genl da OriJ•nhacio doi 
Eatedos l\Mrieanos, 

o !:atado r~riclo poderl recu1ar o C~mprt..fl.to de ,... eart.a 

roq•túri.a quando ela for .anifeata-n.te eo•trir10 • 1110 ord- (Nbliea. 

01 Eata<ioa Parto• J.nfot'IUrÃQ a Soeretar1aooGer•l da 

Orqanizacio doa Elladoa Aaeri.c&nOI aobre o.e taqui.iJ.toe euq1doa por 

suaa loi.a para a le!ulac::io io 'para a· tradU.c::io de carta• -roqat.úri.aa. 

VII. DISPOSIÇOZS PIIIAII 

Eata Convencio ficará aba~ • aaa1n•tur• doa !aladoa Membroa 
da !)rqanh•c::io doa Eatadoa ,._rieanaa, 

Eat.a Convencia oat.i aujei.til, a rat.ifl..caciG. oa i.nat.ru.ent.oa do 
ratiti.cacio aerio 4epoai.tadoa na Sctc:retaria.:C..ral da orqaniaacio doa 
E11tadua "-tricanoe, 

Eat.a Convenc::lo ti.cari abel!l't• i adeaio de qualquer outro 

E•tado. Oe inatrwr.nto• de adeaio lat'io dopolit.ado• na Se~&ru . .o.Geral 
da Or9ani.aac::io doa Eat•do• Aae1"l.C&Ao•• 

!:ata convenc::io ent.ra.rl • vi.9or no tr:~.o;ia~ dia a pal!l'ti.r da 

d•ta • que "-ja lido 4epo•it.ado o '""undo 11t1t.ru.onto 4e rati.t'ieaçlo. 

Para cado !:•tado que rat.\.fi.ear • Cun.,.nçlo 011 a ela aderir 
dopai• dCI haver IIJ.do depolitado o ~ in.~nt.o de rat.if.ic:•cio, a 

Convenção enu~ari • V\.qor na tri.gi•.l.- dia a part1r da data • crue t.al 

!:atado lur.ja depo•i.t..l4o eou i.M~nw de roti.fi.cacio 011. 4e adeho. 

oa E•t•do• Partea que tenhu dua• 011. aaJ.a unidade• 

l.arritoriau eao que vi.9or• aut-• jv.ridi.co• diferent.ea - relac:io a 

queatüe• da que trat.a oata Conv.nc::io pocterio deeL•rat', IW -..nt.o d• 

aaai.n.atura. r•t.:,fi.cac::io ou a4eaio. 'ill• a Conva:nçio M aplicará f, todaa 

aa aua• un1dadOI territori.ai• oou ~nte a \IN ou .. i• <Sela•. 

Tai.a cleelar•cüea poderio •wr .odi.Ci.ca4a• Md.i.onte dec:Larac::üea 

ult.eriorea. que oapec1fi.eario eq.reae-nt.e a 011. aa unuhde• 
t.erritoriall a que M aplieari eat.a c:onvenc:io. Tais 4ec:larac::üea 

uller:~,uroa aerio tJ:~tidu i SOcretaria-ceral da Ôrqani••c:io doa 

E•tadoa "--rieanoa e ••rtirlo efeito trinta dia• depoia da ra.eebi.dall. 

E•ta con-ncio vigor•rl Por praso 'i.ndetini.do. -• C~U~lquer 
doa !:atado• Parte•• poclerl danuneii-la. o i.natru.ento de 4enW.Cia aerl 

dapoa1Lior.do na Sec:ret.arta-ceral 4a Orqani.aac:io doa Eatadol Aaet'lCallOI. 

1'ran1corr1do 1111 ano, cont.ado a part1r da dat.a do dep6•it.o do 

.r..nat.ru~~~Ctnlo de den\i.ncta, ceaaario oe efeito• da Convencio para o !:atado 

ctenunc:1•nt.e, cunt;l.nuando ola aub011t;ent.e para oa 4eaa~l EILado• Part.oa. 

o 11t11t.ru-nto or1qí.nal 4eata Convoncio, oujoa telltoa • 

portupii•, eapan.hol, fronci• e J.n~tia aio Í.9\l&~nte aut.int.lC:()a, aeri 

depoal.Lado na Secret.a.ri.a-Geral da Ot'qan.i.aac&Q .SOa Eat.adoa ,...n<:anol. A 

reter1ch SocreU1:1.a nat.ifi.carl ao• t:•t.ado• --~ 4e or.,ani.••çio do• 

E11t.ado1 ,...r1canoa, o ao• !:atado• c:ru.e hcNver• adar.i<SQ i Convenciu, aa 
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aaainauaraa I oa clepúai.t.oa 411 inat~nt.o d;a ratihc•o;io, da adeaio a 

da deniÍ.nei.a, t.. ~ aa raaa"u qua ._,.r. ovt.roaa~, t.ran-~l..:~.ri 

- M.-ol a .i.nforaacio a ~ H rafar- o Npndo p.ri<rrafo do ar\.i9o 

4 • u u·t.l.qo 11, bell ~ •• deeluaclíea p~ra•i.ataa noa u·ti901 1' a 2l 
&lata Co.,..no;io. 

Elo fi do que, OI 

dev:~.d,...nta autoruadoa por Haa 

Conv.flcio. 

plani:potancilrioa irlfra•aU.I.nadoa, 

raap.ctivoa Gov.rnoa, fi..~ aat.a 

Pa.1.t.a ~ Ci.d&da do P-..1, llapllbUca do Pana.i, no d.1.1 trinta 

da ')IMl.I'O llia •i.l. ftO'V'-1\tOI I Ntlfttl 1 1::11'\CO. 

PROTOCOLO ADtClOMAL l CO!Y!!!CJI.O lln'ERAM!tRlCMA 

&01111..1!: c.ut'I'AS IIIOCA'!'ORJAS 

Oa eova.-noa d.oa !atados "-broa claa Orqanhacio doa !atados 

"-ericanoa, daaa)oaoa h fort..lacar a facilitar a coo~no;io 

intarnacion•l - .. tiria cSt. proeectt..nt.oa judiciais da acordo c011 o 

diapo1to na Convcnc-io Intar .... l'icuut. aob~:a carua ~atên:l..at. t.aa!.n~a 

no Panaa.li • 30 ".ta ]& ... iro ele UlS, C'onviaru no aaquint•• 

t • ALCAJfCE DO PIIOTOCOLO 

Artiqo 1 

l!ata Protocolo apliC'ar•aa•i aacluaiv-nta aoa procad~ntoa 

pravi.•ta• r.G art.i.qo l, !.• ~a COI\YUCiO 1nt:.•r-rieana aobra Cart&a 

Roqat6riaa, doravanta eleno.ill&da •a Convançio•, oa quaia aario 

antandidoa, para oa fina daata Prot.oeolo, cc.IO • co-ounicacio da •toa ou 

f.ltoa da naturata procauu.11 ou pad.idoa 6a 'infonaaçio por órqioa 

juri~~Hcionaia da Wl Eaudo Parta aoa de outro, qu•ndo t.1i1 

proc:ecl.i-ntoa for.. objato da C'arta roqatóri.l tran .. itir\.1 pela 

Autoridade central do !:atado'requaranta ,\ autorid•da central do !:atado 
requerido, 

li, AO'I'ORIDAD!: C!:tn'IIAL 

Artiqo 2 

Cada !:audo Parta detiqnari a autoridade eantral que deverá 

axereer ai funçóea qua lha aio atribuldaa na Conveno;io a naata 

Protocolo. oa !atadoa Partaa, ao dapoaitar.. aau inatru.etlto de· 

ratifiCação daata Protoeol.o ou da adaaio • ala, c.oaunieario a 

da!\iqnaçio i Seeratarh-C:aral da Orqani:z&çio doa !.ata.toa .>.aerie&no•, a 

qual diatribuiri aoa !.atadoa Partaa na Convançio uaa liat.l de que 

eonata• aa deai9n.1o;õea qua houver raeabido. A autoridade cantu.l 

daaigrlada por cada !atado Parta da aeordo ea- O diapoato no .lrtigo 4 da 

Conveno:io poderi aer roudada a qualquer -.r~to, dovent\o o !.1tado Parte 

eoowun~car a 11ud.1nça i refarida Saeretaria no pra1o -h breve poa.1lve1, 

IIl, !!LABORACAO DAS CAR'rAS ROGA'!'ORIAS 

Artiqo l 

AI cart.ll rat;~.ltÓriaa aario al.lbor•d•a a111 forroulirioa 

iapreuoa noa quatro idiom&l oticlaia da Orq.lnhaçio doa &atados 

-'-'ericanoa ou noa idiQII.aa doa !!.ltadoa raquaranta a requerido, de acordo 

co• o Modelo A do Anaxo daate Protocolo, 

Aa c.1rtaa roqatória• da.,.rio aar acoaopanhadaa de: 

aJ cópia da petição c011 que aa tiver iniehdo o procadilllt!nto 

no qual aa axpada a carta roqatófia, bouo c...o •ua tr11dução 

para o idioaoa do !atado P.lrta raquerido; 

bJ eópi&, ••• tradução, doa doc-neo• qua ae tiv•re11 )Untado 

i patiçio: 

dJ fot"'llulirto elaborado de .1corcto COIII o Moda lo B do AneKO 

,,da•t• Protocolo .• do qual conate a infor111ação easenc1al 

para a pessoa ou autor>dsde a quem <'leva,. ser entreque• ou 

tran11111tidos 01 doc~~.~~entoe, a 

eJ tor .. ulãrio alaborado de acordo e""' o Modelo C do Anexo 

d.et.te Pr<:otoco~o • no qual a &\ltor,.!!.ada centra~ dever i 
certificar se foi euaprid.1 ou nio a carta ro9atõria, 

AI cópias aerio conlidaradaa autentieadaa, para oa fins do 

.1rtigo I, !.• da Convançio, quando tivu·aa o aelo do órgão ]tuiadtcional 

quf' expedir a carta rogatória. 

u .. e6pia da carta roqatória, .1eo-p.-nha.,a do 14o4elo B bero 

cc-o daa cópiaa de que trat.. &.1 alineaa !• ~ e s_ deite artiqo, aerá 

entregue i peaaoa notiUeada ou tranaaitida i autoridade i qual for 

diriqida a solicitação. v-a du eópiaa d• C'&fU roqat6ria, co11 os seus 

&rlaltOio ficará .. podar do !.atado requerido, a o original, 

trad.uçio, boa. C'CMIO o certific.1do da cu&~pri-nto, co. aau• ra•peetivos 

âneaoe, eario devolvidos, pelos canais adequ.ldoe, i autoridade central 

raquaranta. 

Se ;,. !!atado Parta tiver .. ia ele 1111 idiOIIUl ofical, dev~ 
daclar&r, no -nto da aeainatura ou rat1ficaçio do Protocolo ou da 

adaaio a ele, qual ou quaia idioaoaa eonrider.a ofieiail pare 01 fins da 

Conven,io a daata Protocolo. sa ua !.at.1do Parte e011praandar un1dadea 

tarritt~riaia e- idicaa& difarantaa, deverá dael.1rar, no 11omento da 

aaain•tura ou ratificação do Protocolo ou da adesão a ele, qual ou 

quais idi.o-aa deverão aer conaidaradoa ofici•i• e111 cada untdade 

tarrite~rial para oa fina da Convançio a daata Protocolo. ,. Secret•na­

Garal da Orqaniraçio doa Eat.1doa "-ricanoa dhtribuu.i aos Eatadoa 

P&rte.l naata Protocolo a infonaaçio eonatante da taia declarações, 

lVC. TRAJISIIlSSAo !! DlLlCtNClAMn'f'Q DA CAJI'rA IIOGA'!'ORIA 

Arti9o 4 

Quando a autoridade eentral da Wl !:atado Parte reeeber da 

.lutoridade eentral de outro !atado Parte Ulla carta roqatÓrla, 

tran•111iti-la-i ao 

diliqeJ\cia:r.ento da acordo coa a lei interna qua for aplieivel, 

Uaa vez Clllllprida a carta rogatória, o Órqio ou os órqios 

juriad1eionaia que houvere• lavado a afetto seu dth<;eneu.mento 

datllario conaiqnado aau eulllpria.nto do DOdo previsto e:o. sua lei interna 

e a r.-terão i sua autorid.lele central eoa 01 doeWMntoa pertinentes. A 

autoridade central do !•t•do Parte requerido certific:ari o cumpriroento 

d.1 car'!'a roqatõria i autoridade eentral do Estado Parte requerente de 

acordo com o Modelo C do Ane•o, o qual não n•cenitari de le9alllaç<io, 

Alé111 disso, a autoridade central requerida anvi.u·i a documentação 

reapec:tlva i requerente pa_ra que ••ta a remet.l, juntalllt!nte com a carta 

roqatóru, ao órqio Jurudic:ional que houver expedido esta Últtma. 

V, CUS'rAS !! DESPESA$ 

O diliqencia~~~ento da c.1rta roqatória pela autor1dade central 

e pelo' ór9ioa )UrlS<hcionau do !:atado Parte requer1do será qratuüo. 

O referido Estado, não obstante, poderã exi<Jlr dos ínteress4d01 o 

paqa,..nto daquelas atuaçôe• que, de conformid&de eoro a su.1 l'!i tnterna, 

deva~ ser eu5teadaa diretamante pelo• 1nteressa<'los, 

O interessado no eumprimanto de uma carta roqatóru rle11erâ, 

confol'!lle o preferir, indic.lr nela a panoa que será responaivel pelas 

deapea•s correspondentes ia re!eridaa atuaçóea 1"10 Estado Parte 

requerido, ou então juntaf i cart.l ro9atória um cheque da q11antia 

tiKada, de ac:ordo co'" o diapoato no artigo 6 deate Protoeolo para .1ua 

tramiuoção pelo Estado Parte requerido, a fia de cobrlr o c11sto de ta1s 

atuações, ou docu.ento qua C:OIIprova qua, P"r qualquer outro melo, a 

referida lmportãncia )i tenha aido poata i diepouçio da autoridade 

central det11e !atado, 

A cireunatincia da que final .. nta o CUtltO daa atuações exceda 

quantia fiKada não atraaari nem ob•tari o diligencl&mento ou 

Cllmpuroento da carta roqatória pela autondade central e pelos ótqios 

J~risdlC>Onaia do Eatado Parte requar1do, No caso de tal custo eKceder 

essa qual\tia, a autortdadt' centr•l do referido Estado, ao devolver a 

carta ro9atória diltgenc~•da, poderi aolicit.lr que o lnteressado 
co,.plete o p.1gaaanto, 

Artigo 6 

No momento do depÕeito, na Secretaru-Ceral da Orqanizacio 

dos !:atado• Aftlaric:.1noa, do tnstrlliiN!nto de ratlficacão deste Protocolo 

ou de adeaio a ela, cad.l Estado Patte apresentará Ulll relatório sobra 
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quaie aio 41 atu&(Õ_,I q\le, de aco'"<l;o co111 sua lei interna, deYall ser 

c"stea<ta: diretalller t& pel91 i.ntet•eaeadoe, eapeciti<:ando ai cuatae a 

despeu,• reepeo;tiYIII, •Aléoa dueo, clad& !&tado Parte deverá indicar no 

menciof\ado relatÔI io quantia Ünica que a seu juho c;:ubra 

ruoavellftflnte-o c••to dae referid•e atuações, qualqu.r qua seja o seu 

nÜJIIero ou !liltl!rtza, .-' •. r~ter:ida q..~a_nt;ia &eri __ apliead• qua.ndo o 
interessado não d_~siqnar pceeoa reapon&ivel para h~er o paq~nto da• 

Mnciollad•• atueçõ"s no Estado requarirlo e si~a opu.r por pllqi-l.t.e 

di.ret4/l'lente na forn. estabelecida no artiqo 5 desta PrQtocolo. 

A. Secratltria-Geral da Otqill\i~açio doe E•tadol Americanos 

diltribui"ri aos Eet.ados P4rtaa naate Protocolo 4 info.,..acio reeebida. 

01 E&t4do•. Parte& poderio, a qualquer 1110111ento, e0111un1ear i Seeretari4· 

Geral da Orqanisacio dOI• .E&tadoa ,._ric4noa a& !I>Odtficacõ•n do& 

...ene~OI\ado& ralatÕfio&, devendo aquela levar tai& ooodifieacõe& ao 

eonheC:illlanto do• _da•:lil E.st;ado& Partaa n!'a.ta Protocolo. 

No relatGr1o 111eneionado no artiqo ante-rior •u E&tado& Parta& 

poderio declarar que, dol!&da qua •• 4eeit• a reeiptoeid4de, nio eQbrario 

ao& intaraa&adol &I euata& a da&pa•a• da& diliqineia& neeeuir14a para 

o eu.pri .. nto daa eactaa 

total da tll.i& dill'Jineia& 

outr& quantia 4ateninada, 

roqatóri4a, ou que aeaitario eCI.., paqa~~~ento 

a quanr..ta ú.niea da qua trill.t& o .1rti9o 6 ou 

E.ea ProtoeolCI tteacá cbarto .i a&dn.nu:r.a a 1\ljl!!ito à 

ratificação - i .ada&io do& Elt&do& -!abro& da Otqjlnhacio do& l':&tado& 

.-.-rie.ano& <:fi>• tanh• a&&in•do .a CCinvençio Inter .... rie.ana sobra c.art.a& 

Roqatõrias finoada no Panaai. .. 30 d& janeiro de 1975, ou qve a 

ratificar .. O•l a ala aderir ... 

Esti Protocolo fic:ará aberto i &<le&io da qualq~r ouro-o 

E&tado que llaja aderido ou adir& i. Convenção tntera.ariean.a &obra 

Cattal Roqat6ria&, 1141 eondicõa& indicad•• na,.ta ill.rtiqo. 

0& in&tr,..nto& da ratific:acio a ade&io serão deposltados na 

Seere'taria•Getal d• Orqaniução do& l'iatadoa ,.._r1eanoa. 

Artiqo 9 

Este ProtQ.eolo entrari •• viqot no triqô!ai-a dia a partir da 

data ea que dote t&tados Partat na convenção haja. dapotitatl.o nus 

lnstrlUMinto& da u.tl.tieacão do Protoc:olo ou da adeaio 1 ela. 

Para ea.da Ettado qua re.t:Utcar o Protoeolo ou a eh• aderir 

depoi!l da .Ua at!trada aa viqilleia, o Protocolo entrari e• viqor no 

triq;,liiDO dia a partir da data· é111 q\111 tal !!&tado 114:la depositado nu 

i.nstrWMrnto de ratifieacio ov da aO,asio, de&da q'ua aata !ttllodo Blll 

Parte na Conv•nc-.io. 

()& Estadot Parta• que tan.h- c!uaa ou .ais vnidac!aa 

tarritorial& .. qua v19or .. &i&te.a& jucidiêoa difareftta& e- rala;ia 1 

quettõas d~ qva trata ••ta Ptot~lo poderio <!leel.ar•r, no -nto o!a 

a&tinatura, ratitic:açãa ou ada&io, qua o Protoerolo se aplieari a toda& 

•• aue& uni.dadaa tacritori&i.& ou •-nta a v.,. O\l -1• dela&. 

Tai& c!ec:larac-õas padario ser _.,_ifiead&& ...tiante daelaraçSa• 

vlterloras, qua l&paC:ificario tlxpres&aaanta a Ou as "nlc!&de·;: 

territor1ai1 a qua •• apJ.icaci eata Protocolo. '!'1i1 deelacaçóa& 

uÚeriorat ••rio tran••itida& i S~rataria~ral da Orqanhaçio doa 

E&t&dQ& ....,.rieanaa a &urtirio afeito trinta diat depoh dl rec:ebid••· 

t&t• Protocolo viqorari pc:~r prazo indefinido, ae& qualquer 

do& !ttadot Parte& padeci denunei.i~lo. O lnttr\IJMnto de denúncia .. ri 

depo&it.ado na Seeretaria-Geral da Orqaniraçio do& !atado& Ametle&no&. 

Trans.,orrido ...,.. ano, contado e paCtlr da data do depós1t0 do 

instrUJIO•nto de denúncia, eea&.ario 01 efeitot do ProtO<:Cilo para o T.stado 

del\unelante, cÕntllloJal\do elfl s~Jbtittel\te pare 01 de"""il Estados P.artet. 

O in&trWIIel'ltO oriq1nal d11!1ta PrQtocolo e de seu -'nexc 

U\Odeloe -'• a e Cl, C:u)OI textot 111. port\l9ui&, e&pa.nhol, ftaneis e 
inqli& 1i0 iquallll4nte autil'ltieo&, 11ri depoaitado na Seeretaru-Ger&l 

da Of'9&niuc-io doa Estadot Aaerieano&, q1.1a enviaci eõpta .outenttcada do 

seu texto, para o respa<:tivo, raqi&tro e publieecio, i Seeretaru da• 

Nacõa& Unic!.a&, de eonfono.idade e011 o .artiqo 10~ da sua carta 

eon&titvtiv•. A Sec:rataria-Ceral da Orqal'liração dOI Jl!•tados Merieanoa 

notifieari ao& tstado& Me..t>ros da raferi<ta Orqal'lhaç.i:o, e 101 Est4dOII 

q~Je tel'lll .. aderido ao . Protocolo, a• a••inatur.a& e os depó1ito1 do 

inltru.entcs de rattticacio, <ta ade1io • <te denúneh., ben~ eo111o a! 

r••arva• qu• houver. OutrOt&ill, tran .. itiri aos -•-• "' intoE"111açóe• ,. 
que 1e referea o arttqo 2, o últiiDO pari9refo do artiqo l e o artiqo 6, 

b<1!!111 coao at deelaracõe• previata& no ertiqo 10 deste Protocolo. 

h fi do qua, 01 plel\ipotene.t.áriot infr&-a&linado•, 

devi~aaanta avtorilados por &eus respeetivos Covarnoa, n...,... est• 

Proeo::olo. 

Feito na Cldade da Montevidiu, Repilblie& Oriental do 1Jr~Jquai., 

no dioa oito da aaiO de 111il noveeento& a &atenta e nova. 

AHEICO 1.0 PRO'I'OCOLO AOICION.U. A COKV!:MÇJI:o lNTER.VlERICAN 

SOBRE CARTAS I!OGATORIA$ 

I . •'· ,r 
~ ...... .... 

RGJto .JURISDICIONAL IU:QU:EJU:M1'E ·-
Endu~eco 

liTORIDidl! CEMTM.L REQU!:I!.EN1'1!! ·-
Endareco .. 

PARU SOLICt'rANTP. ·-
En<tecaço 

PESSO" OESICMA.O-' .... INTERVIR NO ·-
Endereço 

Jo!ODP:LO A. 

1:-
1\UTORID"OE CEM1'AAL REOU!RID-' ·-
• 
PROCUIV\.DoR 00 SOLICIT-'MTE ·-
Enderece 

DILlC!:MCIAM!:MTO 

Esta P"'SIO& re&pol'ld ·rii p•ldl 
evtt&& a despel&l? 

"" I I Mio I I 
*!11 easo neqati.vo j~Jnta-se ehe· 

que na iMportineia de ........ 
•oo jllnta·•• dox:u.&l'lto que eo111· 
prov, o p.aq ..... nto. 

1. Deve11 ser elabotados u.a ori<Jianl e duat vi..a• deste fll()(lelo; se for 

aplieival o it--' 1, deve ser t-radulldo 9-'IC.I. o tdi0011a do F.stado 

requerido e junt.lar-&e-iio dua& eópie•. 

!:li•in.ar, •• l'lio ror eabivel. 

A evtoridade que aeeina aete carta roqetória t .. a hol'lre de(Í 

tral'l&•itir e V011a Senhoria, - tri• viat, 01 dOC:.,..I'Itoa abai­

relaetona.do& a, - <:ontorw.ida.de e- Cl Pn~tOCblo Adieion•l i Convenção 

tntar.-rieana eobre Ca-rta e Jlo9&.t6ria•: 

• -'· solicita &u4 pronta notificacio a: 

A &utori4ada iflh·•~a&&ineda eoli<:ita qua • notifi.caçio ea]a 

falta da &equJ.nr.a fora&: 
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• 11) o. aeor'4o eoa o proc..St.nt.o eapec:lal oa a a 

for-aUdadaa al!:ieionail ababo 

fllru!-nto no &e9Unc!O pari9rafo 
-nc:Lonada Converu;io. 

indicadaa. eoa 
4o aniqo 10 4a 

• 121 Me~Hanta notitic•cio pe11oal i peaa011 1 qu .. •• diriqa, 
ou ao rapnaa'!tante laqal da peaao. jllrldica. 

• UI No caao da nio aar etacontrad• a peaa011 natural 011 o 

rapraaanunta laq,ll da peaao. jurl•hca que dava aar 

IIOtUicada, far-a&-i a ftOtif:Lcaclo na for-a pr.,iiU 

peh lei do !:ltado r.-querido. 

• "· Solicita a entreora doa doe~l'ltoa &babo indicadoa i 
autoril!ade judiciária ou •cS.inhtrativa a aaquir 

idantificad.a1 

Autori4ade -------------------

• e. Pede i autoridade central r~erida que drt'olva 1 

autoridade cantnl r.,quare11ta llN Yia doa doc-ntoa 

junt~a a aau. carta rotat6ria, abaixo anu.endos, e -
certificado de cuapri-nto confor- o diapono no 

Modelo C .... ,.o. 

Peito .. , ________ no dia •• 
Assinatura e selo do 6r4io 
)uriadicional z:equerente 

Aaainatura e aelo da autoridade 

central requarent.a 

Titulo ou out.ca identificacio de cada - doa doc-ntoa qu<Í d.ev- aar 

entrequea: 

• 

(Juntar outraa folhaa, ae neceaa.Í.ri.o) 

Atn:xo DO PRO'!'OCOLO AOICJONAL A COKVI:NCAO INTP.MMJI:RJCIVI'A ~ 
SOBRJI: CARTAS ROCA'f'ORIAS 

MODELO 11J 

ItlP'OitMACltO I':SSF.NCIAL PARA O MOTJP'ICADO !f 

IM-. e endereso do not.ifi.sat!ol 

Pela praaanta, COIIIunica-aa a Voaaa Sa1lloria (elfplic:ar auc:inta-nte 0 

o. • 1110 caao d.e cit.a;ic> 4o riu, poda eate C'Onteatar o padidq perante o 

órqiio juriadicional ind.icado 110 quadro 1 4o Modelo A UruUcar 
luqar, data e horal1 

Mo caao de aolicitar-aa outra coisa ao notificado, queira 

indic•r: 

r. Inforwa-ae • Voa .. Senhoz:la qua 111 li aua dhpoai;io advoq•do de 
oficio, ou aochdade de aalilt.inci• jud.icilria nO luqar do procaa~o • 

•• 

·-· 
f:nderaço: 

Gs t.oc~ntoa an,_.,ado. na Jllo'tt.a JJJ aió en't.~u.• a Voaa• 

Sennori.a, par& aau. eonllaci-nto a defea&. 

u• 

PARA O CASO DI: P!:OIDO OP.: IMPOIIMAÇAO OK OltGlO JVRI!:OJCIONAL 

solic:ita-aa u•paitoa..anü! praatar ao õro;io infra-aaatnado a aaqu.inta 

infon~açio: 

oa dosu-ntoa an ..... radoa na Parta UI alo antr&9uaa a Voaa& 

Senhoria para fasiUtar •u.• raapoau. 

1. Dava .. aar praenchidoa ,.. oriqinal a dual viaa da1t.e MOdelo no 
idia-a do P.•tad.o raquarenta 1 du.•• viaa 1\0 idioou no l:aUclo r~erido. 

!!liMinar, aa niQ for cabível. 

que ae c:OMunic&l IU 

Aeo.pa.llba aata doeu.ento - C6pio. da carta r04at6z:ia cru- -at1v• a 
notific•slo ou 'antz:e<~a daataa doc-ntoa. lbaa cópia inclui infor.açiQ 

eaaanc:iAl ~ra vo .. a Senhoria. Alh diaao, junt--a• c6piaa 4a petiçio 

co. que ae iniciou o procediMento 1\0 qual ae a•pediu a carta r04•t.6ria, 

do• doc-ntoa juntoa 1 referida peUcio e daa deciaõea juz:iadicionaia 
que nrdanar .. a ••PI41sio da c•rta roqat6rh. 

INPORMACAQ ADICIONAL 

,. 
PAJtA O CASO DI: IIO'I'IrJCACXrl 

LISTA DOS DOCUMENTOS ANEXOS 

( JU.ntar outraa folh•a. sa nacassiãriol 

Falto a• _____ .no dia ___ •• ______ <de n_ 

hsalnatu.ta a salo do 

õrqi~ ju.tisdicional raqu.arenta 
hasint.tu.t• a aalo <ta 

auto.tida4a santr•l .taquaranta 
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ANEXO 1\0 PROTOCOLO 1\DlClONI\L 11.. 

CONVENC~ol INTERMERlCI\NI\ SOEIRF. CART.>.S R0GA1'ÕRit.S 

I'IOOII:LO C 

CE!lT!PICI\00 Olt CUMPRII'IENTO !I 

(Ident~dade e endere<;o <lo ôr~;~io Jurisd~C:Hlnal que experl~u 

a carta toqatõrial 

De conformidade c.OI'I o Protocolo 1\diciollal à Con ... en<;5.o !nte .. amertcan<'l 

~obre Cartas -ogatórias, assLnado .,,. l'lontevidêu, em a de ma\o de 1?79 e 

com a '"'"""" c:arta nqatÕr1a, a autoridade infra-as,lnada tc10 4 nonra de 

eertificar o seguinte: 

• A. Que se fez a notlhcaçia ou se procedeu à entreq« de umo~~ vaa 

dos docurentos anexos a este Certlficado, como se ~equon 

Data:_~~~~~==================================:: Lugar (endereço): 

De confor,.idade 

Convenc"o' 
com 1111 dos seguinte• nu5todos auton>ados peh 

•L 

., . 

.,_ 

ne acordo cem o procedimento espeClal ou formaliQailes 

adieional.s q\le se indica• .t seqtlir, e0111 ftlnd.lmf''ltO no 

seqt~ndo par-'qrafo do artiqc 10 da mene~onada Con\lenç:io, 

l'or notiticaçdo pessoal ã pt'asoa " qve• se <Hriqe, ou ao 
reprf'sentt~nte leqal da pessoa ]uridica. 

Niio tendo sido encoJ\trada a pessoa que de"i" ter s~do 

do r.stado r.,qtlerido (quau·" descre\1.3-laJ 

•B, Qu 01 os doct~lllf!ntoe raencionados 11a carta roqatôria foram entreqtles 

[d01ntidad01 da pessoa-------------------

Relação com o da1tinatirio 

(da f4111ilia, de neqõcio ou de outra naturelal 

•c~ Que não •e fu: a notificação 0\1 não se procedeu .i entreqa dos 

documentos pelos sa9uinte• raotivo•• 

•o, De confanoidade c0111 o Protocolo, solicita-se ao interessado qt~e 

efetue a p.1oq11-nto da saldo a liquidar i11dicada no de..anstrativo 

F e i to ot• ___ na dia ___ d••-------•de 19 _ 

"SSlJ\atura a aelo da fiUtorid.tde cenu·al requeridfl 

Quflndo cablvel juntar oriqinal 011 cópill da 

qt~alquer dncumento adicional neceasirio par• 

prcA.•r que se hE • notitic•çio ou entreqa, 

identificar o citfldo docwoanto. 

l, Or1q1nal e Ullla \lia no ldlQflla do r.stado requer•do. 

r.l•m•nar, se não for cabivel, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO li 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Na­
cional: 

I- resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional; 

(A Comissdo de Relações Exteriores· e Defesa Na­
cional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1993 
(N~ 257/93, na Cámara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção lnteramericana sobre 
Prova e Informação Acerca do Direito Estrangeiro, cele­
brada em Montevidéu, em 8 de maio de 1979, na 11 
Conferência Especializada lnteramericana sobre Direito 
Internacional Privado (CIDIP-11). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o texto da Convenção Interame­

ricana sobre Prova e Informação Acerca do Direito Estran­
geiro, celebrada em Montevidéu, em 8 de maio de 1979, na 
li Conferência Especializada Interamericana sobre Direito 
Internacional Privado (CIDIP-11). 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da refe­
rida Convenção, hem como quaisquer atos que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal. acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
e sua publicação. 

MENSAGEM N° 670, DE 1992 
(Do Poder ,.,.._ l 

De eaa1'01111icta* eura o *'- 49, 1nàiO I. da CoMbulçlo ~ ~ a 
dmldt COIIIidcftÇio de v~ Euell!aeiu.ICOmpiiii!Mo dl ~ dD MoliWII do Stata­
MIIIIaro de E!llldo dia ltt:s.çGet Encrialel. o ~ da CQIIWZIÇiD IMawlcw 101ft Pnm e 
lDfal::miÇio Acerca do Dlm10 EannaeifO, celdlnda a'll ~ ena I ele IOIÍO 1111 19'79, DI D 
CoDtaeacia Espcelalizldl ~ toln Oireüo I~ Privado (CIDIP-0). ~ 

bula. pro;eto e....,. pela ComiiiiD JurCdlca IM:aw i::&& 

BftiQ1a. 26 de outubro de 1992. 
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EXP{)SICAO DE MOTIVOS N9 190/CJ.NRE, DI! 12 DE OUTUBRO DE 1992, 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS R.ELACDES EXTERIORES. 

....... Vice-Prui9nta .. 
Rep~U~lica, no •••releio elo car'9o da Praaidanta da Reptlblica, 

raavo a con~~idtlraçto da v-u ~EXceltncia o an.zo 
p~jato da .. naa~ pela CN&l .. a~ta ao raruoand.o do 
Co"9raaao Nacional o tarto da CoiiVançio Intar ... ric-.n. aobre 
~crn a tnfo~çlo ,_n=.~o elo t)1rait.o bt~bo, cal•r.u -
llontevidilllu - a da -i o da lt7t, n11 II contariftcia 
lltapecializada Intar ... ric&IWI aoDra Direito Int.emacional 
PTivado (CtDIP-ti), co. ba.. - pJrOjato elaborado po~la 

Co.iaalo Jurtdiea Int.al'a-rieana, 

l. A Convançlo toi assinada, naquela data, - no­
do Governo brasileiro, pelo Profaaaor Haroldo Tah:aira 

Valladlo, ua-. das uioraa IIUtoridadaa braaUairaa •• Oiraito 

Internacional Privado, qua 1\avia axarcido por da1 anos o carq:o 

da Consultor JuridlCO do Ita-raty. roi tln.da, iqual-nta, 

na •••- ocasi.lo ou •• dataa poatarioraa, por outroa da&aaaaia 
paisaa latino-aaaricanos. Ratiticada por aata, antrou. - viqor 

lntarnacionalaanta aa 14 da junho da 1910, not1 tanM~a da sau 

art.ic;o 15. Postarior.anta, contou co. a adaalo da Espanha. o 
Govarno brasUairo, aabora nlo tiv•••• objaç6aa I ...... nf.o 

1\avia iniciado, at• hoja, oa trbitaa necaaHrioa I au. 
ratificaç.lo. 

'. 
a c~raç.lo internacional antn oa !:atadoa-Part.aa para 

obta.ft9Ao da •1-ntoa da prova a info~"aaç.lo • r.apaito do 

diraito da c-.cla ua dalaa. Deatina-aa, poia, • suprir dados 

\para ca-. - qua a info~"aaç.lo a a prova a rupaito do direito 

,~lianiqana aaja. requisito. para a~to a dac:ia.lo -

frocadt..nto - cuno junto I in.Utuiçlo judici.lria nacional. 

Jllo •• trata da inapeçlo teóri~ 0\l atlatrata da do.inio 
ju.ridicoa alianivan-u, ... da farr.-nta da tnalbo no a.tlito 

da cooparaç.lo jucUci.lria, viNn4o a auaqurar -ioa adaqu.acl.oa 
para a aplicaç.lo da lai cor:rata ao caao concreto. 

~ · Tai.a al~t.oa aaslo propon:ionadoa palas 
autoridades da c-.cla IQI doa htadolJ-Partaa la autoricladaa dos 

daaaia !atados que o solicitar-r a abranqarlo tano, 

vtvlnci&y aantido or alcance l&9al do r••FN~Ctlvo diraito, por 
rac'Qno a011 .. toa da prova 1~ previatoa tanto na lai do 

!atado raq\laranta coao na do ratprarido, &19\UI-8 dalaa 

axa.plitlcat.iv...nta ~adoe ne próprt. corrv-ançlo. o\8 

aolicitaç~ tait.aa palaa autoridHH jurllld.icionaia ou. por 

outras autoridaclaa • crlt•rio do tataclo-Parta, por intar.641o 

da n~•FN~Ctlva au1".oridada cantral por ala daaiqnada ou. 

dirata .. nta I au.toriclada central daal.9ft&da pelo outro !atado, 

••rto raapon41doa por aata. Entretanto, n- ~za n.. outro 

!:atado ficarf. obri9ado a aplicar ou faaar aplicar o direito 

•&9'11140 o contaWio da n.,oata dada ou. recebida, ASaill aando, 
a convuw;:&o nt.o vincula oa !!atadoa-Parta8 a raconhacar ou a 

procadu-, raciproca .. nta, I aplicaçlo do dinito aatranqairo. 

Trau-aa apenas da raqt~lar a praataçlo reciproca ela 

infon.a.ç6aa, co. viataa ao objeto da Convançto. OUtroaaill, oa 

!ata~-Partaa nao flcarlo ~riqadoa a naponder la conault.aa 

da outros !!atadoa-Partaa q\lando oa inter•- doa rafaridoa 
!atados for- afatuloa pala quaauo 11'1• dar ori9- ao pedido 
da lnton.çlo ou qu.a.n4o a raapaat.a paclar afetar a aua 

aaqurança ou aobarania. 

5. Por outro lado, a convançto n.lo raat.rinvirf. •• 
d1apoaiq6ea da outros inatn-ntot~ intarnaci.onaia 11'1• naata 

.. 't4.ri& 't•M- t.14o t.~T1'toa tN ,..~ • •6-l.o no f~'t~TO 

pelos Eatad-·hrt-, n- aa prilllti(:UI -1• tavorilllvaia que 

poa ... ob.-ai'Yar. 

.. 
Ministf.rio a aaitiro parecer, a titulo da ·c:ol&Doraçlo, sobra a 

praaanta convanç.lo, o Departa-nto da Oiraito Intamacional da 

raculdada da Direito da Uni-rsidada ela sto Paulo n.to obaarvou 

na ••aaa nenhUM ln.:OIIp&tibUidada coa a aiat ... tica jurid~ça 

braailaira, tando aa liaital!o a aaainalar 11'1• ala nlo 

abranqau, coao aaria da daMjar, a to~lidada do taaa 

abordado, abatando-aa da raqular dlvaraoe ou.troa aapec:toa ela 

-t•rta ela aplicaçto do d1raito aatranpiro. De fato, •• 
dlticuldadaa ela coapatibiliaaç.lo da nonaaa da nu..aroaoa 

pait.aa, la, va&aa cru. aiataaaa ju.ridicoa difarantaa, lavaa nto 

raro a qu.a oa inatn-ntoa intarnacionaia aultilataraia M 

-ntanh- nua coçraanatval nival da for.alaçlo OJ•n•rtca, •­

ra-lvar auitoa doa conflitos axiatantaa, •• pelo aanoa danclo 

paasoa iniciais naquilo em qua for realisticamanta posai'lal 

avançar. 

Raspe1tosamente, 

FERNANDO HENRIQUE C:AROOSO 
Kinistr > de Estado das RelaçOes Exteriores 

C:ONVF.NÇI\0 INTEAAMF.RIC!INA SORRF. PROVA E INfORMAÇI\0 

!ICP.RC!I DO DIRF.lTO P.5TRIINCEIRO 

Os Governos dos f:stados Membros da Organila.ção dos r.stados 

Am<>ricanos, dc"eJOSOI!I de concluir UITll'l Convenciío sobre prova 

informaç:io "cerca do dire1to estranqeit"o, convierMn no seguinte: 

r.sta Conver.o;ão tem por objeto est10belecer normas sol>re a 

cooperação internacional entre os f:stados Parte~ pa1"" a cbtencão de 

elementos de prova e informação a respe1to do direito d" c11da um <!eles. 

De acordo co111 as disposições desta Convenção, as autoridades 

de c"da um do!: r:.stados Partes proporcion,.rão ãs "utorid,.des dos demais 

f:st,.dos que o solicitarem os elf'mentos de pt"ova. ou informaç.'io sobre o 

tewto,, v1gencia, sentido e alcance leqal do seu dir<>ito. 

J\ cooperação interna.c1ona.l na matC1"ia de que trata esta 

Convenção será prestad6 por qualquet" dos meio!;: de prov" idôneos 
prevtstos t"nto na lei do Est,.do requerent<> como na do Estado 
requerido. 

S<>rão considerados meios idõneos 

Convenção, entre outro~, os seguintes: 
para os efeitos desta 
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11.~ a prova :locumental, con!li.Stl!nte em cÕpj.as autent~cadas de 

textos l~qais com indi.cao;;ão de sua v~qCnci.a. ou 

precedent~s JUdici.<üs: 

bl a prova ()ericial, consistentE! em p"receres de advogados ou 

de técnic::>s na matêria; 

cf ns i.nfot'llao;õcs do Estado requerido sobre o texto, 

vi.qênci.a, ·sentido e alcanc• legal do seu direito acerca de 

I!.Specto« detcrJIIi.nados. 

As autorid,.,des )urisdic,ionaia dot F.stados Partes nesta 

Convencão poderão solicitar as inform~ções • que se refere a alínea ~ 

do artigo 3, 

Os Estados Partes pOderão estender a apli.caç3.o clesta 

Convenção "-OS pedidos de infor111.acões de outras o1utor~dailes. 

Sem pre}utzo do 111eima estipulado, pod.•r-se-á atender ia 

solicitações de outr..s autoridades que se refir4111. aos elementos de 

prova indicados nas alineas ! e !!: do artiqo J. 

Das solicitações a que se refere esta Conven~:io deveri 

constar o sequinte• 

a) autoridõlde da qual provim e a natu.:t>Zil do 11ssunto; 

b) indicação preci.Sõl dos elementos de prova que são 

solicitados; 

<::l determi~-aç.io de cada um dos pontos • que se referir a 

consulta, com indic•çio do seu sent1do e do seu alcance, 

acompanl'.ada de uma exposiçio dos fatos pertinentes para 

sua devida comprel!nsio. 

.\ autoridade requerida dever.i responder • e_ilda Ulll dos pontoa 

que forem objeto da consulta, de confornlidade com o que for solicitado 

e na forma mais comp~eta poss{vel, 

.\s soliciU1ções serão redigidi!ltl no idiont.ill oficial do Estado 

tequerido ou serão acompanhadas de tradução para o referido idi0111a. A 

resposta ser.i redigida no idioma do Estado requerido. 

Cadõl Estado Parte ficari obriqado responder is consultas 

dos demais Estados l'artes de acordo c0101 .. sta Convencia, por inter!'lé<!.io 

de sua autortdade central, a qual poderi. transmitir as ref.,ridas 

consultas a outros 6rqãos do mes1110 Estado, 

o Estado que prestar as informações a que se refere o arti"q.. 

], _s., não será t<!sponsâvcl pela opiniões emitidas nem ficati obrigada a 

aplicar ou fa1.er aplicar" o direito segundo o conteüdo da re,.posta dad;J, 
o Estado que receber as infotmações a que se rehre o artigo 

3, E> não ticari ohriqado a aplicar ou fazer aplic:ar o dir~ito segundo 

o conteÜdo da respo~ta recebida. 

~ 

As :solicilações a que :se refere est;J Convenção poderio Sf!r 

dirigidas diretamerte pelas autoridada:s jurisdicionais ou por 

inter111-'dio da autoz.idade central do F.stado requerente .l correspondente 

Esta Convenção não restril"lgirã aa di$posiçõea de eonveno;;õt-s 

que nesta matéri11. tenham sido subscri.t'ls ou quf! venham a ser s•Jbsctitas 

no futuro em catáter bilateral ou multilatel"al pelos l':stados Pal"ten, 

nem OlS prática:s mais favori.vei:s que os referidos Estados possam 

observar. 

Para os fins desta Convenção, Clilda Esta~o Parte ~esiqnarâ uma 

autoridade ceotrft.l. 

.11. desiqnft.eio deverá ser eomunie.,da à Secret.,ria-r.er'll da 

Orgft.ni:r.açio dos Estados A:nericanos l"lo moml!!!nto do depósito do 

instrumento de tatificft.o;;io ou de adesão para que seja comunicada aos 

demais estados Partes. 

O:s E:stados Parte:s poderio l!lodificar a qualquer momento a 

desiqnaeio de sua autoridade central. 

ARTIGO 10 

Os Estados· Pattes não ficarão obriqados a responder ia 

consultas de outro Estado Parte quando oa interesse• do11 referidos 

Estedo• ess:iverea afetados pela quettio que der oriqem ao pedido de 

infon~~.aeio ou quando e resposte puder efeter 

soberania. 

ARTICO 11 

!tlta Convenção ficari aberta i es•inatura do:s f:stadoa- Membros 

tia Orqanizao;;io do• t:stedos ,_ricanos. 

ARTIGO 12 

ltsta Convenção esti sujeita • ratific::açio. Oa instrulllt!ntos de 

ratificação ••rio depoaitedos na Sec::retaria ... ceral da Organizaçio dos 

Est•dos Aalerica11os • 

ARTIGO ll 

l!:tlta Conveno;;io ficari att.rta i ade•io de qualquet outto 

Est~do, O• inatrw.ntos de adesio ••rio deposltados na $ecretatia-Geral 

da Otqanizaçio dos Estados Alaericanos. 

.II.RTlCO 14 

CadA tstado pocleri fonNlar reservas a esta Convenção no 

_.nto de aaaini.-la, ratUici-la ou a •la aderir, desde que a re•erva 

verse sobre 111M ou -h disposições eapec::lfieaa .e que nio se)a 

incoapatlvel coa o otljeto e fi• de Convertçio. 

AR'I'ICO 15 

Esta Convenção entrari •• viqor no triqéai..o dia a partir da 

date - que haja aidO de~JGsitado o aequndo inatrwaehtO ~e ratificaçip. 

Para cada Estado que rlltificar a Convenção ou a ela aderir 

depois de haver sido depolitado o aequndo instru .. ento de ra.tificaçio, a 

Convenção antraTi em viqor no triqis,IIIO dia a partir d• data em que tal 

Estado haJa depositado seu ifultnz .. anto de ratificação ou adesio. 

ARTIGO 16 

autoricladt~ central ~o F.:stado requerido, sem necessidade de leqalizao;io. Oa Estados P•rtes que tenh- du•s ou 111ais unidades 
territotlais e11 quf' viqor•• aist•111a• JUl"ldico• diferentes com Telao;;io a 

A autoridade central de C4da F.stado Parte teceheri as que•tões de qu• trata ••ta Convent.i.o poderio declarar, no 111omento da 

consultas formulada' pelas autoridade• do aau Estado e IIS ttansmitirâ à &S!lin•tura, ratificação ou adesão, que a Convenção •• aplicarâ a todas 

autoridadl! centtal do Estado requerido. as su11.a unid;adel terl"itotiais ou tlotllente a uraa ou ~~ais delas. 
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Peit• 11• Cidade de Montevidiu, Repüblic:• Oriental dC Uruguai, 

ulteriorea, que especificarão el<preaaamente a ou as unidades no dia (lito de -io de 111H novecen~o• e eetent• e nove. 

territori&ia a que se aplicari e•t• convencia. Tais declaracões 

ulterior•• terão tr•ns .. itid•a i SecJretaria•Geral da Orqanizacão dos 

!:at•doa ,..,._ricanoa e surtiria efeito trinta dia• depois de recebidas. 

ARTIGO 17 

En.a Co11venç-io viqorari por pruo iridefinido, mat qualquer 

doa Estado• Pertes poderá denunciá-la. O instrur..ento de denúncia será 

depositado na Secreu.ri•·Ceral da orqaniz•cio doa Estados .\aericanoa. 

Tr•nscorrido llfll ano, c:ontado a pa.rtir d• data do dtopósito do 

inatrUlftento de denúncia, ceaaario oa efeitos da Ct>nveno;io pa~ca o Estado 

denu.,eianta, continuando el• subsistente par• os de111ais Eata<l.os P•rte!l, 

ARTIGO 18 

o inatrUJDento original delta Convencio, cujo!! textos e111 

português, esp•nhol, tn1ncis e inqlês sit> iqualn~ente f.utênticos, seri 

depositado na Scretaria-Ceral da Orqanizaçiso dos E!ltados Nrleiieano!l, 

qua envi•ri cópia autenticada do aau texto para o respectivo reqi!ltro e 

publicacio i Secrataria das Macõas 1lni4aa, ~ col\to"'i.dade C<:!ftl o artiqo 

102 da sua Carta constitutiva. A Secretaria-Geral da orqaniu.o;:io, e aos 

!stadQs qua houvara111 aderido i Convencio, as assinaturas e os depósitos 

da inatrwnentos da ratificação, de a<l.asio e de denúncia, bem como as 

rasar"a• que houver. Outrossi .. , tran1~1tiri ao~ mesraos a il'ltOrlllao;io • 

que sa rafara o artiqo 9 e as, decta~açõas prav4stas no artiqo t6 d~ta 
Convenção. 

1!!11. fi do qua, os planipotenciirios infra-.sssinados, 

daviduanta autol:'izadoa pol:' seus respectivos Governos, firma111 esta 

convançio. 

LEGISLAÇÃO CITADA, 
ANEXADA PELA COORDENAÇÃO 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO l 
Do Podei- Legislativo 

SEÇÃO I 
Do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Na­
cional: 

I- resolver definitivamente· sobre tratados, acordos ou 
atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional; 

(A Comissão Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal.) 

PARECERES 

PARECER N° 281, DE 1993 

Da CDHISS!O DE _ASSUNTOS ECONôMICOS sobre o 
PLC n! 02, de 1992 <Projeto de Lei n! 318, de 
1991, na Casa de orign), que 'dispÕe 
sobre o conúato de franquia empresarial 
<franchising> e dá outras providências." 

Relator: Senador Bent V eras 

Oriundo da Clmara dos Deputados, de autoria do nobre 

Parlamentar Magalhies Teixeira, o PLC n2 02, de 1992, tem por escopo 

a regulamentaçio do contrato de franquia empresarial. 
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Distt- ibutdo, nesta Casa, para o exa1ne desta Do.uta Co­

missio, •m face do que reza o artigo 99, I, do Regimento Interno do 

Senado Federal, f•Ji designado Relator da matéria, em razão do 

Passo a fazer o Relatório e exame da Proposi~~o para, em seguida, 

declinar o meu voto. 

l Do Relat.ório 

O PLC n! 02, de 1992 (PL n! 318, de 1991, na Casa de 

origem) foi submetido l aprecia~ão, na Cimara dos Deputados, das se-

guintes comissBes: Constitui~lo, Just i~a e de Reda~ão; Economia, In-

d~stria e Comércio; e Finan~as e Tributa,io, tendo recebido, em to­

das, parecer favorável. 

Na Justifica,io do ProJeto asseverou o Relator: 

"No at•ul estágio de .Jesenvolvimento do lran­

cloising em nosso pais, não nos pat•ece possível adotar 

legisla~ão com finalidade diversa da que ora apresen­

tamos. Evitamos o e:<cesso de intervencioni-smo nas re-

la,3es entre franqueado e franqueador impedindo, des-

ta forma, a presen~a de cláo.1S•.1las obrigatórias qOJe, 

com o objetivo de proteger determinado contratante, 

acabaria por tornar a presente lei um empecilho ao 

relacionamento franqueador franqueado. 

Visamos, assim, não contrariar a essincia do 

sistema de franquia qoJe ê a parceria. Pretendemos 
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atingi-la dando condiç:~;',e,; ao franq•~e·ado de- conhece-r, 

na integra, o negdcio ao qual pretende aderir, asse­

gurando-lhe- o ace,;so a informao;~5es de forma a que 

possa decidir quanto à realizao;ão ou nio do contrato 

de f r· an q•~ i a. • 

A versio final da P~oposi,ffo, na Cirnara dos Deputa­

dos, incorporOil 11 <onzE') e·me·ndas, da lavra da Comissão de Economia, 

Ind~stria e Comircio e 1 Cumal da Co~issio de Finano;as e Tributao;io, 

as quars ape~feio;oaram o Projeto. 

A esta Douta Comissio caberi o reexame da matlria, em 

cumprimento ao disposto no artigo 65, "caput", da Constituiçio Fede­

ral. 

l l 
4 •• 

Do Mérit.o 
'"' 

A an~lise do PLC nl 02, de 1992, somente ~Pvela o 

quio oportuna e conveniente foi a sua propositura. 

Tendo Por objeto a previsio nor•ativa do contrato de 

franqui«. e·mpresar-ial, e·stabE:-lecendo as re·gras gerais e b<Í.sic:;,_.,;, in-

dispens~veis a esse tipo de acordo, o Projeto, ora sob exame, res-

g uar'" d OIJ, no entanto, a liberdade de cor1tratar, evitando excessos na 

regulamenta,âo da matir·ia- q11e poderiarn criar si~ios empecil~os à 

celebraçio dessa forma de contrato, quiçá inviabilizando-o. 
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O Projeto é, pcrtanto, de toda a conveniência e opor-

tunidade, meretendo ser ratificado por esta Casa- haja vista suprir 

lacuna Juridica, de graves consequências sociais e econ8micas, ao 

regulamentar rela,io comercial especifica, criada com o contrato de 

franquia empresarial, em franca expansão neste momento no Pais. 

A ratificaçio, poYém, exige, no me11 e11tendeY, a apvo-

va~io de emendas visando a corrigir alguns equivocas, de mÉrito e de 

técnica legislativa, constativeis quando da análise do Projeto. 

Dessa forma, entendo qoJe devll ser soJprimida, no inci-

so XI, do artigo 3!, a expressão • ••• oferecendo ao franqueado rela-

~ão completa desses fornecedores", a qual torna o Projeto injuridi-

co, pois corofl i ta, frontalmente, com a previsão contida no al't igo 

178, XII, do Decreto-lei n! 7.903/45, em vigol' por for~a do arli90 

128, da Lei 5.772/71 (C6digo de PI'OPI'iedade Industrial), que PI'Otese 
,:;, I ·~I 

a lista de clientes e fornecedoO'es, caract~rizando-a como segredo 

de neg6cio. A supressão dessa expressão, É, por conseguinte, indis-

pensável ~ juridicidade da Proposição. 

Entendo, também, que o "caput" do artigo 4! deva ser 

alterado, passando a contemplar a previsão da elabora,ão anual da 

Cil'cular de Oferta de Franquia, pelo franqueador. Isto porque antR a 

complexidade dos dados exigidos para constar na Circular torna-se 

~mpyatic~vel a SJJa manutençio rigorosamente atualizada a cada sol:-

citaçio de potenciais franqueados. 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 26 8073 

Na mesma emenda creio ser procedente a alterac;io do 

prazo de entrega da Circular de Oferta de Franquia ao franqueado, 

dos atuais 10 ldezl dias para 30 <trinta) dias, antes da assinatura 

do contt'ato. Isto po,que o atui'l.l pt•azo é- abs•Jt'dame·nte il'r is•:,, i o, in­

viabilizando o exame mais aprofundado da Cil'cular pelo Franqueado, 0 

que poderá vir a Pt'ejudicá-lo. 

Entendo, ainda, que deva ser acrescido, ao atual ar-

tigo 8!, parágrafo ~nico contendo previsio de livt'e pactua;io das 

cláusulas relativas ao aluguel lrenovac;io e t'etomada) no contra~o de 

fl'anq•Jia etnPI'esat' ial, e de e:<ceção à aplicação, nos contratos de lo­

caçlo e sublocação de im6vel destinado a operação de franquia, do 

disposto nos al'tigos 15, 21 e 51, III e\ 1~, "in fine", da Lei n! 

8.245, de 18.09.91. Isto porque em face das caracteristicas pecul ia­

t'es do- contrato de fl'anquia - que envolve diversas aspectos cama 

fornecimento de pt··od•Jtos, t•·einamento, pt··omoc;ões, •arlcet;ng e propa-

ganda a t'elaçio comercial que se estabel~ce entt'e franqueado e 

franqueador é mais intima e complexa do que uma simples loca,aõ co-

merc ia], o que torna imProcedente a aplicação, a esse tipo de con-

trato, da lei do inquilinato na sua plenitude e com todas as con&e-

quincias que desta adv&m. 

Entendo, afinal. que ao Projeto deva ser acrescida 

previsâo de prazo especial de decad&1·1cia do direito do franq11eado d~ 

haver a devoliJÇ~o das quantias paga ao franqueador, ou t~rceiros por 

ele indicados, em face do descumprimento do disposto na Lei, tornan-

do-o coincidente com o tempo de contrato. Isto porque a apllcac;io da 
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regra geral da decadincia, constante no Código Civil, poderá desvir­

tuar o objetivo da Circular de Oferta de Franquia, que é o de dar 

tvanspavªncia ao 11egdcio, enio a postulaçio de indellizaç3es €leva-

das, muito após encerrada a relaçio comercial. 

Enfim, apresento ao Projeto tris dltimas emendas 

inteiramente inter-relacionadas- as quais visam a corrigir falha de 

ticnica legislativa. Implicam, essas, a supr~ssio do caput• e; 1! 

do artigo 7s- por conterem previsio idintica i do artigo 4S -, a 

reestrututuraçio do parágrafo tl11ico do artigo 4! e a ~entJmera~io do 

~ 2!, do artigo 7!, como "caput" desse artigo- em razio da supres-

sio havida- e, por fim, a inclusio de norma numerada como artigo 8~ 

em atençio à técnica legislativa renumerando-se o atual artigo 

8! e os que se lhes seguirem -contendo a previsio do I 3!, do art i­

go 7!, com o acréscimo da expressio • ••• com vigincia superior a 6 

<seis) meses pois nio se justifica a apl icaçâo da nor~1a aos 

contratos com prazo inferior aos 180 (cento e oitenta) dias consig­

nados. 

I I I Do Parecer 

Por todo o exposto, ~ o meu Parecer favoF~ve1 a apro-

vação de Pi_C n~ 02, de 1992, com a i11cl•lsio das seguintes l~1ne11das: 

Emenda n~ 1 - CAE 

Su;>t' i ma-se a e:q>ressão "oferecendo ao franqJJeado re·­

la~á'o completa desses f'orn'!cedores", constanbi no inc i·=.o XI, do :ext • 

3 g , do P L,J: n ! 0:2, de· 1992. 
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Emenda n~ 2 - CAE 

Dê-se ao • caput ·, do ad i go 4~, do PLC n~ 02, de 

1992, a seguinte redaçio: 

"Art. 4!- A Circular da Oferta de Franqu1a ~erá anual­

••nte elaborada pelo rranqueador e deverá ~er entregue ao can· 

didato no •fni•o 30<trinta> dias antes da assinatura do contra-

to ou pré-contrato de franquia ou ainda do pagannto de qual· 

quer tipo de taxa pelo franqueado ao franqueador ou empresa ou 

pe~soa ligada a este.• 

Emenda n~ 3 - CAE 

Ac~~sce11te-se ao art. 8!, do PLC ne 02, de 1992 1 JJa­

rigrafo ~nico com a seguinte redaçio: 

"Art. 8! •••••••••••••••••• o •••••••••••• o •••••••••• o •••• 

• • • • • o •••••••• o •••••••••• o ••••••••• o o • o ••••• " •••••••••••••• 

Parágrafo único "Nos contratos de locação e sublocação 

de i~óvel destinado e vinculado a operaç'ão de franquia, as con­

dições re 1 ativas ao a I ugue I , renovac;lJo e retomada poderão ser 

I ivremente pactuados, n"ão se lhe aplicando o disposto nos arti­

gos 15, 21 e 51, inciso 111, e O l!, "in fine•, da Lei 8245/91. 
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Emenda no 4 - CAE 

Acrescente-se ao PlC n! 02, de 1992, artigo com a se-

9•l i nte redação: 

•Art. Decai o franqueado do direito de haver a devoluç~o 

das quantias pagas ao franqueador ou terceiros por ele indrca­

dos, por descumprimento das exigências estabelecidas nest~ Ler, 

•• doil ano1 a conhr do recebi•ento da Circular de Oferta de 

Franquia• 

Emenda n2 5 - CAE 

Di-se ao parágrafo ~nico do art. 4•, do PLC n! 02, de 

1992, a seguinte redação: 

"Art. U ..•.........•.•.....•. · · ·. · • · · · · · · · · · · · • • · · · · · · · 

•••• " ••• o •••••••••• o ••••• o ••••••• o o •••• o o ••••• o •••••• o •• o o ••••• 

Parágrafo dnico. Na hipótese do n1o cumprimento do dis-

posto no •caput• deste artigo, o franqueado poderá arguir a 

anulabilidade do contrato e exigir devoluç1o de todas as quan­

tias que já houver pago ao franqueador ou a terceiros por· ele 

indicados, a título de taxa de filiaç1o e royalties, devidamen-

te corrigidas, pela variaç1o da remuneraç1o básica dos depósi· 

tos de poupança mais perdas e danos.• 
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Emenda n~ 6 - CAE 

Dê-se ao ar-t • 7<> 
' - ' do PLC n~ 02, de 1992, a segui11te 

~Art. 7! A sanç1o prevista no parágrafo único do art. 

4!, desta Lei, aplica-se, também,_ ao franqueador que veicular 

informações falsas na sua C1rcular de Oferta de franquia, sem 

preJuízo das sançtses penais cabíveis.~ 

Emenda n~ 7 - CAE 

Remuner-ados o atual ar-t. 82 e os que se lhe seguirem 

inclua--se, no PLC n! 02, de 1992, norma, numerada como art. 8~, do 

seg•Jlnte teor-: 

"Art. 8! Nos casos das relações de franquia em curso na 

data de entrada em vigor desta Lei, e com vigência superior a G 

(seis) meses, em que n1o haja contrato escrito entre as partes, 

o franqueador terá o prazo de 180 <cento e oitenta> dias para 

adaptar-se ao disposto nesta Lei, em especial ao art.. &!." 

Sala das Comissões em, 24 de agosto de 1993. 
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PARECER No 282, DE 1993 

DA COMISSaO DE ASSUNTOS ECONôMICOS so­
bre a Mensagem n2 157, de 1993 (H9 
178, de 13.e4.93, na ortgee), do Se­
nhor Presidente da República que sub­
mete à aprecia~ão do Senado Federal, a 
"Agreed Hinute" relativa à dívida da 
República da Zimbia, no imbito do Clu­
be de Paris, assim como o pedido de 
autoriza~ão para a União firmar con­
trato bilateral de reescalonaeento com 
o Governo Zambiano ou com suas agin­
cias governamentais. 
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Relato r : senador Esperidião Amin 

Com a·Hensagem n2 157, de 1993, o Sr. Presidente da 

República submete à apreciação desta Casa a Ata de Entendimentos 

<Agreed Hinute), firmada no lmbito do Clube de Paris em 23 de julho 

de 1992, referente à consolidação da Dívida Externa da Zâmbia, junto 

aos credores oficiais e solicita a autorização para que a União pos­

sa firmar o respectivo contrato bilateral de reescalonamento dos 

créditos do Brasil junto ao Governo daquele país, ou suas agências 

governamentais. 

Conforme Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Es-

tado da Fazenda, a dívida da Zâmbia vem sendo renegociada h~ v~rios 

anos, tendo o Brasil participado das últimas 3 fases: em mar~o de 

1986; julho de 1990 e julho de 1992, ora em apreciação. 

Os créditos do Brasil junto ao Governo Zambíano atin­

gem o valor de US$ 45.200.000,00 (quarenta e cinco •ilhões e duzen­

tos mil dólares> e decorrem de uma única operação de financiamento à 

exportação, através do Banco do Brasil, com recursos do extinto Fun­

do de Financiamento às Exportações - FINEX. 

Como se sabe, os acordos celebrados no Clube de Paris 

estabelecem regras e condições gerais aplic~veis à consolidação e ao 

reescalonamento de dívidas junto a credores oficiais, a partir dos 

quais cada credor firmar~~om o devedor os respectivos contratos bi­

laterais. 

No caso do Brasil, a Constituição estabelece compe­

tincia privativa ao Senado Federal para autorizar operações externas 
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de natureza financeira de interesse da União <Art. 52, V>. A Resolu­

~ão nQ 50, de 1993, regulamentou esse preceito constitucional, dis­

Pondo sobre as operações ativas de financiamento externo com recur­

sos orçament~rios da União. Particularmente em seu artigo SQ deter­

mina que as operações externas de renegociação ou rolasem de dívida 

serão submetidas à deliberação do Senado Federal, prestadas todas as 

informaç5es Pertinentes, notadamente aquelas definidas no art. 9Q da 

referida resolução. 

Huito embora a Hensagem Presidencial tenha sido enca­

minhada ao Senado Federal em data anterior l Resolução nQ 50/93, a 

apreciação da mesma sujeita-sr às condições e exigincias ali defini­

das, que, no nosso entender, acham-se adequadamente at,ndidas, o que 

permite a apreciação do _pleito por esta Cas,., .... 

De qualquer forma, além da Exposição de Motivos do 

Sr. Hinistro de.Estado da Fazenda, deve-se registrar que a Secreta­

ria do Tesouro Nacional e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

manifestaram-se favoravelmente à aprovação das Atas, conforme Pare­

ceres anexos à Mensagem Presidencial. 

Observa-se na evolução das negociações, conforme con­

dições previstas nas diversas fases, que o Governo da Zâmbia tem ob­

tido sucessivos reescalonamentos junto ao Clube de Paris, e em cada 

rodada incorporam-se, na dívida afetada, débitos vencidos e não pa­

gos de fases anteriores. Ou seJa, a situação daquele país não difere 

da situação dos demais devedores do 3Q Mundo, caracterizada por bai­

xos níveis de renda per capita, problemas crônicos de balanço de pa-
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gamentos e incapacidade financeira para saldar compromissos exter­

nos. Trata-se de um país pobre do continente africano, relativamente 

populoso <8 milh5es de habitantes> onde a renda per capita é de ape­

nas USt 420 <1990) e cuja dívida~Ública externa de longo prazo, 

responsável pela quáse totalidade dos débitos. atingiu us• ~.7 bi­

lhÕes em 1990, conforme últimos dados do FHI. Nos anos 80, o desem-

penho econ8mico do país foi sofrível, pois sua taxa média anual de 

cresciMento foi de 0,8~ ao ano, enquanto a taxa de crescimento anual 

da popula,ão atingiu 3.7~. Além disso, os indicadores sociais, tais 

como, expectativa de vida de apenas ~0 anos, 27~ de analfabetismo e 

taxa de mortalidade infantil de 82 para cada 1.000 nascidos-vivos 

confit·mam o trágico quadro econômico-social daquela nação africana. 

Na última rodada de negociaç5es, que culminou na Ata 

ora em exame, alguns países optaram pela reduçlo de 50~ da dívida 

(principal e Juros) devida entre junho de 1992 e março de 1995, pe-

ríodo no qual a Zâmbia executará um progra•a de forte ajuste econ6-

mico e financeiro, endossado pelo FHI. O Brasil, juntamente com os 

Estados Unidos, optou por um reescalonamento de longa maturação C25 

anos. inclusive 14 anos de carência>, mas com juros baseados na Taxa 

Apropriada de Mercado, a ser determinada bilateralmente entre os Go-

vernos do Brasil e da República da Zâmbia. 
Deve-se 1·essa I t ar <lu e o Poder Executivo não enviou 

informações sobre a taxa de juros definitiva do contrato, nem sobre 

as possíveis implica~ões financeira$ decorrentes deste reescalona-

mente de dívida, contraída originalmente junto ao Banco do Brasil. 

é importante enfatizar também que a Mensagem do Se­
nhor Presidente da República submete à aprgyacãg dg Sgnadg Federal 
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aã '"Ata,; de Entgndimentg'" (Agrged Hjnute> rp1atiya5 à díyjda da Zâm­

bja. no âmbito do Clubg dg Pariã. assim çgmg pgdjdg de aytgri&açjp 

para a UniãO firmar cpntrato bilateral dg reesçalonamentg com Q Gp-

ygrng Zambiaog gu cgm 5uas Agiotias Ggvgrnamgntais"' 

Como explicitado na própria Mensagem, essas Atas de 

Entendimento ''estabelecem regras e princípJos gerais aplic,veis l 

consolidação e ao reescalonamento da dívida da Zâmbia, a serem ob­

servados pelos diversos credores daquele país, signatirios das Atas 

de Entendimento, que podem modificar a op~ão escolhida até a assina­

tura do respectivo acordo bilateral. 

A despeito da discussão acerca da natureza jurídica 

desses acordos multilaterais (Agreed Hinute>, o fato é que os mesmos 

se inserem no âmbito da competência constitucionalmente atribuída ao 

Congresso Nacional (art. 49, I, CF>. 

Seu desdobramento a nível de acordo bilateral de re­

escalonamento de dívidas da Zâmbia Para com a União, por correspon­

der l operação externa de natureza financeira de interesse da União, 

esta sim, sujeita-se l pnrvia autorização do Senado Fedel-al, con­

forme determina o inciso V do art. 52 da Constitui~ão Federal. 

Face ao exposto, opinamos favoravelmente ao pedido de 

autoriza~ão para que a União possa celebrar o contrato bilateral nos 

termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUC~O NQ 70, • DE 1993 

Autoriza a União a celebrar o contrato 
bilateral de reescalonamento de seus 
créditos junto à República da Zi•bia, 
ou suas agências, renegociados no âm­
bito do Clube de Paris, em 23 de julho 
de 1992. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 12 É a União, nos termos do Art. S2, inciso V, 

da Constitui~io Federal, autorizada a celebrar o Co~trato Bilateral 

com a República da Zlmbia, ou suas Asincias Governamentais, relativo 

aos cr~ditos do Brasil renegociados no imbito do Clube de Paris, de 

acordo com os parâ~etros fixados nas Atas de Entendi•ento <Agreed 

Hinutes), acordadas em 04.03.l986 <Fase III>; 12.07.1990 <Fase IV>; 

e 23.07.1992 <Fase V>. 

Art. 22 O valor de principal e Juros do cridito do 

Brasil objeto desta autorização é de us• 45.200.000 (quarenta e cin-

co milhões e duzentos mil dólares>, posição não consolidada em 

01.06.92, sendo que 100" dos valores de pt·inciPal e de juros <ex-

cluindo jUI"OS sobre atrasados> devidos em 30 de junho de 1992, in-

clusíve, e não-pagos e 100" dos valores de Principal e de juros (ex-

cluindo juros sobre atrasados> devidos a partit· de 19 de julho de 

1992 a ti 31 de março de 1995, inclusive, e não-pagos sobre os cridi-

tos, empréstimos e consolidações citados nos parágrafos ia>, ib> e 

ic> constantes da Ata de Entendimentos datada de 23 de julho de 

1992, serão reescalonados da seguinte forma: 
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I - prazó: 25 anos, com 14 anos de carência; 

li taxa e condições de juros: serão determinadas 

bilateralmente entre a Uniio e o Governo da República da Zâmbia, com 

base na Taxa Apropriada de Hercado, nos termos da mencionada Ata de 

Entendimentos. 

Art. 32 Aplica-se a esta autorização, no que couber, 

o disposto na Resolução 82/90 do Senado Federal. 

Art. 42 A União Rncaminhará ao SRnado ~RdRral cópia 

do contrato ' bílatRral a quR se rRfRrR a prRsente autorizaçlío, no 
• 

prazo dR 15 dias após a assinatura do-respectivo instrumento e devi­
;/ 

damente traduzido para a língua portuguesa. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Sala das Comissões, em 24 de agosto de 1993. 

João Roc 

Bello Parga 

Almir Gabriel 

Franeo 
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PARECER N9 ' DE 1993-

Da COHISSXO DE ASSUNTOS ECON8Hl­
COS sobre o Projeto de Lei do 
Sen~do n2 5, de 1993, que ''Disp~e 
sobre a doa~ão, a estabeleci~en­
tos pÚblicos de ensino, de merca­
dorias apreendidas por contraban­
do ou descaminho." 

RELATOR: Senador ESPERIDI~O AMIN 

I 

De autoria do eminente Senador DARIO PEREIRA, o 

presente Projeto de Lei do Senado n2 5, de 1993, ementado ~ 

epígrafe, comp5e-se de cinco artigos dispondo o seguinte: 

a> o art. 19 do Projeto estabelece a regra de que, 

salvo determinaç~o em contr~rio, em cada caso, de autoridade 

juditi~ria, as mercadorias apreendidas objeto de pena de perdimento 

por dano ao Er~rio, aplicada em decis~o administrativa, mesmo 

pendente de apreciaç~o judicial, ser~o destinadas~ incorpora~~o ao 

patrimBnio de estabelecimentos pdblicos de ensino, o § 1Q esclarece 

que se incluem, expressamente, nas mercadorias aludidas no caput, 

material de inform~tica, filmadoras, retroprojetores, videocassetes 

e equipamentos de grava~~o. reproduç~o e amplia~lo de som, allm de 

todos os outros que possam ser utilizados para fins educacionais~ e 

o § ee ressalva que as demais mercadorias apreendidas continuarão a 
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ser dest ínadas conforme as normas em vigor, citadas no c•put 1 

b) o art. 22 regula a forma de distribuiçio das 

referidas mercadorias, pela Secretaria da Receita Federal, sob 

orientação do Min isté1· i o da Educação e do Despo1·to, segundo 

critérios de compensação das desigualdades das regi5es em termos de 

educacionais; no § 12 desse artigo, faculta-se •s 

federais de ensino e •s Secretarias de Educação 

in di c ad onrs 

instituiçÕes 

estaduais e municipais cadastrarem-se junto • Secretaria da Receita 

Federal para se candidatarem a receber tais mercadorias apreendidas; 

já o § 22 previ como a Secretaria da Receita Federal e o Ministério 

da Educação e do Desporto se articularão para operacionalizarem tal 

distribuição, cujas despesas de transporte caberão às instituiç5es 

beneficiadas, segundo o § 32; 

c> Previ o art. 32, entretanto, que a destinação será 

imediata quando se tratar de semoventes ou mercadorias que exijam 

condições especiais de armazenagem; 

d> os arts. 4Q e 52 cuidam, respectivamente, da 

vislncia dessa Lei na data d~ sua publicação e da revogação expressa 

das disposições em contrário. 

2. Na Justificação, o preclaro Autor argumenta que: 

a> as autoridades, ao longo do ano fiscal, apreendem, 

por contrabando ou descaminho, apreciável quan~idade de equipamentos 
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qÚe ficam armazenados, em lenta deterioração, até serem leiloados ou 

receberem outro destino, o que causa prejuízo consider~vel ao País e 

ao seu povo; 

sobretudo 

públicos 

nível; 

b) paralelamente, é notória a carência de recursos, 

para despesas de capital, por parte dos estabelecimentos 

de ensino, federais, estaduais ~ municipais, em qualquer 

c) sendo a educação um investimento que determinou a 

ascensão ou recuperação de tantos países, cumpre contribuir para o 

suprimento de nossas deficiências nessa área, mediante 

distribuição dessas mercadorias, consoante preconizado no Projeto de 

Lei, sempre que utiliz~veis para fins educacionais, constituindo-se· 

em nova fonte de meios que reduzirá a penúria da educação 

b1·asi lei1·a. 

3. A matéria foi distribuída a esta Comissão para 

deci~ão terminativa, não tendo sido apresentadas emendas no prazo 

1·egimental. 

II 

4. Afigura-se-nos altamente meritório o presente Projeto 

de Lei, sob o aspecto econômico e financeiro, dadas as razões 

oferecidas pelo eminente Autor em sua Justificação. 

5. Realmente, o Projeto prioriza os estabelecimentos 

pÚblicos de ·ensino - da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
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dos Municípios - desde a educaçio pr~-escolar ao ensino ~uperior, 

no tocante à distribuição de mercadorias apreendidas, notadamente, 

material de informitica, filmadoras, retroproJetores, videocassetes 

e equipamentos de som, que possam ser utilizados para fins 

educacionais. 

5.1. A forma como será operacionalizada essa destinação de 

me1·cadorias ap1·eendidas obedecerá, muito justamente, a '"crité1·ios de 

compensação das desigualdades das regiões, em termos de indicadores 

educacionais'' <art. 22>, mediante articulação entre o Ministério da 

Educação e do Desporto e a Secretaria da Receita Federal, perante a 

qual poderão cadastrar-se as entidades interessadas. 

5.2. Entretanto as demais mercadorias apreendidas - que 

não se prestem a fins educacionais - continuarão a ser destinadas 

conforme as normas em vigor (§ 22 do art. 12 do Projeto>, ou seja, o 

art. 30 do Decreto-lei n2 1.455, de 7 de abril de 1976, com a 

redação dada pelo art. 83, II, da Lei n9 7.450, de 23 de dezembro de 

1985 <caput do art. 12 do ProJeto). 

6. lnobstante, parece-nos que o Projeto de Lei sob exame 

poderi ser, ainda, aperfeiçoado, consoante Emendas oferecidas adian­

te. Caberia explicitar: a> ao final do§ 12 do art. 19, que se in­

cluem no conceito de me1·cadorias do caput, além de quaisquer equipa­

mentos '"para fins educacionais'", também '"de pesquisa científica e de 

extensão universitária"; b) e ao fina 1 do caput do art . 22, q~te a 

distribuição das mercadorias será feita segundo os critérios ali es-



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 26 8089 

tabelecidos, "em termos de indicadores educacionais'', mas, tamb~m. 

''e de necessidades emergenciais das institui;5es p~blicas de ensino, 

de pesquisa e de extensio." 

111 

;, Em face do exposto, é de concluir pela aprovação do 

Projeto de Lei do Senado nQ 5, de 1993, aperfeiçoado com a adoção 

das seguintes Emendas: 

Di-se ao § 1Q do art. 1Q do PLS nQ 5, de 1993, a 

seguinte n~d ação: 

-Art. til ........................................... . 

§ 111 Inclu~.-se, eXPressa•ent~, nas •ercadorias 
a qu.- •e refere o capyt deste artigo, material de 

-iafor•ática, fil•adoras, r~troproj~tores, videocas­
setes e equipa•entos de grava~ão, reprodu•ão e a•­
plia~ãa de sa•, alé• de todas os outros que possa• 
ser utilizados para fins educacionais, de pesquisa 
cient z'fica e de extensão uniVttrsitária. -

Emenda CAE n2 ee· 

Di-se ao caput do art. 2Q do PLS nQ 5, de 1993, a 
seguinte redacão: 

-Art. 2!! As •ercadarias a que se refere a artigo 
anterior tlerão distribuz'das pela Secretaria da Re­
ceita Federal, co• a arientacão da Hinistéria da 
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C~uc•çiD • dD ~.porto, •••undo critlriD• d• cD.,wn­
••ciD d•• dw•t•u•ld•d•• d•• rwgiSw•. •• t•r.a• dw 
tndic•dDr•• «duc•ciDn•t•, w d• nwc•••id•d•• •.wr•wn­
ci•i• d•• tn•titui~6•• públic•• d• •n•inD, d• P••­
qut•• • dw •Ktwn•ID.· 

Sala das Comissões em, 24 de agosto de 1993 

~( : 

Marluce Pinto 

r---~ n.. . 
~ 

Elcio Alvares ~ 

Henrique Almeida 

Albano Franco 

Bello Parga 

Magno Bacelar 

César Dias 

I 
Almir Gabriel 
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TEXTO FINAL APROVADO NA COHISS~O DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

SOBRE O PROJETO [IE LEI [10 SENAIIO nQ 5, de 
1993 que ''disp5e sobre a doa~ão, a estabele­
cimentos p~blicos de ensino, de mercador1as 
apreendidas por contrabando ou descam1nho. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12- As mercadoria apreendidas de que trata o 

Art. 30 do [lecreto-lei nQ 1.455, de 7 de abrll de 1976, com 

a reda~~o dada pelo art. 83, 1nciso II, da Lei n2 7.450, de 

23 de dezembro de 1985, salvo determina~ão em contrário, em 

cada caso, de autor1dade judiciárla, serão destinadas à in­

corpora~io ao patrimônio de estabelecimentos pdblicos de en­

sino. 

§ tQ - Incluem-se, expressamente, nas mercadorias 

a que se refere o caput deste artigo, mater1al de informáti­

ca, filmadoras, retroprojetores, v1deocassetes e equlPamen­

tos de gravação, reprodu~ão e amplia~io de som, al~m de to­

dos os outros que possam ser utilizados para fins educaclo­

nais, de pesqu1sa científica e de extensão un1versitária. 

§ 22 - As demais mercadorias apreendidas continua­
rio a ser destinadas conforme as normas em v1gor. 

Art. 22- As mercadorias a que se refere o artigo 

anter1or serio distribuídas pela Secretar1a da Receita Fede­
ral, com a orientação do Minist,rio da Educa~io e do Despor­

to, segundo crit,rios de compensa~io das desigualdades das 
regl5es, em termos de indicadores educacionais, e de neces­

Sldades emergenciais das instituiç5es pdblicas de ens1no, de 
pesqu1sa e de extensão. 
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§ 12 - As inst1tui~Ões federa1s de ensino, bem com 

as Secretar1as de Educa~ão dos Estados, Distrito Federal c 

MunicÍPlos, poderio se cadastrar JUnto ao M1n1stir1o da Edu­

cnç~o para se candidatarem a receber a~ mcrcacor1as aprccn­

dldas, des1snnndo responsivel p~ra os respcct1vos contato5. 

t 22 - A Sccrctar1a da Rccc1ta Federal encam1nhari 

pcrioClcnmEntc l-1sto c~s mcrcaoorlas op1·eend1d~G nos termos 

ao art. ·19 c seus parDgrafos ao M1n1stcr1o da Educa;io c do 

ltEsporto, que 1nd1car~ ns 1n~t1tu1çHes fcocra1s de en~1no c, 

~e for o caso, as Unidade~ Feuerada~ € os MunlCÍPlOs aptos a 

conforme sua ~acquaç5o aos d1fcrentcs t1pcs ac 

e~tabcleczmentos. 

mcnto das dc~pesns ctc trancporta. 

Art. 3Q - Quando se tratar de semovente~ cu tucrca­

dor~.~s que e)<lJant condiç5es e~pec1a1s d~ arma~~nag~m, a des­

tlnaç~o ser~ 1med1at~. 

42 - Ecta 1c1 entra em v1;or na c~t~ de sua 

Art. ~Q- Revogam-se ~s ClSPOSlç5ec em co~tr~r1o. 

em t1 c agosto de 1 <,oy:,;. 
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PARECER -wPi'f/, DE 1993 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 102, de 1993, que "Altera 
dispositivos dos Decretos-leis n•s 1001 e 
1002, de 21 de outubro de 1969, Código 
Penal Militar e de Processo Penal Militar, 
respectivamente". 

RELATOR: Senador CID SABOJA DE CARVALHO 

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei da Câmara n• 102, de 
1993, de iniciativa da ilustre Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara que investiga o 
extermínio de crianças e adolescentes, que "Altera dispositivos dos Decretos-leis n•s 1001 e 
1002, de 21 de outubro de 1969, Código Penal Militar e de Processo Penal Militar, 
respectivamente". 

A iniciativa, que não recebeu emendas no prazo regimental, pretende incluir na 
letra c, do inciso rr, do art. 9° do Decreto-lei 1001, a expressão "ou atuando em razão da 
função" e revogar a letra f daquele inciso, que dispõe ser crime militar em tempo de paz o 
ilícito praticado por militar em situação de atividade ou assemelhado que, embora não 
estando em serviço, usa armamento de propriedade militar, ou qualquer material bélico, sob 
guarda, fiscalização ou administração militar, para a prática do ato ilegal. Acrescenta 
parágrafo único àquele artigo, com o seguinte teor: 

"Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo, guando dolosos contra a 
vida. cometidos contra civil, se ri! o de competência da justiça comum (grifo nosso)". 

Além disso, por coerência com as sugestões anteriores, propõe a alteração do 
Decreto-lei nQ 1002, de 21de outubro de 1969, Código do Processo Penal Militar, passando 
para a competência da justiça comum os crimes dolosos contra a vida e prevendo que. 
nesses casos, o Jnguérito Policial Militar deva ser encaminhado àquele foro comum (grifo 
nosso). 
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Em sua justificação, os ilustres membros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito q.1e investiga o extermínio de crianças e adolescentes e a quem cabe a iniciativa da 
proposição., afirmam: 

"( ... ) surge a constatação de que o julgamento de policiais militares envolvidos 
com o extermínio é muitas vezes permeado pelo corporativismo, que gera verdadeiro 
sentimento de impunidade nos criminosos fardados (grifo nosso)." 

Entendemos que os membros da comissão levantaram com acerto as 
manifestações da "doença", enquanto a visão clara e objetiva das causas e do remédio 
apropriado, dependerá de novos trabalhos que o caso impõe. 

Ao analisarmos a proposição e. sua justificação, .. fica . patente que os 
proponentes não consideraram que a lei penal militar tem abrangência federal, destinando­
se, prioritariamente, às Forças Armadas, embora estendendo-se às corporações milítares 
estaduais (polícias militares), cuja impunidade é denunciada. Ao mesmo tempo, entendem 
que a impunidade resulta da sistemática vigente na fase processual do ciclo da persecução 
criminal, visto que aceitam como válidas e eficazes as conclusões do Inquérito Policial 
Militar (vide art. 2° da iniciativa). 

No que diz respeito à revogação do disposto na letra f, do inciso ll, do art. 9° · 
do Decreto-lei I 00 I, a análise superficial nos leva a considerar a medida justa e lógica. 

Como ponto de partida do raciocínio, há uma consideração fundamental. Se 
um crime for cometido por um militar das Forcas Armadas que não esteja em serviço, 
utilizando armamento militar ou material bélico, fQra de área sujeita à administração militar 
(se em área sob administração militar o delito recairia na letra b. do inciso 11). é altíssima a 
probabilidade de que, ao menos, um dos seguintes crimes, caracteristicamente militares, 
tenha sido praticado: furto. furto de uso ou roubo de arma ou material bélico. Se essa arma 
ou material bélico foram desviados para o cometimento de outro crime, por exemplo, matar 
alguém, estabelece-se a conexão entre os dois delitos. 

Não há exemplo de dispositivo jurídico que permita ou recomende o 
julgamento, em separado, de crimes conexos, em mais de um tribunal. além disso, em foros 
diferentes. E isso é c9mpreensível, porque somente o julgamento comum de delitos conexos 
permite a exata compreensão da culpabilidade do agente, dos motivos, das circunstâncias e 
das conseqü~ncias do crime, fundamentais para a aplicação da pena. 

Resta a verdade de que a Sociedade já não admite julgamento especial para 
quem cometeu crime comum. A Justiça Militar é levada. pela lei atual, a examinar casos que 
cabem, por mteiro, na Justiça Comum. A cada dia que passa fatos revoltantes são contados 
pela imprensa e isso leva à necessidade inadiável de modificações urgentes. 
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Na Câmara dos Deputados, como se verifica de modo fácil, houve grande 
empenho. Claro que restam senões. Não fora a urgênçia que o tema requer, poderia o 
Senado Federal, como Casa Revisora, adotar algumas alterações. Por exemplo, vale 
salientar, tem fundada razão o brilhante Deputado Hélio Bicudo quando indaga a razão pela 
qual somente o crime doloso contra a vida praticado contra civil é que terá seu 
encaminhamento para a Jusriça comum. Por que não os demais crimes? 

Uma emenda senatorial poderia atender ao empenho do parlamentar em 
questão. Mas, ante a urgência, há de se esperar por uma outra oportunidade que deve existir 
próxima para, então, darmos um sentido mais amplo ao questionado. O avanço alcançado é 
substancial, não há dúvida alguma. 

Há mesmo certas preocupações que se não justificam. Se um militar, na 
vigilância de sua unidade, por imperativo de seu dever funcional, é levado a matar alguém, 
em circunstância que não permita outra saída, claro que nem crime estará havendo, ante a 
clareza da excludente. O dolo não seria lembrado e nem mesmo a culpa. Ressaltaria a 
excludente. 

Por certo as modificações propostas no presente projeto de lei levarão, depois 
do episódio da sanção, a que novas determinações sejam baixadas na orientação dos 

1 inquéritos que se imponham nas unidades onde o caso por acaso vier a se registrar. 
I 

I Mas, na verdade, a presente propositura não atinge à Justiça Militar, não a 
I desconstitui ou cria obstáculos. Muito pelo contrário, haverá um melhor tratamento jurídico 
: para que se saiba o que vai á justiça especializada e o que se destina á justiça comum. Nada 
, transcende ao Poder Judiciário por conta das modificações. 

· O foro militar é especial. Nas suas dimensões não cabe o dolo no crime contra 
: a vida, o que não significa que sempre que morrer alguém, por morte provocada, haverá 
. necessariamente o dolo. A ocorrência tipicamente militar, em que alguém venha a perder a 
· vida, não consuma o dolo, mesmo pela natureza do fato. E, concluindo o inquérito pela 
· existência da excludente e julgando a justiça especializada de outro modo, nada impedirá 
que os autos sejam remetidos para a justiça comum, mesmo nessa fase. 

Depois que o presente projeto de lei for transformado em lei, após a 
determinação presidencial através da sanção, os inquéritos policiais militares terão novas 
diretrizes, a serem impostas depois que a nova ordem legal estiver sendo observada. 

Não há preocupaç-ões maiores. Apenas devemos varrer os absurdos técnicos e 
que resultam em uma atividade indevida da justiça especializada, mal utilizada por 
equívocos da própria legislação. Nem se pense que o julgamento na justiça comum é mais 
rigoroso do que aquele que ocorre na justiça militar. Se fizermos um exame estatístico 
terminaremos, é bem provável, por concluir que a justiça especializada é até mais rigorosa, 
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pois já houve caso em que alguém condenado em foro militar logrou, por fim, o 
desaforamento do processo e na justiça comum gànhou absolvição . 

. . . A questão é técnica, acima de tudo técnica mas que, por fim, permite ao povo 
ver criminosos comuns na justiça comum. As ocorrências militares, notadamente no campo 
disciplinar, s~ especiais por sua própria natureza. 

A justi.fJcação do projetá· é· breve e muito iigada ao extermínio de crianças, 
numa seqüência que· realmente atormenta. Escrita ·a. idéia, proposto o pensamento, tudo 
passa a transceder o desejo fixado, para resultar em um aproveitamento mais hábil e mais 
amplo. 

Por isso somos pela aprovação .do presente ·projeto,. l)a forma de como foi 
remetido pela Câmara dos Deputados. É oportuno, de boa técnica e atende ao exame quanto 
à constitucionalidade. 

É o parecer. 

de 1993. 
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PARECER No 285, DE 1993 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto · 
de Lei da Câmara n° 149, de 1993, que 
"Cria a Secretaria Nacional de 
Entorpecentes e dá outras providé.ncias". 

Relator: Senador PEDRO TEIXEIRA 

I - Do relatório 

O Projeto de Lei da Câmara no 149, de 1993, de 
autoria do Poder Executivo da União, tramita em regime de 
urgência nos termos dos §§ 1 o e segs. do art. 64 da Constituição 
Federal, e tem por finalidade a criação da Secretaria Nacional de 
Entorpecentes, no âmbito do Ministério da Justiça, a funcionar 
como órgão central do Sistema Nacional de Prevenção, 
Fiscalização e Repressão de Entorpecentes, de que trata o art. 3° 
da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976. 

Define o Projeto, como competência principal da 
supracitada Secretaria, as tarefas de supervisionar, acompanhar e 
fiscalizar a execução das normas estabelecidas pelo Conselho 

Federal de Entorpecentes e exercer a administração das 
atividades relacionadas com o tráfico e uso de substâncias que 
determinem dependência física ou psíquica. 

À Secretaria Nacional de Entorpecentes é, ainda, 
atribuída a incumbência de promover a integração ao Sistema 
Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de 
Entorpecentes dos órgãos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que exerçam atividades concernentes à prevenção, 
fiscalização e repressão de entorpecentes e substâncias que 
determinem dependência física ou psíquica. 
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Segundo o Projeto, deverão ser submetidos à 
supervisão técnica da Secretaria Nacional de Entorpecentes os 
diversos órgãos da administração pública Federal, no art. 4° 
discriminados, que têm atividades relacionadas à prevenção ao 
uso indevido de produtos e substâncias que determinem 
dependência física ou psíquica, disciplinadas pelo Conselho 
Federal de Entorpecentes, sem prejuízo da subordinação 
administrativa aos órgãos em cuja estrutura estejam integrados. 

Quanto a sua estrutura, a Secretaria Nacional de 
Entorpecentes será dividida em dois Departamentos, a saber: o de 
Supervisão Técnica e Normativa e o de Acompanhamento e 
Fiscalização, cada um composto por duas divisões, a terem suas 
organizações e funcionamento regulados em ato do Poder 
Executivo_ 

No Projeto está prevista a criação de nove cargos em 
comissão, todos de Direção e Assessoramento Superior- DAS. 

Por fim, são propostas alterações nos arts. 1°, 2° e 5° 
da Lei n° 7.560, de 19 de dezembro de 1986, que "Cria o Fundo 
de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso, 
dispõe sobre os bens apreendidos e adquiridos com o produto de 
tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas, e dá outras 
providências"_ 

No tocante ao referido art. 1°, a alteração proposta tem 
por fim transferir a gestão do FUNCAB do Conselho Federal de 
Entorpecentes CONFEN à Secretaria Nacional de 
Entorpecentes. Propõe, ainda, modificar a denominação do Fundo 
de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso 
- FUNCAB, que passará a ser chamado de Fundo de Prevenção, 
Recuperação e de Combate ao Abuso de Drogas. 

Quanto ao art. 2° da citada Lei, o que se pretende é a 
modificação na constituição das receitas do FUNCAB, por 
proposta introduzida no Projeto em decorrência de emenda da 
Relatora na Comissão de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados, por fim acolhida no Plenário daquela Casa. A 
alteração objetiva definir novas fontes de recursos do que se 
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constituem as receitas do FUNCAB. Assim, ao passo em que 
atualmente a receita da fUNCAB é constituída pelos cinco itens 
especificados nos incisos do artigo em comento, a emenda da 
Câmara visa substituí-los por wrecursos de outras origens, 
inclusive de recursos ou financiamentos externos e internos, e os 
oriundos de participação na apreensão de bens móveis e imóveis 
utilizados no tráfico de drogas, conforme dispuser a lei". 

Por derradeiro, as alterações propostas no art. 5° da 
Lei no 7.560/86, da mesma forma introduzidas por Emenda da 
Comissão de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, têm por 
escopo principal acrescentar parágrafo único ao referido artigo, 
estabelecendo a proporcionalidade com que devem ser 
destinados os recursos do FUNCAB, ficando assim definida a 
proporcionalidade: quarenta por cento, havidos por sentença 
judicial relacionada à repressão ao tráfico ilícito de drogas serão 
destinados à Polícia Federal e a convênios com a Polícia Estadual 
responsável pela investigação que deu origem à decretação do 
procedimento; vinte por cento para sua gestão; e quarenta por 
cento para a prevenção. 

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

11 - Da constitucionalidade, juridicidade e regi­
mentalidade 

Á Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania é 
atribuída a competência para opinar sobre a constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e mérito da matéria em exame, 
conforme dispõe o art. 1 01 do Regimento Interno. 

Tratando-se de proposição que versa sobre criação, 
estruturação e atribuições de Ministério e órgão da administração 
pública e, ainda, sobre criação de cargos públicos, encontra-se em 
consonância com o art. 48, incisos X e XI da Constituição Federal, 
que dispõem sobre a competência do Congresso Nacional para 
apreciar matérias desta natureza. 



8100 Quinta-feio 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1993 

Em outro aspecto, está observada a competência 
privativa do Pre.sidente da República quanto à iniciativa legislativa, 
nos termos do disposto no art. 61, inciso 11, allneas "a" e "e", do 
texto constitucional. 

Não há vícios quanto à juridicidade da proposição. 

Quanto à técnica legislativa, entendemos que a 
matéria deva merecer reparos na redação adotada no art. 11 do 
Projeto, pertinente à modificação proposta no art. 2° da Lei no 
7.560/86, por intermédio de Emenda acolhida pela Câmara dos 
Deputados, de autoria da Relatora da matéria na Comissão de 
Defesa Nacional daquela Casa. A redação não nos pareceu clara. 
Também não encontramos justificação respectiva que nos levasse 
a compreender exatamente o propósito da modificação 
pretendida. Quer nos parecer que a intenção da autora não foi 
esvaziar as fontes de recursos do FUNCAB. Por conseguinte, ao 
nosso ver, para melhor compreensão do texto legislativo em 
exame deve permanecer inalterada a legislação em vigor no que 
diz respeito aos itens que constituem a receita do FUNCAB, que 
são os incisos I a IV e parágrafo único do art. 2° em comento (cuja 
legislação citada anexamos nesta oportunidade), merecendo ser 
acrescido de inciso V como mais uma fonte de receita, 

aproveitando-se nesse dispositivo, dentro do possível, o conteúdo 
da proposição em apreço da Comissão de Defesa Nacional da 
Câmara dos Deputados, na forma da seguinte emenda: 

Emenda n°·1 

Dê-se a seguinte redação ao art. 11 do Projeto de Lei 
da Câmara no 149, de 1993: 

"Art. 11 . ................................................................ . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 2° Constituirão recursos do FUNCAB: 

1- dotações especificas estabelecidas no 
orçamento da União; 
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11- doações de organismos ou entidades 
nacionais, · internacionais ou estrangeiras, 
bem como de pessoas flsicas ou jurldícas 
nacionais ou estrangeiras; 

111- recursos provenientes da alienaç~o dos 
bens de que trata o art. 4° desta Lei; 

' ' 

IV- recursos provenientes de emolumentos 
.e multas, . arrecadados no controle e 
fiscalização · de drogas e medicamentos 
controlados, bem como de produtos 
qufmicos utilizados no fabrico e 
transformação de drogas de abuso. 

V- recursos de outras origens, inclusive os 
provenientes de financiamentos externos e 
internos. 

Parágrafo único. Os saldos verificados no 
final de cada exercfcio serão 
automaticamente transferidos para o 
exercício seguinte, a crédito do FUNCAB. 

" 

Da mesma forma, entendemos deva merecer reparos 
o texto do mesmo art. 11 do Projeto, quanto à proposta de adição 
de parágrafo único ao art. 5° da Lei n° 7.560/86. Essa alteração foi 
introduzida no Projeto por conta de emenda apresentada também 
pela Relatora da matéria na Comissão de Defesa Nacional da 
Câmara dos Deputados. Assim como no caso do art. 2°, cujo 
exame deu origem à Emenda no 1 proposta neste Parecer, a 
questão pela qual nos insurgimos contra a redação dada é de falta 
de clareza de propósitos e de desconformidade com as 
considerações aduzidas como fundamentQ da Emenda. 

Senão vejamos. A Relatora da matéria na Comissão 
de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados argumenta, em 
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seu Parecer, que a Polícia Federal não foi contemplada com "os 
recursos que o artigo 11 do Projeto de Lei parece ordenar. " 
Continua dizendo que "é sabido que a cada miss§o coffespondem 
os meios para executá-la.~ E conclui pela necessidade de 
especificar a destinação de "recursos adequados para a Policia 
Federal cumprir sua missão constitucional no que respeita ao 
combate ao tráfico, mas sem excluir meios para que as magnas 
tarefas da Secretaria Nacional de Entorpecentes possam ser 
levadas a cabo". 

No entanto, a redação pela qual optou a Deputada e 
que foi acolhida pelo Plenário da Câmara dos Deputados é 
confusa e não corresponde, em parte, ao consenso a que alega 
ter chegado em reunião realizada no Ministério da Justiça com 
autoridades daquele Ministério e da Polícia Federal, que deu 
origem à redação do dispositivo em causa. Pelas razões expostas, 
e, tomando como base informações trazidas pela própria Relatora 
da matéria na Comissão de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados em seu Parecer- que nesta oportunidade faço juntar­
se ao processado -, apresentamos a seguinte emenda ao Projeto 
em apreciação: 

Emenda n° 2 

Dê-se a seguinte redação ao art. 11 do Projeto de Lei 
da Câmara n° 149, de 1993: 

"Art. 11 . ............................................................... .. 

··············································································· 

Art. 5° ......................................................... .. 

Parágrafo único. Quarenta por cento dos 
recursos do FUNGAB de que trata o item 111 do art. 2° 
desta Lei serão destinados à Polícia Federal e a 
convênios com a Polícia Estadual responsável pela 
investigação que deu origem à decretação do 
procedimento." 
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111 w Do mérito 

A ConstituiÇão Federal deu especial relevância ao 
tema do combate e prevenção ao tráfico e uso de drogas, 
conforme se depreende dos diversos dispositivos nela inseridos 
que tratam da matéria (arts. 5°, incisos XLIII e LI; 144, § 1°, inciso 
11; 227, § 3°, inciso VI; e 243, parágrafo único). 

O Ministro da Justiça, na Exposição de Motivos que 
acompanha a Mensagem de encaminhamento do Projeto ao 
Congresso Nacional, ressalta a necessidade da criação de um 
órgão singular, na estrutura do Ministério da Justiça, com a 
competência exclusiva de acompanhamento, fiscalização e 
consecução da política nacional de entorpecentes traçada pelo 
CONFEN. 

Não nos resta dúvida de que a matéria, em sua 
essência, é oportuna e louvável no seu mérito, cuja aprovação 
pelo Congresso Nacional dotará o Sistema Nacional de 
Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entorpecentes de um 
importante órgão para a consecução da tarefa primordial de 
supervisionar, acompanhar e fiscalizar a execução das normas 
estabelecidas pelo CONFEN. 

Não obstante, detectamos a existência de uma 
superposição de competências entre a s,cretaria Nacional de 
Entorpecentes, que ora se propõe criar, e o Conselho Nacional de 
Entorpecentes. 

Como se vê da leitura do art. 2° do Projeto, à 
Secretaria Nacional de Entorpecentes é atribuída a competência 

' não apenas de supervisionar, acompanhár e fiscalizar a execução 
das normas estabelecidas pelo CONFEN, como também a de 
exercer a administração, a coordenação geral, a supervisão, o 
controle e a fiscalização das atividades relacionadas com o tráfico 
e uso de substâncias que determinem dependência física ou 
psíquica. 

Verifica-se, assim, um conflito de competência a teor 
do disposto no art. 4° do Decreto no 85.11 O, de 2 de setembro de 



8104 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1993 

1980, em que ao Conselho Federal de Entorpecentes é conferida 
a atribuição, dentre outras, de exercer a coordenação geral, 
supervisão, controle e fiscalização das atividades relacionadas 
com o tráfico e uso de entorpecentes e substâncias que 
de~erminem dependência física ou psíquica. 

Ao nosso ver, a substituição, no art. 2°, do termo 
exercer - que traduz função, atribuição - pelo termo executar -
que significa ação, implementação - solucionaria o conflito de 
competências, pois ficaria o Conselho incumbido das tarefas de 
normatização, estabelecimento de políticas e diretrizes, 
supervisão e coordenação geral dessa política, e a Secretaria com 
a incumbência da execução da parte operacional, envolvendo e 
integrando - conforme dispõe o art. 4° do Projeto em análise - as 
diversas instituições e repartições que lidam ou colaboram com a 
execução desta política. 

Há que se ressaltar que o Conselho é um órgão 
colegiado representativo, traduzindo uma expressão democrática 
e especializada da sociedade que não poderia ser substituída, 
com vantagem, pela visão unilateral de um executivo que dirigisse 
a referida Secretaria. 

Propomos, assim, a seguinte emenda dando nova 
redação ao art. 2° do Projeto: 

Emenda no 3 

No art. 2°, onde se lê " ... exercer a administração, a 
coordenação geral .. . ", leia-se " executar a administração, a 
coordenação geral ... ". 

Em outro aspecto, a redação do art. 3° do Projeto não 
se coaduna, no nosso entender, com a função específica do 
Conselho Federal de Entorpecentes, conforme a legislação que o 
criou na condição de "cabeça do sistema", por ser o órgão 
normativo, delineador de políticas e diretrizes, e por isto 
denominado na legislação que o instituiu como "órgão central". Na 
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verdade, verifica-se ser a Secretaria Nacional de Entorpecentes 
um órgão central de execução, enquanto o Conselho Federal de 
entorpecentes seria o órgão central de políticas e diretrizes. Por 
essas razões, propomos, por intermédio da seguinte emenda, a 
supressão do art. 3° do Projeto: 

Emenda n°4 

Suprima-se o art. 3° do Projeto de Lei da Câmara n° 
149, de 1993, renumerando-se os demais. 

Para finalizar, sugerimos, por intermédio da emenda a 
seguir apresentada, modificação no art. 11 do Projeto, no que 
concerne à alteração proposta no art. 1° da Lei no 7.560/86, a fim 
de que os recursos do FUNCAB, que passarão a ser geridos pela 
Secretaria Nacional de Entorpecentes, devam ter o seu plano de 
aplicação e projetos submetidos à apreciação prévia do Conselho 
Federal de Entorpecentes. 

Entendemos que a transferência, pura e simples, da 
gestão dos recursos do FUNCAB não garante a sua boa aplicação 

no . ~entido _da otimização e da consecução dos objetivos da 
po1Jt1ca nac1onal sobre drogas, que é atribuição do referido 
Conselho. Com efeito, ao abdicar da gerência dos recursos 
?eve~ia o Conselho manter a atribuição de apreciar o orçamento: 
1st~ e, o plano de aplieáção desses mesmos recursos e os 
prOJetos por eles financiados. 

Por essas razões, propomos a seguinte emenda: 

Emenda no 5 

Dê-se a seguinte redação ao art. 11 do Projeto de Lei 
da Câmara no 149, de 1993: 

"Art. 11 . . ..................................... ' ......................... . 
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Art. 1° Fica institufdo, no âmbito do 
Ministério da Justiça, o Fundo de Prevenção, 
Recuperação e de Combate ao Abuso de Drogas -
FUNCAB, a ser gerido pela Secretaria Nacional de 
Entorpecentes, cujos recursos deverão ter o seu plano 
de aplicação e projetos submetidos à apreciação 
prévia do Conselho Federal de Entorpecentes. 

Em conclusão, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n° 149, de 1993, com as emendas ora propostas. 

Sala das Comissões, em 25 de agosto de 1993. 

, ~~SIDENTE 

-. 

ilberto Miranda 

~-~·. 
Affonso Cama_!;4o 
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Di as 

Carlos 

rp1708r0 ' 
Magyo_ Ba<;{!la(/ 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Do Expe­
diente lido, constam os Projetos de Decreto Legislativo n"" 
27 a 32, de 1993, que terão, nos termos do art. 376, c, do 
Regimento Interno, perante a Comissão de Relações Exte~ 
riores c Defesa Nacional, o prazo de cinco dias para recebi­
mento de emendas, findo o qual a referida Comissão terá 
quinze dias, prorrogáveis por ígual período, para opinar sobre 
as proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os projetos 
lidos terão. nos termos do art. 376, c, do Regimento Interno, 

, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
, o prazo de cinco dias para recebimento de emendas, findo 
o qual a referida Comissão terá quinze dias. prorrogáveis 

: por igual período. para opinar sohre as proposíções. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Estamos 
procedendo à leitura do Expediente. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, quero 
levantar a nulidade desta sessão, pois a sessão do Congresso 
não está encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Posso comu­
nicar a V. Ex• que a encerrei. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas a sessão não está 
encerrada porque não basta a palavra. é preciso proclamar 
o resultado da votação que estava sendo feita. V. Ex' tem 
o resultado? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Se V. Ex" 
parte desse pressuposto .. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Quem sabe consultamos 
o Regimento? 

/ 

(\~d~ 
~An\õ~i~ D'carli 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Foi encer­
rada a votação, em seguida ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, não se 
pode encerrar a sessão sem proclamar o resultado do que 
está sendo apurado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Mas o resul­
tado não é facilmente apurável. Se V. Ex• estivesse lá e tivesse 
levantado a questão de ordem ... Mas todos concordaram que 
a apuração vai demorar umas duas, três ou até mesmo quatro 
horas. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - E o que me importa 
isso? Só quero que o Regimento seja cumprído. Isso é sufi­
ciente para se descumprir a lei? Vamos aguardar quatro. cinco, 
seis horas, vamos fazer as coisas como o Regimento manda. 
A sessão não está encerrada. embora V. Ex• a tenha encer­
rado; mas V. Ex~. no máximo, encerrou a votação. Sem procla­
mação do resultado. não há encerramento da sessão do Con­
gresso. 

Esta sessão é mt!a, Sr. Presidente. Por que insistir nela? 
Não existem 77 Srs. Senadores aqui, no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Cole­
ga, vamos por partes. O Presidente do Senado me pediu para 
proceder desta maneira. Estams numa inovação. V. Ex", que 
é um grande jurista, sabe que vem dos romanos. "A necessi~ 
dade não conhece lei." 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sou apenas um juiz. 
cumpro a lei. Quando a lei é inconveniente, o legislador existe 
para modificá~la. 

Sr. Presidente. preste atenção ao que vou lhe dizer, since~ 
ramente: ou aquela sessão é nula ou esta é; uma das duas 
é nula. Não quero levantar a nulidade daquela. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Eu gostaria 
de dizer a V. Ex•, nobr Senador José Paulo Bisol, que estamos 
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inovando. Não há previsão de apreciação de veto, através 
de cédula de ''Otação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Estão é nula. Sr. Presi· 
dente. É V. Ex~ que está dizendo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não. Nós 
chegamos a esse entendimento. Todos os Líderes chegaram 
a esse entendimento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Não há entendimento 
para não cuMprimento de lei, Sr. Presidente. Nem levante 
isso, pois é c que não quero levantar. Então, aquela sessão 
é nula. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Isso não 
vem desta Mesa, mas de sessões legislativas anteriores, porque 
estamos diarte de urna situação difícil. Estou aqui todos os 
dias para abrir a sessão. V. Exa está aqui todos os dias. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - V. Ex• pode ser um 
mártir, mas temos que mudar a \eí, Sr. Presidente. A lei 
diz que aquela sessão está encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- ... mas nem 
todos os Srs. Congressistas estão aqui, e o Congresso precisa 
apreciar os vetos. Então, desde a sessão legislativa passada 
foi decidido que os vetos seriam apreciados através de cédula 
de votação, e não mais um a um, em face do grande número 
de vetos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Entendo tudo isso, Sr. 
Presidente, só quero insistir nisso: existem leis que são jus 
cogcns e outras que são jus dispositivum. O acordo dos interes­
sados pode afastar o cumprimento do direito dispositivo, da 
lei dispositiva, mas não pode afastar o cumprimento do jus 
cogens. Regimento do Senado é jus cogens. Não há acordo 
que possa passar por cima, adernais será um escândalo nacio­
nal, Sr. Presidente. 

O que afirmo é que, segundo o que aprendi dos Regi­
mentos desta Casa, da Câmara e do Regimento do Congresso, 
aquela sessão não está encerrada, porque houve uma votação, 
que ainda não foi apurada, e cujo resultado ainda não foi 
proclamado. E não há_ como encerrar uma sessão sem procla­
mação do resultado. E isto o que estou sustentando. 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar a questão de ordem do nobre Senador José 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Com a pala· 
vra V. Ex· 

O SR. ELCIO ALVARES (PFl- ES. Para contraditar. 
Sem revi~ão do orador.) - Sr. Presidente. o Senhor José 
Paulo biso! está levantando uma questão que precisa ser exa­
minada, evidemente, à luz do Regimento. Parece-me, que, 
dentro do Regimento. o dispositivo que trata do assunto fala 
que, terminada a votação, será feita a apuração, sem qualquer 
remissão expressa ao fato de se poder fazer uma sessão do 
Senado e declarada encerrada a reunião do Congresso. 

Isso me chamou a atenção pelo inusitado do procedi­
mento, apesar de já termos exemplos anteriores, ou seja. 
votamos todos os vetos através de uma cédula única, qu~ 
ê uma prática diferenciada daquela que estávamos realmente 
admitindo aqui para votação de vetos. 

Mas. há um fato importante - e quero me socorrer de 
uma manifestçaão do Senador Mauro Benevides. publicado 
no Diário do Congresso NacioÍlal - que estabelece um prece-

dente, não anulou e tudo prosseguiu da mesma forma, se-m 
qualquer prejuízo da questão. Penso que esse debate é salutar 
para fixarmos uma norma de procedimento. Num primeiro 
passo, entendo que, se realmente foi lacrada a urna e está 
sendo apurada no Prodasen, com a presença de alguém que 
representa a Mesa, logicamente. na outra sessão do Congresso 
será prodamado o resultado. 

Como foi encerrada por V. Ex• - e é a palavra de V. 
Ex~. na qualidade de Presidente do Congresso, que determina 
o encerramento-, obviamente esta reunião do Senado pode 
ser realizada. Eu gostaria apenas de convocar a atenção do 
Senador José Paulo Bisol, sempre ciosa da prática regimental 
escorreita, para uma fala do Senador Mauro Benevides, no 
Diário do Congresso Nacional, rcportando·~e a um caso idên­
tico a este. 

Diz o Senador Mauro Benevides, presidindo o Senado: 

··srs. Senadores, na sessão de ontem do Congresso 
Nacional foi adotada a sistemática de cédula para apre­
ciação de vetos presidenciais, naturalmente, todos 
aqueles que, sem caráter de complexidade ou aspecto 
polêmico, poderiam ser incluídos na cédula única. O 
comparecimento que se registrou naquela sessão foi 
realmente animador, presentes 397 Srs. Deputados e 
62 Srs. Senadore:... 

A apuração se processou através do Prodasen e 
foi acompanhada pela Mesa por parte do Senador Ra­
chid Saldanha Derzi. com a presença também de vários 
Parlamentares, Senadores e Deputados, que fizeram 
questão de acompanhar todo o processo de apuração. 
levado a cabo pelos técnicos do Prodasen. 

Posso comunicar aos Srs. Senadores- e acredito 
que o Presidente da Câmara deverá fazê-lo aos Srs. 
Deputados ainda na sessão de hoje - que os vetos 
do Senhor Presidente da Repúhlica foram mantidos 
na Câmara e no Senado, pela apuração que se procedeu 
no âmbito do Prodasen. Esclareço mais que foi elabo­
rada uma Ata, assinada pelos membros da Mesa e pelo 
Secretário da Ca.sa, Senador Rachid Saldanha Derzi. 
que ficará à disposição dos Srs. Senadores na Secreta­
ria-Geral da Mesa. 

Aliás, para que integre os Anai~ do Senado Fede· 
ral, vou pedir ao 1~ Secretário, Senador Rachid Salda­
nha Derzi, que proceda à leitura da Ata conclusiva 
e final de apuração dos vetos, ontem apreciados pelo 
Congresso Nacional." 

E segue a apuração. 
Obvíamente, a questão levantada pelo Senador Paulo 

Bisol - e bem conheço o procedimento de S. Ex• - pode 
se delongar. inclusive merecendo agora. de parte da Comissãc 
de Constituição, Justiça e Cidadania. uma opinião a respeito 
do assunto. Mas entendo. Sr. Presidente, com a maior vênia 
à intervenção do eminente representante do Rio Grande de 
Sul, que não há nenhum impedimento. mesmo porque já existt: 
um precedente. E me parece que o encerramento da reunião 
do Congresso já foi efetivado. O que está pendente aind2 
é a apuração de uma votação que realizamos, não pelos meio~ 
usuais da Casa, mas por um modelo de cédula única, qut 
inequivocamente precisa de uma apuração acurada. Tantc 
que foi agora pedido o apoio do Prodasen para apurar O! 

resultados dos 75 vetos. 
Sr. Presidente, é essa a consideração qu~ eu gostari< 

de fazer. Entendo. a princípio, que não há nenhum impedi 
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mento, tendo em vista já termos precedentes. Até certo ponto. 
parece· me que a palavra do Senador Mauro Benevides é intei· 
ramente favorável à sustentação do ponto de vista que agora 
também levamos à Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Quero ainda 
comunicar aos Srs. Senadores que não estavam presentes que, 
atendendo à solicitação de alguns Líderes, foram retiradas 
da cédula de votação algumas matérias, ficando estabelecido 
que, se surgissem votos com relação às mesmas, os votos 
não seriam apurados. 

Estamos procurando agir da melhor maneira possíveL 
Quero ainda dizer ao nobre Senador José Paulo Bisol que 
é evidente, a esta altura, que não teremos número para vota· 
ção. Há um expediente que está sendo lido, para que o Senado 
cumpra parte das suas obrigações no que tange a esta sessão. 

Eu pediria ao nobre Colega que compreendesse essa ex~ 
plicação. Todos nós estamos interessados em que o Senado 
leve a efeito aquilo que a Nação dele reclama. Se V. Ex• 
e os Senadores aqui presentes estamos é porque temos condi~ 
ções para isso. Aí estão as críticas ao Poder Legislativo, ao 
Senado FederaL É evidente que estamos trabalhando. Os 
Senadores e Deputados que foram até o Prodasen deverão 
ficar lá, talvez, até as 22 ou 23 horas. 

Nós aqui estamos porque foi convocada a sessão e porque 
assim tem sido. Abrimos a sessão, procedeu-se à leitura do 
expediente. Quanto à questão levantada por V. Ex•. pode 
haver um recurso para a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente. recorro. 
então. da decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
aceita o recurso para a Comissão de Constituição, Justiça 
e '"'idadania. 

Nos termos do art. 408, considero que o Senador José 
Paulo Bisol tenha recorrido para o Plenário; e é como estabe~ 
leci. Em última análise, a Mesa solicita a audiência da Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania. para que profira 
parecer sohre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1'' Secretário. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF. /CAE/044/93 
Brasília. 24 de agosto de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2" do art. 91 do Regimento Interno. 

comunico a V. Ex· que esta Comissão aprovou o PLS n" 005 
de 1993 de autoria do Senador Dario Pereira que "dispõe 
sobre a doação a Estabelecimentos Públicos de Ensino de 
mercadorias apreendidas por contrabando ou descaminho". 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva­
da estima c consideração. -Senador João Rocha- Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Com refe­
rência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidêncla 
comunica ao plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3" a 
5~, do Regimento Interno, abrir-se-á o pmzo de cinco dias 
úteis para a interposição de recurso por um décimo da campo-

síção -da Casa, para que o ProjetO de Lei do Senado no 5, 
de 1993, seja apreciado pelo Plenário. 

Sobre a mesa, projeto de Lei do Senado, que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 108, DE 1993 

Modifica o parágrafo 1" do art. 74 do Código de 
Processo Penal para incluir na competência do Tribunal 
do Júri o julgamento de crimes contra a Administração 
Pública, o Sistema Financeiro Nacional, a Seguridade 
Social e a Ordem Tributária. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O § 1" do art. 74 do Decreto-Lei n" 3.689. de 

3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal,) passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

··Art. 74. 
§ }° Compete ao Tribunal do Júri o julgamento 

dos crimes previstos nos arts. 121. §§ 1" e 2°, 122, pará­
grafo único. 123. 124. 125. 126 e 127 do Código Penal. 
consumados ou tentados, assim como dos crimes contra 
a Administração Pública. o Sistema Financeiro Nacio­
nal, a Seguridade Social e a Ordem Tributária, quando 
apenados com reclusão". 

Art. 2u Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem por objetivo inclulr na compe­
tência do Tribunal do Júri o julgamento dos crimes contra 
a Administração Pública, o Sistema Financeiro Naciqnal, a 
Seguridade Social e a Ordem Tributária, quando apenados 
com reclusão, tendo em vista que pela atual sistemática do 
Código de Processo Penal somente crimes dolosos contra a 
vida são submetidos a julgamento do Tribunal popular. 

Assim. delitos tais como: peculato. corrupção, concussão, 
contrabando, denunciação caluniosa, exploração de prestígio, 
bem como aqueles contra o Sistema Financeiro Nacional. a 
Seguridade Social e a Ordem Tributária deixam, pelo projeto, 
de ser julgados por juiz singular c passam a sê-lo pelo Júri. 
sempre que a pena prevista seja a de reclusão. 

Para que se compreenda adequadamente a expansão das 
atribuições do Júri Popular, que ora estamos propondo, bem 
assim a constitucionalidade da iniciativa, oferecemos, a seguir, 
um resumo da evolução constitucional da instituição em nosso 
país. 

O Tribunal do Júri surgiu no Brasil em 1822, competin­
do~lhe apenas o julgamento dos delitos de imprensa. 

A Constituição Política do Império, de 25 de março de 
1824, atribui competência ao Tribunal do Júri para todas as 
infrações penais e para fatos civis. 

A Carta Magna da República, de 24 de fevereiro de 1891, 
manteve o Júri. elevando-o em nível de garantia individual. 

A Constituição, de 16 de julho de 1934, dispõe em seu 
art. 72: "'mantida a instituição do Júri, com a organzação 
e as atribuições que lhe der a lei", 

A Constituição de 10 de novembro de 1937 silenciou 
a respeito do assunto, dando margem a que o Decreto-Lei 
n" 167, de 5~1-38, em seu art. 92, b, abolisse a soberania 
dos veredictos do júri, ao permitir recurso de apelação quanto 
ao mérito, nos casos de "injustiça de decisão, por sua completa 
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divergência com as provas existentes nos a.utos ou produzidas 
em plenário". f. conforme o art. 96 do mesmo Decreto, o 
Tribunal de Ap.::lação poderia aplicar a pena mais justa ou 
absolver o réu. 

A Carta Pnlítica de 18 de setembro de 1946 recolocou 
a instituição ent·e as garantias individuais, bem como restabe­
leceu a soberania dos seus veredictos. nos termos de seu art. 
141, § 28, verbh: "mantida a instituição do Júri. com a organi­
zação que lhe der a lei, contando que seja sempre ímpar 
o número dos st:us membros e garantido o sigilo das votações, 
a plenitude da defesa do réu e a soberania dos veredictos 
será obrigatori.lmcnte da sua competência o julgamento dos 
crimes dolosos contra a vida". 

Foi com base nesse dispositivo da Constituição de 1946 
que a Leí n" 1.521, de dezembro de 1951. em seu art. 12, 
attibuiu ao Tribunal do Júri o julgamento dos crimes contra 
a Economia Popular. Em suma, a Constituição proibiu que 
a lei ordínárü. retirasse da competência do Júri os crimes 
dolosos contra a vida. Contudo, nada impedia que outros 
crimes fossem submetidos pela lei ordinária ao julgamento 
do órgão juri:;;dicional popular. 

Por força da Constituição de 1967 e da Emenda Constitu· 
cional n" 1, d~ 1969, a única atribuição do Tribunal do Júri 
passou a ser a de julgamento dos crimes dolosos contra a 
vida (arts. 150, § 18, e 153, § 18, respectivamente). Assim, 
ficou revogada a Lei no 1.521/51 na parte em que conferia 
ao Tribunal do Júri compe:ência para julgamento dos crimes 
contra a Economia Popular. 

A Constituição Democrática de 1988, a exemplo da de 
1946, assegura ao Júri a competência pata o julgamento dos 
crimes dolosos contra a vida- art. 5", inciso XXXVIJl, alínea 
d. Tal competência, compulsória e indeclinável, não é a única, 
porquanto não se veda ou exclui a competência do Júri para 
outros delitos, Estabelece·se tão·somente sua competência 
mínima. De~sa forma, rcvela·se perfeitamente constitucional 
a iniciativa de lei que vise a incluir na competência dos Juízes 
de Fato o julgamento de outras infrações penais. 

Ademais, o Júri pode ser considerado, antes de tudo, 
uma das principais garantias da segurança do indivíduo. pelo 
fato de o julgamento se fazer pelos próprios integrantes do 
povo. mediante decisão soherana. que se atém muito mais 
à jutiça do caso concreto do que à aplicação de normas jurídi· 
cas abastratas. 

Por outro lado, as mutações sociais ocorridas no Brasil, 
nos último~ anos, estão a exigir do legislador instrumentos 
capazes de permitir uma atuação mais eficaz na repressão 
dos chamados "crimes do colarinho branco". É exatamente 

l nesse contexto que me insere o presente projeto, para atribuir 
' ao próprio povo o encargo de dt...-cidir, com soberania. na 

sua condiç:.io de titular do poder político, consoante disposto 
no parágrafo único do art. 1" da Constituição, sobre a culpahi­
lidade, ou não, dos acusados desses delitos. 

Por esses razões, esperamos contar com o apoio dos emi. 
nentes Pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 25 agosto de 1993.- Senador Eduardo 
Suplicy. 

(À Comissão de Constitfliçâo, Justiça e Cidadnniu 
- Decislío Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~O projeto 
será remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa. requerimento que será \ido pelo Sr. 1" 
Secretário, 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 790. DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 43, 11. do Regimento Inter~ 
no do Senado Federal, sejam consideradas como licença, mi­
nhas ausências às sessóes dos dias 2 e 12 de julho; e 9, 13 
e 20 de agosto do corrente ano. 

Saladas Sessões, 23 de agosto de 1993. ~Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Aprovado 
o requerimento. fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso 11. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 791, DE 1993 

Requeiro seja considerada como licença autorizad<!, nos 
termos do art. 13, § 1", do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha ausência dos trabalhos da Casa, no dia 23 
de agosto do corrente, tendo em vista participação na Comis· 
são Mista para o Estudo do Desequilíbrio Econômico Inter· 
Regional Brasileiro, realizado na cidade de Montes Claros­
MG. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1993. ~Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica conce­
dida a licença requerida. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1" Secrc· 
târio. 

É lído o seguinte 

OF. N" IR4193-GLPMDB 
Brasília, 25 de agosto de 1993. 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao O f. n' 126!93. tenho a honra de encami· 

nhar a Vossa Excelência os nomes dos Senadores do PMDB 
que passarão a integrar a Comissão de Fiscalização e Controle, 
ficando, a mesma assim constituída: 

Titulares: 

Senador João Calmon 
Senador Alfredo Campos 
Senador Mauro Benevides 
Senador Gilherto Miranda 
Senador Cid Sabóia de Carvalho 
Senador Ronan Tito 

SurJientes: 

Senador Antônio Mariz 
Senador Garihaldi Alve~ Filho 
Senador AluísJo Bezcrnt 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de alta estima. - Senador Mauro Benevides, 
Líder do PMDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas 
as designações solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 792, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 336, alínea c. do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro urgência para o Ofício S/83 de 
1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Içara a contratar 
operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina S. A. - BADESC, no valor de 
CR$7.536.300,00 (sete milhões, quinhentos e trinta e seis mil 
e trezentos cruzeiros reais), equivalentes a US$300,000.00 em 
31-3-93, utilizando recursos do BIRD/PROVRB. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1993. - Esperidião 
Amin (PPR)- Mauro Benevides (PMDB)- Marco Maciel 
(PFL)- Jutahy Magalhães (PSDB). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do disposto 
no art. 340, inciso 11, do Regimento Interno. 

Foi encaminhado â publicação Parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos, que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 2, de 1992 (n' 318/91. na Casa de origem). 
que dispõe sobre o contrato de franquia empresarial (franchi­
sing) e dá outras providências. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara no 149, de 1993, com emendas que apresenta. 

Por se tratar de matéria com prazo constitucional, a pro­
posição será incluída em Ordem do Dia. após o interstício 
regimental. nos termos do art. 375, inciso IV. do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos. que conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
n~ 70, de 1993, que autoriza a União a celebrar o contrato 
bilateral de reescalonamento de seus créditos junto à Repú­
blica da Zâmbia, ou suas agências, renegociadas no âmbiw 
do Cl1.1be de Paris, em 23 de julho de 1992. A proposição 
ficará sobre a Mesa, durante cinco sessões ordinárias. a fim 
de receber emendas, nos termos do art. 235, IT. f, do Regi­
mento Interno. 

Tem a palavra o Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. no 
dia 20 de agosto. participei, em Porto Alegre, da primeira 
diligência externa da CPI da Dívida Rural. Devo confessar 
que fiquei estarrecido com os depoimentos colhidos dos produ­
tores, técnicos e dirigentes de entidades do setor agropecuário 
no Estado do Rio Grande do Sul, denunciando as arbitrarie­
dades dos bancos de sistema de crédito rural. 

Ao ser indicado para participar dessa Comissão Parla­
mentar Mista de Inquéríto. destinada a investigar as causas 
do endividamento agrícola. requerida pelo meu prezado ami-

go, Deputado Victor Faccioni. um gaúcho de larga vivência 
parlamentar e profundo conhecedor dos problemas do campo 
- não tinha idéia do tamanho da gravidade dos produtores 
brasileiros, encurralados pelos bancos. atropelados por uma 
devastadora política agrícola e sucateados por importações 
arbitrárias. 

Para meu espanto, constatei que o produtor do Sul vive 
o mesmo flagelo do produtor do Nordeste, acostumado a 
conviver com a dor da seca, com as perdas de safras. o empo­
hrecimento do campo e a fome. Não imaginava porém que 
os produtores do Sul. com suas grandes safras. com seus avan­
ços tecnológicos e alto grau de produtividade de suas lavouras, 
fossem também atingidos por devastadoras calamidades, de­
correntes não só das intempéries, mas também dos efeitos 
de distorções na política para o setor. nas relações creditícias 
com o sistema financeiro, que deixaram no campo um rastro 
de dívidas, falências e destruição no sistema produtivo. 

Ouvi de técnicos, ligados ao setor. uma abordagem analí­
tica que avaliao endividamento do setor agrícola nos seguintes 
termos: 

De um lado, a irracionalidade das decisões de alguns 
setores governamentais, como a falta de créditos. o corte dos 
subsídios. a política de importações, a susp~o::nsão dos créditos 
de investimentos, a não liberação do Proagro nas perdas das 
safra.;;. a desativação da CFP - Comissão de Financiamento 
da Produção, da Comissão do Banco do Brasil. encanegada 
da Política Nacional do Trigo, há 30 anos. e ainda os setores 
responsáveis pela política de Preço Mínimo de Comerciali­
zação (EGF) e das Aquisições do Governo Federal (AGF) 
que fragmentaram o sistema produtivo e empurraram o mer­
cado agrícola na máo dos agiotas, dos exploradores. dos "trafi­
cantes de comída''. Tudo isso contribuiu para o empobre­
cimento do produtor e o enriquecimento do atravessador. 
O produtor vende a safra com prejuízo. e o trabalhador não 
pode pagar o preço dos alimentos nos supermercados. 

Por outro lado, a agiotagem dos bancos, ohsecados por 
grande lucros, negam documentos de informações ao produtor 
e atribuem aos seus empréstimos índices em que nr.:m Deus 
acredita. O produtor tornou-se escravo do banco. aprisionado 
por dívidas corrigidas através de critérios ilegais c criminosos. 

Ouvi, estarrecido, os relatos dos produtores de entidades 
rurais do Rio Grande do Sul sohrc a existência de uma t:spécie 
de cartel do sistema fimmceiro de crédito agrícola. em que 
não falta nem a "lista negra"- de personas non gratas-. 
literalmente excluídas do financiamento rural, por terem co­
metido o pecado de solicitar documentos bancários para ins­
truir ações judiciais, requerendo seus legítimos direitos. Uma 
rede invisível do SPC hancário funciona para afastar do crêdito 
agrícola o produtor, que alguma vez teve anistia - ou que 
tenha se negado a rolar as dívidas de acordo com os critérios 
exigidos. Critérios esses que ninguém entt!nde. porque são 
diferentes em cada agência, para cada financiamento a· cada 
produtor. Os depoentes relataram que só no Banco do Brasil 
são aplicados, pelo menos, doze critérios diferentes. E pergun­
tam: Qual o critério? Ninguém sahe. ou melhor. o produtor 
não sabe. 

Declararam também os depoentes que nas revisões de 
cálculo das ações judiciais. as diferenças entre os cülculos 
encontrados pelo banco c pela justiça variam de 30 a 70S{:-. 
Isso significa que o montante da dívida rural t,rasHeiro mlo 
é aquele valor que está sendo divulgado pelo Banco do Brasil. 
pelo Banco Central e pelo Governo. Pelo menos 50% desta 
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dívida que os ban1;os qÜerem cobrar dos Mutuários do Crédito 
Agrícola- segundo sustentam- é política. 

Alegam que, petas valores crescentes e seus índices de 
correção, é uma dívida impagável, Srs. Senadores! Impagável 
porque ela foi ass Jmbrosamente aumentada por meio de artifí­
cios de cálculo, erros, equívocos e artimanhas que enforcam 
o produtor e ennquecem os bancos. 

Cito por exemplo o argumento usado por representantes 
do setor agrícola. Alegam que em março de 1990, enquanto 
os preços mínimos foram registrados em 41%, os financia­
mentos foram majorados em 84%. 

Esta import 1nte Comissão Parlamentar de Inquérito, pro­
posta pelo Deputado gaúcho Victor Faccioni, na Câmara e 
estendia ao Senado, instalada há menos de trinta dias, há 
colheu depoimentos, provas documentais e materiais de im­
pressionar os mais céticos. 

A diligência externa da CPI. realizada no Estado do Rio 
Grande do SuL acrescentou elementos suficientes para pro­
pormos denúnc1a ao Ministério Público. Mas temos ainda uma 
longa agenda pela frente que inclui mais três diligências exter­
nas: no Norde!)te, no Centro-Oeste e no Sudeste, e depoi­
mentos a serem tomados aqui mesmo, no Congresso Nacional, 
dos representantes dos bancos oficiais, da Febraban, de minis­
tros e ex-ministros da Fazenda e da Agricultura, das Confede­
rações Nacionais da Agricultura e dos Trabalhadores Rurais. 
da Procuradona-Geral da República, além de outras autori­
dades e representantes de entidades civis. Depois de ouvidas 
as partes, será elaborado o Relatório pelo nosso eminente 
Colega Senador Garibaldi Alves Filho. 

A viagem ao Nordeste, prevista para esta semana. inicia 
o seu roteiro no Rio Grande do Norte. Farei o possível para 
dela também participar, porque os trabalhos desta Comissão 
-tenho a certeza- irão oferecer importantes informações, 
condusões e recomendações para salvarmos a nossa agricul~ 
tura, fonte primária de nossa economia e de nossa sobrevi­
vêntia. que, atualmente, está contaminada pelo desencanto 
e amarrada na camisa-de-força do endividamento. 

Aproveito a oportunidade para cumprimentar o Presi~ 
dente da CPL o Deputado mato~grossense Jonas Pinheiro 
e o Vice-Pres\dente, Deputado Victor Faccioni, pela imparcia~ 
!idade e eficiência na coordenação dos trabalhos. 

Nossos agradecimentos ao povo gaúcho pela calorosa aco~ 
lhida, especialmente à Diretoria e ao Presidente do Farsul. 
Dr. Hugo Eduardo Giudicce Paz, que gentilmente nos cede~ 
ram as instalações físicas, seus serviços e o apoio logístico 
para a realização da diligência externa desta CPJ em Porto 
Alegre. Também nos brindaram com um generoso almoço 
em que tivemos uma amostra da rica hospitalidade de nossos 
irmãos do Sul. 

É espantoso, Sr. Presidente e Srs. Senadores. que um 
Estado como o Rio Grande do Sul, cuja maior parte da popu­
lação reside e trabalha na zona rural, com sua longa tradição 
agropecuária e uma extraordinária capacidade de produção, 
obtendo os melhores índices de produtividade do mundo no 
arroz irrigado, criando em suas estâncias as melhores raças 
de gado, produzindo 30% da soja nacional e liderando a pro­
dução de trigo, cebola, centeio, uvas e vinhos além de outras 
culturas. esteja também atolado em dívidas, tão atolado como 
os demais Estados da Federação. Seriam necessárias três das 
suas safras de 17 milhões de toneladas por ano para o paga­
mento, em um só ano, das dívidas atrasadas. 

Vejam. Srs. Senadores, a que absurdo chegou o endivida­
mento agrícola: os produtores rurais não planejam o calote, 

que seria vergonhoso, principalmente para quem vive do suor 
do seu trabalho, nem pleiteiam ampla anistia de seus débitos. 
Reclamam - e isso me parece justo - uma revisão na parte · 
desses débitos correspondentes à arbitrariedade dos credores 
nos cálculos das taxas e correções, em função da aplicação 
opcional de índices quando de mudanças na política monetária 
e nos planos de governo - variações exógenas, alheias à 
previsão e à vontade dos tomadores de empréstimos. 

Esse montante questionado alcança a cifra de US$1 bi­
lhão. 

Há denúncias de que ao final do Plano Cruzado muitos 
credores cobraram juros altos e correções pelo período de 
vigên~ia do congelamento previsto no referido plano. 

E nosso propósito, Sr. Presidente, avaliarmos a legitimi­
dade e a seriedade desses débitos que levaram a nossa agricul­
tura e os produ_tores rurais a uma situação absolutamente 
falimentar, comprometendo a tranqüilidade fundiária no País 
e estrangulando um dos setores mais importantes e vitais de 
nossa economia. 

Confiamos. Sr. Presidente, que o trabalho desta CPl 
aponte os responsáveis por toda essa desordem e pelos prejuí­
zos causados, para que a agricultura brasileira possa ser final­
mente resgatada. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição nos Anais 
da Casa do editorial cujo título é: Anistia Agrícola, publicado 
no Jornal de Brasília, edição de 18 de agosto de 1993. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente. quero registrar que 
acabo de receber, via fax, um expediente do Sindicato Rural 
de Júlio de CastHhos, dando explícações bastante esclarece­
doras desse processo de endividamento. Passarei a ler o docu­
mento, para conhecimento desta Casa. 

Remetente: Síndicato Rural de Júlio de Castilhos. 
Exm" Sr. Senador Lourival Baptista. 
M D Membro da CP! do Endividamento. 

O Sindicato Rural de Júlio de Càstilhos, conjunta~ 
mente com a Cooperativa Triticola de Júlio de Castilhos 
Ltda., traz a V. Ex• profunda preocupação quanto ao 
grau de endividamento dos produtores rurais da região, 
especificamente dos sojicultores. E o que nos inquieta 
ainda mais, Sr. Senador, é o descaso com que as autori~ 
dades governamentais tém tratado a problemática em 
pauta. mesmo sendo de conhecimento geral que a ativi~ 
dade primária é a base fundamental da economia do 
Brasil e que a sojicultura brasileira é um dos campo~ 
nentes de maior peso absoluto no setor. 

Sabemos todos nós, Sr. Senador, da importância 
relevante, para a nossa atividade, do crédito rural, 
quando bem aplicado, bem dirigido e bem usado. Tam~ 
hém sabemos, e de consciência muito tranqüila, que 
os custos financeiros sobre esse crédito rural de que 
tanto necessitamos excede o rendimento médio da ativi­
dade primária. lnvibializa dessa forma o progresso da 
atividade, entravando, por conseguinte, o desenvol~ 
vimento econômico e social do País. 

Com o o sentido de trazermos a V. Ex• a realidade 
da sojicultura da 
nossa região, que abrange os municípios de Júlio de 
Castilhos, lvorá, Pinhal Grande e Quevedos, demons­
tramos abaixo o comparativo da Dívida/Produção, to­
mando por base a produtividade média dia/h a dos últi­
mos anos. 
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Região plantada (ha)- 45.000 
Produção média- saco 60Kg: 1.440.000 
Dívida- saco 60Kg: 1.086.000 
Safras comprometidas: 0,75 

Obs.: Desse montante total de dívidas, 66% com­
preendem bancos da rede pública e privada e 44% 
referem-se às empresas do setor privado. 

Podemos considerar, com absoluta precisão, que 
o estoque dessa dívida deve-se basicamente a dois prin­
cipais motivos, quais sejam: 

1 -Pelo elevado custo financeiro incidente sobre 
os crédítos agrícolas, especialmente pelo débito da cor­
reção monetária de 74,10%, em abril/90, pela rede 
bancária, incompatível com a dívida em sacas de soja, 
ou seja, pela equivalência produto. Basta ver que um 
custeio contratado em novembro/90. no valor de 
US$35.443.35, referente a 200ha, passou, num período 
de sete meses, para US$55,443.74. o que corresponde 
a um acréscimo de dívida, em sacas de soja. de 81,98%. 
Portanto. esse custeio, quando de sua contratação, 
equivalia a três mil cento e oito sacas de soja, e, no 
final do período de sete meses, eram necessárias cinco 
mil seiscentos e cinqüenta e oito sacas de soja para 
a efetiva liquidação. 

2 -Pela frustração ocorrida na safra 90/91, com 
quebra de produtividade em torno de 80%, ocasionada 

pela prolongada estiagem que afetou essa região no 
período agrícola dessas lavouras, coincidentemente. 
para essa mesma safra, não houve ofertas de recursos 
para custeio junto à rede bancária. forçando as empre­
sas privadas do setor e Cooperativa a financiar o produ­
tor rural, via Sistema Troca-Troca, sem a cobertura 
do Proagro. 

Ocorre que o comprometimento médio/h a, na épo­
ca, foi de vinte e uma sacas de soja, enquanto que 
a produtividade média/ha foi apenas de quatorze sacas 
de soja, sem considerar ainda a necessidade para a 
subsistência da famí1ia e da propriedade. 

Em decorrência desses motivos acima expostos e 
pela grave situação em que se encontra a classe sojicul­
tora da região, apelamos a V. Ex• para analisar. com 
oportunidade, toda a nossa confiança e apoio ao traba­
lho por V. Ex• desenvolvido, acreditando que, só a 
partir da produção primária, poderemos resolver os 
problemas econômicos e sociais do País." 

Solicito, Sr. Presidente, seja incluído em nosso pronuncia­
mento editorial publicado no Jornal de Brasília, edição de 
18 de agosto, com o título "Anistia Agrícola". 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

lornal de Brasília 
BRASILIA, DISTRITO FEOERAl,QUARTA·FEIRA, 18 OE AGOSTO OE 1993 

2 • ( 
~--~--------~------------------------------------------------·--

Anistia agrícola 
O Brasil não trata bem seus produtores 

agrícolas embora estes venham proporcio­
nando ao País, ano após ano, safras recor­
des. Esta constatação vem sendo rcafinnada 
durante os depoimentos prestados na Co­
missão Parlamentar de Inquérito que estuda 
o endividamento dos agricultores brasilei­
ros. Pelos pronunciamentos das autoridades 
do setor agrícola convocadas pela CPI. 
percebe-se que boa parte destas dívidas fo­
ram ocasionadas por trocas de regras do jo­
I!O determinadas pelo governo. Em geral, 
alterações não previ.s~ li<'~ comr::t!;o:; in i- .. 
ciais. Apesar disso, o que há de muito positi­
vo nesta Comissão Parlamentar de lnquéri-

to é que já se antevê a possibilidade de que 
uma parte considerável de tais débitos- es­
timada atualmente em cerca de USS 1 bi­
lhão- possa vir a ser perdoada, justamente 

. por não ter uma sustentação legal. 
A possibilidade de uma anistia parcial 

dos financiamentos hoje pendentes f,>i aven­
tada pelo vice-presidente da CPI do Endivi­
damento Agrícola, deputado Victor Faccio­
ni (PPR-RS), para o qual os agricultores 
merecem um reparo no que lhes foi cobrado 
indevidamente. Nos seus trabalhos, a CPI 
vem detectando várias irregularidades nos 
financiamentos para o setor. O mais grave é 
a troca de regras para contratos em vigor. 
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Foi isso, por exemplo. o que aconteceu du· 
rante o Plano Cruzado - que. diga-se de 
passagem. detonou o acelerado processo de 
endividamento dos produtores agrícolas na­
cionais. Com o fim do Plano Cruzado, a 
correção monetária foi ressuscitada e os 
agricultores que tinham financiamentos fo­
ram obrigados a indenizar os bancos oficiais 
ou privados de acordo com esta nova corre· 
ção monetária que não estava prevista no 
contrato que haviam assinado. 

Outro fato estarrecedor, analisado pelos 
integrantes da Comissão, diz respeito à ím· 
ponação de produtos do exterior, que che· 
gavam aqui a preços bastante inferiores aos 
nossos, graças aos subsídios que recebiam de 
seus governos na origem. Ora, esses produ­
tos, obviamente, concorriam de maneira 
desleal com o que era colhido aqui pelos 
nossas já muito endividados produtores. 
Também deve ser considerado que os preços 
r.-.ini::::cs, em março de 1990 - quando se 
iniciava o governo de Femanào Coiiur d~ 
Mello-, foram corrigidos em 41 por cento, 
embora os financiamentos tenham sido ma­
jorados em 84 por cento. 

Para obter o perdão fiscal para estas dí­
vidas ilegais. a Comissão pQderá recorrer 
aos dispositivos constitucionais que permi­
tem, ao Poder legislativo, denunciar os atos 
praticados pelo Poder Executivo que extra­
polem as determinações legais. Nada mais 
justo. Afinal, já está mais do que na hora de 
o Brasil resolver esta questão do endivida· 
menta dos produtores agrícolas. No mundo 
todo, os governos cercam seus agricultores 
de uma série de beneficios porque sabem o 
quanto são importantes para a nação. Afi· 
nal, são eles que prcduzem os alimentos. No 
Brasil parece dar-se o inverso. Embora con­
tinuem a produzir excedentes em alimentos, 
nada recebem em troca. Por desarranjos in· 
ternos, em especial por causa da péssima 
distribuição de renda, milhões de brasileiros 

à 

passam fome, embora os armazéns alugados 
pelo governo estejam abarrotados. Falta ló­
gica neste setor. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Chagas Rodrigues, ]" Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se 

ORDEMOOOIA 

Item 1: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• !56, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento fntemo) 

Votação, em turno suplementar, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 156. de 1992 (n" 1.670189. na Casa 
de origem), que dispõe sobre Partidos Políticos, regula­
menta os arts. 17 e 14, § 3a, inciso V, da Constituição 
Federa{, tendo 

Parecer, sob n" 279, de 1993. da Comissão 
-Diretora. oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas de plenário.) 
A Presidência, com base no art. 175, e, do Regimento 

Interno, retira da Ordem do Dia o projeto para ser devida· 
mente instruído. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 23, DE 
1991 

Votação, em segundo turno, da proposta de Emen· 
da à Constituiçào n" 23, de 1991 (n" 45/91. na Càmada 
dos Deputados), que dá nova redação ao art. 16 da 
Constituição Federal, tendo 

Pareceres. sob n'" 24, de \992; e 171. de 1993, 
das Comissões 

-Temporária, designada para anahsar a matéria, 
favorável; e 

-de Con~tituição, Justiça e Cidadania, favorável, 
com Emenda de redação que apresenta. 

A Presidência, deixa de submeter a votos a Proposta 
de Emenda à Constituição n" 23. de 1991, pela evidente falta 
de quorum qualiflcado. 

A Presidência declara que está prejudicado o Requeri­
mento no 792, de 1993, lido no Expediente. referente à urgên­
cia para uma matéria em tramitação no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a pa{avra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Prcsídente, Sr" e Srs. Senadores, preten­
demos analisar. neste pronunciamento, os a~pectos gerais rela­
cionados ao comércio exterior do País. sobretudo no que diz 
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respeito à atual política governamental de redução da taxa 
de imposto de importação. 

Como se sabe, o modelo de desenvolvimento estabelecido 
há mais de duas décadas tinha como pressuposto básico a 
rápida industrialização do País, com fundamento na substi­
tuição de importaçóes. Para tanto, implantou-se toda uma 
rede de externalidades públicas e privadas, mediante um acele­
rado processo de financiamento externo, com taxas de juros 
flutuantes, o que veío a gerar - ao lado do incrível aumento 
dos preços de petróleo implementado com o primeiro choque 
de finais de 1973, recrudescído com o segundo choque de 
preços, em janeiro de 1979- um grande endividamento exter­
no. do qual, passados tantos anos, ainda não conseguimos 
sair. 

Bem a história do endividamento externo brasileiro é 
um capít~lo à parte. O importante, aqui, a realçar é que, 
com esse modelo de desenvolvimento, implantou-se no Brasil 
um intricado regime de proteções tarifárias que veio, ao longo 
do tempo, tornar-se um distorcido processo económico, malig­
no por sua natureza, intensidade e extemporaneidade. A polí­
tica de substituição de importações foi demasiadamente longa 
e intensa, o que propiciou - ao lado da faha de competi­
tividade externa- a perda da eficiência empresarial. a oligo­
polização de diversos segmentos industriais, a falta de investi­
mento em tecnologia e desenvolvimento de produtos e pro­
cessos industriais, a acomodação de mercado etc. O melhor 
exemplo disso foi a criação da reserva de mercado na área 
de informática, só revogada quando o contrabando descarado 
praticamente a tornou inócua. 

A presente abertura do Brasil ao mercado internacional 
é uma realidade irreversível. Ela não tem mais volta diante 
da profunda distensão mundial em que os diversos blocos 
político-econômicos de países com interesses comuns têm da­
do seguidas lições de pragmatismo comerciaL Exemplos que 
quase esgotam o rol são a Comunidade Européia, abrangendo 
quase toda a Europa Ocidental; o NAFTA, integrando os 
três grandes países da América do Norte, o Canadá, os Estados 
Unidos e o México; a abertura do ex-bloco soviético, ainda 
que debaixo de uma crise inolvidável do paradigma socialista; 
a também memorável distensão econômica da China; o sempre 
modelar pragmatismo do Japão e dos Tigres Asiáticos; e até 
o nosso já tão decantado Mercnsul, a\ém do caso do Chile. 
Na contramão do processo, Cuba luta para se ver \ivre do 
boicote econômíco internacional imposto pelos Estados U oi­
dos, desde a década de sessenta, em plena crise da Guerra 
Fria. 

Está decididamente provado que apenas os paises que 
mantiverem ampla integração com as demandas e okrtas do 
mercado internacional terão condições de sobreviverem e cres­
cerem economicamente. A célebre divisão do trabalho inter­
nacional está em "cheque", e um novo arranjo de interesses 
e seleção de papéis nesse mercado está sendo forjado agora, 
neste momento. A configuração final deste arranjo, por certo, 
ainda está para ser definida. 

Consideramos que o Brasil tem papel preponderante nes­
se cenário internacionaL E achamos que a política econômica 
brasileira no que diz respeito ao setor externo caminha a 
passos bastante rápidos para colocar o País na concertação 
do mercado competitivo internacional. 

Neste momento, vemos com muita satisfação a implan­
tação do penúltimo estágio de adequação das alíquotas do 
Imposto de Importação sobre cerca de treze mil itens constan­
tes da pauta brasileira de produtos importados. Essa politica 

de redução das alíquotas de Imposto de Importação teve início 
ainda no Governo Sarney, perpassou de forma efetiva o gover­
no anterior e agora se encontra sob plena concretização no 
Governo Itamar Franco. Dia primeiro de julho passado, a 
média das alíquotas caiu de 17% para 14,2%, tendo a máxima 
taxa declinado de 50% para 35%. essa incidente ainda em 
setores mais sensíveis, como a indústria automobilística e de 
computadores. Para a imensa maioria desses milhares de itens 
de importação, a alíquota caiu de 5 a lO pcntos percentuais. 

Tal política de redução tem possibilitado o crescimento 
das importações brasileiras dentro de um patamar que, de 
forma alguma, nos preocupa. conforme demonstramos a se­
guir. As exportações brasileiras, no primeiro quadrimestre, 
somaram 12,0 bilhões de dólares e as importações montaram 
a 7,6 bilhões de dólares. com crescimento re\ativo ao mesmo 
período de 1992, de 13,3o/c e 24J %, respectivamente. Tais 
dados mostram que, apesar do crescimento maior das importa­
ções, o saldo do comércio exterior no quadrimestrc ainda 
foi bem expressivo, cerca de 4,4 bilhões de dólares, algo em 
torno de apenas 1.5% menor do que do ano passado, nos 
primeiros quatro meses. Isso mostra que não houve compro­
metimento do saldo comercial, tendo em vista que continua 
perfeitamente viável a meta de se repetir, neste ano, o supe­
rávit entre 15 e 16 bilhões de dólares de 1992. 

Ao lado do alinhamento brasileiro com os ventos integra­
lizantes do mercado mundial~ embora mantendo-se, como 
delineado, uma sensível administração de alíquotas de imposto 
de importação que variam de zero a 35%, além de aceno 
a um sistema de delimitação de quotas de importação por 
produtos -, o País, de quebra, aufere outros importantes 
resultados. 

O primeiro deles é que, com o desenge~samento histórico 
das importações brasileiras, oferecemos um sinal positivo para 
os investimentos competitivos no setor produtivo do País. 
que não vem equipando-se como deveria, fato que certamente 
se refletírá nas futuras exportações de produtos manufatu­
rados, augurando·se um novo ciclo incrementai ao comércio 
exterior brasileiro. 

O segundo resultado - talvez mais importante ainda 
-'é que atacamos o processo inflacionário interno em dois 
aspectos realmente importantes: a entrada de produtos mais 
baratos e, às vezes, embora nem sempre. de melhor qualidade; 
e a redução da internalização de masSa monetária, em cruzei­
ros, do saldo em dólares da balança comercial. 

Quanto a esses dois aspectos de combate à inflação, vale 
a pena estendermo-nos um pouco mais para melhor caracte­
rizá-los. 

É certo que, sob um exame mais detalhado da pauta 
de importações. percebemos que tem havido significativa re­
dução das importações de bens de capital. Somente no primei­
ro bimestre deste ano, o gasto com este item foi 8°k menos 
do que no mesmo período do ano anterior, o que pode nos 
levar, à primeira vista, a uma conclusão de que não está haven­
do aumento de investimentos no Pais. Num primeiro momen­
to, isso pode parecer vetUadeiro, porém, conforme dissemos 
logo atrás, os investimentos no processo produtivo virão, num 
segundo passo. como alternativa de sobrevivência dos empre­
sáriGs nacionais, conforme falaremos melhor. mais a seguir. 
Acresce-se o fato de que, por outro lado, a indústria de bens 
de capital nacional, tecnologicamente já amadurec\da, apre­
senta níveis históricos de ociosidade que superam a marca 
de trínta por cento, podendo, portanto. assumir tranqüila-
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mente, a reduçoío da importação apontada, o que seria muito 
saudável para a economia interna, como um todo. 

Podemos assumir, então, que o crescimento das impor­
tações deve-se fundamentalmente à compra de bens de consu­
mo oriundos do mercado externo. Tais produtos estão che­
gando ao País C)ffi o claro objetivo de competir com os produ­
tos brasileiros, forçando a queda de preços, reduzindo-se, 
pois, a inflação. sobretudo no que se refere àqueles segmentos 
industriais em c ue existe uma nítida oligopolização ou atuação 
cartelizada. Hoje, a fabricação de 65% dos produtos colocados 
à venda nos sr.;.permercados e feita por apenas 24 empresas, 
reunidas em 17 grupos industriais. O pior é que esses oligopó­
llos, em sua maioria, pertencem a grupos de capital transa­
cional, cujos lucros apurados no mercado interno são depois, 
não obstante o legítimo objetivo, repatriados para os países 
de origem, sem o devido reinvestimento no País, necessário 
à geração de emprego e riquezas internas. Já foi inúmeras 
vezes dito, mas sempre vale a pena ser repetido, que o Brasil 
precisa de um choque de oferta, para que os preços caiam. 
Nesse aspecto, a importação pode contribuir, e muito, para 
o combate à inflação. 

Quanto ao segundo aspecto, todos nós, brasileiros, somos 
doutores em inflação e sabemos que suas causas básicas são, 
pela ordem decrescente de importância: o déficit pUblico, a 
componente inercíal formada pela correção da expressão mo­
netãria e os saldos excedentes da balança comercial, interna­
lizados em moeda corrente. Nesse último caso, como referido, 
a sua colocação interna, em cruzeiros, tem que ser feita me­
diante emissão nova de moeda ou de títulos que, para serem 
colocados no mercado nacional, proporcionam elevações de 
taxas de juros, geratriz outra do incremento da inflação. 

Por fim, como terceiro grande resultado efetivado pela 
abertura ao mercado externo mediante redução de alíquotas 
de importação, arrola-se a expressiva sinalização que tal polí­
tica dá ao aumento da qualidade dos produtos nacionais, da 
eficiência empresarial e da competitividade industrial. Segun­
do pesquisa realizada pela Confederação Nacional de lndús­
trias-CNI, em 1991 e em abril de 1993, naquele ano, 20,5% 
das 572 empresas nacionais pesquisadas afirmavam estar so­
frendo concorrência de produtos importados; em abril de 
1993, 33% já admitiam essa concorrência. Em conseqüêOcia 
a isso, 34% das empresas realizaram ajustes em seu processo 
produtivo, em 1991, contra 59% daquele universo, em abriL 
recentemente passado. 

A prioridade dos ajustes tem sido pela busca de maior 
eficiência empresarial, co forme comprovam os dados da pes­
quisa. Mais de noventa por cento das empresas adotaram 
novos programas de controle de qualidade; mais de oitenta 
por cento priorizaram a racionalização empresarial, com redu­
ção de gastos com pagamento de pessoal e reestruturação 
do processo de produção; setenta e oito por cento das empre­
sas investiram fortemente em treinamento e desenvolvimento 
de pessoal. Dentro do estudo concluído, ficou claro que os 
segmentos industriais que mais ajustes fizeram foram aqueles 
que mais concorrência dos produtos importados sofreram. 

Todos esses benefícios, do ponto de vista externo e inter­
no, estão intimamente relacíonados e demonstraram um sau­
dável efeito geral para a economia do País, porém somente 
serão claramente visíveis para todos os setores econômicos 
ao longo de um processo duradouro de manutenção dessa 
política de abertura econômica. 

Ao finalizarmos, Sr. Presidente, não podemos deixar de 
registrar que, desde o mercantilismo, de quatro séculos para 

cá, nenhum país do chamado Primeiro Mundo chegou lá sem 
executar, quase que permanentemente. uma forte política pro­
tecionista de seus produtos, seja por realista política cambial, 
seja por execução de pesadas barreiras de importação aos 
produtos similares externos. Assim, no presente momento, 
diante do quadro histórico nacional de substituição de impor­
tações que procuramos reverter. em vista dos malefícios .i á 
agora detectados e rapidamente delineados por nós, neste 
pronunciamento, queremos expressar nossa confiança nos re­
sultados que já aparecem, fruto dessa atual política de estimulo 
à importação brasileira. Acreditamos que esses resultados se­
rão extremamente importantes para atacar de frente os dois 
grandes males de nossa economia: a inflação e a recessão 
nacionais. A continuação dessa política, entretanto, deve ser 
monitorada bem de perto pelas autoridades das áreas econô­
micas do Governo Federal, para sua perfeita implementação 
e ajuste. sem prejuízo de determinados setores, mais sensíveis 
à competitividade externa ou aqueles que sofrem com a ociosi­
de bens de capital. Esperamos que dessa política, a indústria 
nacional, como um todo, saia fortalecida e bem mais eficiente. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Júlio Campos, o Sr. 
Humberto Lucena, Pre~·idente, deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, /" 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, 
esteve recentemente em visita à Universidade de Ijuí, no"Esta­
do do Rio Grande do Sul. a convite do seu Magnífico Reitor, 
proL Walter Frantz, quando tive o prazer de conhecer realiza­
ções educacionais da maior relevâncía. 

Ijuí é um belo Município no planalto noroeste do Estado, 
a 420Km por vía rodoviária da capital. Hoje com "75 mil habi­
tantes, o Município foi colonizado por imigrantes alemàes, 
italianos, austríacos, letões, poloneses, franceses, suecos, es· 
panhõis e húngaros. Com base nesta rica combinação de cultu­
ras, a região prosperou inicialmente com base no setor agríco­
la. Todavia. já nos anos 20. neste século, estabeleceram-se 
várias indústrias. Na década de 60 desenvolveram-se sobre­
tudo a soja e o trigo. Predominando a pequena propriedade, 
com distribuição relativamente homogênea da população ru­
ral, foi criado um sistema cooperati_vo. centrado na Coope­
rativa Tritícola de ljuí, a COTRIJUJ. 

Nessa época começou a se destacar o setor de serviços, 
sobretudo com a fundação. em 1957, da Faculdade de Filoso­
fia, Ciências e Letras de ljuí. Este estabelecimento, criado 
pela Ordem dos Frades Menores Capuchinhos. logo se distin­
guiu por não ser mera instituição distribuidora de diplomas 
a uma população ávida de prestígio social. 

A nova Instituição desde logo apresentou três marcas: 
1) a abertura do saber trabalhado pela Faculdade para cama­
das mais amplas da população, atingindo-as em proporções 
significativas, tendo em vista a construção e a circulação da­
quele saber; 2) a referência do saber aos problemas e~frc~­
tados por aquelas camadas da população, com a valonzaçao 
dos conhecimentos que possuem. principalmente os grupos 
ligados diretamente ao processo produtivo da região, isto é, 
agricultores. operários e pequenos empresários~ 3) a produção 
de novos conhecimentos, a partir do saber particularizado 
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e loCalizado das pessoas, com vistas a transformações exigidas 
pelos programas de desenvolvimento, mediante os instrumen· 
tos de reflexão e análise elaborados pelo corpus acadêmico. 

A irradiação desse trabalho na região e o intercâmbio 
assíduo com grupos e organizações, por intermédio dos alunos 
dos cursos regulares e por meio das atividades múltiplas de 
extensão, efetuada pelo Movimento Comunitário de Base, 
tudo isso levou a amadurecer a idéia de constituir uma funda· 
çáo para o desenvolvimento integrado da região noroeste do 
Rio Grande do Sul. Levada aos 54 Municípios da área, pelos 
frades capuchinhos, a proposta de doação do patrimônio até 
então construído, para que se somassem os esforços de todos, 
e após encontros e assembléias desenvolvidos no decorrer 
de todo um ano, foi instituída a FIDENE - Fundação de 
Integração Desenvolvimento e Educação do Noroeste do Es­
tado. 

Criada esta entidade de caráter regional, foi possível am-. 
pliar os cursos de graduação oferecidos, até então exclusiva­
mente na área de formação de educadores, para outros cam­
pos: administração das organizações empresariais coopera­
tivas. entidades sindicais e pequenas propriedades rurais, com 
trabalho intensivo de extensão, no sentido de capacitar as 
lideranças para o entendimento e enfrentamento dos proble­
mas detectados; formação tecnológica t'ara atuação no campo 
das ciências agrárias; implantação da Escola de Enfermagem, 
voltada para o trabalho de atenção primária à saúde, desenca­
deando a participação ativa e organizada das camadas popu­
lares como responsáveis primeiras pela promoção, pro.teção 
e reabilitação da sua saúde, formando-se os profissíonais enfer­
meiros e nutricionistas dedicados ao trabalho junto às comuni­
dades da região. 

A ampliação das áreas do saber cultivadas peta Instituição 
e dos campos de atuação comunitária, bem como o amadure­
cimento das condições do trabalho integrado e pluridisciplinar, 
levaram a FIDENE a postular o reconhecimento oficial do 
caráter universitário dos Centros Integrados de Ensino Supe­
rior por ela mantidos. Reconhecida pelo governo Federal em 
1985, emergia assim a UNIJUÍ- Universidade de Ijuí, como 
concretização histórica de uma multiplicidade de relações so­
ciais dela determinantes e por ela parcialmente determinadas, 
no compromisso da construção e circulação do saber solidaria­
mente produzido, com rigor científico, sobre as condições 
e pressupostos das situações vividas. 

Pela inserção na realidade concreta da sua atuação ime­
diata. em que se colocavam exigências muito determinadas, 
a Instituição foi levada a definir prioridades. concentrando 
sua atenção e esforços nos campos específicos da educação, 
da saúde, da agropecuária e da administração das empresas 
e organizações civis. Definiu~se a vocação da Universidade 
por esta peculiaridade dos campos de atuação no contexto 
de sua presença, conjugada à opção política de tratar os pro­
blemas detectados não sob a ótica das teorias e tecnologias 
consagradas, mas como desafios à inventividade e à geração 
de técnicas e tecnologias alternativas adequadas, que vem 
completar. nos últimos anos, o quadro das opções institu­
cionais. 

Além de ser a primeira destinatária do fazer universitário, 
a comunidade regional se faz presente no governo e na admi­
nistração universitária pela corresponsabilidade assumida de 
mantê-la na medida da relevância dos serviços prestados, pela 
representação nos órgãos colegiados e pela efetiva autonomia 
de ação, delegada ao corpus universitário. Este último é conti­
nuamente desafiado pelo contexto, que lhe circunscreve as 

fronteiras de açáo e, em última análise, traça os objetivos 
capazes de não reduzir a lnstituição a mera corporação fechada 
em si mesma. Produz-se, assim, um controle social, interno 
e externo, operante no sentido do trabalho produtivo, exigido, 
aliás, pela própria natureza da Instituição, e dependente da 
articulação com forças sociais que lhe dêe'm, com os respec­
tivos recursos, sentido e vitalidade. 

Essas forças sociais atuantes na construção da UNUUÍ 
constituem a garantia e o aval de uma universidade pública 
não estatal, colocada a serviço da população, corno livre palco 
da argumentação pública das ciências e do trânsito das idéias 
no sentido da abrangência e da lucidez na análise das condições 
e pressupostos das situações e na explicitação e condução 
da consciência dos agentes coletivos. 

Pelas vinculações ,com o seu meio, construídas ao longo 
de décadas, a UNIJUI, se coloca como universidade regional 
comunitária. O amadurecimento destas relações, aliado às 
demandas de um desenvolvimento mais equânime. exigem 
uma atuação descentralizada da Universidade em termos de 
presença física, a cada dia reiterada por meio de campi univer­
sitários ou de núcleos de atuação articulada localmente. As­
sim. a UNIJUÍ hoje ê constituída por quatro campi: o da 
sede, em Ijuí; o de Santa Rosa; o de Panambi e o de Três 
Passos. Encontram-se em funcionamento 19 cursos de gradua~ 
ção e 8 cursos de especialiação. Projeta·se para o próximo 
ano o funcionamento dos Mestrados em Educação e em Mate­
mática Aplicada. No primeiro semestre deste ano havia 4.709 
alunos matriculados nos cursos de graduação. 

Para a realização de suas atividades, a UNIJUÍ conta 
com um corpo docente de 423 professores, dos quais 61,7 
por cento em tempo integral e semi-integral. Ao todo, são 
34.120 metros quadrados de construções. incluindo 28Jabora­
tórios. 

As atividades de pesquisa e de extensão, com amplo es­
pectro e alto grau de inserção na comunidade, são estruturas 
em cinco programas. básicos: os Programas Regionais de Coo­
peração Científica e Tecnológica, de Atuação Educacional 
Integrada, de Saúde e o Programa de Administração do De­
senvolvimento Regional. 

Como podemos observar, o trabalho cresceu de tal forma 
que a semente germinou e deu origem não a um simples 
arbusto, mas a uma frondosa árvore. A Universidade associa 
o ensino, a pesquisa e a extensão não apenas como princípio 
proclamado, mas como realidade traduzida em atos. Apesar 
das freqüentes díficuldades financeiras e de todo o seu cortejo 
de males, a UNIJUÍ tem uma despesa média aluno/ano muito 
mais baixa que a das instituições federais de ensino superior, 
ao mesmo tempo de apresenta significativos resultados em 
suas áreas de atuação. 

Foi certamente pelo papel desenvolvido pela Universi­
dade que o Município de Ijuí se destacou no último quadriênio, 
ao ponto de ser um dos destaques da série '"Educação e Desen­
volvimento Municipal", apoiada pelo Fundo das Nações Uni­
das para a Infância e pelo Ministério da Educação e do Des­
porto. Ao invés de permanecer comodamente discutindo as 
teorias pedagógicas nas salas de aula, a Universidade propor­
cionou assessoria técnica à Secretaria Municipal de Educação, 
além de outros programas oficiais. Como resultado. os pontos 
altos da atuação do Município naquele período foram a nudea­
ção das escolas, as ações integradas com a comunidade e 
urna mt;.todologia de ensino, idealizada por especialistas da 
UNIJUl, que envolve, num trabalho comum, alunos, profes­
sores e membros da comunidade, desenvo\vendo uma pro-
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posta interdisciplinar e contextualizada para as séries íniciais 
do ensino fundarr .entaL 

Debatendo-r os há bem mais que uma década com a crise 
do Estado, que, chás, acomete todo o continente latino-ame­
ricano, é profundamente encorajador ver uma experiência 
como esta. Trata-se de uma daqudas instituições públicas 
não estatais que agem com flexibilidade e devotamento. Na 
qualidade de universidade comunitária, não existem donos, 
não há ínteresse~ lucrativos a atender em troca da emissão 
maciça de diplomas, não ocorrem certas tensões comuns entre 
capital e trabalhJ. Trata-se da evidência gritante de que a 
qualidade e a pt rspectiva de serviço recompensam, apesar 
da escassez de recursos. 

A experiênc,a da UNIJUÍ já havia sido apresentada, com 
suas grandezas e díficuldades, perante a Comissão Parlamen­
tar de lnquéríto sobre a crise na universidade brasileira, de 
que tive a honra de ser relator. Foi, portanto, um prazer 
aceitar o convite para visitá-la e constatar que a educação 
lá não é concebida como simples transmissão de conhecimen­
tos de professores para alunos, mas como um processo de 
vida, que entrelaça teoria e prática a serviço da comunidade 
envolvente. Lá não é preciso, portanto, ficar pensando em 
como associar, nos termos constitucionais, ensino, pesquisa 
e extensáo. Este é um princípio inerente à missão da Univer­
sidade e anterior à própria lei. 

No que se refere ao Município de Ijuí, segundo trabalho 
patrocinado pelo UNIVEF e pelo MEC, nos anos de 1991 
e 1992 foram aplicados 35 por cento ou mais dos recursos 
previstos pela Constituição. A Prefeitura obviamente nunca 
se perguntou por que "gastaria tanto com ensino", mas supe­
rou de longe o mínimo constitucional. Nem chegou a colocar 
em dúvida o art. 60 do Ato das Disposições. Constitucionais 
Transitórias, que manda aplicar metade dos recursos constítu­
cionalmente vinculados na erradicação do analfabetismo e 
na universalização do ensino fundamental e que ainda é letra 
morta para a e~fera federaL Também não é preciso invocar 
o art. 35 da Lei Maior, que prevê a intervenção do Estado 
nos Municípios que não cumprirem suas obrigações com o 
ensino e que. t<1mbém. tem sido letra morta h? muito tempo. 

Em meio a tantas dificuldades, a UNIJUI e seu entorno 
constituem a prova e a esperança do que é possível realizar 
com o trabalho árduo. Seus frutos apontam para um horizonte 
onde a competencia e o serviço mostram valer a pena. Recen­
temente a lnstituição teve aprovado pelo Conselho Federal 
de Educação o seu projeto de regionalização, transforman­
do-se. assim, em Universidade Comunitária Regional Multi .. 
campi, com ha~e nos dispositivos legais vigentes. Isso significa 
que a sua área de atuação imediata é constituída por um 
conjunto de 47 pequenos Municípios, situados no Noroeste 
do Estado do Rio Grande do Sul, correspondendo a uma 
área de 14.249 quilômetros quadrados ou 5 cinco por cento 
do território e!-tadu.al e a mais de meio milhão de habitantes. 

Dessa for'lla, foram incorporadas mais duas faculdades 
e quatro curso~ de graduação e aprovados os campi da Uoiver~ 
sidade em Santa Rosa, Panambi e Três Passos, que vieram 
a se acrescentclr ao já existente em I juí. 

Desenha-~e e concretiza-se, portanto, um novo J7'-!rfil, 
o de Universidade Regional. Embora não seja inédito, vem 
acrescentar una contribuição inovadora ao sofrido ensino su~ 
períor brasileiro, patenteando que não é preciso esperar a 
crise passar paa alcançar novas conquistas em educação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
no último dia 10 de agosto, proferimos uma palestra para 
os alunos do Curso de Política, Estratégia e Alta Adminis· 
tração do Exército. 

Dada a pertinência do tema, transcrevemos, a seguir, 
os termos em que foi desenvolvida: 

"Assistimos, atualmente, a um amplo debate a respeito 
da revisão constitucional. Não só os políticos, mas represen­
tantes das diferentes categorias sociais, têm demonstrado um 
grande interesse e um constante questionamento do tema. 
Esse comportamento, que se vem generalizandol é sumamen­
te, positivo para a saúde política deste País, à medida que 
revela participação e envolvimento das instituições e do povo 
em geral na formação da vontade do Estado, isto é, na cnação 
do Direito. , 

São muitas as dúvidas e as controvérsias. E por quê? 
Porque a revisão constítucional é um fato novo na vida do 
País. Porque, não havendo experiência anterior, torna-se difí­
ci: definirem-se as metodologias e as estratégicas a serem de­
senvolvidas. Porque a consciência do brasileiro está desper­
tando para os grandes problemas nacionais. 

A elaboração de um texto constitucional considera, sem· 
pre. as prováveis modificações sociais e economicas a ocorre­
rem a curto e médio prazos. Entretanto, a aceleração das 
inovações tecnológicas, políticas e sociais. principalmente nes­
ta segunda metade do século XX, tem acarretado mudanças 
excessivamente rápidas na sociedade. Em conseqüência, o 
teor da Lei Maior se torna desatualizado e até inadequado, 
distanciando-se da realidade vivida pelo cidadão comum e 
carecendo, então, de reforma. 

Habituamo·nos ao aspecto mais comum de reforma ?a 
Carta Magna - a emenda constitucional - a qual permzte 
alterar aspectos específicos do texto em vigor. Para maiores 
modificações, no entanto, o procedimento correto é a revisão 
constitucional, bem mais ampla que a emenda. 

Outros países, a exemplo de Portugal, passaram por es5a 
experiência, com resultados ~negavelmente posit~v?s. No_ caso 
brasileiro. porém, é a primena vez que uma revtsao esta pre­
vista na prõpria Constituição, como forma democrática de 
adequar o texto da Lei à realidade atual e seus possíveis desdo­
bramentos. 

É importante. que analisemos. aqui. os principais questio­
namentos que têm surgido, bem como as diferentes co~c:p­
ções e as proposições legais que devem nortear as dectsoes 
políticas. . 

Vamos, então, às perguntas mais importantes. Procuraret 
enfocá-las de forma objetiva e sucinta para sua melhor com­
preensão. 

1. Quando deverá ocorrer a revisão constitucional? 
O artigo 3? do Ato das Disposições Constitucionais Tran­

sitórias não especificou a data na qual terá início o processo 
de revisão, nem o tempo de sua duração. O legislador-cons­
tituinte houve por bem deixar ao legislador-ordinário -que 
exercerá o poder constituinte derivado, o poder de reforma 
- a incumbência de decidir quando ocorrerá e por quanto 
tempo se alongará o processo ~~visi~n.al. A. p:evisão f~i~a 
pelo legislador-constituinte se mtllt~u a tmpos~çao da revts~o 
constitucional, cujo processo devera ocorrer cmco anos apos 
a promulgação da Carta. , . _ 

Em razão da imprecisão da norma do Ato das Dtspostçoes 
Constitucionais Transitórias acendeu-se a celeuma, nos cam­
pos político, social e jurídico, acerca da revü,ão constitucional. 
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Dentre as teses apresentadas, vale ressaltar: 
a) a que defende a inviabilidade jurídica de se realizar 

a revisão constítucional, em razão da confirmação, pelo povo 
brasileiro. do sistema e da forma de governo no plebisdto 
realizado este ano. Essa tese tem como ponto central a idéia 
do entrelaçamento lógico-jurídico entre os artigos 2" e 39 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, sendo o arti­
go 3? a conseqüência inevitável do artigo 2°, E, de acordo 
com esse raciocínio, somente na hipótese de o plebiscito apon­
tar a necessidade de mudança na forma e no sistema de gover­
no é que haveria a revisão constitucional. Como o resultado 
do plebiscito realizado em abril deste ano foi confirmador 
da forma e do sistema de governo vigentes, não persiste a 
revisão da Constituição, que passou a ser, a partir desse resul­
tado, juridicamente inviável. Qualquer alteração no texto 
constitucional, segundo essa tese, deve ocorrer mediante 
emenda; 

b) a que defende a necessidade de revisão constitucional, 
independentemente do resulado do plebiscito, visando à corre­
ção de equívocos e ao aperfeiçoamento da Constituição, que 
deve refletir a realidade social e política do País. Essa tese 
comporta o seguinte desdobramento: 

b.l) a revião constitucional deve ocorrer logo após o 
decurso dos cinco anos da promulgação da Constituição. mais 
precisamente a partir do dia 6 de outubro deste ano, estenden­
do-se por, no máximo, seis meses, devendo findar até abril 
do próximo ano. Os que defendem esse entendimento alegam 
que as novas eleições devem ocorrer, e o novo mandato presi­
dencial deve ser iniciado, já sob a égide da Constituição revis­
ta, a fim de se evitar que o futuro governo sofra com o imobi­
lismo que o período de revisão constitucional inevitavelmente 
acarretará; 

b.2) a revisão constitucional deve ocorrer, em razão da 
necessidade detectada, pela sociedade, de adaptação da Cons­
tituição à realidade vivenciada pelo cidadão comum. Porém, 
essa revisão deverá esperar a realização das eleições de 1994. 
que serão gerais, somente vindo a ocorrer a partir de 1995. 
Os que defendem essa tese se respaldam no raciocínio de 
que não há clima para se fazer uma revisão constitucional 
às vésperas de eleições gerais e que, assim, é melhor aguardar 
o resulado das urnas, para, só então, proceder-se à alteração 
da Carta Magna. 

Em sendo mais forte, em termos jurídicos e políticos, 
a tese da necessidade de revisão constitucional logo após o 
decurso dos cinco anos da promulgação do texto, para que 
a Carta Magna corresponda, em termos reais, aos anseios 
do povo, continuamos a elaboração das perguntas partindo 
desse pressuposto: a revisão constitucional deverá ocorrer a 
partir de 6 de outubro de 1993, estendendo-se por, no máximo, 
seís meses, isto é, até abril de 1994. 

2. Qual será a amplitude da revisão constitucional? 
COmo espécie do gênero reforma, a revisão constitucional 

se caracteriza como uma manifestação do poder constituinte 
derivado, o qual é limitado e decorrente do poder constituinte 
originário, a este subordinando-se. 

O poder constituinte originário. cujo titular é o povo, 
se manifesta mediante rerresentantes com mandato especial 
para elaborar a Carta Magna, podendo o seu mandato se 
exaurir com a conclusão da tarefa constitucional ou ter conti~ 
nu idade como legislador ordinár1o (como ocorreu, por exem~ 
pio, com o Poder Constituinte de 1987!88). 

Já o poder constituinte derivado, consoante a sua denomi­
nação, deriva do poder constituinte originário, sendo por este 

limitado, e é exercido, quase sempre, pelo legislador-ordi­
nário. Dizemos quase sempre, porque pode ocorrer de o texto 
constitucional exigir a eleição de um corpo de representantes 
especíalmente para o exercício do poder de reforma. Este 
não é o caso, porém, da Constituição brasileira, que, expressa­
mente, delegou esse poder ao Congresso Nacional, isto é, 
ao legislador ordinário, 

Sendo exercido pelo legislador ordinário e decorrente 
do poder constituinte originário, o Poder Constituinte Deri­
vado, a ser convocado após 5 de outubro de 1993, terá sua 
competência limitada e delimitada pela própria Constituição 
-são os chamados limites formais- e pelo sentimento nacio­
nal, que indicará o que precisa ser alterado ou aperfeiçoado 
no texto. 

Enquanto o poder constituinte originário se caracteriza 
por ser um fato metajurídico, que precede o Direito, estando 
livre, portanto, de qualquer outra limitação que não seja a 
imposta pelo sentimento nacional, o poder constituinte deri­
vado é um poder constituído, jurídico, limitado na própria 
Constituição, restrito às diretrizes constitucionais e à realidade 
social, econômica e política vivenciada pelo País. 

Nesse contexto, políticos, juristas, representantes de enti­
dades de classe e da Igreja têm-se manifestado defendendo 
a necessidade de revisão de tópicos como, por exemplo: o 
sistema tributário; o monopólio estatal~ os serviços púhlicos; 
o sistema político-eleitoral; o relacionamento entre os Pode­
res; e o relacionamento entre a União, os Estados e os Muni­
cípios. 

Outras matérias, porém, que têm sido cogitadas como 
passíveis de revisão provocam grande polêmica, em razão 
do medo gerado por alguns, de perda das conquistas auferidas 
com a Carta de 1988. Assim são exemplos: os direitos dos 
trabalhadores, nesses incluídos os servidores públicos, mor~ 
mente no que diz respeito à aposentadoria e estabilidade; 
a reforma agrária; e o sistema previdenciário. 

Concluindo esse enfoque, recorremos aos ensinamen·.os 
proferidos pelo Jurista e Procurador-Geral do Estado do Rio 
de Janeiro, Diogo de Figueiredo Moreira Neto, que empales· 
tra proferida no Seminário de Revisão Constitucional. reali~ 
zada pela Escola Superior de Guerra (ESG) e noticiado pela 
Gazeta Mercantil, de 5-7-1993, defendeu a idéia de revisões 
permanentes da Constituição, como forma de manter sua legl~ 
timidade na correspondência ao sentimento nacional. Enten~ 
de, ainda, o ilustre Jurista, que os limites da revisão constitu­
cional são delicados não por razões jurídicas, mas- nas suas 
próprias palavras- "por ser uma questão política delicada", 
Assim, ele defende que a revisão não pode atingir ··os princí­
pios superiores", isto é, "o que precisa ser preservado é ~ 
essência dos direitos e garantias e nào a sua roupagem. E 
necessário manter certos princípios que precedem a própria 
Constituição''. 

E, agora, passemos à última formulação que conside­
ramos importante abordar neste momento. 

3. Qual será o procedimento adotado para a revisão cons­
titucional'? 

O art. Y do Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias estabelece que a revisão constitucional será realizada 
pelo Congresso Nacional. em sessão unicameral, pelo voto 
da maioria absoluta dos seus membros. 

Essa norma configura uma exceção à regra geral da emen­
da à Constituição, insculpida no art. 60 das Jisposições Perma~ 
nentes. 
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O legislador-constituinte, ao prever a revisão da Consti­
tuição, fez exceçãc à regra gerai, no que diz respeito à espécie 
de reforma (revis:io, ao invés de emenda), à apreciação da 
matéria (pelo Congresso Nacional, reunido em sessão unica­
meral, ao invés de ;essões bicamerais) e ao quorum de votação 
(maioria absoluta. ao invés de três quintos dos votos). 

Em nenhum :nomento, porém, o legislador~constituinte 
fez exceção à regra geral no que diz res,Peito ao exercício 
da presidência do Congresso Nacional e ao processo de vota­
ção. Pelo contrário, confirmou-a ao afirmar que a revisão 
constitucional ser:, procedida pelo próprio Congresso Nacional 
e ao silenciar sobre a forma de aprovação dos votos dos mem­
bros do Congresso Nacional. 

Inexistindo exceção à regra geral confirma~se esta. E qual 
é a regra geral no que diz respeito à presidência do Congresso 
Nacional? É a prevista no § 59 , do art. 57, da Constituição 
Federal, que constitui o Presidente do Senado Federal em 
Presidente do Congresso Nacional. Já a regra geral no tocante 
ao processo de votação nas sessões unicamerais é a inserida 
no art. 43, do Regimento Comum, que estabelece o cômputo 
separado dos votos de Deputados e Senadores. 

A votação em separado, por Deputados e Senadores, 
do texto constitucional sob revisão, é também uma exigência 
do princípio federativo, adotado pelo Estado brasileiro. Nesse 
contexto, o Senado Federal - Casa dos representantes dos 
Estados - tem o mesmo peso político e jurídico da Casa 
dos representantes do povo- a Câmara dos Deputados-, 
tendo, por conseguinte. o poder-dever de ser ouvido em pé 
de igualdade com a Câmara. 

Em sendo a votação também unicameral, os Estados­
Membros- parte da Federação -deixando de ser ouvidos 
na revisão constitucional, haja vista a insignificância numérica 
do Senado frente à Câmara dos Deputados. E qualquer altera­
ção na Constituição de um Estado federativo que não ouça 
as partes do todo (Estados·Membros) é tão ilegítimo quanto 
o seria a que não contasse com a participação dos represen· 
tantes do povo. 

Por esse motivo é que Estados de estrutura federativa. 
corno a Suíça e os Estados Unidos, mantêm em suas Consti­
tuições previsões que exigem o referendum dos Estados-Mem­
bros ou Cantões para a reforma constitucional (art. V da 
Constituição americana c 123, da suíça, de 1874). 

Ao ensejo do tema revisão constitucional, sob o enfoque 
do federalismo. assim se pronunciou Barbosa Lima Sobrinho 
em artigo pubhcado sob o título "A Crucificação da Consti­
tuição", no Jornal do Brasil de 25-7-1993, p. 11: 

"( ... )E, se considerarmos que o Senado Federal 
conta com 81 senadores e a Câmara com( ... ) 503 depu­
tados, mesmo que o Senado votasse unido, não repre­
sentaria senão uma sexta parte da votação total. Uma 
situação, pois, de inferioridade e de total dependência, 
na votação final ( ... ) O que não deixaria de valer como 
um atentado quanto à presença de uma das duas Casas 
do Congresso,( ... ) expressamente à que zela pela pre­
sença e influência dos Estados, num regime federativo. 
Se se ampliasse o precedente de sessões unicamerais, 
ficaria o Senado reduzido ao papel de uma simples 
comissão da Câmara dos Deputados. Quando a própria 
Constituição, no art. 60. parágrafo 4°, declara que "não 
será objeto de deliberação a proposta de emenda ten­
dente a abolir: 1- a forma federativa do Estado". 
F não é abolir essa forma federativa o admitir que 

o Senado passe a valer como uma sexta parte, em de li· 
berações fundamentais, como a revisão de todo o texto 
constitucional?'' 

Estes são os aspectos mais em evidência na dinâmica 
que precede a revisão constitucional. Pretendemos iniciá-la 
em 6 de outubro próximo. Com toda a certeza, até lá, a 
sociedade, a classe política e a Nação terão chegado ao neces~ 
sário ponto de equilíbrio. Somente assim o novo texto constitu­
cional terá condições de atender às expectativas do povo brasi­
leiro." 

Foram essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nossas pala­
vras àquele auditório. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência encerra os trabalhos para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 156. DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do R~gimento lnterno) 

Votação, em turno suplementar, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 156. de 1992 (n" 1.670/89, na Casa de origem). 
que "dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 
17 e 14, § 3°, inciso V, da Constituição Federal", tendo 

Parecer, sob n• 279, de 1993, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania sobre as emendas de Plenário) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 109, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 109, de 1993 (n• 3.602/93, na Casa de origem), que "modifica 
a Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que "regulamenta 
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária". (De­
pendendo de parecer) 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento n" 272, de 

1993, do Senador Dario Pereira, solicitando, nos termos regi­
mentais, que, sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 106, de 
1992 (no 813/88, na Casa de origem}, além das Comissões 
a que foi despachado, seja, também, ouvida a de Serviços 
de Infra~ Estrutura. 

-4-
Votação, em turno único. do Requerimento no 551, de 

1993, da Senadora Marluce Pinto, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciso J. do Regimento Interno, a incluSão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 56, de 1993 
-Complementar, de sua autoria, que ''dispõe sobre a cobran­
ça de juros pelas entidades que atuam segundo as regras do 
Sistema Financeiro de Habitação". 
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-5-

Votação, em turno único, do Requerimento no 764, de 
1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 
art. 172, ínciso l, de Regimento lnterno, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 67. de 1991, de sua 
autoria, que "dispõe sobre a participação dos tmba\hadores 
na gestão das empresas e dá outras providências". 

-6-
Votação, em turno úníco, da Mensagem n" 289, de 1993 

(n" 502/93, na Casa de origem), pela qual o Presidente da 
República solicita a retirada do Projeto de Lei da Câmara 
n•J44, de 1992 (n' 2.907/72, na Casa de Origem), que "extin­
gue a fração do cruzeiro, denominada centavo, e dá outras 
providências". 

-7-
Discussão, em turno único, da Redação Final, (oferecida 

pela Comissão Diretora em seu Parecer n\' 277, de 1993) 
ao Projeto de Resolução no 49, de 1993, que "autoriza a contra~ 
tação de operação de arrendamento mercantil. sem aval da 
União, pela Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.- EM~ 
BRAER, junto a IBM do Brasil Leasing Ltda., destinada 
à substituição parcial de equipamentos em seu Centro de Pro~ 
cessamento de Dados''. 

-8-
Discussão, em turno único, do Substitutivo da Cãmara 

ao Projeto de Lei do Senado n~ 192, de 1991, de autoria 
do Senador Divaldo Suruagy, que "altera dispositivos da Lei 
n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -Código de Processo 
Cívi(", tendo · 

Parecer favorável, sob no 263, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-9-

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 87, de 1993 (n• 2.162/91, na Casa de origem), que denomina 
"Rodovia José Francisco de Sousa" o trecho federal da 
BR~230 que liga as cidades de Sousa e Cajazeiras, no Estado 
da Paraíba", tendo 

Parecer favorável, sob n" 214. de 1993, da Comissão 
-de Educação. 

-lO­
PARECER N" 252, DE 1993 

Discussão. em turno único, do Parecer nr 252, de 1993, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre ques· 
tão de ordem do Senador Cid Saboia de Carvalho. conduindo 
ser de dois quintos da composição do Senado, o quorum para 
aprovação de Projetos de Decreto Legislativo de outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, conforme previsto 
no § 2<e do art. 223 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Le\'anta~se a sessão às 20hl6mitl.) 

ATA DA 134' SESSÁO, REALIZADA EM 6 DE JULHO 
DE 1993 

(Publicada no DCN- Seção 1J -.de 7-7-93) 

RETifiCAÇÃO 

Na página no 6378, 2' coluna, após a data do Requeri~ 
mento n• 676, de 1993, 

Onde se lê: 
-Nilson Carneiro - Gerson Camata -Chagas Rodri~ 

gues 

Leia-se: 
-Nelson Carneiro- Gerson Camata- Chagas Rodri~ 

gues 

ATA DA 146• SESSÃO, REALIZADA EM 12 DE JULHO 
DE 1993 

(Publicada no DCN- Seção 11 -.de 13-7-93) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Projeto de Lei da Câmara n" 147, de 
1993, página6814, 2• coluna, imediatamente após a legislação 
citada, inclua~se, por omissão, o seguinte: 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

ATO DO PRESIDENTE N" 431, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuí· 
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 11" 2, de 
1973. de acordo com as Resoluções do Senado Federal 11" 

42 e 66, de 1993, e com o Ato da Comissão Diretora n~ 53, 
de 1993, resolve, nomear MYRIAN BECK BISOL, ANNA 
CHRISTINA DE A. COELHO, ANTONIO FERREIRA 
LIMA. MOIZES FELIX DE ALMEIDA, SYMONE MA­
RIA MACHADO BONFIM, MARIA DE FÁTIMA CAM­
POS, WANDERLEY RABELO DA SJLV A, MARIA VIR· 
GINJA MESQUITA MELO, CLAUDIA VALERIA AL­
VES PEREIRA, ALEXANDRE SERGIO DE M. CAMI­
NHA, PAULO HENRIQUE FERREIRA NUNES. JOSÉ 
R. R. FONTINELE JUNIOR, PAULO JORGE BACCHINI 
DE A. LIMA, NAGIB CHAUL NETO, GILDA LUCIA 
FERREIRA, CLARA MARTINS PEREIRA DELGADO, 
MARIA DA MACENA LIMA, EDIVALDO CUNHA PI­
MENTA, JOSÉ GERALDO PEREIRA BAIÁO, VERA 
LUCIA LEOPOLDINO OLIVEIRA, LUIS CARLOS CAR­
NEIRO MATOS. ROSANA CRISTINA DA CUNHA e 
JOÁO BATISTA !. DE MEDEIROS, para o cargo de Téc­
nico Legislativo - Nível H. Área de Apoio Técnico·Admi~ 
nistrativo, Especialidade de Datilografia, Padrão 16, em vlrtu· 
de de aprovação em concurso público. homologado pelo Ato 
do Presidente no 357, de 1992, publicado no Diário do Con~ 
gresso Nacional, Seção 11, de 22 de setembro de 1992, e no 
Diário Oficial da União, Seção I, de 22 de setembro de 1992. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE N• 432, DE 1993 

. _o Pre.sidente do Senado Federal. no uso da sua compe· 
tenc1a regm1ental e regulamentar. de conformidade com a 
delegaç~o :Je c~mpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Corn1ssao Dlfetora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
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em vista o que corsta do Processo n~ 14.741193-8, resolve 
aposentar, voluntariamente, o servidor ADELlNO LISBOA 
AMARAL, Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança 
e Transporte, Nível II, Padrão 30, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso IH, alínea 
a, da Constituição C a República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigcs 186, inciso Ill, alínea a 192, inciso li; 
e 67, da Lei nv 8.: 12, de 1990, bem assim com os artigos 
34 § 2', 37; e 39, da Resolução (SF) n' 42, de 1993, e a 
Resolução no 77, de 1992, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 433, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada peta Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973, tendo em vista o que consta do Proc. n' 16.792/93-9, 
e de acordo com a Resolução do Senado Federal no 42, de 
1993, e com o Ato da Comissão Diretora no 53, de 1993, 
resolve nomear ARNALDO JOAQUIM DE SANTANA e 
CARMEN COSTA COELHO, parao cargo de Técnico Legis­
lativo- Nível 11, Área de Saúde e Assistência Social, Especia­
lidade de Enfermagem, Padrão 16, em virtude de aprovação 
em concurso público, homologado pelo Ato do Presidente 
no 406, de 1992, publicado no Diário do Congresso Nacional, 
Seção 11, de 22 de outubro de 1992, e no Diário Oficial da 
União, Seção l, de 22 de outubro de 1992. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 434, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 

lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973, considerando a decisão da Comissão Diretora em sua 
17a Reunião Ordinária, de 28-11-91, tendo em vista o que 
consta do Processo n" 16.761/93-6, e de acordo com a Resolu­
ção n"' 42, de 1993, e com o Ato da Comissão Diretora no 
53, de 1993, resolve, nomear HELIV AL RIOS MOREIRA, 
ANTÔNIO CARABALLO BARRERA e .FRANCISCO 
CLÁUDIO CORRÊA M. SANT'ANNA para o cargo de 
Analista Legislativo, Nívellll, Área de Comunicação Social, 
Eventos e Contatos, Especialidade de Comunicação Social, 
Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 
virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 33, de 1989, publicado no Diário 
do Congresso Nacional, Seção ll, de 11 de novembro de 1989. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena - Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 435, DE 1993 

O Presidente da Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora no 2, de 
1973, tendo em vista o que consta do Proc. n9 16.627/93-8, 
e de acordo com a Resolução no 42, de 1993, e com o Ato 
da Comissão Diretora no 53, de 1993, resolve nomear MÓNl­
CA ALVES DE LEVY MACHADO, para o cargo de Ana­
lista Legislativo, Nível IH, Área Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade de Taquigrafia, Padrão31, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação 
em concurso público, homologado pelo Ato do Presidente 
n9 276, de 1992, publicado no Diário do Congresso Nacional, 
Seção Il, de 7 de julho de 1992, e Diário Oficial da União, 
Seção!, de 7 de julho de 1992. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1993. - Senador Hum­
berto Lucena - Presidente do Senado Federal. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas u despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .........• CR$ 3.620,00 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral .......... CR$ 3.620,00 

J. avulso .......... CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser ~companhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasflia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de A~inaturas e Distnbuição de Publicações- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



REVISTA DE_INF.ORMAÇÃO 
L.EGISLATIVA· Nçr·1 08 

(outubro a dezembro de 1990) 

Está circulando o n' 108 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica. editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FederaL 

Este número, com 330 páginas. contém as seguintes matérias: . . . . ' . . . . 
Direito, Estado'e Estado de Di'réito -Inocêncio · · · cargq ou emprego público -José Leone 

· · Mártires Coelho Cordeiro Leite 
As eleições de 1990-Ministro·Sydney Sanches Princípios básicos da administração pública -
A disciplina constitucional das crises econômico- Jarbas Maranhão 

financeiras - Manoel Gonçalves Ferreira Auto-regulação e mercado de opções -Amoldo 
Filho · Wald · · · 

A reforma monetária e a retenção dos ativos Os contratos de adesão e o sancionamento de 
líquidos no Plano Brasil Novo - DkJgo de cláusulas abusivas -Carlos Alberto Bittar 
Figueiredo Moreira Neto A Carta e o crime- N P Teixeira dos Santos 

Novas funções e estrutura do Poder Judiciário , O direito da personalidade como direito natural 
na Constituição de 1988: uma introdução geraL Corrente naturalista clássica -!duna 
- Sílvio Dobrowolski E Weinert 

O mandado de injunção, os direitos sociais e a Pesquisas em seres humanos - Antonio Cha-
justiça constitucional- Paulo Lopo Saraiva ves 

Norma constitucional e eficácia (ângulos traba- Prolegómenos para la reflexión penal-<:riminoló-
lhistas~ '-'-Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena gica sobre el derecho a culminar la vida 

Contro'e .da. Administração Pública pelo Tribunal con dignidad (la eutanasia) -Antonio Be-
de Contas - Odete Medauar ristain 

Meio ambiente e proteção penal - René Anel Kirchmann e a negação do caráter científico da 
Dotti ciência do Direito - Elza Roxane Alvares 

A Constituição Federal d~ 1988 e as infrações Saldanha 
penais militares -Alvaro Lazzarini As chamadas prescrições "negativa" e "posi-

Adminlstração na Constituição -.:-Sebastião Bap- tiva" no Direito Civil Brasileiro e Português, 
lista Affonso · semelhanças e diferenças -Luiz R Nunes 

Servidores públicos - regime único - Eurípe- Padilla 
des CaNalha Pimenta A constitucionalização da autonomia universitá-

Da exigibilidade de limites de idade e da eleição ria -Edivaldo M Boaventura 
de critérios de desempate fundados em Um projeto de desenvolvimento sócio-econômi-
idade, em concurso público de provas ou co integrado para a Região Oeste do Paraná 
de provas e títulos para preenchimento de - Rossini Corréa e Nelton Friedrich 

A venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas -
Senado Federal, Anexo I. 22' andar­
Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160- Brasl7ia, DF-
Tele fones: 311-35 78 e 311-3579 

Assinatura para 1991 
(n9• 109 a 112): 

Cr$ 4.500,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n° 8.078, de 11 de· setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À venda na Subsecretaria de Edi­
çOes Técnicas - Senado Federal, Anexo 
I, '1:2° andar - Praça dos Três Poderes, 
CBP 70160 - BrasOia; DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos através da BCT deverao ser acrescidos de 50% (cinqllenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanbados de cheque 
nominal li. Subsecretaria de BdiçOes Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 11. Agen­
cia BCT do Senado COA 47rn75. 


